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CURSO
D EPHILOSOPHIA

QUARTA PARTE
DA PHILOSOPHIA

M O R A L
OBJECTO DA MORAL0 estudo da psychologia mostrou-nos, em geral, a alma como uma substancia dotada de sensibilidade, entendi­mento, e actividade voluntaria e livre. A lógica prescreve- nos as regras para a direcção do entendimento; a moral ensina-nos a governar a vontade; epara dirigir a sensibi­lidade concorre tanto a lógica como a moral, porém esta inais especialmente.Pela observação e experiencia certificamos darem-se dentro em nossa alma as acções voluntarias, e pela razão T- li. 1



2 m o r a l .percebemos haver certas relações, donde vem para estas acções o seu caracter particular denominado moralidade, ou a sua bondade ou maldade, que não é mais que a con­veniencia ou desconveniencia d’essas acções com a idea de ordem e bem, considerados sob o aspecto practico.Realizar a ordem e practicar o bem por actos volunta­rios e livres é fazer applicação de certos principios que servem de regra á vontade. Ha urna sciencia que tem por objecto determinar e precisar bem estas regras; e essa sciencia chama-se M oral, ou Ethica, e pode definir-se a 
sciencia que tem por fim dirigir a vontade na practica do 
bem.A practica do bem consiste principalmente em cumprir o dever: por onde, a moral é havida principalmente como a sciencia dos deveres. Todavia releva ter tambem ein conta certas acções, que, embora não sejam o cumpri­mento dalgum dever, entram comtudo em o numero dos actos moraes ; taes são certos rasgos de virtude, como um generoso sacrificio, uma abnegação heroica, etc. Quem practica similhantes actos não satisfaz deveres, porque lhe não corre a obrigação de os practicar; sem embargo, exe­cuta um acto moral, faz uma cousa moralrnente boa.Esta especie, porém, não obsta a que a moral tenha sempre por objecto principal o determinar a natureza e 

as classes de nossos deveres. Ora a obrigação stricta e pro­priamente dieta de cumprir estes deveres não póde con­ceber-se independente de alguma auctoridade, que sujeite a vontade humana a um vinculo moral, e lhe imponha a 
lei de os cumprir. Verdadeiramente, a razão do dever en-



OBJECTO DA MORAL.contra-se na differença essencial entre o bem e o m al; mas só a vontade d'um leyislador supremo é que póde impôr ao homem a lei de fazer o bem e evitar o mal, pois, de outra maneira, nunca se saberia donde podia vir para o homem qualquer força obrigatória.Esta lei revela-se na consciência de cada um de nós; e com verdade se póde dizer que, attenta a sua manifesta­ção na consciência de todos os homens, ella se funda visi­velmente na natureza humana; e que a consciência moral, em seus elementos primitivos e universaes, deve ter-se como a voz do proprio auctor da natureza.Este auctor, ou Deus, como infinitamente perfeito deve, em razão de sua justiça, tractar as creaturas segundo seus respectivos merecimentos : porém, como nesta vida falha aquella retribuição proporcional, ha outra vida fu­
tura, a qual, com suas penas e prémios, completa a sancção da obrigação moral. .V moral, desligada do dogma da exis­tência de Deus e da vida futura, seria incompleta, infun­dada, inefficaz.Os deveres, principal objecto da moral, podem consi­derar-se, ou em geral, como acabamos de o fazer nos pontos até aqui indicados, ou em suas especies com re­speito a Deus, a nós, e a nossos similhantes. Pelo que, a moral divide-se em moral geral, ou sciencia do dever em geral, e moral especial, ou sciencia das diversas especies de deveres. As matérias que acabamos de indicar em summa, constituem o objecto da moral e vão ser successi- ' mnerite explicadas.



4 MORAL.

PRIMEIRA PARTE DA MORALr ------------MORAL GERALA moral geral começa por assentar os fundamentos ou condições essenciaes da moral, que são a consciência, a idéa do dever, a differença entre o bem e o mal, a obri­gação moral, é a lei; depois pesa o valor dos motivos que determinam o homem a obrar, e consequentemente os ca­racteres e requisitos da moralidade de suas acções; e afinal averigua as consequências do cumprimento ou transgres­são do dever, as quaes, assim na vida presente como na fu­tura, constituem o que se denomina sancção moral, idéa que naturalmente prende no estudo do destino do homem e da immortalidade da alma.

SE C ÇÃ O  PRIM EIRA
» O S  F U N D A M E N T O S  D A  M O R A LEm dois se resumem os fundamentos da moral : na 

consciência e na le i, com suas naturaes pertenças, que são a idéa e o sentimento do dever, a differença entre o 
bem e o m al, e a obrigação moral. Pela consciência diffe- rençamos o bem do mal, e encontramos na lei a auctpri'



DA CONSCIENCIA MORAL. 5dade que nos obriga a practicar um e a evitar o outro.
§ I. Da consciencia moral.A moral, como jà dissemos, é a sciencia práctica do bem: ora o bem, da parte do homem e sob o aspecto mo­ral, realiza-se por meio de acções determinadas pela von­tade livre, pois sem liberdade não póde haver imputação nem moralidade1. Estes actos da vontade têm por objecto, ou alguma cousa sensível, ou alguma cousa intellectual, sobre que se exerça a vontade, ou alguma cousa cujo prin­cipal caracter seja o mero facto da decisão livremente to­mada de obrar, como quer que fôr. Eis aqui as tres espe­cies dephenomenos psychologicos, a saber: sentimentos, cogitações, e actos propriamente dictos, considerados sob o aspecto moral, e denominados phenomenos moraes.

Observação dos factos moraes. — Quando alguma causa physica ou agente moral nos affecta a sensibilidade, sen­timo-nos modificados agradavel ou desagradavelmente. E se nossas affeições e desejos não são regrados, se nos deixamos arrastar pelos instinctos e hábitos, se as mes­mas sensações e sentimentos agradaveis sáem fóra de cer­tos limites, como quando apuramos o cuidado da alimen­tação até degenerar em glutoneria, etc.; ou se finalmente nos deixamos levar por motivos sensuaes ; então no in­terior de nossa consciencia nos vituperamos a nós mes­mos, o que não aconteceria no caso contrario. Quando desgostosos pela intemperie das estações nos impacienta-1 Vej. na Psychol. as provas da liberdade lmmana, pag. 138 a 141.



(i MORAL.tamos por isso, ou sendo moral o objecto, sentimos para elle odio ou antipathia; desapprovamos similhante senti­mento, o que tão longe está de acontecer, quando domi­namos estes baixos impulsos, que antes experimentamos então o sentimento agradavel que costuma acompanhar as acções de virtude.Quando o entendimento se exerce, produz innumeraveis cogitações, entre as quaes estabelecemos differenças mo­raes. Assim julgamos uns pensamentos uteis e outros pe­rigosos, segundo Conformam ou não com os dictames da razão e da moral, e segundo têm de influir bem ou mal sobre n ó s,e d ’ahi sobre os outros. Se ás vezes acquiesce- mos a certas idéas, e com ellas entretemos nosso espi­rito, d’isso nos accusamos : pelo contrario, outras cogi­tações deixam em nossa alma a mais profunda paz, e a mais doce tranquillidade. De egual maneira nos affectam os pensamentos dos outros. Ninguém desconhece, quantos estragos causam em gerações inteiras as doutrinas sub­versivas e idéas immoraes dos escriptores dissolutos, e que pelo contrario as idéas sãs e os preceitos sabios con­solam, forlificam e melhoram o genero humano.Não percamos de vista, que os tres elementos anímicos (actividade voluntaria, entendimentoe sensibilidade) com­binam-se por fórma tal, que só difficilmente se distinguem, e que o phenomeno todo recebe o nome do elemento que entre estes predomina. Se os phenomenos onde predo­mina o elemento sensível ou o intellectual, assumem a nossos olhos o caracter moral, é só por nos concebermos obrando com relação a estes phenomenos voluntaria e li-



DA CONSCIENCIA MORAL. 7vremente; a approvaçâo ou a censura só com este titulo lhes cabe. Outros phenomenos porém ha, cujo caracter constitutivo é o facto mesmo da vontade livre, quero dizei', o facto de deliberar e escolher entre o bem e o mal, ou entre cousas indifferentes em si, mas que o nao sao, atien­tas as circuinstancias. Nestes actos voluntarios propria­mente dictos, é que apparecem da maneira mais explicita os sentimentos que acabamos de referir. Quando sentimos que usamos bem de nossa liberdade, dá-se em nós o que se chama testemunho da boa consciencia, e quando senti­mos o contrario, dà-se o remorso ou a accusação inte­rior.Por analogia julgamos também louváveis ou não as ac­ções que vemos practicar por entes moraes nossos simi- lhantes.
Definições de consciencia moral, dever etc. üifferença 

entre o bem e o m al. —  Do que deixamos dicto segue-se que as modificações sensíveis e as operações intellectuaes, quando regradas pela actividade voluntaria e livre, e bem assim as determinações peculiares da vontade percebidas internamente, são, quando dotadas de certas qualidades, reputadas dignas de louvor ou vituperio, justas ou injus­tas, boas ou m ás, conformes ou não ás prescripções da moral. Estes juizos prácticos fazem-se em harmonia com a consciencia moral, ou simplesmente com a consciencia; que póde definir-se a luz interior que mostra a cada um  
o que deve fazer ou omittir. Esta qualificação practica de nossas acções costuma vir revestida de certo caracter sen­sível, que se denomina sentimento moral. Mil casos ha em



s MORAI..que o homem ó levado primeiro por um impulso espon­taneo, por uma especie de tacto moral, que em certo modo lhe mostra o que deva fazer ou evitar, e ao mesmo tempo conhece-o pela razão.Percebendo pela consciencia phenomenos ou factos mo­
raes, isto é, acções boas ou más, louváveis ou reprehen- siveis, conhecemos e sentimos que devemos practicar umas e abster-nos das outras: donde a idéa e o sentimento do dever, isto é, d’aquillo que somos obrigados a -practicar 
ou a omittir. Os juizos da consciencia e a idéa do dever suppôem claramente que as acções humanas não são de todo o ponto indifferentes; d’outra sorte, nenhuma razão haveria para practicar ou omittir antes umas do que ou­tras, e para julgar umas boas e as outras más. Esta diffe- rença na moralidade das acções, percebida pela consciên­cia, denomina-se a distineção entre o bem e o mal.

DA D1STINCÇÁ0 en tr e  o bem  e o mai,A idéa distincta do bem e do mal é uma verdade que todas as linguas significam, e em que toda a moral primi­tivamente se basêa; base absoluta, e que toca na mesma essencia das cousas. Desconheceram este caracter muitos philosophos, que forjaram diversos systemas para explicar 
a natureza do principio das ideas moraes. Primeiro j a ­ctaremos deexpôr estes systemas resumidamente, e depois passaremos acritical-os na prova subsequente.Em tres classes podem incerrar-se todas as tentativas que os philosophos têm feito para solver esta questão, a sa b e r: systema egoísta, systema sentimental, e systema



9DA DISTINCÇÃO ENTRE 0 BEM E O MAL. 
racional; ou,por outras palavras, moral do interesse,  mo­ral do sentimento, e moral racionall.I o Systema egoísta, ou moral do interesse. Mui varias formas pode tomar a moral do interesse. O egoísta urnas vezes refere tudo a si abertamente; outras, parecendo cuidar do bem publico, verdadeiramente só procura o seu interesse particular; e outras, dedica-se â virtude como meio de viver feliz. Todavia o movei de suas acções, essencialmente, é sempre o mesmo — o seu inte­
resse pessoal. Entre os antigos, Epicuro fazia consistir o bem no prazer e o mal na dôr ; e como, segundo elle, o verdadeiro prazer e ventura só existem com a paz da alma e saude do corpo, bens que só a virtude pódegran- gear, d’ahi concluía que devemos practicar a virtude por­que nos é útil. O bem e o mal resumem-se pois no útil e no prejudicial. Porém Epicuro antepunha os prazeres da alma aos do corpo, e nesta parte differençava-se de 
Aristippo, chefe da eschola Cyrenaica. —  Nos lempos modernos, a longa polemica travada sobre este objecto teve por principal origem os escriptos de Hobbes. Este philosopho em varios logares de suas obras, e especial­mente no tractado de Cive, não duvida affirmar: I o que os homens, a quem a natureza não deu faculdades inúteis, têm o direito de fazer tudo quando podem, como mentir, roubar, malar, etc.; 2o que não encontrando elles segu­rança em similhante estado, fizeram mútuas convenções, cedendo cada um parte de seus direitos em beneficio da1 Vej. para maior esclarecimento a nossa Historia da philo&opkia a respeito de cada um dos individuas que aqui nomeamos.

1 .T. II.



10 MORAL.communidade; convenções, cuja observancia é por isso um bem e cuja violação é um mal. Tal origem tiveram, no sentir de Hobbes, todas as leis moraes. Doutrina similhante sustentou Helvecio no seu livro de VEsprit, e em nossos dias o jurisconsulto inglez Bentham.2o Systema sentimental, ou moral do sentimento. A moral dicta do sentimento foi ensinada por alguns philo- sophos das Ilhas Britannicas, e conta como principaes representantes Adam Sm itli, e Hutcheson. Divide-se em dois systemas, que ambos pretendem ser desinteressados: o da sympathia, e o do senso moral. Todos os homens têm natural disposição para harmonizar suas modificações sensiveis com as de seus similhantes, e esta disposição natural toma o nome de sympathia. E assim, quando vemos alguém soccorrer um desgraçado , sentimos a mesma compaixão que elle sente, e approvamos o seu acto que reputamos moralmente b o m ; e pelo contrario, quando em nossos similhantes descubrimos sentimentos com que antipathizamos, temos por máo o acto re­spectivo. Nesta theoria pois é julgada boa ou má certa acção, segundo as pessoas que a presencéam, sympathi- zam ou não com o sentimento que a mesma revela. Eis aqui onde principia a idea do bem e do mal, e tal é em summa o systema deSm ith, explicado por elle mesmo na sua Theoria dos sentimentos moraes.Para destruir as perniciosas doutrinas de Hobbes, lem- brou-se Hutcheson de tirar todas as ideas moraes d’uma faculdade particular de perceber. Pelo seu systema, as ideas vêm todas de faculdades ¡inmediatas de percepção,



chamadas sentidos; e pai a perceber as qualidades moraes do bem e mal, justo e injusto, etc., possue o homem um 
sentido especial, chamado o sentido moral, assim como tem um sentido especial para perceber immediatamente a extensão, a figura e as mais qualidades primeiras dos corpos. Segundo Hutcheson, só ha bondade moral nas 
propensões benevolas, e nas acções desinteressadas que d’alli derivam.5° A moral racional foi ensinada na antiguidade pelos 
Stoicos, e nos tempos modernos por Dugald Stewart, 
Reid, K ant, e pelos philosophos francezes contemporâ­neos, especiahnente por Th. Jouffroy1. Estes philosophos sustentam, com justa razão, que a differença entre o bem e o mal se funda em a natureza mesma das cousas e na razão, e não no interesse, convenção, instinclos, ou sen­timentos. Exageram porém a sua theoria, emquanto eliminam do numero dos motivos moraes qualquer vis­lumbre de utilidade antevista, como a esperança do pré­mio, ou o temor das penas.Alguns theoiogos têm pensado que, visto depender da vontade de Deus a obrigação propriamente dieta de cumprir as leis moraes, é essa mesma vontade que põe as balisas entre o justo e o injusto, e distingue o bem do mal moral.Vamos provar jã que a differença entre o bem e o mal procede da razão e essencia mesma das cousas, e não dos outros princípios que acima tocámos.1 Coursde droit naturel. Oauctor expõe e discute nesta obra os diversos jvstemas que acabamos de tocar.

DA DÍSTINCÇÃO ENTRE O BEM E O MAE. i l



12 MORAL.Piiorosiç.Ão : 0 bem e o mal différent essencialmente.

PAIMEIRA PROVAAllumiados pela razão, julgamos com certeza que o verdadeiro différé essencialmente do falso, o que se pa­tentea sobretudo nos princípios evidentes, como nos axiomas mathematicos, onde não cabe o scepticismo. Ora, com egual certeza racional cremos, que o bem e o mal differem essencialmente. Sim : não podemos ter duvida sobre a verdade d’estes princípios : Devemos dar a cada um o que é seu ; é máo calumniar ou ser ingrato ; é bom ser justo, probo e bemfazejo, etc. A verdade destes princípios, digo, não póde ser posta em duvida, mais do que a dos axiomas seguintes : 0 todo é maior que a parte ; duas cousas eguaes a uma terceira são eguaes entre si, etc. Que seja bem offender ou matar um bemfeitor é tão impossível de conceber-se, como que o todo seja menor que a parte, ou que um triângulo tenha mais ou menos de très ângulos ; e por conseguinte, para a razão a differença entre o bem e o mal é tão manifesta como a differença entre o verdadeiro e o falso. Logo o bem différé do mal essencialmente.
SEGUNDA PROVAOu devemos dizer que o bem e o mal differem por sua mesma natureza ; ou, para dar a razão d’esta diffe­rença, aliás reconhecida por todos os povos e consignada em todas as linguas, devemos dizer que ella procede, quer da utilidade publica ou particular, quer das convenções humanas feitas com a mira no bem geral, quer de puras



15DA DIST1NCÇÂ0 ENTRE O BEM E O MAL. 
disposições instinctivas, quer finalmente da vontade posi­
tiva de Deus; pois as demais hypotheses de certo peso, que poderiam imaginar-se para explicar a tal differença, todas se reduzem a estas quatro : ora nenhuma d’ellas se pôde admittir, como passamos a demonstrar.I o A distincção entre o bem e o mal não se funda na 
utilidade. Porquanto, em primeiro logar, as idéas de bem e justo não se concebem idênticas ás de util, assim como não se concebem taes as idéas contrarias. Em segundo logar, admittida tal identidade, seguir-se-iam absurdos que o senso commum repelle, como estes : cada qual tem o direito de commetter os maiores atten- tados, uma vez que esteja convencido da sua utilidade, e por conseguinte póde ser um bem o calumniar, o trahir, o matar, etc. Quanto ã utilidade publica, podemos accres- centar ainda esta consequência : Se o bem publico íôsse a regra unica da moral, careceriam de moralidade, e não seriam boas nem más, as acções de caracter particular. Além de que, em um systema que reconhece o interesse como o unico principio da moral, vem a utilidade publica em ultima analyse a resumir-se na utilidade particular, e assim estes dois motivos formam um só.2o A differença entre o bem e o mal não provém das 
convenções humanas, de sorte que seja bem observal-as, e mal infringil-as. Porquanto, ou é essencialmente bom cumprir essas convenções, e essencialmente mào des- prezal-as ; ou nãoé. Se é ; logo o bem e o mal differem pssoucialmente. E se não é ; depois de feitas as convenções



l í MORAL.não ha bem nem mal, mais do que havia antes; pois, se em si mesmos o bem e o mal são indiffereníes, tambera o são depois de feitas quaesquer convenções, visto como um acto meramente arbitrário não póde mudar a natureza das cousas.3o Certas disposições instinctivas, como a sympathia e o sentimento moral, também não explicam a difíerença entre o bem e o mal. Primeiramente : a sympathia não offerece uma regra íixa e invariável, porque cada ura sabe pela experiencia que a sympathia varia segundo os individuos, e até em um mesmo individuo segundo suas particulares disposições. M ais; a sympathia não é regra que tenha applicação a todos os casos, pois não valeria para o homem que vivesse isolado. Ainda m ais: é facto incontestável que o homem de bem, ainda pelas suas mais bellas acções,nem sempre merece a sympathia dos outros. Em geral pois a philosophia do sentimento, quer seja a sympathia, quer o sentimento moral, pelo caracter essencialmente relativo do seu principio, não póde fundar uma regra absoluta e universal, nem por conseguinte explicar (sem lhes alterar a base) as idéas de direito e dever, bem e mal, etc., ás quaes o genero humano tem attribuido sempre um caracter universal e invariável, como o prova o accôrdo unanime de todos os povos sobre os principios fundamentaes da moral.E com relação ao senso m oral, accrescentemos, que similhante systema tem também o inconveniente de attribuir ao homem uma faculdade chimerica e inútil, pois o espirito conhece por meio da razão as idéas do



juslo e injusto, assim como as do verdadeiroe falso, etc.; nem ha razão plausível para suppór uma faculdade espe­cial que produza aquellas idèas, sobre ser impossivel provar a sua existencia.4o Finalmente, a livre vontade de Deus não é que differença o bem do mal. Porquanto esta differença ca­pital não podia ser determinada pelo arbitrio dum a vontade livre, pois repugna que o bem podesse ser mal, ou o mal podesse ser bem. Era absolutamente impossivel, por exemplo, que fosse bem offender a Deus, insultar o bernfeitor, avexar o innocente, etc.; assim como era impossivel trocar o verdadeiro no falso, ou o falso no ver­dadeiro. A differença pois entre o bem e o mal é uma verdade eterna, pertencente à ramo eterna de Deus, e não regulada pela sua vontade livre.De todas estas ponderações resta concluir, que a dis- tincção entre o bem e o mal é uma verdade immutavel e absoluta, fundada na razão en a  essencia das cousas.
Objecção. — Se o bem e o mal fossem essencialmente differentes, todos os homens reconheceriam as mesmas leis moraes; ora as leis da moral não são realmente as inesmas por toda a parte : por exemplo, entre os Lacede- monios era permittido roubar, e os cidadãos moços tomavam por mero exercício matar os Ilotas; entre os Carthaginezes, Gaulezes e outros povos estava em uso sacrificar victimas humanas, e na Scythia os Massagetas matavam seus paes decrépitos; têm existido e ainda existem povos anlhropophagos, etc. Logo não ha diffe­rença essencial entre o bem e o mal.

M  DIST1NCÇÃ0 ESTUE O BEM E O MAL. tò



10 MORAL.
Resposta. —  Distingo a maior do argumento. Se o bem e o mal differissem essencialmente, as leis moraes seriam as mesmas em seus principios fundamentaes e nas pri­

meiras consequências d’esses principios, e em todos os povos, fallando moralmente, quero dizer, na maior parte dos homens; concedo : . . . .  em todos os.povos, absoluta­
mente fallando, e quanto ás applicações mais remotas des- ses principios; nego.Podemos sem duvida conceder que, se o bem e o mal differissem essencialmente, esta differença, fundada como era na essencia das cousas, devia ser conhecida pela generalidade dos homens, ao menos com relação aos primeiros principios da moral : porém d’ahi não se segue que todos os homens, sem excepçâo, devam concordar sobre a applicação desses principios, e sobre as suas mais remotas consequências, porque nem todas as intel- ligencias têm egual capacidade para comprehender cla­ramente as consequências mais afastadas da simplicidade dos principios fundamentaes. Accrescentemos também, que nem todos prácticamente fazem a justa applicação dos principios, que todavia entenderam bem : ninguém ignora que muitas cousas se fazem a despeito das recia - inações da consciência, e isto por interesse, por fragili­dade, ou por outros motivos que desviam da rectidão dos principios.A mesma distincção faço quanto á menor do argu­mento. É verdade que apparecem diversos povos com algumas differenças no tocante às regras da moral ; porém essas differenças versam unicamente sobre a appli-



cação e consequências mais remotas dos primeiros prin­cipios, e nunca sobre esses principios m esm os: antes, pelo contrario, ainda os tactos objectados, abusivos como são, prendem intimamente na crença d’alguns princi­pios, apenas derogados em certos casos, excepcional- mente, e por motivos facéis de reconhecer.Se alguns bomens ha que desconheçam os principios fundamenlaes da moral, não podem ser senão entes degenerados, de natureza excepcional, e que na ordem moral valem tanto como os monstros na ordem physica.Entre os Lacedemonios era permittido o furto, porém só com certas restricções, que bem mostravam não ser elle auctorizado absolutamente; apenas ás creanças e aos moços se permittia furtar os comestíveis; e ainda assim debaixo, da condição de o fazerem de modo que não fossem surprehendidos: o fim pois era adextral-os desde a infancia para os estratagemas da guerra. Além de que, não póde dizer-se que naquillo houvesse verdadeiro furlo, pois a republica antecipadamente cedia os objectos que fossem tomados. Os mâos tractos e especialmente a morte que em Sparta davam aos Ilotas, era uma extensão abusiva e cruel do direito de vida e morte, que os vence­dores então costumavam ter sobre os vencidos: seria havido por crime tractar do mesmo modo um cidadão de Sparta. Os povos que auctorizavam os sacrifícios humanos, não deixavam por isso de stigmatizar o homi­cídio como um crim e; sómente estes sacrificios lhes pareciam permittidos ou ordenados pelos deuses em certas circumstancias. Quanto aos povos anthropophagos.
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MORALtão degenerada está nelles a natureza humana, que para responder á objecção basta lembrar que não é em simi- lhante gente que se deve ir estudar o que seja natural ao homem. Sem embargo, ainda desnaturados e brutos como estão, elles reconhecem, assim como os outros homens, a maior parte dos principios fundamentaes da moral. Os que matavam seus paes decrépitos, faziam-no para livrar estes dos incommodos da velhice : era indubi­tavelmente um acto bárbaro, mas em qualquer outro caso aquelles homens não se julgavam por isso menos obrigados aos deveres de piedade filial.D’estas explicações relativamente aos fados objeclados segue-se, que as differentes opiniões d’alguns povos versam unicamente sobre certas consequências mais afastadas dos primeiros principios da moral, e sobre a applicação pra­ctica d’estes, porém nunca sobre os principios considera­dos em si mesmos.
DIVISÃO DA CONSCIENCIA MORALA consciencia, considerada em si mesma e em geral, segundo jã  dissemos, é uma luz natural de nossa alma; e considerada na sua applicação a certos casos determi­nados, é o juizo practico que dicta a cada um o que deve 

fazer ou omittir.Os moralistas admittem consciencia verdadeira , e consciencia falsa ou errónea, de erro vencivel ou invencí­
vel ; consciencia certa, duvidosa e provável ou improvável. Todas estas divisões suggerem principios e regras pra­cticas para dirigirem a consciencia nos diversos casos

IR



DA LEI MORAL. 19occorrentes : porém, como estas questões pertencem á 
Theologia moral, e ahi costumam tractar-se com o preciso desenvolvimento, por isso aqui não insistiremos mais nellas. g II .D a  leí moral.Leis de duplicada especie governam os entes de que se compõe o universo : urnas sao leis physicas, que regem os entes destituidos de liberdade; e outras leis moraes, pelas quaes se governam os entes livres.Entre os seres dão-se relações de infinitas especies. As relações fundadas na ordem e bem moral, ou as relações 
moraes, comprehendem os direitos, e os deveres correla­tivos. O Creador tem naturalmente direitos sobre suas creaturas, e d estes direitos nascem os deveres do ho­mem para com o seu auctor, para comsigo mesmo, e para com os outros homens. Effectivamente, Deus tem direito de exigir que o homem proceda segundo as re­gras dictadas pela sã razão, e o homem da sua parte tem obrigação de cumprir a vontade de Deus. Deste direito absoluto de Deus manam os diversos direitos que os ho­mens têm uns a respeito dos outros, e a estes direitos res­pondem outros tantos deveres: assim o homem deve não attentar contra os direitos que os outros têm de ser res­peitados em sua vida, fazenda, liberdade, honra, etc.Os direitos naturaes dos entes fundam-se na ordem ab­soluta, na razão eterna, na essencia rnesma das cousas : quem pois viola estes direitos, perturba a ordem universal, e offende os dictames da razão, fazendo o inverso do que



20 MORAL.devia fazer, falseando o bem moral, tornando-se cúmplice do mal moral, e faltando ao seu proprio dever.A idéa do dever que, como dissemos, está estreitamente ligada com a differença entre o bem e o mal, não se pre­senta ao nosso espirito como noção meramente especula­tiva, senão como idéa que deve traduzir-se por factos. Esta idéa não pôde separar-se essencialmente da idéa de obri­
gação moral, isto é, do laço moral que ata a consciencia 
humana ao cumprimento do dever, e que assenta em uma lei eterna, como o seu auctor que é Deus.

1)0 PRINCIPIO DA OBRIGAÇÃO MORALOs philosophos não estão de accordo sobre o principio da obrigação moral. Alguns (entre os quaes se contam philosophos de bom pensar) entendem que a obrigação de practicar o bem e omittir o mal deriva da natureza mesma do bem e do mal. « É absurdo, diz Dugald-Ste- wart *, perguntar a razão porque, o homem està obrigado a practicar a virtude. A idéa de virtude implica a idéa de obrigação. Quem tem consciencia da differença entre o justo e o injusto, tem ao mesmo tempo consciencia d’uma lei que está obrigado a cumprir. » Outros philoso­phos, e em grande numero, sustentam, e com razão, que a obrigação propriamente dieta depende da suprema a u ­
toridade de Deus.Não pôde soffrer contestação, que na mesma natu­reza do bem e do mal está a razão de se dever practicar aquelle e omittir este. Porquanto ha proposições practi-’ Bosquejos ilepliilosophia moral, n“ 218.



cas, fundadas na essencia das cousas, e a tal ponto evidentes, que não podem admittir a menor duvida : ora ohomem, ao mesmo tempo que reconhece taes proposi­ções como verdadeiras, sente-se em certo modo obrigado por sua natureza a conformar com ellas os seus actos. To­davia, se abstrahirmos da vontade suprema de Deus, que nos impõe directamente aquella obrigação, teremos, para practicar o bem e fugir do mal, só uma razão de conve­niencia e perfeição, e nunca uma obrigação stricta pro­
priamente dicta, e qual se concebe, quando derivada da auctoridade divina; porque, nadicia hypothese, como so­mos nós mesmos que nos adstringimos e obrigamos, não ficamos realmente adstrictos nem essencialmente obriga­dos, pois só de nós depende desatar um laço que só nós atámos: obrigação real e verdadeira requer auctoridade exterior que a imponha.E que Deus nos impõe efectivamente a obrigação de 
practicar o bem e fugir do mal, prova-se com as razões se­guintes :I o Deus creou-nos livres, e por virtude d’esta liberdade temos o poder de escolher entre o bem e o mal : ora Deus não podia conceder-nos esta faculdade sem se propor al­gum fim ; e, atientas suas infinitas perfeições, não podia deixar de querer que practicassemos o bem e fugíssemos do mal.‘2° Esta vontade de Deus manifesta-se na consciencia, isto é , nos remorsos que a nosso pezar sentimos, quando procedemos mal, e no bom testemunho da consciência, quando procedemos bem.
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11 MORAL.õ° A persuasão do genero humano crendo, sempre nos prêmios e penas d’outra vida, suppõe que as nossas ac­ções não são indifferentes perante Deus, o qual por con­seguinte quer que practiquemos umas e nos abstenhamos das outras.Accresce que esta vontade de Deus nos é manifestada mais explicitamente pela revelação, que depois havemos de locar, quando fallarmos do culto religioso.
DA LEI NATURALDesde toda a eternidade Deus concebe a ordem abso­luta. A idéa de ordem incerra essencialmente a idéa de bem, cuja negação é o mal. Esta ordem quer Deus que se observe, como acima dissemos. Esta razão suprema, esta vontade soberana, fundamento de toda a obrigação mo­ral, constitue a lei eterna, que já S . Agostinho bem definiu a razão e vontade divinas, que mandam fazer o que é confor­

me á ordem, e evitar o que lhe é contrariol . A lei eterna, gravada em nossos corações, ahi forma o que se denomina a lei natural; é a participação da lei eterna para a creatura 
racional, como a definiu S . Thomaz2 : Lex naturalis ni- 
h il aliud est quam participado legis seternx in rationali 
creatura. E chama-se natural, porque assenta em a natu­
reza mesma da razão humana, mas a sua força obrigató­ria deriva da vontade do legislador supremo.Como a obrigação imposta pela lei natural se funda na1 lex xterna est ratio divina vel voluntas Dei, ordinem naturalem 
conservari jubens.pertubari vetans [Contra Faust., 1. XXII, cap. xxvn.

- Summ. theol. 1* 2*” quest. 91, art. 2.



DA LEI NATURAL.essencia das cousas, e procede da vontade iminutavel de Deus, é absoluta e não soffre mudança ; d’onde o seu duplicado caracter de universal e invariável, isto é, todos lhe estamos sujeitos, em todos os tempos e logares.É bem de ver, que nunca poderiamos regular nossos actos segundo a lei natural, se a não conhecessemos: tor­nava-se pois indispensável que uma luz interior nol-a ma­nifestasse, esclarecendo-nos sobre o que nos cumpria fazer : esta luz é a razão practica, também denominada 
consciência moral. É  por via da consciência que a lei na­
tural se revela a cada um de nos. Advirta-se, porém, que a consciência só nos allumia claramente, quando temos nossas faculdades assás desenvolvidas, desenvolvimento que a experiencia attesta realizar-se só dentro da socie­dade, com o auxilio d’alguma instrucção, e uma vez que não lhe opponhamos obstáculo essencial. A necessidade de concorrerem simultaneamente tantas circumstancias ex - plica o porque nem todos os homens (como os idiotas, os surdos mudos, etc.) conhecem com egual perfeição a lei natural nas diversas edades da vida.Além da lei natural, existem leis positivas, isto é, leis emanadas da vontade livre do poder legislador, e que são notificadas por algum signal externo : como em França, em Portugal, no Brazil, etc.; a lei fundamental chamada 
Constituição; e bem assim os codigos e leis particulares dos diversos povos.A lei natural manda o que é bem em s i , e prohibe o que é mal em si; porém as leis positivas podem mandar ou prohibir cousas de sua natureza indifférentes. Todavia a



24 M otUL.
obrigação de cumprir as leis positivas, quando acompa­nhadas dos requisitos necessários, funda-se no direito natural, que nos manda obedecer ás auctoridades legíti­mamente constituidas.As leis positivas são susceptiveis de abrogação, deroga- 
cão e dispensa, quero dizer, podem cessar total ou par- ciamente, ou póde alguém ser exempto de as cumprir. Já não succede o mesmo a respeito da lei natural; pois o que è obrigatorio pela natureza das cousas, nunca poderá deixar de o ser; e o que pela mesma natureza é máo e prohibido, nunca poderá ser licito no todo ou em parte. Por isso ninguém póde ser dispensado da benevolencia para com seus sirnilhantes ; nem lhe póde ser permittida a ingratidão para com seus bemfeitores.

SE C ÇÃ O  II
D O S  M O T I V O S  D A S  A C Ç Õ E S  H E M A T I A SEm todos os seus actos reflectidos o homem tem sem­pre alguma razão que o determine; se não, esses actos seriam apenas impulsos cegos e mechanicos, e nunca pro­ductos d uma força intelligente e livre. A razão que nos 

determina a obrar, chama-se motivo.Os motivos provocam determinações reflectidas; po­rém às vezes a vontade, antes de se determinar por um verdadeiro motivo, è solicitada por tendencias instincti- vas, a que se dá o nome de móveis dos actos humanos, e que podem reduzir-se a duas classes geraes: necessidades e 
paixões. Aquellas são tendencias que o mero facto dc exjs-



tirmos desenvolve dentro em nós, como a necessidade da alimentação, da instrucção, etc. Estas são tendencias, at- traclivas ou repulsivas, que traspassam os limites daneces- sidade; e manifestam-sé commummente, ou por influxo de causas externas, ou por nossa própria disposição; tal é o orgulho, a avareza, a ambição, a ira, e outros móveis apaixonados. Das paixões e necessidades, umas dependem do corpo total ou parcialmente, e outras pertencem prin­cipalmente à alma.
NaPsyetiología (pag. 174), debaixo da epigraphep?’iwci- 

pios activos, lá contámos certos móveis d’accáo, como as affeições e os desejos, os quaes, umas vezes levados ao estado de necessidades, e outras em estado de paixões ou meras disposições naturaes, instigam a actividade hu­mana, e servem de circumstancias no meio das quaes se opera o phenomeno da vontade.Para melhor se entender a acção livre da alma, importa advertir, que as palavras motivo e m ovd  não significam algum agente distincto da mesma alma, e que dê impulso a esta como por uma especie de mechanismo. Nas deter­minações humanas influem sem duvida os motivos; po­rém a causa immediata d’estas determinações é a mesma vontade humana, a qual, como poder eminentemente activo, determina-se ora por algum motivo propriamente dicto, ora pela simples razão de querer determinar-se.
Os motivos das acções reduzidos a duas classes. —  Mui­tos e diversos são os motivos das acções humanas; toda­via podem reduzir-se a dois mais geraes. Duma parte esta tudo o que póde affectar a sensibilidade, como oT, II. ?
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26 MORAL.prazer, o interesse, a paixão, o amor dos outros e de nós, o egoismo, etc.; e a todas estas cousas póde assignar- se o nome geral de motivos sensíveis, por ahi preponderar o bem sensível; e estes motivos, nos mais dos casos, têm caracter egoísta. D’outra parte está a honestidade, a jus­tiça, a moralidade, a lei, o dever, em summa o bem mo­
ral; o que tudo constitue o motivo moral propriamente dicto, o motivo do dever, que também se póde cha­mar moral racional, visto fundar-se em conceitos da razão.As diversas especies de motivos sensiveis podem redu­zir-se em geral ao amor de nós mesmos, quer busquemos o agradavel ou o util, quer sigamos o impulso de qual­quer movei apaixonado. O amor de nós, umas vezes não calcula nem exclue outras affeições desinteressadas, ou­tras vezes é calculista e exclusivo. Este amor exclusivo do homem para si mesmo chama-se egoísmo, e os motivos derivados d’elle motivos egoístas.0 amor do proximo muitas vezes não é mais que o amor proprio refinado ; é o homem amando-se a si mesmo, e buscando a propria satisfação no objecto de seu amor; o que bem se deixa ver, quando alguém, por exemplo, para sc tirar de difficuldades e poupar desgostos, condescende vergonhosamente, e assim auctoriza os desvarios d’um seu amigo, os quaes sabe virão a ser-lhe funestos. Porèrn o amor do proximo, puro e sem mistura de calculo inte­ressado, póde sublimar-se até à abnegação, ao sacrifício, c ao total esquecimento da propria pessoa.0 motivo racional, o motivo do dever, longe de se fun-



dar em modificações sensíveis, antes reconhece de modo absoluto o bem moral, o bem em si, e a obrigação de o realizar prácticamente; e mostra-nos o dever que se ha de cumprir independente de qualquer interesse ou gosto proprio, e até contra o proprio gosto e interesse pessoal, só porque é bem, só porque o exige a ordem, e assim o quer o supremo legislador do universo.
Ê  impossível reduzir a um só lodos os motivos dos actos 

humanos.— Têm alguns perguntado, se os motivos das ac­ções humanas, diversos como são, poderão todavia redu­zir-se a um só; o amor de nós mesmos ? É fácil de ver que o prazer, o interesse, a utilidade, ern summa todos os 
motivos sensíveis, se reduzem ao amor de nós mesmos. Por outra parte, a experiencia e a razão mostram que fóra do cumprimento do dever não ha verdadeiro prazer nem interesse, porque o interesse que se oppõe ao dever, des­viando o homem da sua perfeição natural, prejudica-o realmente; e o prazer fóra do dever, perturbado e enve­nenado pelo remorso, troca-se em verdadeira dôr. D’onde concluiram alguns que, se o homem cumpre o seu dever, é sempre com a mira no interesse bem calculado, e com o fim de procurar o seu bem-estar; e que por conseguinte os muitos e variados motivos das acções humanas se re­duzem essencialmente a um só —  o amor proprio, o in­teresse pessoal.Todavia, os motivos das acções humanas, sem embargo d’estas suas affinidades, não podem reduzir-se a um só. Verdade é que o interesse e o prazer podem ambos fun­dir-se em um, o amor proprio, que não poucas vezes de-
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28 MORAL.genera em egoísmo; porém no motivo do dever, único motivo realmente moral, concorrem differenças tão pro: fundas, que não deixam confundil-o com algum dos ou­tros *.I o O motivo do de ver é o único que tem caracter obli­
gatorio : nenhum dos outros contem a idea de obrigação-2o 0 interesse pessoal e o prazer, cousas essencialmente relativas á pessoa que as experimenta, variam com os in­dividuos e com as circumstancias; e assim não são uni- 
versaes e necessários, como o principio absoluto da obri­gação e do dever, nem se formulam em leis universaes e necessárias, isto é, extensivas a todos os homens, e funda­das em a natureza das cousas, como são os principios da moral. Por consequência, o motivo do dever não se póde confundir com o prazer nem com o interesse, a que faltam aquelles caracteres.

7>" Trava-se muitas vezes renhido combate entre a paixão e a virtude, entre o interesse e o dever. O interesse e o prazer lidam por dominar a razão e a virtude, porém a consciencia reage, e obriga aquelles a sujeitarem-se ao imperio do dever. Yirtude sem combate não póde existir. Ora, se o dever não fosse substancialmente mais do que o amor proprio e o interesse pessoal, não haveria combate, porque cessaria a contradicção; haveria sim concordia e paz, como entre cousas similhantes. Supposto que o motivo1 Não esqueçamos que além dos actos moraes, que são de rigoroso 
preceito, outros ha que,'podendo conciliar ao agente maior perfeição, são todavia de mero conselho. Escusado é mostrar que actos deter­minados pelo motivo puríssimo da perfeição moral, também não podem identificar-se com o prazer nem com o interesse.



29DOS MOTIVOS DAS ACÇÕES HUMANAS, do dever possa reduzir-se ao do interesse, quando alguém tiver de optar entre o prazer e o interesse d’aqui, e o de­ver moral d’alli, como o resultado em todo o caso se re­duzia a um principio idêntico, nunca o agente moral teria occasião para a abnegação e sacrificio, nem para o re­morso e tortura intima.4° « Todas as linguas1 têm palavras como estas — 
dever e interesse, cujo sentido nunca foi confundido. »Não nos objectem, como já dissemos, que na essencia o dever não é mais do que o interesse bem pensado. Não : independente de qualquer motivo utilitario ou sen­sível, concebe-se a obrigação de practicar o bem e evitar o mal, só por ser um dever fundado na essencia das cousas e imposto pela vontade de Deus. Mais breve : indepen- dentemente de qualquer consideração de prazer ou pro­veito, de ve practicar-se o bem, porque é bem, e evitar-se o mal, porque é mal.

Oderuntpeccare boni, virlutis amare. — Hor., Epist. I, 10D’isto desejava Seneca que todos se capacitassem, quando dizia 2 : Hoc ante omnia sibi quisque persuadeat : 
« Mejustum  esse gratis oportet. »Como poderá attribuir-se a um motivo utilitario e inte­ressado a bella resposta que Fénelon põe na bocea de Telemaco *, quando se tractava de elle salvar por urna leve mentira a sua vida e a do seu amigo N arbal: u Basta 1 * 31 Dugald-Stewart, Bosquejos de phtl. mor., n°172.* Epist. CX1II.3 Télémaqtie, liv. 11í.T. 1!.



30 MORAL.que a mentira seja mentira, para se tornar indigna do homem que falla na presença dos deuses, e que deve pospor tudo â verdade ? » •
Logo o motivo do dever não se pode confundir com algum 

outro motivo.Falta considerar o motivo do dever, ou do bem moral, por outra face, que o caracteriza, completamente : é que este motivo se refere naturalmente a Deus. Tudo vcm de Deus : logo tudo deve reportar-se a Deus. Todos os homens receberam de Deus suas faculdades; quanto obram por virtude d’estas, tudo fazem pelo poder do auclor que lh ’as deu : logo devem referir suas acções ao auctor da sua natureza. Claro é que Deus só para si podia crear o universo, porque, sendo o ente por excel- lencia, era o principio e o fnn de tudo : logo não tender para Deus é obrar ao revez do plano da creação. Este plano execula-o o mundo physieo, pois é regido pelas leis da natureza, que sào meros actos da vontade do creador. E esta mesma vontade devem cumprir os entes livres e in- telligentes, conformando-se com as prescripções da razão, que lhes manda reportar por actos livres suas pessoas, fa­culdades e acções ao auctor que lhes concedeu a existen­cia. Conseguintemente devem seus actos referir-se a Deus. Mais : Deus, por suas infinitas perfeições e benefícios me­rece ser servido e obedecido por puro am or; logo elle mesmo o exige assim, porque não póde deixar de exigir o que eslã na ordem universal. Existe pois para o ho­mem a obrigação de obrar por amor de Deus.Das ponderações antecedentes segue-se que as acções



humanas, para terem bondade moral, devem referir-se a Deus, quando menos de modo indirecto, isto é, quando não se refiram a Deus expressa eimmediatamente, devem sequer practicar-se com algum fim honesto e bom, que naturalmente se dirija a Deus. Pois, como só Deus é a fonte de toda a bondade, justiça e amabilidade, e como em Deus se contêm todas estas perfeições em gráu summo, quem obrar explícitamente com o intuito nellas, por isso mesmo obra implícita e indirectamente por amor de Deus. « Os pagãos, diz Nicole *, attestam em seus escriptos que se acham tocados da justiça, belleza e ver­dade. Ora, como esta justiça e verdade são o mesmo Deus, vem o tal amor da justiça e da verdade a ser o amor de Deus. Não vemos razão para taxar de peccado estes mo­vimentos livres da alma para a justiça, ordem e verdade. » Todavia, para descargo do consciencia, não nos basta referir a Deus todas as nossas acções só indirectamente, pois a razão diz que temos stricta obrigação de o conhecer, amar e honrar, não só implicitamente, senão de modo directo e explicito.
IMPORTANCIA RELATIVA DOS MOTIVOS DAS ACÇÕES HUMANASEm face destas explicações, restam por uliimo duas especies, bem distinclas, de motivos e intenções que o homem tem em seus actos: uma refere-se exclusivamente ao homem mesmo,e a outra remonta-se ao bem supremo, que é Deus.Os motivos reteridos a nós podem dividir-se em duas4 Traite' de ta yrdce gdudrale.
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32 MORAL.variedades, que a final vêm juntar-se no amor proprio,eno 
interesse pessoal. É caracter substancial d'um o agradavel, o que apraz; é caracter do outro o ú til, o que convem : em duas palavras prazer e u tilidade ; e estes motivos chamam-se com um só nome interesse.Passemos agora a averiguar, em primeiro logar, a im­portancia relativa das duas faces do motivo referido em ultima analyse a nós mesmos, o prazer e a utilidade-, e ao depois, o valor d’ambas estas especies comparadas com o motivo do dever.Dos motivos que ficarn indicados, nenhum deixa de ter sua importancia especial, importancia correspondente ao valor dos actos e consequências de que é origem. Con­vem, é bom, que o homem procure quanto pode utilizar- lhe ; a cada um é tambem licito dar-se alguns passa­tempos razoaveis : todavia o prazer e a utilidade, para serem motivos moralmente bons, necessitam de ir subor­dinados ao motivo propriamente moral, ao motivo do dever e do bem moral.Não padece duvida, que urna das leis de nossa natureza é o precisarmos de desenfados e recreações, e que os passatempos honestos entram na ordem estabelecida pela Providencia : todavia o gosto, o prazer, só por si, é de todos os motivos o que tem menos valor, e conseguinte­mente o que tem menos importancia relativa. Obrar por mero prazer é deixar-se escorregar por um declive fácil, é, para assim dizer, deixar-se ir ao som das aguas, é proceder de modo que não exige coragem, virtude, ou merecimento. Tal é a estrada que costumam seguir



os fracos e os v is; e ninguém ignora, que os homens de­liciosos amollecem de ordinário em uma flacidez indi­gna e nullidade absoluta.Obrar com a mira no interesse, e para o conseguir dar-se, quando seja necessário, a um trabalho util posto que doloroso, já é fazer preponderar a razão sobre o im­pulso cego, jà  é sacrificar discretamente o aprazível ao razoavel, já é exhibir certo grâu de força, animo e razão. Da acção practicada com vistas utilitárias também se seguem vantagens reaes, obtidas sobre os instinctos e paixões. Por onde, o motivo utilitário tem mais valor e importância que o motivo aprazivel.Porém, o que ao homem importa incomparavelmente mais, é obrar determinado pelo motivo do dever, é não omittir o que deva practicar. Desprezando o motivo do dever, o homem transgride a lei divina,perturba a ordem universal, infringe a justiça eterna ; o que, aos olhos da razão, tem importância muito diversa do mero desprezo das vantagens e gostos sensíveis. Accrescentae que, segundo nos attesta a experiencia, a applicação dos outros motivos ás cousas da vida é seguida dos mais desastrosos resultados, quando lhe não preside a razão do dever e do bem moral. O habito de ceder ao movei do prazer produz laxidão e indolência, aniquila a energia, a virtude e a magnanimidade, e gera males infinitos assim para o indivíduo como para a sociedade. O interesse, em chegando a senhorear-se da alma, facilmente a conduz ao egoísmo; o egoismo torna-a insensível ás misérias alheias; e esta insensibilidade extingue a generosidade,
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MORAL.a abnegação e o amor do bern commum. Quando pois o prazer e o interesse fôrem os únicos móveis das acções humanas, então de sobre a terra desapparecerà a ordem moral, sem a qual nao póde existir a sociedade.Por conclusão, estudando a importancia relativa dos diversos motivos das acções humanas, achamos que dos dois, prazer e interesse, (ambos reductiveis ao egoísmo), é menos importante o motivo do prazer; e que tanto este corno o do interesse valem e importam incompara­velmente menos do que o do dever, que é o motivo da ordem, da justiça e do bem moral. As acções determi­nadas pelos dois primeiros motivos só têm valor moral, quando elles vão subordinados ao motivo superior do dever: póde até asseverar-se, que nem os individuos nem as sociedades logram verdadeira felicidade e interesse' real, senão conformando seus actos com a ordem e com a íei, isto é, cumprindo o dever.Th. Jouffroy, no seu Cours de droit naturel' ,  depois de advertir que devem sempre harmonizar-se reciproca­mente os tres motivos das acções humanas, prosegue dizendo : « Todavia estes tres motivos são muito diffe- rentes, e não é o mesmo obedecer a um que obedecer ao outro... Quando alguém cede aos impulsos da paixão, sua determinação é meramente anim al; obrando d’esta maneira, sua vida é egual à do bruto. Depois, quando mira ao interesse bem pensado, o homem já se mostra racional, calcula seus actos, domina suas faculdades

T>i

Terceira lição, t. I, pag. 91.
'í



SANCÇÃO MORAL. 35e sujeita-as a um plano que primeiro traçou; já é homem, porém ainda não é o homem moral, o qual só ficará sendo devéras, quando der de mão ao interesse proprio, para obedecer unicamente à idéa do bem em si. » Advertiremos porém, que este ultimo pensamento do mencionado philosopho é sobremaneira exclusivo e exagerado : um acto póde ser moral, e todavia não excluir absolutamente a esperança de premio, ou o receio de castigo. Quem obra esperando recompensa ou receando pena, nem por isso deixa de tender por um caminho legitimo ao fim da sua natureza : este fim é dirigir-se para o bem supremo pela practica da virtude; ora, quem se propõe ganhar um premio ou evitar uma pena, póde ter ao mesmo tempo o firme proposito de cumprir um dever, satisfazer a vontade de Deus, e Chegar á felicdadc pela practica da virtude.
SE C Ç Ã O  III

S A N C Ç Ã O  I M O R A L

Nenhuma efficacia teria a lei moral, se o respectivo legislador não provesse aos meios de a tornar respei­tável : eis a razão porque a lei moral deve andar acom­panhada da competente sancção. Por esta entende-se 
quanto dá auctoridade á lei, caso em que estão ordina­riamente as penas e os premios, o que tudo deve ser pro­porcionado ao mérito e ao demerito das acções, como passamos a expôr.



30 MORAL.
MÉRITO E DEMERITO, VIRTUDE E VICIO

Existe uma lei fundada em a natureza e revelada na consciência moral, a qual obriga mas não necessita o homem, que como ente livre tem a faculdade de a observar ou infringir. Verdade é que a consciência o adverte do seu dever, que é practicar o bem e evitar o m al; e a razão lhe ensina que só o bem póde fazel-o verdadeiramente feliz promovendo o seu aperfeiçoamento. Todavia estas considerações não removem as difficuldades da lucta contra o mal. Chegado a estes termos, a coragem neces­sária para ganhar a victoria faz nascer no homem a idéa do mérito ou valor moral da acção que practicou; e a fraqueza que a derrota argúe, faz apparecer o sentimento contrario de demerito ou falta de valor moral. Assim, quando as acções humanas se conformam com a sã razão, e encaminham ao cumprimento do dever, como exigem certo esforço da parte da alma no uso de sua liberdade, diz-se que ellas têm mérito, que são meritó­
rias ; e quando pelo contrario se oppôem aos dictames da razão e ao cumprimento do dever, como denunciam que o homem no uso de sua liberdade careceu da força que faz merecer, diz-se que ellas têm o cunho do demerito, que são demeritorias.Umas vezes o homem pospõe o prazer ao dever, e sujeita o motivo egoista ao motivo racional; outras porém pospõe o dever ao prazer, e sobre a ruina do motivo racional ergue o motivo egoista. Por aqui se distingue o



DAS TENAS E DOS PREMIOS.mérito do demerito ; e aquelle mede-se pelo esforço e sacrificio que as acções custam.0 habito de practicar acções meritorias constitue o estado da alma chamado virtude, e o habito contrario diz-se vicio. A palavra virtude, no sentido etymologico, quer dizer força, mas força moral, isto é força de re­sistir ás propensões que arrastam para o mal. Mais breve : virtude é a força de obrar o bem, e vicio é a falta 
de força para resistir ao mal. Qualquer acção louvável que exija esforço da parte do agente, é um acto de vir­tude ; e qualquer acção contraria, em cuja practica o agente ceda ao m al,é  um acto vicioso.Todavia,no sentido vulgar, as palavras virtude e vicio suppoem a repetição de actos, caracterizados em bem ou em mal; um ou poucos actos, quer meritorios, quer demeritorios, não tornam o agente virtuoso ou vicioso, para este se dizer tal, curnpre que sejam habituaes os seus¡actos, bons ou máos.Os nossos actos pessoaes avaliamol-os pela propria con­sciencia, e os dos outros por analogia com os nossos : d’alii a grande diversidade de juizos relativamente aos outros. De ordinario, os homens virtuosos attribuem as acções alheias aos mesmos motivos que costumam determinar as suas; e pelo contrario, os que na practica seguein como norma o impulso das paixões, a essas mesmas referem também as acções dos outros.

DAS PENAS E PREMIOS0 simples enunciado d’estes termos deixa ver que aT. II. 3

7) i



MORAL.virtude, pois merece, exige premio; e que o vicio, pois des­merece, exige castigo. O premio é a retribuição do mérito, e a pena a retribuição do dem erito; estreita correlação prende mutuamente estes diversos termos. As penas e os premios podem ser de tres especies: uns provêm de nós 
mesmos, outros de nossos sim ilhantes, e outros particu­larmente de Deus, se bem que d’este provêm todos em sentido mais lato.Já cá nesta vida a Providencia divina  tem estabelecida certa ordem de recompensas para as acções humanas. I oFaz-se esta retribuição primeiramente em nós mesmos: a qualquer acto de virtude corresponde ordinariamente um sentimento de satisfação moral na alma do agente, que é o seu primeiro premio; N il conscire sibi, nulla 
pallescere culpa, disse Horacio *; ao passo que o remorso, companheiro do vicio, è a sua primeira pena, como também disse Racine (o filho)s.Le cruel repentir est le premier bourreau,Qui dans un sein coupable enfonce le couteau.São as furias da fabula que vingam a natureza ultrajada pelo parricida : Hse sunt im piis assidusc domestiseque 
fu r ix , quse dies noctesque parenlum poenas a conscelera- 
tissimis filiis  repelunt » dizia Cicero1.Independente do remorso e do bom testemunho da própria consciencia, o homem encontra dentro ern si o premio ou a pena de suas acções, já  na previsão das1 Episl. I, I.* Relifl. c. I.* Pro Roscio, n* 24.
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DAS I'ENAS E PREMIOS. 39consequências cTellas, já nessas consequências mesmas. Esta previsão funda-se na experiencia que cada um pôde fazer das compensações, pelas quaes ao abuso succede ordinariamente o desgosto ou a privação, e ao sacrifício a recompensa. — 2o As penas e os prêmios que se rece­bem dos outros, têm duas origens : à opinião publica, e a lei ou a a.uctoridaàe; a opinião publica decreta o louvor e a estima, ou inflige o vitupério e o desprezo; e a lei fere a fazenda, a honra, a liberdade e a vida : segundo suas acções póde cada um receber distincções honorificas e lucrosas, ou penas que o cubram de igno­minia. —  5o Também ás vezes, quem sabe perscrutar a marcha da Providencia na governação do mundo, lá divisa a intervenção manifesta da divindade na distribui­ção dos prêmios e das penas.A estas ponderações póde objectar-se, que os bens e os males parecem muitas vezes repartidos de modo dia­metralmente contrario á justiça e à equidade, e até na razão inversa do mérito e demerito do agente. Quanto se não tem escripto nos tractados de moral sobre a miséria dos justos e a prosperidade dos impios ? E em verdade esta reflexão tem seu fundamento, e mui longe estamos nós de affirmar que, aqui na terra, as acções humanas tenham justa retribuição, como adiante have­mos de ponderar. Todavia podemos dizer com verdade, seguindo Horacio, que a pena coxa, como elle a chama 
{pede poena ciando '), cornquanto venha tardia, raras vezes falha ao culpado. Se succede que os homens máos 1 Odes, III, 2.



40 MORAI,pasmaram o mundo com sua longa prosperidade, todavia o castigo (que por ser demorado, não deixa de ser mais terrivel) de ordinário alcança-os a final, absolvendo assim em certo modo a Providencia, segundo a valente phrase de Claudanio *.Abstulit hunc tandem Rufini poena tumultum,Absolvit que Deos.De mais, ainda quando faltasse esta justificação, de que todavia a Providencia não carece, sempre remanescería a vida futura onde a justiça divina recebe plena satis­fação. —  O homem dado aos vicios raro escapa aos castigos exteriores que merece, e ainda mais raro aos que recebe dentro em si. No seio das riquezas e da opu­lência é atormentado pelo desassocego intimo e pelo tumultuar das paixões; o abuso dos prazeres produz saciedade e entojo, e estraga-lhe o corpo e a alm a; o verme roedor da consciência, que esta apenas consegue sopitar às vezes, là desperta de quando em quando, e remeche-se-lhe no fundo do coração. A estas penas nenhum criminoso se póde subtrahir inteiramente.Pelo que respeita aos prémios, verdade é que á pri­meira vista parece não estarem elies mais em proporção com o mérito das acções boas, do que as penas com o demerito das más. Todavia a virtude, em geral, póde dizer-se que proporciona a quem a exercita duas vanta­gens, ambas resumidas nesta phrase : —  mens sana in 
coryore sano*; e é ocioso provar que embalde se buscaria1 In Rufinum,1, 20.* Juvenal, Sat. X, 356.



41DA SAKCÇAO MORAL, na vida actual prémio de maior valia. Com o auctor das 
Soirées de Saint-Pétersbourg (Ia practica) podemos sus­tentar que a maior porção de felicidade, ainda tempo­
ral, cabe não ao homem virtuoso, senão á virtude (em geral). « Para haver harmonia entre a ordem moral e as leis da justiça (accrescenta o mesmo auctor) devia a vir­tude ser premiada e o vicio punido, ainda no tempo; mas nem sempre, nem de prompto : devia a sorte, incompara­velmente maior, de felicidade temporal ser assignada á virtude, e a sorte proporcional de infelicidade attribuida ao vicio; mas de geito, que o homem nunca soubesse de certo nenhuma d’estas cousas, e é isto exactamente o que vemos estabelecido. Fingi outra qualquer hypothese; ireis dar direitamente na destruição da ordem moral, ou na creação d’um mundo novo differente deste. »

INSDFFICIENCIA DA SANCÇÃO MORAL NA VIDA PRESENTEAs explicações antecedentes mostram que ha, ainda nesta vida, uma sancção da lei moral, a qual consiste, já no testemunho bom ou máo da consciência do agente, já no modo como os outros o tractam segundo o seu procedi­mento, jã em geral nas consequências boas ou más de suas acções. Esta sancção, porém, não está repartida em pro­porção exacta com os merecimentos de cada um, nem se realiza sempre; até ás vezes a sorte do homem na vida presente está na razão inversa do seu mérito ou de­mérito. Logo, cá na terra, nem se satisfaz plenamente a 
justiça divina, nem se cumpre exactamente a sancção da 
lei moral.



42 MORAL.Realmente, para que a paz ou o remorso da con­sciencia, a estima ou o desprezo dos outros, e os demais bens e males consequências das acções humanas, fossem sancção bastante, e conforme às prescripções da equidade, requeria-se, quando menos, que o remorso ou o desprezo crescessem sempre na proporção do demerito das acções criminosas, e a paz e a estima na proporção do mérito das acções virtuosas; e que outro tanto succedesse com as mais penas e premios d’esta vida. Ora as cousas não passam realmente assim.I o Não, relativamente ao remorso e às outras penas. Porquanto, de ordinario o remorso só o sente quem é ainda bisonho no crime, pois, os que jà estão callejados, chegam à força de iniquidades a suffocar a voz da con­sciencia; de maneira que, se não houvesse outra vida além da presente, seria a impunidade o premio da repe­tição dos crimes. Mais : ainda omittindo esta razão tirada do habito do vicio, o verme do remorso por faltas relati­vamente pequeníssimas muitas vezes excrucia vivamente certas consciencias, ao passo que a outras, por crimes aliás enormes, só as toca de leve. Em íim : que mal faria o remorso a quem nenhum receio tivesse das penas# d’outra vida? —  Quanto ao desprezo, vituperio e mais penas, com que o vicio deva ser ferido irremissivel- mente, succedem as cousas tanto ao revés, que vemos muitas vezes homens perversos, favorecidos pelo capricho da fortuna e pela corrupção dos costumes, sairem-se hem de suas temerarias empresas, e na medida de seu atrevimento lograrem as homenagens das turbas e a



4 jDA SANCÇAO MORAL, consideração publica ; e pelo contrario, ao homem vir­tuoso fazerem justiça não poucas vezes só depois da morte; justiça em extremo tardia, no supposto de tudo acabar no tumulo. —  Finalmente, ha crimes que aqui na terra esca­pam a todo o castigo, como quando os criminosos morrem logo depois de os haver perpetrado.2o A satisfação da consciencia honesta e a approvação de nossos similhantes, etc., também não são premios pro­porcionados ao merecimento das respectivas acções. Por quanto, a satisfação da consciencia muito depende do caracter particular e mais circumstancias do individuo, de sorte que nunca está em proporção exacta com o me­recimento das acções; antes, em certos casos, a acção vir­tuosa vem acompanhada de afllicções e angustias que os viciosos não sentem, como succede a certas almas exces- sivamente escrupulosas, que passam toda a vida altribu- ladas e atormentadas em gráu insupportavel. Que diremos d’aquelles a quem a tyrannia e a anarchia immolam só pelo facto de serem honestos? d’aquelles que são mortos por engano da justiça? d’aquelles que succumbem mar- tyres da fé que professam? Pode o testemunho da con­sciencia galardoar a quem jà não vive? Além de que, tenhamos sempre em vista que a paz da consciencia, na alma dos justos, anda estreitamente vinculada com a es 
perança d ’outra vida; o justo vive e morre em paz, por­que vive e morre esperando. —  Quanto á estima dos ou­tros, e mais recompensas das acções boas, todos sabem que as mais puras intenções são muitas vezes desconheci­das e até desvirtuadas, e que modelos insignes de virtude



44 MORAL.c dedicação não têm colhido, por vezes, de tão heroicos sacrifícios senão odios, calumnias, desprezos, máos tra- ctos e até a morte. Exemplos disto encontram-se nume­rosos em cada pagina da historia, basta abril-a; mas em nenhuma parte mais notáveis e frizantes do que na histo­ria da revolução franceza.A falsidade e injustiça das apreciações e juizos huma­nos é posta em luz mui clara pelas seguintes observações, que topámos no recente escripto dum  prelado eminente : « Tanto a virtude como o vicio consistem muito menos na acção exterior, do que no acto da vontade que delibe­radamente inclina para o bem ou para o mal. A morali­dade da acção reside principalmente no pensamento que a inspira, na intenção que a anima, no fim que o agente se propôz : porém este fim, esta intenção, este pensa­mento, é tudo um segredo da alma, que nos mais dos casos fica inteiramente ignorado. Então a gente, ainda a muito honesta, que não julga nem póde julgar senão pe­las exterioridades, decreta premios e louvores a acções realmente reprehensiveis e até ás vezes criminosas; e ao mesmo passo vitupera e condemna acções puras, virtuo­sas e heroicas na presença de Deus, só por se terem ma­nifestado de modo desagradavel á vontade d’essa gente,ou defeituoso segundo o seu modo de ver imperfeito.......E o que é uma saneção que quasi sempre fere errado? Logo ha ainda outra1, aVerdadeiramente as irregularidades que acabamos de' Les impossibilites, ou les libres penseurs désavoués par le simple 
bon sens, por Sua Exca o Sr. Parisis, bispo de Arras, IV.



DESTINO DO HOMEM. 45npontar, são consequência da condição presente do ge­nero hum ano; pois, se as cousas estivessem de tal sorte ordenadas, que ao vicio seguisse indefectivelmente a pena, e á virtude o premio, e tudo isto de prompto e com justa proporção; a practica do bem não seria em certo modo mais que um calculo interesseiro, e as acções hu­manas perderiam o caracter de moralidade, d’onde resulta o seu valor e merecimento. Não obstante isto, confesse­mos que similhante estado de cousas nem por isso deixa de arguir certa desordem, que exige reparação da parte de Deus, como ente infinitamente justo.Em conclusão : estas reflexões evidencêam que sobre a terra não se guardam as leis da rigorosa equidade na dis­tribuição dos bense dos males, e que assim, para concer­tar a desordem da vida presente, a justiça de Deus exige que haja outra vida futura. É verdade que já  na vida pre­
sente começa a effeituar-se a sancçâo da lei moral, como dissemos : porém asaneção completa, no rigor da stricta equidade, só se encontra premios e penas d'outra vida , onde o destino do homem deve ser fixado definitiva­mente.

SE C ÇÃ O  IV
DESTINO DO HOMENTodos os entes, pelo facto de existirem formando um systema organizado por um auctor infinitamente sabio, têm seu fim que buscar, seu destino que cumprir. Ne-



4(5 H O R M .nhum ente póde dizer-se perfeito, isto é, chegado á per­feição de sua natureza, ao seu fim, senão pelo exercício e desenvolvimento de suas faculdades : ora o homem tem as faculdades de conhecer e amar, ás quaes não podem as- signar-se limites. A immensa esphera d’estas faculdades nenhum bem finito a póde encher : só a verdade e o bem 
summos, mais breve, só Deus, póde corresponher á exten­são de nossos desejos. Possuir a Deus, tal é pois o nosso destino. Ora, na vida presente, certo que vemos a Deus só em enigma e no espelho de suas creaturas, per speculum 
in senigmate, como dizia o Apostolo*; aqui nunca o nosso coração chega a satisfazer-se plenamente. Fecisti 
nos ad te (exclamava pois S. Agostinho, fazendo a Deus a humilde confissão de suas misérias) fecisti nos ad te, et 
inquietum est cor nostrum, donec requiescat in  íe ! . Ef- fectivamente, a experiencia nos convence de que neste mundo nada nos enche o vazio do entendimento e do co­ração, e que por conseguinte; com respeito âs necessida­des da alma, tudo cá é vaidade, porque nada basta ás suas faculdades. Aqui não podemos chegar a um estado que nos satisfaça completamente, sem deixar nada mais que desejar: em summa, aqui não podemos lograr o nosso fim. Logo o destino do homem sobre a terra não é outro mais que tender para o seu fim.

Conhecer, amar e servir a D eus, isto é, encaminhar para elle todas as nossas potências (entendimento, sensi­bilidade e vontade) eis o nosso destino na vida presente;* S. Paulo, I, Cor., XIII, 12.2 Confissões, liv. I, cap i.



possuir a Deus, isto é, a verdade e o bem summos, eis o nosso fim ultimo, para que fomos creados e definitiva­mente destinados na vida futura. Por outras palavras, o inteiro destino do homem é practicar a virtude na terra, e receber o prémio d’ella no céo : só lhe faltará là este prémio, se elle cá faltar àquella virtude. E visto não offere- cera vida presente os caracteres d’um destino completo e definitivo, força é concluir, attendendo aos attributos es- senciaes da sabedoria divina, que o homem é destinado para outro estado, onde possa realizar o seu fim, e que por conseguinte a sua alma é immortal ; proposição, que vamos confirmar já com outras provas.A verdade d’este destino da alma funda-se também na necessidade da justa sancção moral com prémios e penas proporcionadas ao mérito e ao demerito das acções, como acima expendemos.
PROVAS DA ÍMMORTALIDADE DA ALMA

Prim eira proposiçãoA dissolução do corpo não traz comsigo a aniquilação da alma.1“ Esta proposição demonstra-se com os mesmos argu­mentos com que provámos ser a alma distincta ao corpo, (e podem ver-se no 1° vol., pag. 196 e seguintes). Por­quanto, se a alma é realmente distincta do corpo organi­zado e perecedouro, não ha razão para ella dever acabar pela dissolução d’este. Por isso, também os que affirmam importar a morte do corpo organizado a aniquilação da alma, julgam esta mera modificação do organismo.

PROVAS DA IMMORTALIDADE DA ALMA. 41



48 MORAI.2“ Não é força que morra a alma junclamente com o corpo, se póde conceber-se aquella existindo sem este : ora póde realmente conceber-se a alma existindo inde­pendente do corpo. Porquanto, ha nella numerosas facul­dades que por sua natureza não estão necessariamente ligadas com o corpo, como a faculdade de querer, de comparar, de raciocinar, de reflectir, de contemplar, de se remontar às verdades mais sublimes, etc.: antes ao contrario sabemos pela experiencia, que grande força phy- sica obsta as mais das vezes ao exercicio d’aquellas facul­dades. « Muitas circumstancias concorrem, diz Dugald- Stewart1, para nos persuadir em que, no estado presente, a união da alma com o corpo está tão longe de ser requi­sito essencial para o desenvolvimento das faculdades aní­micas, que antes lhes faz restringir a esphera de sua in- strucçâo, e as impede de obterem, neste primeiro theatro da vida, um conhecimento bem claro da constituição e go­verno do universo. Em verdade, quando passamos pela idéa a ditferença que ha entre as operações da alma e as qualidades da materia, custa-nos muito mais comprehen- der que aquellas duas substancias existam estreitamente unidas entre si, como as vemos existir, do que suppôr que possa haver para a primeira, separada da segunda, um novo estado em que a mesma tenha conhecimento de si e das outras cousas2. »1 Bosquejos de philosophia moral, n° 528.5 A substancia d’este pensamento já se lia nas Tusculanas de Cicero... d Nunc quidem, quanquam foramina illa, qute patent ad animum a corpore, callidissimo artificio natura fabricata est, tamen



PROVAS DA 1MMORTAUDADE DA ALMA 49
Segunda proposiçãoA alma humana sobrevive ao corpo.P r im e ir a  t r o v a ,  deduzida dos attributos de DeusDeus não póde estar em contradicção com seus pro­prios attributos. Ora, se a alma não sobrevivessse ao corpo, estaria Deus em contradicção com os seus attribu­tos, justiça, bondade e sabedoria, como vamos demons­trar.I o Se não houvesse outra vida, Deus m o  fõra justo. Por­quanto, a justiça consiste em tractar a cada um segundo o seu merecimento, em dar-lhe a retribuição proporcio­nada ás suas obras: ora tal retribuição não se realiza nesta vida. Na terra não é raro ver homens viciosos cu­mulados de riquezas e passando vida regalada ; e homens virtuosos vivendo attribulados, afflictos, pobres e despre­zados : não é raro ver acções dignas de louvor excitarem o odio dos mãos, e acarretarem a seus auctores a perse­guição e a ruina; e acções reprehensiveis, artificiosamente córadas, serem manancial de prosperidades para os máos que as practicam. Assim que, se não houvesse outra vida, seria muitas vezes, sobo governo dum  Deus aliás justo, punida a virtude e premiado o vicio, cousas que por contradictorias não se podem admittir. Logo ba necessa­riamente outra vida, onde a justiça divina assume e exerce os seus direitos.terrenis concretisque corporibus sunt intercepta quodammodo. Quum autem nihil erit prceter animum, nulla res objecta impediet, quominus percipiat quale quidque sit. » (Lib I, cap. xx.)



so MORAL.2o Se não houvesse outra vida, Deus não fôra bom. Porquanto, não poderia julgar-se bom aquelle senhor que deixasse sem galardão e recompensa os seus servos mais fieis e que por zelo do seu serviço tivessem curtido as mais dolorosas provações. Ora tal seria Deus, supposto o não haver outra vida.3o Emfirn, se não houvesse outra vida, Deus não fôra sá­
bio. Porquanto, a sabedoria consiste em tudo se fazer con­forme a ordem, da qual faz parte que os meios dos entes sejam proporcionados aos seus fins : ora esta proporção 
entre meios e fins não existe na vida presente com rela­ção às faculdades e disposições da alma humana, como havemos de mostrar adiante (na 5a prova). Ajuntemos que, se não houvesse outra vida, Deus não seria sabio como legislador, por haver estabelecido leis sem as acom­
panhar da sufficiente sancção, como adiante diremos (na 4a prova).

S egunda p r o v a , deduzida do consenso unanim e dos povosMostra a historia de todos os povos antigos e moder­nos que o genero humano sempre acreditou a existência doutra vida. Consultemos primeiro os annaes da antigui­dade : quasi por toda a parte vemos, é verdade, a su­perstição alterar a pureza do dogma, e a imaginação dos poetas e a curiosidade dos povos dar curso ás mais extra­vagantes invenções; porém em todas as fabulas da idola­tria vemos comprehendida mui claramente a verdade sub­stancial da immorlalidade da alma com os prémios e penas d’outravida. É isto o que evidentemente nos indu-



zem a crer o Elysio e o Tártaro, a metempsychose, as apothéoses, o medo dos mortos, os sacrificios propiciato­rios, etc. Nos escriptores que tiveram occasião de tractar esta materia, encontramos os mais irrefregaveis teste­munhos sobre a crença dos povos antigos, como Egvpcios, Indios, Persas, Gregos, Romanos, Gaulezes, Germanos, etc. E para citarmos só um exemplo, o dos Gaulezes, diz-nos Cesar1, que os Druidas inspiravam aos guerreiros o des­prezo da morte fazendo-os esperar a immortalidade. Esta crença unanime levou Cicero2 a dizer: Permanere animou 
arbitramur consensu nationnm omnium. Seneca3 também reconheceu a verdade e força d’este consenso.Pelo que respeita aos povos modernos, basta recordar o que sobre este objecto se lê, assim nas muitas relações dos viajantes que visitaram as diversas partes do globo, como em todos os cursos de geographia, na parte onde tractam do culto dos differentes povos; e logo nos con­venceremos de que a crença na divindade tem andado sempre a par da crença noutra vida. « Achamos (diz o celebre historiador inglez Robertson), achamos esta crença estabelecida dum  ao outro extremo da America; em umas regiões mais vaga e obscura, noutras mais des­envolvida e perfeita, mas em nenhum logar ignorada. » Hoje è notorio, que a Oceania, esta novissima parte do globo, dividida em tamanho numero de pequenas povoa­ções entre si desconhecidas, presenta comtudo á obser-1 De Bello tiallico, lib. VI, 14.

5 Tuscul., 1 ,165 Epist. CXVII.
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52 MORALvação dos viajantes a mais perfeita unanimidade quanto à crença d’oulra vida futura. A practica, que se achou vulgarizada na America e na Oceania, e que também vigo­rava em muitas parles do antigo mundo, de enterrar juntamente com os mortos vários objectos de que elles haviam feito uso emquanto vivos, e certas provisões para a sua nova jornada; o uso de immolar ou de queimar na mesma fogueira, com as pessoas distinctas, as que mais unidas lhes estavam pelos laços de fam ilia; tudo ministra a prova mais valente de que estes povos criam em uma vida futura.Conseguintemente, em todos os tempos e logares tem sido admiltida por todos a immortalidade da alma. Ora já por differentes vezes, e nomeadamente quando demos as provas moraes da existência de Deus, ponderámos, que a adhesão de todos os povos a certa doutrina deve ter-se. como a voz da natureza e signal infallivel da verdade; e os argumentos que lá adduzimos são, a maior parte, ap- plicaveis também á matéria presente. Logo corn direito concluimos que a alma humana é immortal.
T e r c e ir a  p r o v a , deduzida da falta de proporção e harmonia entre a vida presente e as faculdades e disposições da alma.A ordem admiravel que brilha em todas as partes da natureza, mostra evidentemente a acção d’uma causa in- telligentissima (vej. no 1“ vol., a pag. A12). Esta ordem manifesta-se princinalmente pela exacta proporção entre os meios e os fins dos entes, e entre as suas faculdades e destino. Ora tal proporção, caracter indefectivel das



obras d’um auctor sapientissimo, não se observa na alma humana câ nesta vida.Realmenle : as faculdades e disposições naturaes dos outros entes, ainda dos de constituição mais analoga à do homem, não passam além do circulo da vida presente. Por exemplo : nos animaes não apparece tendencia para o progresso, desenvolução indefinida de suas faculdades, posse de idèas moraes e religiosas, ou qualquer indicio por onde possamos presumir que elles lêm alguma noção cl’outro destino superior ao presente. No homem, pelo contrario, a vida actual está em desproporção manifesta com as condições de sua natureza, como vamos mostrar.I o Faculdades intellectuaes. —  Sim, o homem possue o dom da perfectibilídade indefinida; com o entendimento lubriga um ideal sem limites, que continuamente busca sobre a terra, mas que lhe não é dado conseguir aqui. Dirão: a especie humana progride incessantemente, e as­sim, virá ainda neste mundo a obter os fins de sua natu­reza. —  Mas sem razão o dizem; porque, em primeiro logar, quando se tracta do destino dos indivíduos, que valor póde ter o progresso geral d’essa entidade abstra- cta, chamada especie? Cada homem é um ente distincto, uma realidade individual, independente da dos outros homens, e que em uma obra sabiamente organizada como se mostra o mundo, tem sem duvida um destino determi­nado e correspondente às suas faculdades próprias. Ora este fim, pessoal para cada homem, que vive em um ponto certo do tempo e do espaço, não póde ser realizado por quaesquer progressos feitos pelos outros homens que ha-
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Bl MORAL,jam de viver no futuro. Em segundo logar, consideremos o genero humano no seu todo : o que valem esses progres­sos para melhorar a sua condição? As conquistas tão limitadas da sciencia mal podem diminuir um pouco as densas trevas que nos envolvem ; as mais beilas descober­tas apenas lançam luz escassa, deixando-nos quasi de todo ás escuras. Em geral, chegamos a verificar a existência dos factos, mas não lhes descobrimos a explicação ; o mais profundo, o mais sublime/ o porquê ultimo das cousas, não o podemos rastejar. E para referir um exem­plo só : conhecemos sim os maravilhosos effeitos da ele­ctricidade; mas em que esta força consista, qual seja esse agente impalpável que se esquiva a todas as analyses, mysteriös são impenetráveis á nossa intelligencia. Não obstante o muito que nesta vida póde progredir, o espi­rito humano tem sempre diante de si um campo de inves­tigação immenso e inaccessivel ; porém ao mesmo tempo possue a idéa d’esse campo (indicio certo de seu futuro destino), e tem o desejo de penetrar nelle, e a esperança d’outro modo de existir onde se realizará esse desejo. Em uma obra, producto da maxima intelligencia, como é o universo, não podia o homem receber debalde qualida­des tão preeminentes, como é o seu espirito, que se re­monta á idéa do infinito, e que se sente encolhido dentro dos limites d’este mundo. Deve pois haver outro, onde se realize a harmonia, que aqui falta, entre os meios e o fim da sua natureza intellectual.2o Faculdades moraes. —  Na terra só o homem é o ente moral propriamente dicto, só elle possue entendi-



mento e liberdade no gráu necessário para ser responsá­vel por suas acções. Castigamos o animal para o melhorar e adextrar, não o punimos porque seja culpado, nem po­deriamos fazer valer para com elle os motivos de dever e bem moral que não entende. Porém o homem dentro em si mesmo traz a consciência moral, que lhe dieta o que deve fazer ou evitar; e possue o dom da liberdade moral, e com esta o poder de obrar, ou não, conforme a sua con­sciência. Ora, se repararmos attentamente no que passa cá na terra, descobriremos de prompto, que as consequên­cias dos actos humanos estão longe de condizer com as exigências rigorosas da justiça. É de primeira intuição que as penas e os prémios não se acham justamente reparti­dos sobre a terra (Vej. a I a prova a pag. 49). Logo deve haver outra vida, onde se realize a ordem, elemento es­sencial do plano traçado por um auctor perfeitíssimo, qual nol-o revela o universo.Esta verdade notável tem sido reconhecida pelos espí­ritos mais eminentes. « Ainda quando a favor da imma- terialidade da alma (disse Rousseau) não militasse outro argumento mais que o triumpho temporal do máo e a oppressão do justo, isto só bastara para me tirar de du­vidas. Tamanha dissonância na harmonia universal levar- me-ia a buscar o modo de a resolver. Diria comigo ; nem tudo para nós acaba com a vida, tudo torna a en­trar na ordem depois da morte1. » Cuvier, um dos mais profundos observadores da natureza, usou dos mesmos
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56 MORAL.termos. « Quando, diz elle, vemos a virtude desditosa, e o vicio prosperando, sentimos vivamente a necessidade d’uma futura ordem de cousas, pois não vemos que o auctor do universo haja lançado egual desordem em al­guma outra parte da sua obra'. »III. Disposições naturaes da alma humana. — Senti­mentos naturaes, irresistíveis e universaes, em um systema composlo com sabedoria infinita, devem ter plena satis­fação; d’outro modo, haveria quebra na harmonia, e con- tradicção na obra, pois ficariam frustradas de objecto, por causa do mesmo plano, disposições que, attento o seu ca­racter universal e irresistível, só do mesmo auctor da na­tureza podiam vir. Ora, se não houvesse outra vida, muitos sentimentos do homem seriam outras tantas accusações contra o auctor da sua existencia, como vamos provar.I o O amor natural á existencia e o horror ao aniquila­
mento. —  Por amor á existencia não se entenda aqui a affeição a este ou áquelle modo particular de existir, como, por exemplo, o da vida actual, pois ninguém des­conhece que ella deve acabar; mas sim o amor da exis­tencia absoluta e sem restricção, isto é, da existencia ¡Ili­mitada, sentimento, a que por natural correlação responde o horror, simultaneamente instinctivo e reflectido, que to­dos temos ao aniquilamento.Ora este duplo sentimento,uni­versal e indelevel, e parle complementar da natureza hu­mana, entra no plano formado pelo ente perfeitíssimo, que deu existencia ao mesmo homem,e que o não póde enganar. 1

1 Histoire des mammifères.



i"  O desejo de felicidade, natural a todos. —  Da natu­reza, ou antes de Deus auctor d’ella, recebeu o homem a disposição para desejar sempre a felicidade perfeita e inalterável; e depositar debalde similhante desejo, no coração humano seria improprio do ente perfeitíssimo que se está retratando em todas as suas obras; c indigno do ente bonissimo, que assim illudia as suas creaturas mettendo-lhes no peito desejos que se não realizam jamais, ainda quando ellas da sua parte lhes não põem obstáculo. Ora, não havendo outra vida, Deus daria ao homem um desejo vão de felicidade continua, pois nesta vida nada satisfaz plenamente as potencias de sua alma, em summa, nada ha que lhe dé a felicidade perfeita.Não a dão os bens exteriores —  as riquezas e as honras, a) Não as riquezas; porque adquirem-se com trabalho, gozam-se com desassocego, e perdem-se com p en a; sobre prestarem só para acirrar desejos e appetites, e serem patrimonio egual de bons e de mãos. b) Nem as 
honras, porque a fortuna é varia e instável; faz-nos invejar de nossos eguaes, odiar de nossos inferiores, e importunar de todos: além de que, assim como as rique­zas, também as honras irritam os appetites e não são patrimonio exclusivo dos bons.Tão pouco nos dão felicidade perfeita os bens do corpo — a saude e o prazer, a) Não a saude; porque é caduca e inconstante, além de não satisfazer só por si as neces­sidades da alma, nem a livrar do impeto das paixões e dos infinitos dissabores que a cercam, b) Não o prazeres 

sensuaes; porque os seguem desgostos, amarguras, tris-
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58 MORAL.tezas, magoas e remorsos; além de enervarem o orga­nismo e serem origem de enfermidades graves.Também não dão a felicidade os bens da alma — a seiencia e a virtude, a) Não a sciencia; porque só se al­cança â custa de aturado trabalho, e é tão minguada e en­volta em tantas sombras e erros, que de nenhum modo satisfaz o desejo que temos de conhecer e que é parte in­tegrante da nossa natureza, b) Wooavirtude; porque, com- quanto seja o caminho que leva á felicidade, não é por si mesma essa felicidade pura e extreme, pois só se fórma e sustenta á custa d’uma lucta mais ou menos penosa con­tra os mãos instinctos; o mais que a virtude faz, é procu­rar-nos a maior porção de bem que podemos lograr cà na terra. —  Ajunte-se que todas estas vantagens não nos for­ram a infinitas misérias physicas e moraes, nem nos exem- ptam da lei fatal da morte, e que por isso, em nenhum caso poderiam tornar a vida humana verdadeiramente feliz.Conseguintemente, se houvesse apenas esta v id a , teriamos razão para arguir o nosso creador de haver frustrado os desejos illimitados que depositou em a nossa natureza.5° Alguns sentimentos particulares.— a) As lembranças 
e especie de culto dado aos tumulos. Se a crença na immortalidade não houvera sido gravada em nosso coração pelo mesmo auctor de nossa existência, deveria . ser-nos insupportavel o pensamento da morte, e a vista do tumulo causar-nos-ia só sentimentos de profundíssimo horror. —  b) O amor da patria , e o heroísmo militar. Dado que a alma não sobreviva ao corpo, que significam



estes e outros sentimentos análogos, senão uma loucura inexplicável?— c) Respeito da humanidade á memoria dos 
heróes que a honraram. Ninguém deixa de sentir inven­cível repugnancia a crer que táes varões perecessem, para sempre, e que as homenagens da posteridade sejam prestadas somonte ao pó ¡inmundo e vil.Em presença das considerações expendidas na prova que terminou, é claro que nem proporção nem harmonia existe entre a condição de nossa vida presente e as faculdades e disposições naturaes de nossa alma. Logo, na hypolhese de não haver outra vida além d’esta, deve­mos confessar que ao auctor do universo falhou a sabe­doria, exactamente naquillo que respeita ao ente sena comparação superior aos outros, e centro e fim a que todos elles tendem e se referem. Ora similhante suppo- sição é absurda e offende o bem senso.Um philosophó celebre do século passado, Em. Kant, resumiu esta prova no seguinte : « Argumentando por analogia com a natureza dos seres vivos, nos quaes deve necessariamente admittir-se como principio que não ha orgüo, faculdade, propensão ou outra cousa, que não esteja destinada para certo uso, ou que não tenha certo fim, antes pelo contrario, que tudo está justamente pro­porcionado ao seu especial destino; argumentando, digo, por esta analogia, o homem, que pôde conter em si o fim ultimo de todas as creaturas, não podia ser a única que fizesse excepção ao dicto principio. Os dons da natureza humana (não digo sómente as qualidades e propensões que o homem recebeu para as usar), e sobre-
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60 MORAL.tudo a lei moral que traz dentro em si, estes dons a tal ponto sobrelevam ás vantagens que d’elles pôde tirar na vida presente, que a mesma lei moral o ensina a estimar sobretudo a pura consciência da honestidade, a despeito de todos os bens, incluindo essa vã sombra cha­mada gloria ; e no seu interior sente-se elle chamado a merecer, por suas acções, e postergando interesses, ser cidadão do mundo melhor de que tem a idéa1. » Esta prova qualifica-a o mesmo Kant de valente e irresistivel, se lhe junctarem o conhecimento do fim ultimo de todas as cousas.
Q d a e t a  p r o v a , deduzida da necessidade d’uma saneção moralToda a auctoridade que estabelece leis, e não é inteira- mente falta de intelligencia e equidade, provê sempre da maneira mais conveniente, para que, quem observar ou transgredir essas leis, seja tractado segundo o seu proce­dimento. Chama-se isto a saneção da lei, sem a qual as determinações do legislador ficam frustradas, e a socie­dade entregue aos horrores da anarchia. Ora, se não hou­vesse outra vida, onde cada um fosse ditoso, ou não, segundo o seu procedimento nesta, teria Deus estabele­cido leis destituídas de saneção ; emquanto d’uma parte, pela voz da consciência e da razão, nos ordenava que fizéssemos o bem e fugissemos do mal ; e por outra, não havendo vida futura onde se reparasse a desordem da presente, á virtude e ao vicio não correspondia a justa

‘ V. Cousin, l e ç o n s  s u r  Ia  p h ilo s o p h ie  rie K a n t , VI* pag. 195.



PROVAS DA 1MM0RTAL1DADE DA ALMA. 61retribuição. Para o desenvolvimento d’esta prova vejam- se as explicações que acima demos (a pag. 41)tractando da insuficiencia da sancção moral nesta vida.Muilos compendios de philosophia ainda trazem outro argumento para provara immortalidade da alma, tirado sómente da indissolubilidade da substancia inm aterial. Chama-se a prova ab intrínseco, e resume-se nisto : A substancia espiritual é naturalmente immortal, porque não contém principio de corrupção ou dissolução. Porém lal argumento só por si pouco prova, pois concebe-se como cousa possivel, que um ente seja aniquilado por vontade de Deus, sem soffrer dissolução de partes. Mais: para pôr fóra de duvida a existencia d’outra vida, tal como o genero humano sempre a entendeu, não basta demonstrar que a alma não se resolve em partes, nem é aniquilada: releva a demonstração que encerre a idéa, que a substancia da alma continúa existindo com a consciencia e memoria da vida passada, d’outro modo, penas, pre­mios e por conseguinte a sancção moral, tudo caducava. Sem embargo d’isto, a immaterialidade da alma pode servir de prova á sua immortalidade, urna vez que o ente ¡inmaterial se considere, não só quanto á indissolubilidade de sua substancia, mas quanto ás faculdades privativas dos entes d'esta especie. Da combinação d’estescaracteres com o argumento das causas finaes applicado ao eu, resulta em parte o argumento que acima tocamos na prova. —  Em todo o caso a indissolubilidade da alma provaria sempre satisfactoriamente que ella não morre do mesmo modo que o corpo. 
t . u. 4



62 MORAL.
Nota. —  Ainda que os materialistas concordam geral­mente em negar a existencia d’outra vida, podemos com- tudo dizer que essa outra vida não depende necessaria­mente da espiritualidade da alma. Supposto, não conce­dido, que a alma fosse material, d’ahi não se podia concluir que devesse morrer com o corpo; pois, segundo adverte Feller *, « antes de se tirar esta conclusão, cum­pria provar que uma substancia material, capaz de intelli- gencia, é incapaz de immortalidade; e que é menos possivel conceber a materia immortal do que a materia pensante. »

OBJECÇÁO CONTRA A PRIMEIRA PROrOSIÇÃODurante o curso da vida humana, a alma experimenta as mesmas vicissitudes do corpo : logo também morre com elle.
Resposta. —  I o Primeiro nego o antecedente do argu­mento. A alma experimenta commummente, até certo ponto, o effeito das vicissitudes do corpo; mas nem por isso conserva menos a independencia da vontade e o sentimento inalterável do seu valor intellectual. Demais: ha casos em que a alma parece, por assim dizer, soltar-se das prisões da materia, e mais d’uma vez se tem visto pessoas, nada favorecidas da natureza, mostrarem em um corpo fraco e languido intelligencia extraordinaria e energia pasmosa. Todos conhecem o tino e a madureza proverbial dos velhos, isto é , a força superior da alma em um corpo gasto pelos annos. Cita-se também o grande* Cateehiamephilosophique, liv. II, cap. n, g i.



OBJECÇÕES. 65aecrescimo de intelligencia que se nota em muitaspessoas á hora da morte- e para particularizar mais, podeis recorrer ao I o vol., pag. 210 e seguintes.2o Nego a consequência do argumento. A correspon­dencia de estados e operações entre dois entes não prova que essa correspondencia seja necessaria ou que deva durar perpetuamente, se os dois entes tiverem, como a alma e o corpo têm, segundo demonstramos, cada um sua natureza differente, e por conseguinte existencia pró­pria, conforme ás leis d e lia : isto basta para um não dever forçosamente acabar com o outro.
OBJECÇÕES CONTRA A SEGUNDA PROPOSIÇÃOI a Objecção. — Os homens imaginaram outra vida por seu amor á existencia e horror ao aniquilamento : logo a crença na immortalidade, verdadeiramente, não passa d um prejuizo.

Resposta. —  Nego o antecedente do argumento. 1° É irracional attribuir á imaginação dos homens o que se funda em provas decisivas, tiradas dos attributos de Deus, etc. E demais, éabsurdo suspeitar dum a verdade só pelo facto de nos ser útil, como se não houvesse ver­dades uteis à humanidade. 2o Se a crença na immortali­dade procede do amor da existencia, como se explicará que hajam imaginado supplicios na outra vida?2a Objecção. —  Se a alma não morresse com o corpo, não teríamos tanto medo da morte : logo a alma também morre.
Resposta. —  Nego o antecedente. 1“ Este receio na-



04 MORAL.tural da morte é um meio efficaz com que o creador sabiamente proveu à união da alma com o corpo. 2o 0 homem sempre deve temer na outra vida os justos juizos de Deus.3» Objecção. —  Se a crença da outra vida servisse de sancção à lei moral nesta, seria principalmente por cohibir as paixões : ora tal effeito não produz a dieta crença : logo etc.
Resposta. —  Distingo a menor do argumento. —  A crença da vida futura nem sempre cohibe as paixões, concedo : mas não as cohibe nunca... ou muitas vezes, nego. Por a crença na outra vida não reprimir sempre as paixões, não se segue que não preste para as reprimir absolutamente : tal iilaçâo fôra absurda, como adverte Montesquieu1 : « Dizer que o motivo da religião não con­tém, por não conter sempre, equivale a dizer que as leis civis também não são motivo que contenha. »Na pag. 41 fica dada a resposta à objecção deduzida de ter a virtude seu prêmio, e o vicio seu castigo cá mesmo nesta vida, e assim não ser precisa outra para dar satis­fação aos attributos divinos.

SEGUNDA PARTE DA M O R A LMORAL ESPECIALD I V I S Ã O  DOS D E V E R E SÁ sciencia do dever, isto é, ao tractado dos caracteres e requisitos essenciaes do dever em geral, cumpre junctar
1 D e 1’e s p r it  d e s  l o i s , liv. XXIV, cap. n.



DEVERES PARA COM DEDS. 65a sciencia dos deveres, ou a moral especial, isto é, o tractado das varias especies de deveres. Sim , a idéa pura do dever, base principal da moral, toma diversas fôrmas em sua applicação, segundo nos achamos em relação com o creador, com o nosso ser, ou com os outros entes simi- lhantes a nós. D’aqui tres especies de deveres a saber: para 
com Deus, para comnosco, e para com os outros; e nestas mesmas tres partes será dividida a moral especial.

CAPITULO PRIMEIRO» O S  D E V E R E S  D O  H O M E M  P A R A  CO M  D E E S
Da existencia e attributos de Deus precedentemente estudados, e dos direitos e poder que Deus tem sobre as creaturas, deduzem-se naturalmente as diversas especies de deveres humanos. «Todos os nossos deveres para com­nosco e para com os outros (observa o allemão Fr.-G. SnelI, discípulo de Kant1), são também deveres para com Deus, pois cumprindo-os mostramos acatar a Deus como nosso supremo legislador. » Temos pois obrigação de cumprir os deveres para comnosco e para com os nossos similhantes, pela auctoridade de Deus, a quem temos de dar conta d’aquelle cumprimento ou transgressão; e por­tanto, neste sentido, toda a moral é religiosa. Todavia esta denominação reserva-se mais especialmente para aquella1 Traité élémentaire de morale, § I A X V  (trad. de Tissot).



t)Ü MORAL.parte da moral que tracta dos deveres directamente rela­tivos a Deus.O complexo de relações do homem com Deus nesta vida, chama-se religião ou culto religioso.

CULTO INTERNO
Culto, na accepção mais vulgar da palavra, é a homena­

gem que rendemos a Deus por meio d'actos religiosos. Deus, em razão de suas infinitas perfeições, é sobremaneira digno de ser venerado : logo pede a ordem que lhe pre­stemos culto. E como elle assiste aos nossos mais intimos pensamentos, podemos honral-o com actos meramente internos : logo devemos-lhe culto interno, o que se con­firma com outras razões.O culto interno, ou o culto prestado com a alma, con­siste principalmente nos actos de ador ação, amor, oração, 
e graças. Ora o homem deve adorar e amar a Deus, orar e render-lhe graças.I o Devemos adorar a Deus. Por quanto, a sã razão exige que rendamos homenagem ás infinitas perfeições de Deus, e o reconheçamos como o senhor soberano de todas as cousas : ora nisto consiste a adoração.2o Devemos amar a Deus. Por quanto, Deus outorgou- nos a faculdade de amar, e ao mesmo tempo presenta- se-nos como um ente amabilíssimo, origem de tudo o bom e amavel que ha em suas creaturas: logo devemos- lhe amor.3° Devemos orar a Deus. Por quanto, em nos vendo em perigo ou apuro extremo, imploramos naturalmente a as-



CULTO INTERNO. 67sistencia de quem nos possa e queira valer; ora tal é nesta vida a nossa condição relativamente a Deus : e como elle exige de nós a practica de tudo quanto con­forma com a nossa natureza racional, claro é que temos obrigação de lhe elevar nossas orações.
¥  Devemos dar graças a Deus; porque, se lh’ as não dessemos, seriamos ingratos para com elle, que é o nosso máximo bemfeitor.I a Objecção. —  O homem não póde ser obrigado a practicar o que é indigno de Deus. Ora qualquer acto de culto que prestemos a Deus, é indigno d’e lle ; pois, entre a infinita perfeição divina e a honra prestada pela infinita imperfeição humana, nenhuma proporção ha : logo o ho­mem não é obrigado a prestar culto a Deus.
Resposta. —  1# Nego o antecedente do argumento. Com egual raciocinio também se poderia provar que a creação e a governação do mundo são cousas indignas de Deus. Além de que, não póde ser indigno de Deus o que a razão dieta e ordena.Distingo a razão do antecedente. Não ha proporção de egualdade, concedo : não ha proporção de corresponden­cia, nego. E realmente, a alma humana possue faculda­des que podem ter a Deus por objecto, como a de conhe­cer, amar, etc.2a Objecção. — O culto interno consiste principalmente na oração. Mas a oração (como petição, rogo, suppli- ca, etc.) é inútil e até estranhavel; pois, se o que se pede está na ordem, Deus o concederá, ainda que lh’o não peçam; e se não está, o pedido é impio. Logo o



68 MORAL.culto interno prestado na oração é inútil e censurável.
Resposta. — Nego a menor do argumento, e a primeira parte da respectiva razão. Deus não tem obrigação de dar ás suas creaturas todos os bens possíveis : póde pois estatuir que ha de conceder muitos d’elles a quem orar de modo conveniente, e é isto o de que nos con­vence o consenso de todo o genero humano, que sempre exercitou a oração. Mais, outras muitas razões justificam a oração : é ella a homenagem que o creador exige da creatura em reconhecimento de sua dependencia, é o meio pelo qual Deus communica com o hom em , é o modo mais efficaz de termos no pensamento o nosso creador ; pois, absorvidos como estamos pelas cousas sensíveis, logo nos esqueceriamos de Deus, se a con­sciência da propria fraqueza nos não elevasse até elle continuamente. Quanto â segunda razão, em que assenta a menor do argumento, para a desfazer basta reparar que o pedir a Deus cousas que não estejam na ordem deixa de ser acto de culto interno.

CÜLTO EXTERNOO culto externo é o culto interno manifestado por aclos 
exteriores do corpo. E que devemos prestal-o a Deus, prova-se : I o Porque somos compostos de duas substan­cias com faculdades respectivas ; ora ambas ellas são obra de Deus : logo com ambas lhe devemos render ho­menagem. Mas homenagem corporea é cousa que se não concebe sem o concurso do corpo, e nisto consiste o culto externo. 2* Porque, de tal maneira somos organizados



CULTO PUBLICO. 69que, por pouco intensos que sejam os sentimentos de nossa alma, tendemos logo a manifestal-os por actos do corpo; ora nossa alma deve experimentar vivos senti­mentos de piedade para com Deus : logo tambem os deve manifestar por actos externos, como a experiencia attesta que se faz em toda a parte.I a Objecção. — Deus é puro espirito, e em espirito e verdade quer e deve ser adorado 1 : logo para lhe dar honra basta o culto interno.
Resposta. —  Nego a consequência do argumento. Da premissa antecedente pode sim concluir-se com justiça, que Deus nao se agrada do culto externo, quando desa­companhado do interno; mas não concluir, que não de­vamos prestar-lhe culto externo absolutamente, porque este segue-se necessariamente d’aquelle, como ha pouco demonstramos.2a Objecção. —  O corpo não é capaz de mérito nem de demerito : logo nao podemos ser obrigados ao culto ex­terno.
Resposta. — Nego a consequência. É verdade, o corpo só por si não é capaz de mérito nem de dem erito; mas a alma, que d’elle se serve como d’um instrumento, é capaz d’uma e d'outra cousa; e manda-nos a sã razão que prestemos homenagem a Deus com toda a nossa sub­stancia. CULTO PUBLICO
Culto publico é o culto prestado a Deus em nome da so­

ciedade e com certos ritos determinados.
* S .  Jo ã o , IV, 2i.



70 MORAL.Que se deve a Peus o culto publico prova-se com as ra­zões seguintes :I o 0 homem deve a Deus o culto externo, como já provámos: ora importa que este revista em occasião op- portuna as formas do culto publico, senão, haveria tan­tos cultos distinctos e separados, quantos fossem os in­dividuos, e d’ahi practicas supersticiosas sem conto, e idéas falsas quanto a Deus e aos nossos deveres para com elle. Mais : a experiencia mostra que os sentimentos reli­giosos do povo, quando os não entretem e fomenta o culto publico, em breve se esváem. Logo, sem esse culto, viria a desapparecer da sociedade todo o culto, até o in­terno.2° Os homens reunidos em sociedade recebem de Deus muitos beneficios : logo também o devem venerar e hon­rar como sociedade, quero dizer, por actos de culto pu­blico. Finalmente, quando não fosse por outra razão, ao menos por motivo de sua própria conservação devia a sociedade prestar culto a Deus; pois, o laço que mais une entre si os diversos membros da sociedade, é o culto ; assim o entenderam os legisladores e poli ticos de todos os tempos.3" Em lodos os paizes se encontraram sempre tem­plos, altares, sacerdotes, ceremonias publicas, festivida­des religiosas, etc., como attestam monumentos innume- raveis e diversissimos. Ora todas estas instituições tra­duzem a crença universal e constante dos povos, a qual só pôde fundamentar-se nas leis da natureza humana.
Objecção. —  Do culto publico originaram-se entre os



CULTO PUBLICO. 71diversos povos infinitas superstições, ridiculas e absur­das : logo o culto publico, sobre inútil, é também perni­cioso.
Resposta. —  I o Retorquimos o argumento. Partindo da idéa de Deus, também o espirito humano veio parar no polytheismo, e noutras aberrações obnoxias e absurdas : logo a idéa de Deus é nociva.2o Nego o antecedente do argumento. Pôde conceber-se o culto publico sem superstição : logo não é essencial ao culto o produzir superstições. Estas nascem dos prejuí­zos, da ignorancia, das paixões, e d’outras causas extra- nhas ao mesmo culto. Emfim as superstições, se adulte­ram o culto, também nos fazem suppôr que substancial­mente existe a idéa d’e lle ; e por conseguinte não obstam a que, attenta a sua universalidade, o reputemos um de­ver imposto pela natureza e pela razão.Da r e v e l a ç ã o  d i v i n a . —  Neste capitulo apenas tocámos summaríamente as razões e principios fundamentaes do 

culto, como a razão os entende ; mas d’aqui não ha di­reito para inferir que a razão, deixada só a si, tenha po­dido fundar entre os homens um culto verdadeiramente digno de Deus.Ainda que não fosse de todo impossivel encontrar um homem desapaixonado e de razão bastante recta, que pela simples luz natural chegasse a conhecer a Deus, a honral-o com um culto condigno, e a fazer idéa exacta dos deveres que elle nos impõe ; ainda assim, com respeito a todo o genero humano, esta supposição deve reputar-se chimerica, a julgarmos pelo que nos refere a historia.



72 » o r ,A L .Por toda a parte tem sido, sem duvida, reconhecida a necessidade do culto religioso como base da sociedade ; e foi esta persuasão constante e universal que levou um es- criptor antigo1 a dizer : « Seria mais facil edificar no ar do que estabelecer e consolidar um estado sem a crença na Divindade. » Todavia, verdadeiro como é em these, este sentimento, per si, só tem gerado erros funestos e vicios vergonhosos.
a Vejo, diz Fénelon*, povos em numero pasmos o adorarem a pedra, o páo e o metal, e crerem na presença de certas divindades sob a forma dos homens ou dos bru­tos, fabricados d’aquellas matérias.« Ainda mais, as divindades que elles adoraram, como Jupiter, Juno, Marte, Mercúrio, Baccho, longe de serem verdadeiros deuses, eram antes creaturas carregadas de defeitos, torpezas e crimes. »« Os povos mais policiados e sábios (adverte Bossuet3), os Chaldeus, os Egypcios, os Phenicios, os Gregos e os Romanos eram os menos entendidos e racionaes em ma­térias de religião... Quem se não correria de contaras ceremonias dos deuses immortaes e seus torpes myste- rios? Os seus amores, crueldades, ciúmes e mais ex­cessos, tudo era motivo para festas e sacrifícios, as­sumpto para hymnos, objecto das pinturas que lhes dedicavam nos templos. D’est’arte o crime era adorado, e julgado necessário ao culto dos Deuses ! #‘ Plutarch, Acl versus Coloten, XXXI.1 Lettres sur la religion, I, cap. v.5 Discours sur l’histoire universelle, II* parte, cap. xvi.



CULTO PUBLICO 75Eguaes abominações se vêem ainda hoje practicadas na India e nos paizes vizinhos, e geralmente entre os povos idolatras das diversas partes do mundo. Ás infa­mias do paganismo juntava-se também a crueldade : em Carthago e entre os Gaulezes, e às vezes até em Roma e entre os Gregos, sacrificavam aos deuses victimas hu­manas; e estes horríveis sacrificios foram de novo encon­trados, com barbaridades refinadas, entre os Mexicanos e outros muitos povos.Não só com relação ao culto religioso se produziram as estranhas aberrações de que até aqui fallamos, também quanto á parte practica da moral estava obscurecida a luz da razão.Em primeiro logar, os máos exemplos dos deuses eram contagiosos para os seus mesmos adoradores, e não podiam deixar de ferir-lhes o sentimento moral. Em Terencio 1 lemos que um moço se anima à luxuria com o exemplo de Júpiter; em Horacio2, que um gatuno implora o auxilio da deusa Laverna ; cm Ovidio5, que um nego­ciante pede a Mercurio que o ajude a enganar os com­pradores. Até os mais graves philosophos não poderam subtrahir-se a tão más influencias : lâ vemos Platão, por exemplo (Leis, VI), permittir a embriaguez nas festas de Baceho; e Aristóteles (Politica, Vil), as pinturas desho­nestas em honra dos deuses : e demais, todos sabem que juizo deva fazer-se das virtudes d’estes philosophos.1 Eunuch., act. III, sc. v .2 Epist. I, xvi.5 Fastos, Y.T. II . o



74 MORAL.Posto que d’entre os povos 'nunca se riscaram inteira mente os vestígios das tradições primitivas do genero humano, todavia em quasi todos os povos antigos, e ainda hoje nos que não são christãos, topamos sanccio- nadas pelo uso maximas e praxes visivelmente immoraes. A devassidão de todo o genero, a oppressão e aviltamento da mulher nos tempos antigos, e ainda hoje nos paizes onde domina o Alcorão e entre os selvagens; a exposição e morte das crianças no império chinez e em muitos outros povos; o modo barbaro e affrontoso como são tractados os escravos ; os combates dos gladiadores em Roma; o costume de matar os velhos decrépitos seguido ,em alguns paizes, e o de queimar as viuvas, usado nas índias; e outros prejuízos e costumes condemnaveis, que poderiamos citar : tal é o triste quadro moral, que nos fferece a historia.Este estado, quasi geral, da humanidade prova bem claramente a insufficiencia da religião natural, e a neces­sidade que a razão tinha de ser auxiliada pela revelação ; auxilio, que também lhe não faltou : « Multifariam mul- 
tisque modis olim Deus loquens patribus in  prophelis, 
novissime diebus istis loqutus est nobis in  F ilio '. »

Na religião revelada por Deus bebemos as verdadeiras idéas relativas a Deus, ao culto e â moral. É ocioso accrescentar que verdadeiramente revelada só o é a reli­
gião christã, a unica também, que tem por si um conjunct de provas graves. Os inimigos do christianismo lèm po-

< Hébr , 1 ,1.



DEVEHES HELAT IVOS A ALMA 7odido negar a verdade da revelação; hoje porém que, graças ás communicações continuas entre a Europa e o resto do mundo, podem estudar-se mais a fundo os cos­tumes e a religião da maior parte dos povos, faria injuria ao bom senso quem ousasse pôrem parallelo com a reli­gião christã alguma das outras conhecidas.Não damos a esta matéria mais desenvolvimento, por nol-o vedar a estreiteza e indole do presente resumo.
CAPITULO SEGUNDO

imís ni v l it i s n o  i i o i i i  n  p a r a  coimsigo

Em conformidade com a lei natural, e pela determi­nação soberana do legislador supremo, o homem tem deveres que cumprir para com o seu proprio ser. Com­posto de duas substancias, alma e corpo, tem faculdades e orgãos que dirigir : duas pois são as especies de deveres para comnosco : uns relativos á alma, e outros relativos ao corpo. A sciencia que tracta d’elles, chama-se mora. 
individual.

SECÇÃO P R IM E IR A
DEVERES RELATIVOS Á  ALM AOs deveres do homem para com sua alma têm por objecto a direcção e melhoramento das respectivas facul­dades, sensibilidade, entendimento e vontade.



76 MORAL.§ 1. —  Deveres relativos á sensibilidade.Por sua sensibilidade physica é cada um advertido do que lhe cumpre fazer ou omittir, para se esquivar à acção das causas que lhe podem alterar ou destruir o orga­nismo. Uma lei de nossa constituição é experimentarmos necessidades, que temos forçosamente de satisfazer para procurarmos a conservação normal de nossa existência ; e outro sim, ser a satisfação destas necessidades acom­panhada de sen sacões agradaveis. Por este meio proveu a sabedoria do creador á conservação da sua obra. Acontece porém muitas vezes que, tomando como fim o que ape­nas é meio, o homem procura sómente gozar, levando os desejos além dos limites da necessidade. D’ahi toda o casta de sensualidades : a intemperança, a embriaguez, a devassidão, etc. Á desordem segue-se o cansaço e o tedio ; e, se insiste em tão errado caminho, o triste em breve se deprava de todo. O habito dos gozos materiaes submetle aos seus caprichos as mais nobres faculdades humanas, c as inhabilita para os trabalhos intellectuaes. A longa tyrannia dos sentidos vai pouco e pouco roubando ã alma enervada o poder de lhes resistir, e faz-lhe perder a liber­dade moral que distingue o racional do bruto. O habito embota a sensibilidade, como todos sabem; e quando, chegado a tal estado, o homem lança mão de estímulos mais vivos, estes o consomem e destroem rapidamente. Em geral as desordens da sensibilidade abreviam a vida perturbando o organismo ; e as pobres victirnas de taes desregramentos não raro acabam suicidando-se. Tão



DEVERES RELATIVOS A ALMA. 77funestas consequências advertem-nos que não se tras­passam impunemente os limites assignados pela natureza e prescriptos pelas leis da moral.As mágoas e penas que tantas vezes affectam a sensi­
bilidade moral, e as tempestades levantadas pelas paixões, deve-as adoçar ou temperar aquella paz da boa consciên­cia, que só a virtude sabe dar. Em muitos casos, a virtude do homem consiste principalmente em elle se mostrar mais forte que a dôr, não se deixando succumbir sob o peso da afflicção. Pela virtude è que elle triumpha das paixões, e faz dominar em seu coração a tranquülidade 
da ordem, que é a mesma paz*. Os gozos do espirito e do coração também têm limites que cumpre saber respeitar: quem os ultrapassa, commette um crime de lesa-tempe­rança violando a lei da sua natureza ; violação, que tem seu primeiro castigo na debilitação da intelligencia e na enervaçâo e desordem da alma.De tudo isto segue-se que devemos regular pelos di- ctames da razão o exercício de nossas faculdades sensíveis, e não saltar por cima das balisas que as leis da moral lhes assignam. Os que têm juizo para conservar intacto o thesouro inestimável dos bons costumes, já  cá nesta vida começam a gozar o merecido prémio ; ainda no cabo de vida prolongada presentam elles constituição sã e vigo­rosa (viridisque senectus, como cantava o poeta); o coração permanece-lhes sempre viçoso e joven, e até á edade provecta guardam a delicadeza e pureza da sensi-* Pax omniitm rerum tranquillitas ordinis. (S. AGosTOHo.dc civi- 
tale Dei, XIX. 15.



78 MORAL.bilidade moral, porque não a malbarataram com exces­sos. §11. —  Dos deveres relativos ao entendimento.Os entes de qualquer especie receberam suas facul­dades para algum fim, do qual aberrando infringem necessariamente as leis impostas à sua natureza. E como a verdade seja o alimento unico das faculdades cognitivas, pois o falso não tem realidade, corre ao homem a obri­gação de dirigir o seu entendimento pelos caminhos da verdade; e ainda mais, porque nem a verdade nem o erro ficam estereis, antes germinam, desenvolvem-se, e dão na practica fructos proveitosos ou funestos. Deve pois cada um applicar o entendimento ao estudo das verdades, cujo conhecimento lhe é necessário para cumprir os seus de­veres e realizar o seu destino.Obtido isto, bom é que desenvolva e fortifique o seu entendimento, exercitando-o conforme ãs leis da natureza com que Deus o dotou. Bom é também que o enriqueça com vários conhecimentos das artes e sciencias, tendo porém cautela que estes estudos e conhecimentos, natu­ralmente bons e uteis por se referirem â verdade, não venham prejudical-o, pelo abuso que mui facilmente os segue.Mas, ainda assim, taes abusos não poderiam justificar a opinião singular d’alguns sophistas do século passado1, que proclamaram o estado selvagem como superior ao civilizado, não duvidando até affirmar que a civilização

* J.-J. Rousseau, ele.



DEVERES RELATIVOS Á ALMA. 79é a depravação da natureza humana. Em verdade, tomando a historia na mão, e comparando em face d’ella os tempos barbaros com os civilizados, ninguém se lembrará de ter saudades d’aquelles primeiros. Mais : ninguém des­conhece que foram sempre havidos por verdadeiros bemfeitores da humanidade os varões que introduziram a luz da civilização no seio das gentes selvagens, e qu destes sentimentos são os selvagens mesmos. Sabemos que estes, junctamente com algumas qualidades boas (que não lhes negamos), quasi todos presentam o habito da hyprocrisia e do roubo, os vicios mais infames, as superstiçõès mais absurdas, a ferocidade mais insana, chegando até a devorar seus simühantes ! É verdade que ás epochas de maior civilização segue ordinariamente a maior depravação moral : todavia este effeito deve attribuir-se á molleza, ao luxo, e aos mais vicios, que pouco e pouco se insinuam no coração das sociedades florescentes, e não á cultura mesma das sciencias e das artes. Com tudo isto acautelemo-nos, mórmente contra o pernicioso abuso do chamado espirito philosophico, porque, pondo em questão verdades que todos admittem, arrisca-se a destruir a certeza e a cair no scepticismo ; donde resulta um transtorno geral e deplorável de idéas, e d’ahi um mal-ser e inquietação que arruina a sociedade.Tem-se questionado, se é ou não de vantagem para a sociedade o derramamento da instrucçüo pelo povo. Ver­dadeiramente, a diffusão das luzes é cousa boa em si ; mas, para a sciencia nas mãos do povo não se converter



80 MORAL.em instrumento de depravação e de morte, é absoluta­mente necessário que, a pouca que lhe derem, vá sempre acompanhada de solida instrucção religiosa. Vem aqui a Dello aquelle excellente pensamento de B acon1 : « A reli­gião é o preservativo contra a corrupção da sciencia. >> 
\  conveniencia de ter presente sempre aquella sabia maxima provar-se-ia, se tanto fosse necessário, com os estudos de estatística criminal, a que se tem procedido neste século, d’onde apparece que a criminalidade tem crescido na razão directa da instrucção. É fácil de ver que a instrucção não poderá exercer verdadeira acção moral, diminuir a suberba e o orgulho, e impedir a practica de actos torpes e criminosos, senão quando estiver estreitamente unida com os sentimentos religiosos e com o habito dos bons costumes.Pelo que respeita á direcção que nos incumbe dar ás nossas faculdades anímicas nas varias funeções da vida social, deve cada qual estudar bem sua verdadeira vocação e capacidade re a l; senão, a vaidade dos parentes ou o proprio orgulho o farão adoptar modos de vida, para os quaes a única habilitação é a mais presumpçosa insufficiencia. E assim, ficam muitas vezes tolhidas c inutilizadas faculdades preciosas, que, bem dirigidas, poderiam prestar excellente serviço á sociedade; ao seio da qual, pelo contrario, applicadas fóra da conveniente esphera, só levam elementos de desordem e dissolução.1 « Haec antidotas, sive aroma (cujus mixtio temperat scientiam, eamque saluberrimam efficit), est chantas. » De dignitate et 
augmentis scientiarum, liv. I, p. 7, ediç. de Paris, 1624.)



DEVERES REI,ATIVOS A ALMA. 81
£ III. —  Deveres relativos á vontade.Visto que a moral, o cumprimento do dever, suppõe sempre no agente vontade e liberdade, pois sem vontade livre as acções são, por assim dizer, automáticas e desti­tuidas de moralidade; todas as partes da moral em geral, têm por objecto a direcção da vontade humana. Logo os seus deveres, em principio, prendem todos na von­tade ; e os relativos ã sensibilidade e ao entendimento cifram-se na direcção que a actividade voluntaria deve dar a estas duas faculdades. Sem embargo, deveres ha que mais directa e especialmente se referem á vontade considerada em si mesma. Deve o homem assegurar ásua vontade o imperio que lhe pertence sobre o entendimento e a sensibilidade : principio de vida e de acção moral, a actividade voluntaria constilue toda a força e dignidade humana. Já  alguém advertiu, e com justiça, que o homem, deixando seguira sua vontade todas as influições, torna-se instrumento e não agente, escravo e não se­nhor, e de pessoa póde até dizer-se que se converte em cousa.A perfeição e merecimento da vontade consiste em ella poder practicar o bem e fugir do mal. Logo o dever geral do homem, quanto á vontade, resume-se em aperfeiçoar esta força do bem, arreigando nella o habito da virtude, e acostumando-a a fazer só o que estiver na ordem, e a tender ao fim para que Deus a destinou. Muitas vezes po­rém as paixões e outras causas tyrannizam o homem e o transviam do bem. Tres vicios principaes lhe depravam5.



82 MORAL.o entendimento e corrompem a vontade, e são : a sú­
ber ba, a avareza e a sensualidade. A suberba gera a in­veja, a ambição, a ira, a vingança e outros vicios; a ava­
reza, ou o excessivo apego aos bens terrenos, produz injustiças, fraudes, perjurios e insensibilidade na pre­sença dos males alheios. Ponhamos pois um dique salutar a paixões assim fecundas em consequências desastro­sas. Da sensualidade originam-se as desordens que indi­cámos acima, tractando dos deveres relativos á sensibili­dade. Não esqueçamos nunca que a sensualidade é um inimigo que só se vence fugindo. Evitemos pois as más companhias, a leitura dos máos livros, os divertimentos em que perigue a pureza dos costumes, etc. Sem baixar a mais particularidades notemos que, para resistir ás propensões desregradas, é absolutamente necessário o auxilio da religião; todo o outro meio é inefficaz, como a experiencia diaria o está provando evidentemente.

S E C Ç Ã O  II
D EVERES  RELATIVOS AO CORPOPara se dar a união da alma com o corpo, no que con­siste a vida humana, é condição necessária que a alma queira manter essa união, pois o corpo da sua parte é in­capaz de tanto, lleleva pois que a alma conserve, quanto em si esteja, a regularidade das funcções organicas, de modo que o corpo nem seja tãp forte que por assim dizer suffoque a alma, nem (ão fraco que a inhabilite para func-



cionar; mas qne nas mutuas relações das duas substancias se estabeleça um certo equilibrio e harmonia constante. Logo, devemos cuidar prudentemente do corpo, e não o sobrecarregar de trabalhos excessivos. E como nada haja mais funesto do que deixal-o amohecer e estragar com ruins hábitos que o tornam escravo dos vicios, cumpre sujeital-o a uma temperança contínua, afim de o manter submisso ao imperio da razão; evitando porém o excesso de o extenuar e consumir com rigores desmesurados. Admi­ramos os caminhos extraordinarios, pelos quaes prouve ã divina Providencia conduzir certas almas heroicas; toda­via podemos, com um pio escriptor, fazer a observação se­guinte1 : « Muitos sanctos, que primeiro se tinham dado aos rigores da penitencia, mais adiantados em edade las­timaram haver destruido o seu corpo por um zelo impru­dente, e ter-se assim inutilizado para o serviço de Deus e dos próximos. » S . Bernardo no principio de sua conver­são também deu neste escolho; chegado porém ao fim da vida, então se doía de suas austeridades excessivas, que chamava erros da mocidade.O homem pois não deve fazer cousa que possa offender a integridade de seus orgãos ou abreviar sua vida, e muito menos suicidar-se. Entre os antigos, especialmente osstoicos; e entre os modernos, numerosos philosophos, todos hostis á religião de Christo, approvaram ou descul­param o suicidio. Vamos pois demonstrar que:
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1 0 principe Alex, de Hohenlohe, Mém. e t  Eapdr. dans la^vie
s a c e r d o ta le , pag. 198.



84 3I0RAI,.
P r o p o s i ç ã o .  —  0  suicídio é illicito.A ninguem é licito rebellar-se contra Deus, ser ingrato para com a sociedade, e cruel contra si mesmo : ora o suicida commette todos estes crimes.d° U suicida rebella-se contra Deus. Porquanto des- troe a ordem e designios da Providencia, que o havia creado para um fim previsto; torna-se infiel para com Deus, que lhe confiara a vida em deposito e não como pro­priedade ; chama sobre si a justiça divina, por abando­nar onde ella o havia collocado; e resiste à vontade de Deus, manifestada no horror que todos temos á morte. Esta vontade é a razão porque o homem virtuoso se julga obrigado a viver, emquanto ao sabio auctor de sua vida não praz dispor d’ella segundo as leis ordinarias de sua providencia. Esta obrigação nossa para com Deus expen­de-a Cicero no Sonho de Scipião1 da maneira seguinte : « Quare et tibi, Publi, et p iis omnibus retinendus est ani­

mus in custodia corporis; nec injussu ejus, a quo ille est 
vobis datus, ex hominum vita migrandum est, ne munus 
humanum assignatum a Deo defugisse videamini. »2° 0 suicida é ingrato para com a sociedade. Por­quanto, creado, educado e protegido por ella, a despeito d isso rouba-lhe um membro que a podia bem servir, quando menos, dando-lhe o nobre exemplo da coragem e resignação; escandaliza e deprava os outros com seu mào procedimento; e viola o pacto, implicitamente feito4 De Republica, VI, 8.



com a sociedade, de a servir em troca da protecção que ella lhe liberaliza.3° 0 suicida é cruel contra si mesmo. Porquanto, dan­do-se a morte inhabilita-se para procurara perfeição que pôde, e apresenta-se ante o tribunal do seu juiz, pelo menos incerto, se estará gravemenle culpado para com elle, qualquer que seja a sua opinião sobre o caso. A esta prova dâ nova força o consenso unanime dos povos, que todos taxam o suicidio de acto criminoso : de laes senti­mentos era nomeadamente Virgilio, quando dizia :Próxima deinde tenent moesti loca, qui sibi lethum Insontes peperere manu, lucemque perosi Projecere animas. Quam vellent æthere in alto Nunc et pauperiem et duros perferre labores!.'Eneiu,. , VI, 454.t a objecção. —  0 homem è natural e irresistivelmente levado a procurar a felicidade, e por conseguinte a fugir da infelicidade; ora a vida presente muitas vezes chega a ser uma verdadeira infelicidade : logo, privando-se en­tão d’ ella, o homem obedece á voz da sua natureza.
Resposta. — 1° Nego a menor do argumento. Ainda entre os maiores males é raro que o bem não sobre exce­da, a ponto de tornar a vida preferível á morte, e fazer- nos temer a perda da primeira.Plutôt souffrir (pie mourir,C’est la devise des hommes.disse La Fontaine1. Porém, era todo o caso, como o nosso ultimo fim é Deus, e o ente só póde achar sua verdadeira
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4 Fables. I, 16.



8b MOP,AL.felicidade no conseguimiento do seu fim, segue-se que o que entra na ordem da divina providencia não póde ser mal para o homem, e que este só na submissão à von­tade divina póde ter o seu verdadeiro bem. Mais : muitas vezes padecemos por culpa nossa, e então devemos acei­tar e soffrer o castigo. Ainda m a is: os males que nos pa­recem intoleráveis, de ordinario duram pouco; e neste supposto, o mal está em não ter bastante paciencia para esperar o remedio que pouco póde tardar. Outras vezes os males são só imaginarios, e passado o accesso, nós mesmos pasmamos da nenhuma importancia do que antes nos fizera desesperar.2o Nego a consequência. A recta razão, que não é mais do que o entendimento humano emquanto percebe a verdade e o bem, faz também parte da natureza do ho­mem, e a luz da razão deve prevalecer sobre os instinctos cegos; ora essa mesma razão prohíbe ao homem o tirar-se a vida (já o provámos), e ensina-lhe que o verdadeiro bem só o póde achar no cumprimento do seu destino, isto é, dos designios que Deus teve com relação a elle: logo é erro pensar que o homem matando-se não faz mais que ceder á voz da natureza.2a Objecção. —  0 acto de se tirar a vida prova força de animo, como se mostra pelos exemplos de Catão, Bruto, Annibal, e outros varões corajosos que se suicidaram: logo o suicidio não é crime.
Resposta. —  1° Distingo o antecedente. O acto de se tirar a vida, considerado em si mesmo e em certo modo. mostra força de animo; concedo o antecedente : porém,



DEVERES RELATIVOS AO CORPO. 87com respeito às circumstancias que o determinam, nego. Verdadeiramente, não contestamos que no acto do suicidio possa haver alguma coragem, pois um homem tolalmeníe fraco, incapaz de soffrer a adversidade, nem por isso tem animo para se dar a morte, como succedeu a Nero. Nega­mos porém que o suicidio, considerado em relação ás circumstancias que o determinam, seja realmente um acto de coragem; porque a lucta contra a adversidade que devéras prova coragem razoavel; e quem se mata só para se furtar aos males que não pôde soffrer. Por isso bem disse o poeta Marcial :Rebus in angustis facile est contemnere vitam:Fortiter ille facit qui miser esse potest.Esses a quem se refere a objecçâo, foram sem duvida tidos por homens corajosos, emquanto viveram; porém sua coragem seria muito maior, se tivessem animo e con­stancia para soffrer os revezes da fortuna. E para prov podemos trazer os exemplos de Aristides, de Regulo, de Varrão depois da batalha de Cannas, de S. Luiz no Egypto deNapoleão em S‘a Helena, e d’outros muitos varões ave- xados pela fortuna, e que nem por isso se deram a morte. Digamos também, que esses homens celebres da antigui­dade, suicidando-se, pagaram o tributo a um prejuizo fatal da sua edade, e vulgar nos tempos de decadencia moral.2o Nego a consequência. A coragem ou a pusillanimi- dade não são as medidas do justo ou do injusto; nenhu­ma relação ha entre estas idéas : de sorte que, ainda supposto que o suicidio fôsse absolutamente um acto de



88 MORAL.coragem, não se devia inferir d’ahi que fôsse um acto li­cito.
CAPITULO I I I

DOS DEVERES DO HOMEM PARA COM SEIS  
SIMILHAATESNossos deveres não se limitam ao que diz respeito só a nós pessoalmente, pois, como não vivemos isolados no mundo, mas occupamos certo logar em um systema so­cial, resultam d’esta situação relações, e d’aqui deveres entre nós e nossos similhantes. Hoje já  ninguém con­testa que o homem haja nascido para a sociedade; já nin­guém se lembra de sustentar, como fez J .- J . Rousseaul, que o homem é naturalmente bom, mas que a sociedade o faz máo. Todos reconhecem que os homens sentiram em to­dos os tempos e logares natural propensão para a vida so­

cial, e que, salvos alguns casos excepcionaes e de todo o ponto extraordinarios, nenhures se encontram homens vivendo absolutamente fóra da sociedade. 0 que é tanto mais natural, quanto o homem possue faculdades e pro­
pensões, que naturalmente o levam para o estado social; e finalmente, durante toda a sua vida, mas especialmente na primeira edade, attenta a fraqueza de seu instincto, ea natureza de sua constituição, necessita elle de ser au­xiliado por seus similhantes.4 Discours sur Vorigine et let fondements de V i n é g a i i t é parmiles 
bommes.



DEVERES PARA COM OS HOMENS EM GERAL. 89Os homens reunidos em sociedade têm direitos recipro- 
cos, como o de se respeitarem em sua vida, honra, fa­zenda e liberdade : d’onde as diversas especies dedeveres, dos quaes uns respeitam aos homens em geral, e os ou­tros em particular às diversas especies de sociedade. O conjunclo de todos estes deveres púde intitular-se Moral 
social.

S E C Ç Ã O  I
D E V E R E I  P A R A  C O M  O S  H O H E V I  E M  G E R A LTodos os deveres do homem para com seus similhan- tes assentam nestes dois principios, verdadeiro resumo de toda a moral social: Fazei aos outros o que quereis que 

vos façam a vós; e não façais aos outros o que não que­
reis que vos façam. Estes deveres pois são positivos ou ne­
gativos : naquelles manda-se, e nestes prohibe-se alguma cousa; o que implica preceitos correspondentes, uns af­
irm ativos, e outros negativos ou prohibitivos *.§ I. Deveres positivos.Principaes deveres positivos para com os homens con­tam-se em geral os seguintes : I o o amor do próxim o. A humanidade é uma familia immensa, cujos membros, os homens, são todos irmãos : logo devemos amar a todos1 A mesma distineção se deve fazer também nos deveres para com Deus, e para comnosco; porém só a tocámos expressamente nos deveres para com os outros, por alli avultar de modo mais notável.



ÍO MORAL.nossos similhantes, e ser benévolos para com elles em todas as occasiões. Subordinando o preceito do amor dos homens ao dever supremo do amor de Deus, a religião christã fez do amor do próximo a virtude chamada cari­
dade, que encerra toda a lei, expressa nesta simples for­mula : Amae a Deus sobre todas as cousas, e ao proximo 
como a vós mesmos por amor de Deus.2o A justiça. Esta virtude consiste em dar a cada um o que é seu. Á justiça corresponde especialmente o re­speito do direito. Na justiça encerra-se a fidelidade, isto é, a ponctualidade no cumprimento de nossas obrigações; e só com esta condição pode subsistir a sociedade.3° A beneficencia. Esta virtude consiste em aprovei­tarmos a nossos similhantes o mais possível, pois o mesmo quizeramos que elles nos fizessem a nós. 0 cum­primento dos deveres de beneficencia comprehende-se no termo genérico de humanidade.

h° A gratidão pelos beneficios recebidos. A ingratidão é cousa que a todos causa horror.§ II. Deveres negativos.Aos deveres positivos correspondem naturalmente de­veres negativos: por isso a moral prohíbe o odio, a injus­
tiça, a infidelidade, a maleficencia, a ingratidão, etc.Os deveres negativos do homem para com os outros fundam-se nos preceitos prohibitivos, que lhe vedam quanto os póde lesar. D’estes preceitos os principaes são os que nos prohibem attentar contra a vida, fazenda, li­
berdade e honra de nossos similhantes; isto é, os que



DEVERES PARA COM OS HOMENS EM GERAL. 91prohibem o homicidio, o roubo, a oppressão, a maledi­
cencia, a calumnia, e tudo o mais que a isto se refere.t° Atlentado contra a vida. — Homicidio é o acto de matar a outrem sem direito de o fazer1. Similhante ma­leficio foi sempre e por toda a parte havido como um grande crime, que a lei natural evidentemente prohíbe. Esta mesma lei prohíbe também tudo quanto lesa a in ­
tegridade do ser humano, como mutilações, ferimentos, pancadas, encarceramentos, bulhas, subtracção de ali­mentos e vestidos necessários, etc.Hoje, a despeito da opinião contraria defendida por varios Padres da Egreja e por alguns theologos, ensina-se commumente que o homem póde em boa consciencia de­fender a sua vida ainda com a morte do injusto aggressor, quando lhe não seja possivel fazel-o d’outra maneira. Por esta verdade milita a persuasão universal do genero hu­mano e o impulso natural do amor de cada um á sua pró­pria conservação, amor que é absolutamente necessário aos entes para se não deixarem destruir.Ha um homicidio especial, differente do ordinario só em ser acompanhado de certas formulas : é o que resul­ta do combate singular denominado duello. Consiste elle1 É geralmente admittido que o poder publico ou o estado tem o 
direito de dispôr da vida de seus subordinados em certas circum- stancias, já por occasião das guerras que decreta, já pelas sentenças da justiça que se administra em seu nome. E realmente, a sociedade não póde deixar de ter todos os direitos de que necessita para se 
conservar ;  e estes direitos tem-os ella de sua mesma natureza e ria 
necessidade, e consfeguintemente de Deus, que é o auctor d’essa na­tureza e quiz essa necessidade.



92 MORAL.em dois individuos se baterem um com o outro por sua livre vontade, depois de lerem concordado no logar, tempo e armas. Este costume deshumano, desconhecido dos Gregos e Romanos, entrou nos paizes da Europa cerca do século 6o, trazido pelos barbaros do norte; e até por muitos séculos foi usado como meio legitimo de descu­brir os criminosos, e como uma das provas judiciarias de então, chamadas juizo de Deus. Depois não se usou senão como meio de vingar injurias, e tirar despiques. Em nos­sos dias este furor homicida começa já  a amansar um tanto; todavia ainda não deixa de immolar victimas : não será pois fóra de proposito mostrar por esta occasião, em que elle offenda os principios da sã moral. Fique porém entendido que aqui só tractamos do duello travado por auctoridade própria, pois é sabido que o combate singular em nome do estado e em proveito da patria póde ser le­gitimo, como foi o de David com Goliath, o de Manlio com um Gaulez, etc.P roposição. —  O duello é illicito.1“ A ninguém é licito dar a morte a si ou a outrem por arbitrio proprio; nem por conseguinte arríscar-se volun­tariamente a fazer alguma d’estas cousas. Ora é precisa­mente isto o que faz o duellista, expondo-se ou a matar o seu antagonista, ou a ser morto por elle.2° O duello póde justamente reputar-se um attentado contra os direitos da sociedade. « 0 duello (disse a esle respeito um philosopho contemporâneo1) é um crimeL.-E. Bautain, Philosophie morale, t. H, cap. x, § 114.



DEVERES PARA COM OS HOMENS EM GERAL. 93de lesa-sociedade, porque tende directamente a derribal- a, subvertendo o principio em que ella se funda. O pri­meiro requisito para a existencia do estado social é que a vida e direitos dos individuos sejam assegurados pela lei e força publica : ora dois particulares que se desafiam para decidir entre si uma desavença ou vingar uma inju­ria, collocam-se voluntariamente fóra da le i ...;  entram, quanto d’elles depende, nesse estado selvagem, em que o individuo só a si póde commetter o cuidado de sua con­servação. O uso do duello, que proveio da barbaria, a ella nos faria tornar em breve, caso se generalizasse. »3o Deve julgar-se indubitavelmente illicito aquillo que todos os verdadeiros sabios e prudentes têm reprovado sempre: ora neste caso estão os duellos. Para fazer jus­tiça a este grito de reprovação soltado pela consciencia virtuosa, foi que muitos reis de França, além d’outros, S. Luiz, Henrique IV, e sobretudo Luiz XIV, comminaram as mais severas penas contra os duellistas. E posto que hoje não haja cm França lei especial sobre este objecto, todavia, pela comparação do presente com o passado é 11 No Journal clti Règne de Henri IV (L’Estoile, ediç. de Haya, 1741), março cie 1607, lê-se o seguinte : « Deu-se noticia ao rei que, desde que S. Majestade havia subidoao throno (eml583), já se conta­vam quatro mil fidalgos mortos em França nestes miseráveis duel­los. » — Junho 1009 : « Sexta-feira, ‘26 de junho, foi verificado no parlamento um edicto do Rei, publicado em Fontainebleau no mez passado contra os duellos; edicto muito necessário para cohibir os fidalgos francezes, dos quaes para cima de duzentos têm sido publi­camente mortos, ha seis mezes, em differenles provincias do reino.»No tempo da revolução franceza os duellos já eram mais raros : todavia na Assemblêa constituinte (Lacretelle, Ilistoire de 1'Ass.



<JÍ MURAL.facil mostrar que os duellos em nossos dias sào muito menos numerosos ; e tudo faz suppôr que tão barbaro costume irá pouco e pouco desapparecendo d ’entre nós.
\° A mais forte razão com que poderia abonar-se o duello, seria a necessidade de tirar desforra das offensas e evitar a deshonra : ora similhante razão não colhe. Porquanto, 1" as pessoas cujo juizo tem mais valor, sào as que mais energicamente se declaram contra similhan- tes combates : logo não ha verdadeira honra em entrar nelles. 2o Também não ha verdadeira honra em arriscar a propria vida, ou por um motivo futil, ou para obedecer a um prejuízo fatal, que por vezes tem roubado á socie­dade sujeitos das mais altas esperanças. 3- 0 offendido, por o ser, não fica vencedor, antes póde morrer no com­bate tão bem como o seu antagonista ; e neste supposto, em vez de se despicar, é assassinado por quem o offen- deu, vindo assim a junctar-se ao ultraje o homicídio.
Objecção. — A honra vale mais que a vida : logo para salvar a honra é licito deixar a vida.
Resposta. —  Distingo o antecedente do argumento. A honra que consiste em não commetteractos vergonhosos, vale mais que a vida ; concedo : a honra que consiste na

constit. liv. IV), « em breve subiram a tamanho numero os cartéis de desafio, que teriam levado ao combate duzentas pessoas. « A final a maioria dos membros da Assemblêa accordou em adiar a solução dosduellos para depois do encerramento da sessão. Foi Mirabeau o primeiro que deu o exemplo ; porém dos taes duellos adiados quasi nenhum se effeituou, ou porque vieram a concordar as opiniões, ou por causa da emigração



falsa opinião da gente fr iv o la ..., nego. E a mesma dis- tincção faço quanto ao consequente. A honra, entendida como cumprimento fiel do dever, é de certo mais pre­ciosa que a vida ; e não só nos é licito, senão que nos corre estreita obrigação, de morrer antes do que consen­tir em alguma acção que nos deshonre e deslustre : porém não é verdade que essa chamada honra, que consiste na vã opinião dos outros, seja mais preciosa que a vida. Effe- tivamente, nada varia mais do que a estimação publica ; nada mais vão, e até ãs vezes mais falso, do que o juizo dos homens : d’onde todavia não se segue que devamos contrastar sempre a sua opinião, porém também não de­vemos deixar-nos tyrannisar por ella. 0 conservar a vida que Deus nos confiou, por todo o tempo que só elle re­gula, importa mais do que conservar o bom conceito dos outros, ainda quando sizudo e razoavel fôsse ; quanto mais, o preferir a vida a uma opinião futil e vã, fundada em prejuizos contrários aos dictâmes da razão.2. Attentado contra a fazenda. —  Sendo a sociedade, como vimos a pag 89, o estado natural do homem, e não existindo jamais similhante estado sem o direito de pro­
priedade, legitimamente se conclue que o exercício d’este direito prende na mesma natureza da sociedade, e que por conseguinte é mal attentar contra elle.

FUNDAMENTO DA PROPRIEDADE.
Propriedade, segundo a define o codigo civil é n o
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1 Art. 5í4.



95 MORAL.direito de usar e dispor das cousas do modo mais abso­luto, comtanto que não seja contrario às leis. » Ora, es­tudando nós a condição social da humanidade, acha­mos em todos os tempos e estados da civilização este direito a vigorar por toda a parte e sem excepção. Em todos os povos encontramos sempre, ao menos a pro­
priedade dos bens m oveis: o selvagem caçador tem se­quer a propriedade de seu arco e frechas, e da caça que matou com ellas; os pastores nômadas têm a propriedade de suas tendas e rebanhos. Quasi por toda a parte com a propriedade movei se juncta a immovel, composta de terras, casas, etc. Ora d’este modo de ser, tão geral entre os homens, já  nós podíamos concluir com justiça e sem precisarmos de mais argumentos, que a propriedade é uma lei da natureza hum ana: todavia, para tirar quaes- quer duvidas, vamos discutir com raciocinios desentra­nhados da mesma natureza do assumpto, qual seja o fun­
damento da propriedade.Nas faculdades de sua alma possue o homem a pri­meira propriedade natural, cujas obras e productos lhe pertencem propriamente ; e é por meio d’estas faculdades que elle exerce o dominio sobre a natureza, a qual faz servir aos seus usos. As producções da terra são eviden­temente accommodadas às necessidades d’elle e dos brutos; prestam materias variadíssimas para todos os usos de sua vida; e os animaes, destinados para o servir, fornecem-lhe em abundancia alimentos, vestidos, etc., d’elles se aproveita de infinitos modos. No principio nada d’islo era propriedade de ninguém ; de tudo se podia



utilizar o primeiro occupante, que o escolhesse éxercendo assim a sua liberdade.E como todos os homens sejão eguaes por natureza, e a livre escolha de certo objecto feita por um homem não valha mais que a escolha d’esse mesmo objecto feita por outro ; claro está que, no principio, o titulo da propriedade consistiu só na prioridade de occupação, titulo, a que pouco tardou em junctar-se outro, o do trabalho. E assim as cousas pertenceram, primeiro no seu estado primitivo, e depois com todas suas modificações, accessorios e pro­ductos, ao que fez primeiro uso d’ellas, ao que as reteve, multiplicou e variou com o seu trabalho ; sobre as mesmas teve elle o direito de propriedade, e com justiça pôde defendel-as contra quem quer que tentasse esbulhal- o d’ellas.Da não-admissão d’estes principios fluem consequências absurdas. S im , deveria então dizer-se, que o homem que houvesse recolhido fructos, criado animaes, con­struido habitações, fabricado vestidos, etc., não teria por isso adquirido direito algum sobre estas cousas, e que outro qualquer, mais forte, o poderia em boa consciencia despojar d’ellas. Ora quantas desordens não brotariam de similhante doutrina! Egual raciocinio poderiamos fazer quanto á porção de terra que cada um cultivasse; pois, se elle por esse facto não adquirisse a respectiva propriedade, nenhuma segurança teria para o futuro, e os fructos do maior trabalho ficariam assim perdidos para o traba­lhador. Junctemos a isto que, se a natural propensão que o homem tem para adquirir para si e para os seus o
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í«8 MORAL.não estimulasse, nenhum incentivo o animaria a trabalhar, e a sociedade ficaria sem o mais forte motor das grandes empresas e trabalhos.Do direito que assiste ao dono, de dispor de suas cousas como lhe aprouver, segue-se naturalmente o direito de doação. Cada qual póde dizer comsigo : « Eu tenho o direito de gozar pessoalmente das minhas cousas : são minhas, logo posso dispor d’ellas á minha vontade, e então posso dal-as a outrem. # E por conse­guinte, o pae tem o direito de doar a seus filhos, ou já  ern sua vida, ou para depois da morte. Daqui a lei da heredi­
tariedade, pois, como a vontade dos paes é que seus filhos herdem os bens que elles possuíam, vem a herança a ser um verdadeiro dom paterno. Em razão do mesmo principio, se o dono tem o direito de transmittir as suas cousas por simples doação, também as póde transmittir debaixo de certas condições, que se reduzem geralmente à troca da cousa por outra equivalente, quer em bens, quer em preço, como dinheiro, o que se chama venda.Em summa : o fundamento do facto da propriedade, isto é, o titulo em que a propriedade se funda, é origi­
nariamente a occupação prim aria  e o trabalho, e poste­
riormente a transmissão legitima, quer por doação, quer por troca. 0 fundamento do direito de propriedade, isto é, a razão por que a propriedade constitue um direito, deduz-se da natureza e das necessidades do homem, como atrás expendemos; pois a sã razão diz que é conforme á justiça e à ordem, que os homens respeitem mutua­mente as condições indispensáveis para a sua existencia



social, e sem as quaes fôra impossível entre elles a ordem e a paz. Logo, é prescripção de direito o respeitar a propriedade, e dever para cada um o não attentar contra ella : conseguintemente o roubo, ou o acto de se apro­priar do alheio, é contrario á lei natural.Desde o principio do mundo deviam existir algumas familias com mais membros e mais habilidade do que outras; e fazendo fructificar melhor suas terras e aug­mentando assim seus haveres, deviam tornar-se também mais poderosas. Esta desegualdade de bens foi conse­quência natural e forçada da desegualdade de faculdades da alma ou do corpo. Na mesma natureza pois temos o 
fundamento da desegualdade de condições que notamos entre os homens.

FUNDAMENTO DO DIREITO CIVILA propriedade é um direito, e os homens têm, segundo ponderámos, o dever de a respeitar uns em relação aos outros. Ora, para assegurar este mutuo respeito da pro­priedade, bem como o da vida, liberdade e honra, foi necessário estabelecer uma força publica, sufficiente para proteger os interesses de todos. E para que esta força não degenerasse em arbitrio e tyrannia, houve mister regulal-a de modo que só tivesse acção conforme às leis: ora as leis devem por sua natureza ser justas e fundar­se no direito.O direito (em latim pis) é o mesmo que a justiça. O direito, em geral e de modo absoluto, é o justo, no qual se comprehende a equidade e a honestidade, cujos prin-
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100 MORAL.cipios são os mesmos do direito, como estes : Devemos 
dar a cada um o que é seu : não devenios fazer aos outros 
o que não queremos que nos façam a nós.0 direito, não já  em geral, mas applicado a certos casos particulares, varia segundo elles, e toma nomes diversos : assim, applicado à sociedade civil, como prin­cipio e base das leis por que esta se rege, chama-se 
direito c iv il ; applicado á sociedade religiosa, chama-se 
direito canónico; â legislação romana, á franceza, etc., 
direito romano, direito francez, etc.O fundamento do direito civil é a razão, emquanto 
applica a idéa de direito ou de justiça  à legislação civ il; e um dos requisitos indispensáveis para haver sociedade civil é o respeito do direito de propriedade, que d’est’arte faz também parte do direito c iv il.É quasi escusado advertir que ao direito civil, bem como a todos os outros direitos, respondem deveres correlativos.3o Dos principios até aqui postos segue-se, primeira' mente, que todo o attentado contra a liberdade racional do homem é illicito; porque a liberdade é um dom natural que cada um possue legítimamente por virtude do direito commum, uma vez que não sâia dos limites assignados pela razão e pela utilidade publica. Segue-se mais, que quem causou damno, está obrigado a reparalo , ainda que lhe não aproveitasse; pois com isto não faz mais que restituir o seu a seu dono.Pelo que respeita ás offensas feitas á honra alhéa com 
maledicencias, calumnias, falsos testemunhos, e tc ., nin-



DEVERES PARA COM A FAMILIA. 101guem ignora que o offensor tem estreita obrigarão de 
reparar, quanto possível, o mal que fez, ainda que seja com detrimento da própria reputação.

SE C Ç Ã O  II
D E V E R E S  P A R A  C O M  A  F A M I L I A  E  E S T A D OA sociedade dos homens, em geral, ou é sociedade 

particular, ou sociedade publica: no primeiro caso está a sociedade domestica ou a fam ilia, e no segundo a sociedade política ou o estado. 0 estado comprehende a nação e a communa (ou o municipio), ambas compostas de familias. O homem entra pela familia no municipio, epor este em a nação.A independencia natural que todas as familias têm, foi ainda ha pouco contestada em vãs utopiassociaes, a quejà obom senso publico fez justiça. Defendendo os direitos do 
estado, importa pois manter ao mesmo tempo inteiros e separados os direitos da fam iliu, para que distincçõcs meramente aecidenlaes, filhas da convenção, como as que constituem o Estado, não venham absorver e annullar uma distincção fundada na mesma natureza. O homem tem deveres que cumprir, jà  como membro da familia, jà como membro do estado.§ I. — Da sociedade domestica. —  Deveres para com a 

fam ilia.

Os deveres do homem na familia em razão das idéas
6.



MORAL.de direito natural simplices, e ao alcance de todos, em que assentam, conhecem-se com tanta facilidade que julgamos escusado entrar em largas explicações a este respeito ; e assim resumiremos tudo em pouco.Na familia o homem é filho, marido, amo, ou criado.
Filho, deve ter para com seus paes amor, respeito, docilidade e gratidão; e auxilial-os, quando elles o hou­verem mister.
Marido, deve á sua consorte amor, fidelidade, com­placencia e protecção. E como o homem é incontestavel­mente superior à mulher, a elle pertence a auctoridade sobre a familia; auctoridade porém, que deverá excercerde modo amavel, repartindo-a com sua esposa, até onde o possa fazer sem inconveniente.
Pae, deve dar a seus filhos educação physica, moral e intellectual, e não menos bons exemplos, pois, se lhos der màos, estes destruirão suas boas lições, e licarà a familia sem educação moral.A differença de capacidades, os azares da fortuna, e outras causas que tornam deseguaes as condições entre os homens, também produziram os differentes estados de amo e criado. É uma especie que muitas vezes se encontra na familia, sem comtudo lhe ser essencial. 0 

amo deve ser para com o criado, bondoso e justo, e cuidar-lhe do corpo e da alm a; e o criado deve ter para cum o amo lealdade, zelo, discrição e complacencia.As relações entre mestres e discípulos regulam-se como as relações entre paes e filhos, visto que os mestres são os depositarios e representantes da auctoridade paterna;

1 0 2



DA SOCIEDADE POLITICA. 103e por conseguinte, os deveres recíprocos são os mesmos que os dos paes e filhos, salvas algumas differenças ne­cessárias e obvias.§ II. — Da sociedade política.,4 sociedade política, também chamada sociedade civil, pôde definir-se uma reunião de pessoas debaixo do 
mesmo governo publico. A nação e o município designam- se com o mesmo nome de sociedade política e c ivil, com esta differença que político significa o que pertence á nação em geral; e civil, o que especialmente pertence ao município. I o Origem das sociedades políticas.O primeiro homem teve indubitavelmente auctoridade sobre a familia de quem era pae e chefe; egual auctoridade tiveram seus filhos sobre as respectivas famílias. Estas constituiram pequenas sociedades, que a principio se bastaram cada uma a si mesma: em breve porém succedeu que, isoladas, jà senão bastassem; e que para se defende­rem ou contra a malvadez dos outros homens ou contra os ataques das féras, sentissem a necessidade de se juncta- rem em uma sociedade maior. Tal foi a origem das cidades e dos reinos. Reunidas assim as familias, o que era chefe da mais poderosa, ficou naturalmente sendo o chefe da communidade toda, com o titulo de rei ou outro equivalente. E se nestas familias, assim reunidas para sua commum segurança, apparecia algum homem forte de palavra e ainda mais de acção, e que influisse poderosa-



104 MORAL.mente nos ánimos da multidão, esse ficava com o poder, era o chefe de facto, e este facto não tardava em con­verter-se em direito pela annuencia tacita ou expressa dos membros da dieta sociedade. Esta propensão geral dos homens para cederem voluntariamente ao mais poderoso, vemol-a applicada nas relações ordinarias dos homens entre si, e até nas eleições e convenções livres em geral. Nos brincos das crianças, sempre dirigidos por um chefe, lá mesmo a encontramos realizada.Em conformidade com estas observações, presenta-nos a historia, nos tempos mais remotos, uma multidão innu- meravel de sociedades politicas, governadas por chefes com o titulo de reis. Estas sociedades, pouco numerosas no principio, foram augmentando gradualmente, assim por seu desenvolvimento natural, como por novas aggre- gações obtidas por meio de conquistas e tractados; d’onde se originaram ao depois grandes imperios. Mais tarde o poder soberano tomou diversas fôrm as; ordinariamente hereditario, tornou-se algumas vezes electivo : às monar- chias succederam as republicas, e as mais celebres da antiguidade, como Athenas, Roma, etc., começaram por ser monarchias.2° Diversas fôrmas do poder político.O poder politico pôde constituir-se sob duas fôrmas principaes : a monarchica e a republicana, e nesta ultima prepondera em gràus diversos ora o elemento aristocrá­
tico, ora o elemento democrático.A monarchia (palavra composta de duas gregas póvo;



DA SOCIEDADE POLITICA. 105só, ãpxíi, dominação, governo) é uma sociedade, na qual um só indivíduo tem auctoridade suprema com o titulo de rei, imperador, etc. A monarchia é, ou absoluta, em que só a vontade do monarcha faz a lei, como em varios estados do oriente; ou temperada, em que a vontade do monarcha está contida dentro de certos limites. As rao- narchias de ordinario são hereditarias, mas também se têm visto algumas electivas, como a da Polonia.A republica é aristocrática ou democrática, segundo a preponderancia d’algum dos dois elementos, aristocrático ou democrático. A aristocracia é uma sociedade em que o poder reside nas mãos d’uma classe particular, a dos nobres ou notáveis (em grego âpurroí), como foi por muito tempo a republica de Veneza. A democracia (de Sipo?, povo, e xpáTOí, poder) é uma sociedade em que o poder reside nas assemblèas geraes da nação, como em Athenas e em outras republicas antigas e celebres. Algumas repu­blicas são constituidas sob fórma federativa : compõe-se o governo federativo de varios estados, distinctos entre si, mas junctos por um laço federal. Cada um d’estes tem sua administração particular; porém os negocios que re­speitam á confederação, são tractados em commum : tal è a constituição daSuissa e dos Estados-Unidos da America. A fórma federativa lambem se póde applicar aos estados monarchicos, como se vê na Confederação germánica. t Cicero, no seu tractado de. Republica', fallando da melhor constituição do estado, exprime-se nos termos seguintes 1
1 Lib. II, n° 25.



10G MORAL.« A melhor constituição política é a que reune em grâu conveniente os tres elementos do governo, sendo ao mes­mo tempo real, aristocrática e popular.... Em Lacede- monia, em Cartílago, e até em Roma, viu-se a mistura, mas nunca o equilibrio d’estas tres fôrmas. # Este dese­jado equilibrio é que os estados modernos procuram in­troduzir em seus governos, denominados representativos, ou monarchias constitucionaes. Esta fórma de governo, cujo modelo veio de Ingleterra, era a da França antes da revolução de fevereiro de 1848, que inaugurou o governo republicano : poucos annos depois restabeleceu-se alli, pelo voto da nação, o governo monarchico com o titulo de imperio.Pelo que respeita á bondade relativa das diversas fôr­mas da constituição política, para respondermos com pru­dencia lembremo-nos primeiro, que em política não se deve buscar o mais perfeito, senão o menos imperfeito ; notemos depois, que cada uma das referidas fôrmas de governo pôde julgar-se boa por sua natureza, uma vez que seja accommodada ao caracter, necessidades, e mais cir- cumstancias do povo a que se applica; e ponderemos em- fim, que é summamente difficil decidir o que mais con­venha a certo povo em certo tempo.3“ Principio do poder soberano.Com a constituição das sociedades prende tão natural­mente a questão do principio  em que se funda o poder 
soberano, que não podemos deixar de dizer sobre isto duas palavras. Limitar-nos-emos porém : I o a indicar as objec-



DA SOCIEDADE POLITICA. 107ções com que se costuma impugnar o principio da sobe­rania do povo, entendido absolutamente; e 2o a expor summariamente o fundamento em que nos parece assen­tar o poder soberano.Ao principio absoluto da soberanía popular costumam oppôr as difficuldades seguintes ; I o Partindo de similhanle principio, como elle suppõc que todos os homens sào independentes por natureza, não póde estabelecer-se um poder legítimamente constituido e conforme ao dicto prin­cipio, senão por meio do consentimento unanime dos di­versos individuos. O consentimento da maioria só, não basta; porque, tendo cada um dos individuos egual inde­pendencia, e sendo, por hypothèse, o poder mera conces­são das pessoas sobre quem se exerce, não tem força obri­gatória para aquelles que não fizeram tal concessão : ora um consentimento unanime é cousa, a bem dizer, irreali­zável. Porquanto : a) como determinar até que edade se exercerá justamente o poder sobre as crianças, mérmente quando se reflecte que umas são capazes de liberdade mais cedo que outras? E porque não participariam tam­bém as mulhwes do direito de governar, visto que são também idóneas para isso, como se vê do costume admit- tido em alguns estados? b) É notorio que em todos os tempos e logares a minoria é realmente forçada a submel- ter-se à vontade da maioria, e que por conseguinte, em a nossa hypothèse, é opprimida e lesada em seus direitos. Esta consideração ganha nova força com a observação se­guinte : que, admittida a theoria da soberania do povot qualquer pacto ou accordo, ainda o tomado por unanimi-



108 MORAL.dade, como existiu só em certo tempo, não podia obrigar as gerações futuras; e conseguintemente, o poder fundado em tal principio podia ser posto sempre em duvida.2a Suppondo realizavel o tal consentimente universal, não parece o principio da soberania popular conter germes de anarchia? Realmente, segundo esta theoria, pode o povo, até sem razão, depôr os chefes que a si mesmo im- pozera : « Os depositarios do poder executivo não são senhores, são ministros do povo : este póde-os estabele­cer ou destituir, quando lhe aprouver, » diz J .  J .  Rous­seau1; e Jurieu accrescenta2 : « O povo para validar seus actos não precisa de ter ra zã o .» Ora similhantes conse­quências parecem levar à anarchia e à dissolução da sociedade.Estas são as principaes difficuldades que a razão oppôe à theoria da soberania absoluta do povo.Agora tentaremos dar uma explicação racional do prin­
cipio em que assenta o poder social.Observemos, antes de tudo, que o suffragio universal, ainda applicado à eleição do chefe do estado, não signi­fica a soberania do povo entendida do modo que acaba­mos de expôr. Pelo suffragio universal a nação a si mes­ma impõe um chefe, em cujas mãos alhêa e deposita parte de sua independencia, e ao qual se obriga a obedecerdentro dos termos e sob as condições prescriptas na constitui­ção. Entre a nação e o governo ha um compromisso mú­tuo, que obriga egualmente a ambas as partes contra-1 Contraí s o c ia l, liv. III, cap. xviu, n° 2.
2 Carta xvur. Yej. Bossuet, 5° Arertiss. a u x  Protest., n* 49.



DA SOCIEDADE POLITICA. 109oíanles, sem todavia excluir as alterações que as circum- stancias mostrarem necessárias.1° Unia vez constituidos os chefes da sociedade humana com as prerogativas do poder, segundo expozemos a pag. 105, e estabelecidos os meios regulares pelos quaes se transmitía o mesmo poder, nascem d’ahi para este de- reitos que ninguém poderá violar, sem encontrar os de­cretos da Providencia e resistir á vontade de Deus. Por­quanto a razão nos força a admittir que Deus, creando os homens para viverem em sociedade, lambem quiz que elles respeitassem em consciencia as condições indispen­sáveis para a existencia do poder social, pois « quera quer os fins quer os meios. » Logo o governo por este mesmo facto acha-se investido d’uma auctoridade, cujo principio assenta na vontade de Deus. Ora tal principio basta visivelmente para dar ao poder social a precisa au­ctoridade, sem depender da inconstancia dhs opiniões e do capricho das paixões; e d& mais a mais recommenda-o c intinia-o soberanamente ao respeito e á submissão dos povos.‘2° Os reis e os legisladores fallaram geralmente em nome da Divinidade, e exigiram dos povos acatamento, obediencia e fidelidade a si, como logar-tenentes de Deus, governador supremo do genero humano. Tal assenti­mento prova como elles estavam capacitados d'esla ver­dade, que todo o poder vem de Deus : « Non est potosíes 
nisi a D eo l . »

1 Rom. XIII, i.T II.



110 MORAL.D’eslas rellexões tiremos em conclusão, que o poder vem de Deus originaria e fundamentalmente, porém me­diando as convenções humanas. « 0 poder dos principes vem de Deus, mas não por forma que não venha também do consentimento dos povos: ninguém nega tal. » Disse-o o proprio Bossuel *.Todos sabem que Bossuet, em seus escriptos, sempre se mostrou zeloso defensor da auctoridade: na sua Politigue 
tirée de VÉcriture, depois de citar o logar de S. Paulo, onde se encontra o texto que acima transcrevemos, accrescenta : « Não ha fórtria de governo nem instituição humana que não tenha seus inconvenientes, de maneira que os povos devem conservar-seno estado a que o longo decurso do tempo os acostumou. É por esta râzão que Deus toma debaixo de sua protecção todos os governos legitimos, ue qualquer lòrma que sejam estabelecidos ; quem intenta 'derribal-os, não é só inimigo publico, é também inimigo de Deus1. »D'estas premissas seguir-se-há por ventura que não pos­samos, em caso nenhum, subtrahir-nos à oppressão dum 
governo tyrannico? Citaremos primeiramente um texto celebre de S. Thomaz, onde este expõe a sua opinião. Depois de liaver contado, de modo geral, a sedição ou a revolta em o numero dos delictos graves, que a theologia qualifica de peccados morlaes, o sancto doutor adverte que o governo tyrannico não mira ao bem commum, se- 1 2

1 Defensio declarationis, etc., lib. IV, cap. xxi. (Ediç. de Versad- les, t. XXXII, p?e 8a.)2 Lib. II, art. I, prop. 12



111DEVEHES PAÍlA COM O ESTADO não á satisfação pessoal do tyranno; e depois accre- scenta : Ideo perturbatio hujus regfminis non habet ra­
tionem seditionis; nisi forte quando sic inordinate per­
turbatur tyranni regimen, quod multitudo subjecta maius 
detrimentum patitur ex perturbatione consequenti quam 
ex tyranni regimine1. i> Deprehende-se, quam difficile de applicar similhante solução, e quam facilmente se póde abusar d’ella. Em que consiste precisamente a tyran- nia do governo ? de que meios é licito usar para lhe pôr termo? como se póde saber que as providencias tomadas contra o tyranno não trarão mais desordem nem serão mais funestas que a tyrannia mesma ? Digamos simplesmente que, em face dos principios da religião e conforme aos exemplos dos primeiros séculos, a revolta nunca foi per- mittida ; e estes principios foram novamente proclama­dos, ha poucosannos, pela Sancta Sé nas mais graves con­junturas ‘2.A natureza e brevidade do presente escripto não nos consentem tractarmos esta materia mais individuada- mente. DEVERES PARA COM O ESTADOTodo o estado regularmente constituido tem necessa­riamente direitos naturaes, a que correspondem deveres já da parte dos governados para com o governo, já  da parte do governo para com os governados. Sem se re­speitarem estes direitos, e sem se cumprirem estes deveres1 Summxtheologicx, 21 21«, quest. 42, art. 2.

'■ Encyclica de 18"i2.



112 MORAL,nào pódc haver na sociedade liberdade netn ordem publi­cas; antes pelo contrario lá dominarão só desordem, confusão, oppressão e anarchia, effeito da lucta inevitável dos interesses e paixões violentas e desregradas.A sociedade domestica ou a familia é que subministra os elementos â sociedade política, a qual só, constitue propriamente o estado. Em certo sentido podemos dizer que o estado comprehende a nação, o municipio e a fa­milia : todavia, rio sentido vulgar, o que principalmente se entende por estado è a nação em geral e o seu governo. Já  fallamos dos nossos deveres para com a familia, resta agora dizer alguma cousa sobre os deveres para com o municipio e para com a nação.
Deveres para com o municipio. —  O municipio com­põe-se de funccionarios e de particulares; por outras palavras o homem no municipio é publico ou particular. Como homem publico, deve fazer respeitar as leis, c respeital-as elle mesmo ; como homem particular, deve respeitar as auctoridades c obedecer-lhes dentro dos li­mites da lei.
Deveres para com a nação. —  A nação toda compõe-se de governantes e governados. Os governantes devem aos governados justiça, segurança, e meios de aperfei­çoamento physico, intellectual e m oral; e, accrescente* mos, bom exemplo, pois ainda em nossos dias tem muito de verdade aquelle dicto dum  poeta antigo :........ .. Componitur orbisRegis ad exempluin'. 11 Claudiano. IV Cônsul. Honor., v. 29'J.



Os deveres dos governados para com o governo são : I o honrar o chefe e o poder em geral ; 2o submelter-se às determinações do estado, e obedecer ás leis, excepto se mandarem o que for evidentemente contrario à justiça. No caso de as determinações do poder serem manifesta­mente injustas, como por exemplo, quando mandem ma­tar um innocente, calumniar etc., oppór-lhes resistencia passiva, isto é, recusar fazel-o, conformando-se com o direito; 5o preferir o bem publico ao interesse parti­cular.Estes deveres geraes dos governantes e governados va­riam na practica segundo a natureza das diversas func- ções publicas, e dão origem aos deveres particulares dos diversos funccionarios, como deputados, juizes, gene- raes, etc.; e reciprocamente, da parte dos governados para com os governantes.Os deveres da sociedade domestica e os da sociedade po­
lítica devem relacionar-se naconveniente medida e auxi- liar-se mutuamente, porque, se a felicidade e a abundan­cia ñas familias faz a prosperidade do estado, tambem a boa ordem do estado é necessaria para dar segurança ás familias. Além d’isto releva que os deveres para com a fa­milia se subordinem aos deveres para com o estado; o isto por interesse mesmo da familia, porque a infracção d'esta grande lei produziria na sociedade desordens, que depois iriam influir desastrosamente na familia.
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H IS T O R IAPHILOSOPHIA
INTRODUCÇÀO

METHODO QUE DEVE SEGUIR-SE NO ESTUDO DA HISTORIA DA PHILOSOPHIA (A historia dos systemas que têm sido produzidos pelo livre exercido da razão humana em as differentes edades da humanidade, deve reputar-se a corôa e util comple­mento dos estudos philosophicos. E em verdade, não sendo a historia das opiniões philosophicas essencialmente mais do que a historia mesma do espirito humano no que elle possue mais sublime, claro está que a dieta historia mi­nistra o meio de verificar pela experiencia as leis do de­senvolvimento natural da razão humana, deixada ás suas



proprias forças e recursos; e que por conseguinte corôa e completa o estudo do homem, queé o objecto immediato da philosophia.A historia da philosophia é, como todas as outras his­torias, composta de factos, em cuja observação e astudo se funda principalmente. Porém cumpre tamhem que ao exame dos factos presida constantemente, em todo o curso da mesma historia, um espirito devéras philosophico ; pois, se em qualquer estudo historico a philosophia da historia é a parte mais importante, por melhoria de razão oé, e não deve faltar, na historia da philosophia. Em um curso pois de historia philosophica o methodo será inves­tigar os factos, e pesal-os na balança da razão.Se construíssemos, por assim dizer, a priori a historia do espirito humano, conforme ás leis que pela razão des­cobrimos dentro em nós mesmos, viriamos finalmente a parar em meras hvpotheses historicas. Assim é : mas tambem por outra parte, se não nOs pegássemos a algum fio guiador, se não empunhássemos alguma tocha que nos allumiasse em todas as partes do vasto edificio philoso­phico, perder-nos-iamos nesse como labyrintho, formado das infinitas opiniões philosophicas, diversas e até encon­tradas, que tornam a historia da philosophia uma espe­cie de historia das variações do espirito humano. Mais claro : antes de estudarmos por miudo a historia do es­pirito humano, convem determinar que systemas devia produzir e produziu effectivamente o livre exercício da ra­zão, afim de atar assim as especulações parciaes a certas idéas culminantes, estabelecendo nm liame tal ou qual
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entre tantos elementos dispersos pela vasta extensão dosseculos.
116 HISTORIA DA PHIIOSOPHIA.

SYSTEMAS PH1LOSOPHICOSAs primeiras tentativas que o homem fez na investiga­ção das verdades philosophicas, cifravam-se em algumas noções vagas e vistas muito geraes. Logo que nasceu, a philosophia tentou explicar o universo; faltava-lhe porém o instrumento da analyse, e suas explicações foram in­completas e hypotheticas. Da observação da natureza es­pelhada no pensamento, o homem voltou-se para o estudo de si mesmo, onde, allumiado pela consciencia, reconhe­ceu phenomenos de duas ordens distinctas. Resultam uns da acção multiplicada do mundo exterior sobre o seu or­ganismo, e chamam-se sensações, ideas sensiveis. Mas além d’estesphenomenosessencialmente varáveis e trans­itorios, outros ha que persistem constantes nas profun­dezas do pensamento, e ehamam-se ideas, como as de sub­stancia, causa, unidade, duração, infinito, ordem, bem, justiça, etc., que são, por assim dizer, as fôrmas primor- diaes da ramo. Os phenomenos d’estas duas classes têm estreita relação com o conhecimento das faculdades da alma, cuja acção nos revelam.É raro que o philosopho, mórmente ao encetar seus estudos, faça egual caso d'estas duas especies de pheno­menos. Os objectos externos provocam sua attenção pri­meiro e com mais viveza; e por isso, todo embebido nas observações sensiveis, o espírito toma as sensações e as idéas sensiveis como os únicos factos da consciencia, e



reputa a sensação origem de todas as idêas : é o systenia chamado sensualismo ou empirismo. 0 sensualismo con­duz ao materialismo, que attribue realidade só á materiaEm sentido inverso a este levanta-se outro systema, fun­dado nas idéas inherentes à natureza mesma do espirito humano. Despreza todos os phenomenos relativos â sen­sação, e não concede auctoridade senão ás idéas que exis­
tem na alma sem. dependerem dos objectos externos. E o 
idealismo', que leva ao espiritualismo exchisivo, isto é, 
nega a existencia da matéria.0 sensualismo e o idealismo são dois dogmatismos, ver­dadeiros até certo ponto, mas falsos em suas pretenções exageradas e exclusivistas. A razão critica-os ambos; mas procurando evitar os seus extremos, dá ás vezes noutro, no sceplicismo, que pretende não haver certezq sobre 

cousa nenhuma.Presenciando os vãos esforços da razão humana para conseguir a verdade, o espirito outras vezes dá de mão aos meios até alli empregados para a buscar; e quasi can­
sado e desgostoso do raciocinio, entregase agora á contem, 
plação, á inspiração enthusiastica, chegando até a capaci­tar-se de que está em communicaçâo directa com a Di­vindade : este systema é o mysticismo.Ha finalmente outro systema, que cava um como abys- mo immenso, onde o espirito se afunda ; é o pantheismo, que confunde o finito e o infinito em uma mesma substan­cia, chamada Deus ou o universo. Segundo elle só o infi­nito tem existencia real, as creaturas são apenas entida­des illusorias.
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118 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.No meio de opiniões tão divergentes apparecem de tempos a tempos tentativas de conciliação : procura-se 
harmonizar os differentes systemas, aproveitando de cada 
um, os princípios de que se possa compor vatro systema 
mais geral. Os ensaios feitos com a mira de realizar esta combinação tomam o nome de eclectism,o.Cadaum d’estes systemas constitue uma base cornmum, que varia já em suas particularidades, já  nas infinitas fôr­mas de que se reveste, segundo o caracter e genio especial de cada philosopho.

MF.THODOS APPMCAVEIS Á HISTORIA DA PHILOSOPHIA
O methodo composto da união dos dois elementos, ob­servação e critica dos factos, e applicavel à historia da philosophia, pôde proceder de varios modos e por diversa ordem : d’ahi a variedade, que occasiona differentes me­thodos. As ordens que podem seguir-se particularmente, são a ethnographica, a systematicà e a chronologica.I o Ordem ethnographica. Consiste ella em examinar se­paradamente as diversas doutrinas que áppareceram em certo povo, e fazer depois successivamente similhante exame ás doutrinas dos demais povos. Este methodo é pouco racional, porque os trabalhos da philosophia não se circumscrevem aos limites das communidades politicas ; muitas vezes certo systema philosophico, que appareceu em um povo, tem ao mesmo tempo noutro sua razão de ser ; e também as nações, mérmente nos tempos moder­nos, communicam-se e trocam-se reciproca e continua-



mente seus trabalhos intellectuaes, suas idéas, doutrinas e methodos.2o Ordem systematica. Consiste ella em apresentar, suc- cessivamente e em separado, toda a historia de cada sy­stema philosophico, por exemplo, historiar primeiro as theorias sensualistas e materialistas, entre si dispostas por sua maior ou menor affinidade, o que daria a histo­ria do sensualismo desde o principio da philosophia até hoje ; historiar depois e pelo mesmo teor as doutrinas idealistas, as mysticas, as scepticas, etc., o que acabaria por formar tantas historias philosophicas parciaes, quan­tos são os systemas de philosophia até hoje conhecidos. Similhante methodo tem o inconveniente de não presen­tar as investigações philosophicas nó seu conjuncto, e se­gundo as relações que prendem as differentes theorias umas ás outras.o° Ordem chronulogica. É a ordem que a historia natu­ralmente segue, é o processo vulgarmente usado no es­tudo dos factos; e consiste em tomar e expôr as theorias pela mesma ordem dos tempos em que appareccram. Per­corre-se successivamenle a serie das diversas edades, es­tudando em suas relações mútuas os systemas philoso­phicos que se desenvolveram simultaneamente em rida periodo. Estes systemas têm de ordinario certos pontos, pelos quaes se adunam ou repellem, se combinam ou dis­solvem : d’onde não é conveniente ou fácil considerar cada um d’elles em separado. Todavia por isso não deve o historiador prender-se com extremo rigor ao anda­mento chronologico : algumas vezes é hem inverter um
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HISTORIA DA PIIILOSOPHTA.pouco a ordem dos lempos, afina de aproximar systomas diversos, e descubrir assim a verdadeira razão dos fa ­ctos : outras vezes ainda convem deixar essa ordem, para não fraccionar o caracter de unidade que certo povo ou eschola philosophica souberam, por sua indole peculiar, imprimirem certa ordem de investigações. A ordem cbro- nologica assim modificada constitue o que se póde cha­mar ordem lógica.Em conclusão : o methodo que convem seguir na his­toria da philosophia é o methodo mixto, por fórma que a 
analyse racional das doutrinas se combine com a conve­
niente ordem dos tempos, constituindo uma ordem verda­
deiramente lógica.

DIvrSÃO DA HISTORIA DA PIIILOSOPIITANa exposição dos factos, objecto da historia geral, no­tam-se de espaço a espaço certos pontos fixos, ou epo- chas, que parecem interromper o curso dos mesmos factos e ext.remal-os uns dos outros, quando revoluções terminantes renovam d’algum modo a face do mundo. Egualmentt, na historia da philosophia lambem se notam grandes epochas ou periodos, todas as vezes que no mundo nteHectual grandes movimentos de idéas assigna- lam revoluçõ s importantes.Na existencia da humanidade tudo està unido, tudo con­catenado : d'ahi a unidade da historia. Porém, para com- prehender essa unidade e formar a synthese histórica, importa obter previamente, por meio de uma analyse accurada.as diversas partes de que se ha de compôrotodo.
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INTRODUCÇÃO. 121E para proceder nesta analyse com ordem e sem confusão, ê necessário distribuir os innumeraveis factos da historia por algumas grandes epochas ou divisões geraes, e depois subdividir estas noutras menores. Este processo vamos seguir com respeito â historia da philosophia.A investigação da verdade, que se denomina philoso­phia, devia naturalmente começar entre os povos mais antigos, que são os do oriente. A philosophia oriental ainda hoje é para nós um mysterioso enigma : no meio porém das trevas que a envolvem, deprehende-se facil­mente dos restos que escaparam aos estragos do tempo, que a philosophia mais antiga se fundava principalmente nas tradições primitivas, e era essencialmente dogmática. E tanta differença ha entre os caracteres d’esta philoso­phia e os da philosophia posterior, que sem duvida deve­mos classificar aquplla em separado, fazendo da mesma uma epocha da historia philosophica.Desde a mais remota antiguidade, varios povos foram vistos encaminhar-se do oriente para longe d’ahi, levando comsigo as idéas e as leis da sua procedencia. Diversos ra­mos destroncados da civilização antiga tinham-se reu­nido em um mesmo sitio e formado pouco e pouco uma communidade nova e celebre por seu grande genio : esta sociedade é a nação grega, especialmente caracterizada por seu notável espirito de independencia. 0 genio grego despe-se insensivelmente de quanto trouxera do oriente, e dá às investigações philosophicas um impulso novo, que marca uma nova epocha. Esta imprime grande actividade ao pensamento humano, e o faz percorrer todas as pha-



122 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.ses do movimento philosophico; e, depois de durar du­zentos annos, vem parar na destruição de toda a ver­dade soba influencia mortifera d o scepticismo sophistico.Ã voz de Socrates, o bom senso e a razão tornam a en­trar nos dominios da philosophia; este philosopho con­funde e desacredita os sophistas ignorantes e presumpço- sos. Eis a epocha d’outra revolução intollectual. Então a lucta entre os diversos systemas, depois de gerar scepti­cismo de varias especies, termina tentando fundir em urna só as duas philosophias, grega e oriental, na eschola mystica de Alexandria. É o periodo mais perfeito da phi­losophia antiga, bem como o mais celebre e melhor co­nhecido.0 mundo pagão tinha definitivamente dado logar ao christianismo ; as ideas christãs tinham calado em todos os espiritos : porém pelas repetidas invasões dos barba­ros, o nivel da sciencia também havia baixado conside­ravelmente na maior parte da Europa. Verdadade é que o •  imperio do oriente ainda não estava barbarizado : todavia o genio grego, agora degenerado, consumia-se em dispu­tas estereis, e nada produzia digno de memorar-se. Che- gado a similhante abatimento, fácil éde ver quanto o lavor intellectual devia differir agora da sciencia e genio anti­gos. Por conseguinte, o tempo em que a philosophia co­meçou a renascer no occidente, devia constituir outra epocha; e constituiu-a effectivamente, caracterizada pela subordinação da philosophia á theologia.Posto que nos séculos 15° e 16° tenha havido uma espe­cie de renascimento para a philosophia, bem como para



INTRODDCÇXO. 12 ia poesia e bellas artes, todavia este renascimento quasi não passou da imitação da philosophia e artes da Grecia classica; foi sim preparação para novo periodo philoso­phico, mas não movimento intellectual assaz importante para marcar uma epocha distincta.A èra da philosophia moderna abre no principio do sé­culo \ 7° com o novo methodo introduzido por Bacon e Descartes. Então levanta-se uma reacção energica e deci­siva contra a philosophia escholastica, então começa a nova serie de trabalhos que elevam a philosophia ao pon­to em que hoje a contemplamos.Em summa pois : a historia da philosophia divide-se em cinco periodos.0 primeiro começa com a origem mesma da philoso­phia, e comprehende as doutrinas philosophicas dos po­vos mais antigos do oriente, ou a philosophia oriental, que nos é pouco conhecida, e sobre cujas datas em geral não ha certeza.0 segundo começa com Thales e Pythagoras, 600 annos antes de Christo, e dura até 400 também antes de Christo: é a philosophia grega antes de Socrates.O terceiro começa com Socrates, continua com Platão e Aristoteles, os dois vultos mais eminentes d’este tempo, e prolonga-se até findar no século 6° da éra christã : é a 
philosophia grega posterior a Socrates. Entre este periodo e o que produziu a philosophia da edade média, decorre o espaço de quasi dois séculos de transição.O quarto começa pelos fins do século 8o por influi­ção da theologia, e vai até ao século 17°: é a philosn■



\
\

phiada edade média, vulgarmente chamada a escholas- 
tica. Nos dois ultimos seculos, quasi, d’este periodo a philosophia présenta um caracter médio entre a escho- lastica propria e a philosophia moderna.0 quinto periodo, emfim, começa no principio do sé­culo 17°, fundado pelos trabalhos de Bacon e Descartes : é a philosophia moderna ; então a inducção de Bacon, e a duvida methodica e evidencia racional de Descartes dão ás intelligencias uma direcção inteiramente nova.Estes cinco periodos podem-se generalizar e reduzir a 
très maiores, a saber : philosophia antiga, philosophia 
da edade média, e philosophia moderna.
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P R IM E IR O  P E R IO D O  D A  P H IL O S O P H IA

PHILOSOPHIA ANTIGAA philosophia antiga divide-se em duas secções maiores —  philosophia oriental e philosophia grega : a esta sub­divide-se em philosophia grega antes, e philosophia grega 
depois de Socrates ; na ultima das quaes entra a philoso­phia dos Bomanos.



PHILOSOPHIA ANTIGA. 125

PRIMEIRA PARTE DA PHILOSOPHIA ANTIGA
PHILOSOPHIC ORIENTALAs especulações da razão a que se davam os antigos povos do oriente, e em geral aquelles a quem os Gregos chamavam barbaros, parecem ter tão estreita ligação com a linguagem symbolica, sob que se disfarçavam as tradi­ções de origem incerta, que entrámos em duvida sobre sc lhesdaremos o nome de philosophia propriamente tal, isto é, investigação da verdade feita só á luz da razão. E até de ordinario a philosophia puramente racional apenas começam a contal-a desde Thales e Pythagoras; e ainda a doutrina d’este ultimo, nolae, que presentava caracteres mais proprios das congregações sacerdotaes. Sem em­bargo, debaixo do véo dos symbolos e dos mythos que envolviam a sciencia misteriosa do oriente, escondiam-se algumas verdades secretas de que só os iniciados tinham a chave. Os principaes sabios de Grecia, antes de abriré*) eschola na sua patria, costumavam ir doutrinar-se na sciencia do Egypto e da Índia. Por conseguinte, ainda quando reputássemos philosophia antiga propriamente dieta sómente a philosophia grega, é manifesto que a esta não foram de todo extranhas as doutrinas do oriente ; e podemos com boa razão suppôr, que nos povos da alta antiguidade havia realmente mais philosophia do que pa­rece de seus symbolos que mal entendemos.



120 HISTORIA DA PHILOSOHIIA.Aqui apenas bosquejaremos rapidamente o que d’esla philosophia chegou até nós.
PHILOSOPHIA DOS HEBREOSAntes de entrarmos a referir summariamente o que nos resta da philosophia do oriente, não parecerá desproposi­tado fazer um resumo das doutrinas capitaes d esse povo, que a historia da humanidade attendeu sempre de modo especial: quero fallar do povo hebreu ou judeu. Não é dif- ficil alcançar, que os Hebreus não podiam ter philosophia no sentido slricto, porque seus livros e tradições lhes communicavam puras e intactas as verdades capitaes, que são o objecto principal das pesquizas philosophicas, e que em todos os outros povos haviam soffrido maror ou me­nor alteração. Todavia (á parte agora a inspiração divina) aos Hebreus não fallecía ingenho, pois nos escriptos de seus primêiros chefes, mestres e prophetas dão-se as mais sábias lições de moral e política,, e presentam-se as mais sublimes e sãs idéas sobre Deus e sobre a natureza afcdestino do'hom em ; de maneira que, em certo sen­tido, podemos asseverar que Moysés, David, Salomão, Isaias, etc., foram os maiores entre os philosophos.Nos livros de Moysés estão os principios da doutrina dos Hebreus, a qual bem poderamos chamar philosophia 

hebraica, se não soubéssemos que, sendo essa, como é, o fundamento da doutrina christã, deve antes considerar-se como uma religião. Por conseguinte só póde ter logar neste compendio por condizerem as materias que ex-



PHILOSOPHIA ANTIGA. 127pondo segundo a auctoridade divina, com asque aphilo- sophia discute á luz da razão humana.O Ente eterno, o Omnipotente, o Creador do universo, 
Aquelleque é, o.u Jehovah, ê um ; não ha outro Deus além d’elle : Dominus Deus noster, Domimis u n u sest1. Esco­lheu e separou o povo hebreu para conservar intactas as verdades fundamentaes, alteradas nos outros povos. Com este intuito Movsés, o legislador suscitado por Deus, proclama sobre tudo a unidade de Deus, e prescreve aos Israelitas infinitas cautelas, para os manter separados dos demais povos que poderiam arrastal-os à idolatria. Duro e ¡ntractavel,opovo hebreu precisa de ser levado com rigor e aspereza; povo ainda grosseiro só é sensível aos pre­mios e penas da vida presente : e por isso Moysés o guia durante sua longa peregrinação principalmente com a esperança dos premios e com o temor das penas. Se in­siste ihenos na verdade da vida futura do que na unidade de Deus, é porque escusava recordar a miudo uma ver­dade que lodos os outros povos reconheciam, especial­mente o do Egypto, onde os filhos de Jacob tinham demo­rado. A verdade d’uma vida futura, posto que consignada com mais frequência nos livros subsequentes a Moysés, todavia já nos d’este se encontra expressa com muita cla­reza. E para não baixarmos a particularidades incom­patíveis com o caracter d’este resumo, deixando outros logares que não se podem entender senão da vida futura, baste citar aquelle passo do Deuteronomio (cap. xvm,

1 Deuter., VI, 4.



v. 11) : Nec inveniatur in t e . . . .  incantator, nec quipy- 
Ihones consulat nec divinos, autquxrat ex mortuis verita- 
tem. Prohibe-se ahi expressamenle evocar e interrogar os inortos; o que levou uni escriptor do século passado, Fréret (citado por Frayssinous, Moïse législ.) a dizer que esta lei è digna de particular attenção, porque prova « contra os Saduceus modernos,que já no tempo de Moy- sés os Hebreus criam commumente na immortalidade das almas, pois, se assim não fora, nunca poderia vir-lhes a idea de as consultar : ninguem consulta ou interroga o que não crê existir. »A degeneração do genero humano por effeito da queda do primeiro homem, a promessa e a expectação do repa­
rador da natureza humana, taes são, junctamente com a 
unidade de Peus e a vida futura, os principaes dogmas da antiga lei que serviu de base e preparo para a religião christã.Depois do captiveiro da Babylonia formaram-se entre os .ludeus differentes seitas : I o Os Saduceus assim cha­mados de Sadock, um dos chefes da seita. Negavam a immortalidade da alma, a resurreiçfio da carne e a exis­tencia dos anjos ; todavia tomavam parte nas solemnida­des religiosas, e observavam pontualmente as practicas da lei : parece que nunca chegaram a ser muito numerosos. 2° Os Phariseus, assim chamados d’uma palavra hebraica, que significa separado. Presumiam em differençar-se dos outros judeus pela regularidade de sua vida : eram ho­mens de parecer austero, e notáveis por sua sciencia em materias religiosas ; porem o orgulho e a ostentação dei-
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tavam a perder as suas virtudes apparentes. Além dos livros sanctos, aos quaes em varios logares davam in­terpretações singularíssimas, tinham muitas tradições oraes que diziam remontar até Moysés. Depois da ruina de Jerusalem os doutores phariseus abriram em diversos logares escholas para explicar em a lei e suas tradições, de que fizeram a famosa compilação conhecida pelo nome de Talmud. 3o Os Essenios, que viviam vida ascética, quasi como os frades entre nós, com a differença de não viverem em communidade, em conventos ou mosteiros. Não se sabe que professassem dogmas particulares.Os povos do oriente, que por sua antiguidade ou impor­tancia philosophica mereceram mais attenção na historia da philosophia, são os Chaldeus, os Egijpcios, os Persas, os índios e os Chinezes. Da philosophia dos primeiros poucas noticias temos, e essas muito imperfeitas; porém sobre a philosophia. dos Chinezes, e ainda mais sobre a dos Índios temos documentos assaz extensos.
§ I. Philosophia dos Chaldeus e dos Phenicios.A philosophia dos Chaldeus ou Babylonios apenas a conhecemos pelo testemunho dos extranhos. Se exce- ptuarmos um fragmento do chaldeu Beroso, que dizem fora contemporâneo de Alexandre Magno, estamos redu­zidos, sobre a philosophia chaldaica, a poucas noticias vagamente dispersas pelos escriptos dos historiadores e philosophos gregos.A doutrina dos Chaldeus sobre as causas primeiras era esta : Primeiramente B e l, o Deus superior, ou o principio
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dos entes ; e o cháos primitivo, que eram só trevâs e agua. Deus produz a luz que mata os monstros, filhos do chàos ; depois a este faz succéder a ordem, e da sua sub­stancia e da dos deuses inferiores misturados com a terra forma as almas dos homens e dos brutos ; porém os cor­pos celestes e terrestres são formados de pedaços da sub­stancia material, personificada sob o emblema da deusa 
Qmoroka. Estas idéas eram evidentemente tomadas da tradição : porém, o que aos trabalhos dos Chaldeus dá uma direcção scientifica e peculiar d’este povo, é que a ob­servação dos factos astronomicos, que no principio o le­vara ã astrolatria, combina-se com a idéa que os successos do mundo inferior ou humano dependem dos movimentos do mundo superior ou celeste. Portanto a philosophia dos Chaldeus era astrológica. Segundo Strabão houve na Chaldêa diversas seitas ou escholas, o que prova ter exis­tido lã um tal ou qual movimento philosophico ; mas, por falta de documentos que chegassem até nós, não é possí­vel determinar-lhe bem o caracter.2“ PheniciosNo primeiro século da éra christã, Philon de Byblos traduziu em grego uma historia da Phenicia, escripla tainbem no idioma phcnicio e attribuida a Sanchoniaton, que viveu, segundo se crê, pelos tempos da guerra de Troia. A theologia dos Phenicios, segundo Philon, citado por Eusebio1, começa pelas idéas seguintes : « 0 ar te-
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PHILOSOI'Hl.A ANTIGA. 151íiebroso, o espirito do ar tenebroso e o chaos foram os primeiros princípios das cousas : a estes princípios deu vida o espirito. Da união dos elementos nasceu o amor, e existiu o universo. » Estes fragmentos offerecem-nos apenas um tecido de mythos inintelligiveis : o que iielles apparece mais claramente é a tentativa de explicaro uni­verso por meio de causas materiaes, onde jâ  se divisam alguns rasgos de espiritualismo.Posidonio, philosopho stoico, faz menção do phenicio 
Moscho, como primeiro ^uctor da theoria dos atomos : todavia, assim como não se pôde duvidar de que entre os Phenicios houvesse um corpo de doutrina tal ou qual, l ambem se póde presumir que o genio commercial d’este povo o não deixou adiantar o passo nas indagações phi­losophicas. g II. Philosophia dos Egypcios.Sabemos que o Egypto é muito notável pela antigui­dade de sua civilisaçào ; mas a respeito de sua philoso­phia mui poucos documentos I possuimos. Nenhum livro egypcio nos transmittiu as doutrinas philosophicas d’a- quelle povo : só Herodoto, Diodoro de Sicilia, Plutarcho, e os dois philosophos alexandrinos Porphyrio e Jamblico, nos deixaram alguns materiaes, os quaes mesmos não se póde assegurar respeitem á philosophia primitiva. Mane- 

thon, sacerdote egypcio, que vivia cerca de tres séculos antes de Christo, escreveu em grego uma historia do Egypto, que elle dizia ter extraindo das obras de Hermes òu Mercúrio Trimegisto, celebre legislador egypcio, e



13ü HISTORIA HA RHlfOSORHIA.bem assim algumas memórias antigas : esta obra porém perdeu-se quasi toda, e apenas nos restam fragmentos de authenticidade duvidosa.Os sacerdotes egypcios, únicos depositários da scien- cia, tinham duaà especies de doutrina : uma exterior ou 
exoterica, que ensinavam em publico ; outra occulta ou 
esoterica, que communicavam só aos seus iniciados. Esta, quanto nol-a deixa conhecer o véo allegorico que a en­volve, é pouco mais ou menos assim : ha um ente supremo, ente incomprehensivel, principio occulto de quanto existe. D’elle saiu poremanação tudo o que na natureza tem vida e movimento. Duas emanações, Osiris e Isis , representam os poderes primitivos, emquanto constituem o universo : Osiris é o principio luminoso e activo da natureza ; Isis o principio tenebroso, material e passivo : Osiris é o sol, Isis a lua. Mas além d’isto ha na creação uma lei de destruição, ou a morte na vida, lei representada por Typhon, principio do mal, que se uniu a Nephthys, a perfeição : donde procecleu a mixtura de bem e de mal que se observa neste mundo.,A alma humana é immortal ; logo depois de separada do corpo passa por um primeiro juízo no Amente, ou morada dos mortos, e depois soffre diversas transmigra­ções, passando para corpos de homens, de brutos, ou para os astros. No cabo de todas estas provas a alma soffre um ultimo interrogatório, depois do qual o juiz supremo profere a sentença linal e decisiva, que ou admitte o morto á eterna béatitude, ou d’ella o exclue perpetuamente. As crenças dos Egypcios relativamente á



vida futura, referidas por varios escriptores gregos anti­gos, ainda hoje podem ler-se, já nesses celebres monu­mentos cujos caracteres mysteriosos a sciencia moderna chegou a decifrar em parte; já , e principalmente, nos quadros e textos do Ritual funerario, que Champollion junior recolheu em seus desenhos, e explicou em suas cartas. Mas estas particularidades pertencem visivel­mente mais á religião do que á philosophia dos Egypcios.§ III. Philosophia dos Persas.Os antigbs Persas prestavam culto aos elementos, espe­cialmente ao fogo, que reputavam o emblema da divini- dade. Este culto ao depois converteu-se na adoração dos astros ou sabeismo. Os sacerdotes persas chamavam-se 
magos. Zoroastro, natural da Media, e que, segundo parece, viveu no reinado de Dario, filho de Hystaspes, fez mudanças notáveis na religião dos Persas. Assim alterada a encontramos ainda hoje em algumas terras da India, entre os Persas ou Parsis, que os mahometanos lançaram da Pérsia, e que têm a presumpção de possuir os escriptos de Zoroastro. Por fins do século passado, o celebre orien­talista Anquetil-Duperron foi colher aos logares primi­tivos uma parte d’aquelles livros, e depois de os traduzir em francez, fez d'elles uma collecção que publicou com o titulo de Zend-Avesta. Julga-se commumente que estes livros soffreram alteração, e que já hoje não estão como o seu auctor os escreveu.Eis-aqui em substancia a doutrina capital do Zend- 
Avesta. No principio existia o tempo sem limites, Zerwane-s
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HISTORIA DA PHILOSOPHIA.
Akerene, a unidade primeira, a origem dos entes. 0 eterno, ou o tempo sem limites, produziu dois principios contrarios, Ormuzd e A h ú m an .Ormuzd é a luz pura, o principio do bem; Áhriman o prin­cipio das trevas e do mal. Estes dois principios estão em guerra perpetua um contra o outro. As almas d’aquelles homens que seguem Ahriman, reunem-se aos genios máos (os Dews) no abysmo tenebroso, mansão de supplicios; e os que segpem Ormuzd, a este se reunem e tambein aos bous genios (os Amschaspands) na luz e na felicidade. Todavia, a final, ateo mestno Ahriman lia de ser purificado, e o mal vencido, desapparecendo completamente o anta­gonismo da creação. D’aqui se collige que o dualismo do Zend-Avesta não é o mesmo dualismo que se desenvolveu inais ao diante, e que admittia dois principios, ambos coeternos e não produzidos, um bom e o outro mão. N ão: os dois principios (luminoso e tenebroso) do Zend-Avesta emanavam dum a unidade primaria.A historia nada nos refere quanto à desenvolução dos systemas de philosophia na Pérsia : porém ao diante, quando tractarmos do Gnosticismo, veremos que ao menos por principios da éra christã havia naquelle paiz um certo movimento philosophico.§ IV. Philosophia dos índios.Strabão , Plutarcho , Arriano, Porphyrio , e outros escriptores antigos que nos deram noticia da índia, fize­ram-no com muita imperfeição, sobre não nos offere- cerem segurança quanto ás fontes históricas onde bebe-



PHILOSOPHIA ANTIGA. 135rara. Conhecemos, é certo, alguns capítulos da doutrina professada pelos sabios da India ou brahmanes, e que os Gregos chamavam gymnosophistas; porém foram os via­jantes modernos que principalmente nos transmittiram os mais importantes documentos relativos à India e às suas doutrinas.De todas as philosophias dos povos mais antigòs, a que melhor conhecemos é esta, a da India ; ao menos no estado era que nol-a representam os livros que Cole- brooke recentemenle (1824-1829) tornou conhecidos na Europa. E já antes d’estes possuíamos não só urna col- lecção intitulada Oupnek’hat, de largos extractos do Vedas em lingua persa (obra que Anquetil-Duperron tra­duziu em latim ); mas também as Leis de Manou, primeiro legislador da India, de que William Jones deu à Europa uma traducção em inglcz nos fins do século passado. Todavia, a estes documentos qitb possuímos sobre aplii- losophia indiana, faz perder muito do seu valor, já a carencia total de chronologia, já  os claros signaos, que nelles vemos, de'estarem alterados os textos primitivos. « Na India, diz V. Cousin2, os differentes svstemas philo- sophicós não têm data certa, e nem ao menos relativa. Todos se citam uns aos outros, ou para se confirmarem, ou para se combaterem. Todos se suppõem uns aos outros, e poder-se-ik dizer que nasceram todos no mesmo dia. A razão provável d’este phenomeno singular é o terem as differentes escholas da índia retocado de con-
4 C.ours de 1'histoire de la philosophie, V* lição.



136 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.tinuo os monumentos em que se fundam........ou parase conservarem ou para se reporem a par da actua- lidade. »A base do systema theologico do Indostão é a divin­dade encerrando tres relações distinctas. Desde loda a eternidade existia Brahm , a substancia primeira e infi­nita, a unidade pura. No seio de Brahm desenvolve-se a 
Trimourti, ou a trindade indiana: Bralrna, o creador; 
Vichnou, o conservador; e Siva , o destruidor das formas, e que por esta mesma destruição faz tornar os entes á unidade, de Brahm. Porém a Trimourti só se desenvolve em Brahm, quando este produz Maya, a materia ou a illusão, origem de todos os phenomenos, o por meio da qual apparecem as existencias individuaes. Todas as almas humanas estão sujeitas â lei da transmigração, que con­siste em ellas irem passando successivamente para corpos mais ou menos perfeitos, comi o fim de se purificarem antes de se unirem à grande alma, Alma. A existencia cá no mundo é uma quéda, e a terra um logar de desterro.Todas estas idéas se acham expostas nos livros sagrados ou Védas, que são quatro em numero, escriplos, como reza a lenda, por um sabio chamado Vyasa, em sanskrito, que ê a lingua sábia da Índia. Quanto à edade d estes livros nada se sabe precisamente.Em tres classes dividem os Hindous as suas theorias philosophicas : theorias orthodoxas, isto é, conformes à doutrina dos Védas; theorias heterodoxas, ou contrarias á mesma doutrina; e theorias parte-orthodoxas e parte-



PHILOSOPHIA ANTIGA. 157heterodoxas. As de todo o ponto heterodoxas pertencem ao Buddhismo, seita religiosa de caracter ainda não bom determinado, mas que se sabe havia combatido a consti­tuição hierarchica e os principaes dogmas dos brahma­nes. 0 brâhmanismo continua dominando na índia, po­rém o buddhismo foi forçado com perseguições atrozes a refugiar-se na Indo-China e na China1.Reputam geralmente a doutrina dos Védas eivada de pantheismo ; todavia, pôde ser que não devam tomar-se à lettra, e em sentido absoluto, os logares dos Védas que nos representam Deus como o ente único, e as ereaturas como entidades ¡Ilusorias. Mais : estes livros trazem dou­trinas muito encontradas sobre Deus, o mundo e a alma ;1 O buddhismo teve por fundador a um sabio da índia chamado fiakiamouni, que segundo a opinião corrente vivia seis séculos antes da éra christã. Este sabio, dizem os Buddhistas, depois de passar por infinitas transmigrações elevou-se a tal gráu de sanctidade e sciencia, que se tornou Buddha, isto é, o doutor por excellencia. Sob diversos nomes é Buddha reverenciado em uma grande parle do extremo oriente. Os seus sectarios fazem-lhe honras religiosas, elevam-lhe supplicas frequentes, e representam-no como um ente de tanta perfeição, que não se póde declarar em linguagem de ho ­mens.Segundo o systema buddhico, as almas que persistem viciosas e imperfeitas, continuam transmigrando indefinidamente com resi­dencias mais ou menos demoradas nas diversas ordens de céos ou de infernos; e as almas que obtiveram a perfeição, escapam a essa fatalidade transmigratoria, e entram no que os Buddhistas julgam o bem supremo, e chamam Nirvana, isto é, aniquilamento, ou quando menos extincção das existencias successivas. 0 sentido que os nu­merosos adoradores de Buddha ligam a esta palavra (cuja signifi­cação exacta na theoria metaphysica ainda não está determinad ;̂ é uma eterna quietação, que nenhuma mudança do ser jamais poderá perturbar.T. II . 8



i :> s HISTORIA DA PHILOSOFHIA.e lia valentes razões para crer que elles foram interpo­lados pelos Brahmanes. Como quer que for, partindo nós da doutrina do Vedas, ;io eslado em que actualmente o possuimos, è certo que vamos dar com muita facilidade no pantheismo propriamente dicto. A Bhagavad-Gita, episodio philosophico do poema Mahabharata, explica este systema em todo o seu rigor metaphysico, e em suas principaes consequências moraes. A doutrina orthodoxa, conhecida pelo nome de philosophia Vedanta, tira do Védas uma metaphysica subtil, que acaba por negar não só a materia, senão todas as existencias individuaos. Similhante doutrina é a formula completa do pantheismo, e bem assim a philosophia idealista da India. A esta eschola vedanta pertencia o celebre brâhtnane Ram- mohun-roy, fallecido em Inglaterra em 1858.Ó systema, parte-orthodoxo e parte-heterodoxo, cha­mado Sankhya de Kapila, do nome do seu auctor, é urna philosophia sensualista,  da qual derivam todas as consequências do sensualismo, isto é, o materialismo e o atheismo.Nos muitos commentarios feitos aossystemas oppostos, encontram-se alguns vestigios de scepticismo ; o que porém teve maior voga naquelles paizes foi o mysticismo. Como pertença da philosophia mystica, cita-se especial­mente o Joga-Sastra, que também se chama Sankhya de 
Patandjali.Devemos mencionar ainda um tractado de dialectica chamado Niaya, composto por Gotama, no qual se encon­tra o syllogismo indio, formado de cinco m em bros: yro-
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posição, razão, exemplo, applicação e conclusão; e cio qual Colebrooke nos dá o seguinte modelo :I o Este monte arde;2o Porque lança fumo ;5o O que lança fumo arde, como a lareira ;4o O mesmo faz o monte que lança fum o;5o Logo este monte arde.É um argumento completo, chamado particularmente 
nicrja, ou' o raciocinio por excellencia. Nem sempre se enunciam todos os seus membros, podem reduzir-se aos tres últimos, o que o torna idêntico ao syllogismo ordi­nario, com a difftrença de lhe junctarem, como ele­mento, o exemplo, que não é parte essencial do racio­cinio. § V. Phüosophia dos Chineses.Os Chinezes, assim como os Hindous e outros povos antigos, também têm livros sagrados, a que chamam 
King, de authenticidade duvidosa no estado em que actualmente se acham. Segundo refere o mais antigo d’elles, Y-King  (que reputam obra de Fo-hi, fundador do imperio chinez), a origem das cousas póde explicar-se tia maneira seguinte : A razão suprema, Tao, é, por assim dizer, a trave do cume, Tai-ki, na qual estão firmadas todas as cousas, como os caibros no cume do tecto; imagem esta, que nos representa Deus como superior a tudo, e sustentando tudo pelo seu poder infinito. Este grande principio primitivo gerou as duas regras fun- damentaes da existencia, ou os dois contrastes, o Yang
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e o Y n ; isto é, a natureza perfeita e a natureza imperfeita, o activo e o passivo, o sim e o não, a luz e as trevas, o céo e a terra. Quer dizer isto, que a creação se resolve em dois principios contrarios, emanados da unidade pri­maria. No Chou-King, ou o Livro por excellenda, encon­tram-se doutrinas muito sãs relativamente á divindade e á sua influencia nos successos d’este mundo', nota-se ahi, sobre tudo, a intervenção perpetua do Céo ou da Razão 
suprema nas relações entre o soberano e os subditos.Seis séculos quasi antes da nossa éra, começou para a China uma epocha de philosophia propriamente dieta. Divide-se esta em dois ram os, e em duas escholas 1 maiores; a saber : a de Lao-Tseu, que cultivou principal­mente a metaphysica, e a de Confucio, onde predominou o estudo da moral.

Lao-Tseu, nascido por principios do século 6o antes da éra christã, foi, ao que parece, um dos espiritos espe­culativos mais eminentes da antiguidade. 0 celebre sino- logo Abel Remusat, em suas indagações especialmente relativas a Lao-Tseu, compara a doutrina d’este philosopho com a de muitos philosophos gregos, e acha maxima analogia entre ella e a de Platão e Pythagoras.Lao-Tseu é o auctor do Tao-te-King, ou Livro da razão 
e da virtude, onde este philosoplfo ordena ao sabio que se identifique com o Tao, isto é, com a razão suprema e universal, afim de subsistir eternamente. A seita degene­rada dos Tao-sse ainda hoje venera Lao-Tseu como ema­nação da divindade.

Confucio (cujo nome em chinez é Khoung-fou-lseu, ou
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PHILOSOPHIA ANTIGA. 141mais simples Koung-tseu), considerado na China como o sabio par excellencia, nasceu pelos annos 550 antes da nossa éra. Sentindo as desordens que affligiam o seu paiz, emprehendeu reformal-o, para o que procurou restabe­lecer a doutrina antiga quanío á divindadeeá providencia. Os seus escriptos quasi se limitam à parte moral e poli- tica; das grandes questões metaphysicas nenhuma é alli tractada! 0 caracter mais notável da sua doutrina consiste em presentar a piedade filial como a raiz de todas as virtudes, e a fonte primaria da instrucção moral. A familia, o estado, o mundo, tudo é regulado segundo um mesmo typo : os filhos para o pae são o mesmo que os subditos para o imperante, e os homens para o céo. lia uma lei superior à vontade do pae e do principe, é a lei do céo : e esta palavra céo emprega-a Confucio, muitas vezes, em sentido que só póde entender-se da causa intelligente, ou Deus.São obra de Confucio e de seus discípulos os quatro livros chinezes de philosophia moral e política, chamados porantonomasiaos Quatro livros clássicos: o quarto d’elles foi composto por Rlencio (em chinez Meng-tseu) o pliilo- sopho mais celebre da China abaixo de Confucio, e que vivia quatro séculos antes da éra christã.
SEGUNDA PARTE DA PHILOSOPHIA ANTIGA

PHILOSOPHIA «REGAOs primeiros Gregos foram, como todos sabem, colonias vindas de nações mais antigas, e das quaes deviam trazer



142 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.suas ideas moraes e religiosas; e verdadeiramente, nos escriptos dos primeiros sabios da Grecia fácil é refonhecer as antigas tradições do genero humano. Tres ou quatro parecem ser os vultos que presidiram á origem da civi­lização grega, a saber : Orpheu da Thracia, Cécrops do Egypto, Cadmo da Phenicia, e Phoroneu de A rgos; a os quaes podemos junctar Prometheu, Amphião, Lino, Museu, e tc ., que também pertencem á prinfeira edade da civilização grega. Muitos dos antigos padres da Egreja, S. Justino, Clemente- de Alexandria, Eusebio, invocaram as poesias de Orpheu contra os pagaos do seu tempo e a favor da unidade de Deus.Mais modernamente, nos seculos 7 o e 6o antes de Christo, appareceram os septe sabios da Grecia, que são : Thales (de Mileto), Bias (de Priéne na Jonia), Pittaco (de Mity­lene), Cleobulo (de Lindo na ilha de Rhodes), Solon (de Athenas), Chilon (da Lacedemonia), e Periandro (de Corintho). São-lhes attribuidas as sentenças moraes que se liam no vestibulo do templo de Delphos, e entre outras, aquellas duas — aavróv, Nosce temet ipsum; Mjjíèv üyav, Ne quid nim is  \Se exceptuarmos Thales, os outros' não são conhe­cidos por haverem cultivado a sciencia especulativa; foram apenas moralistas e legisladores. Em logar de Periandro, tyranno de Corintho, e que Platão julgava indigno de entrar na lista dos sabios, contam uns Epi­
menides (de Creta), outros Anacharsis (da Scythia), outros

' Pausanias, Descripção da Grecia, liv. X, cap. xm.



Myson (de Clienea, no monte flita), e outros Phericydes (de Syros)1.Por phases bem distinctas e diversas passaram as dou­trinas philosophicas da Grecia. Primeiro, assim na ma-‘ teria como na fôrma, trazem visivelmente impresso o cunho do genio oriental; depois, começam a assumir o caracter proprio do espirito grego; e em breve ráia a epocha da philosopltia propriamente dicta. Esta ainda se subdivide em outras. Ao mesmo tempo fundam, Thales a primeira eschola na Jonia, e Pythagoras a eschola italica * na Grande-Grecia.PRIMEIRA EPOCHA DA PHILOSOPHIA GREGAPHILOSOPHIA GREGA A N T E S  DE SOCRATESA primeira epocha da philosophia grega, aberta por Thales e Pythagoras, divide-se primeiramente nas duas escholas maiores, que tiveram por chefes aquellos sabios:1° a eschola jónica , fundada por Thales; 2o a eschola 
italica, fundada por Pythagoras. Da eschola itálica deriva a de Eléa. A reacçâo contra esta occasiona a eschola 
atomística; vêm depois os sophistas, primeira eschola sceplica entre os Gregos.§ I. Eschola Jónica.

T h a l e s ,  oriundo da Phenicia, segundo se c r ê ,  nasceu cerca de 640 annos antes de Chrislo. Depois de viajar muito por diversos paizes, e viver bastante tempo nc Egyplo, assentou definitivamente morada em Miieto, onde* Clemente do Alexandria, Stromata, liv. I. art. 5.
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fundou aescliola de philosophia, conhecida pelo nome de 
Eschala jónica. Thales é havido pelo primeiro sabio grego que investigou racionalmente a origem das cousas. Con­siderava a ayua, o húmido (05<»p), como o principio de todas as cousas; opinião, a que (no senlir de Aristóteles1) foi levado, por ver que a humidade é o alimento de todos os entes, pois d’ella provêm o quente, e d ’ella vivem os animaes: « tudo saiu da agua, etudo se resolveem agua >> ensinava Thales. E segundo attesta Cicero, admittia mais uma alma, ou Deus, que tudo havia formado da agua : 
Thales M ilesius aquam dixit esse initium  re v im ; deum 
autem eam mentem , qux ex aqua cuneta fingeret. 2 De­finiu a Divindade (to0£íov), o que não tem principio nem fim 3. A alma humana, segundo elle, é uma força motriz (juvY iTixóv t i 4) .  Emquanto esteve no Egyplo, adquiriu conhecimentos mui vastos sobre geometria e astronomia, c causou grande admiração aos Gregos predizendo-lhes um eclipse do sol, 600 annos quasi antes de Christo.Anaxima.xduo, nascido em Mileto por 610, substituiu á agua, elemento proclamado por Thales, uma cousa inde­terminada, que chamou o infinito (ãmipov), e que é para elle o divino (n>6eíovs)..Tudo o que está contido no infi­nito é sujeito a mudança, porém o infinito em si mesmo é immudavel. Cuidaram muitos que o infinito de Anaxi-

Metaph., I, III.5 Ve Nat. deor., I, X.v Diogenes Laércio, I, Õ6.4 Aristóteles, Va alma. I. II.3 Diogenes Laércio, 11, I .— Aris óteles, Physica, 111, ¡V.
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mandro era de natureza distincta dos elementos ; enten­deram outros, que era uma cousa média entre a agua e o ar. Attribue-se a Anaximandro a invenção das figuras geométricas,'das espheras e das cartas geographicas. A sua physica era cheia de hypotheses geralmente absurdas, e d’este defeito padecia quasi toda a physica dos antigos.Anaxímfnes 'tie Mileto), discípulo e successor de Anaxi­mandro, para explicar os phenomenos da natureza ado- ptou um princioio menos abstracto que o dc Anaximandro, e mais subtil que o de Thales. Em logar da agua, ou do infinito indeterminado, admittiu o ar (ir¡a) como o ele­mento primitivo e universal, que produz todas as cousas, ora condensancto-se, ora rarefazendo-se. A alma, segundo a sua theoria, è uma substancia aeria1. 0 ar em si é infinito; mas o que provém d’elle é finito e limitado, como a terra, a agua e o fogo, de que são feitos lodos os corpos’2.Anaxagoras, nascido em Clazómena 500 annos'sutes de Christo, provavelmente estudou sob Anaximenes, primeiro que visitasse o Egypto. Tornando â Grecia, estabeleceu-se em Athenas, onde contrahiu amizade com Pericles. Accu- sado de impiedade pelos Athenienses por suas opiniões, que pareciam encontrar as doutrinas que então vogavam, retirou-se para Lampsaco, onde falleceu com 72 anuos de edade. As theorias mais ou menos materialistas dos Jonios, seus predecessores, não bastavam para explicar o prin­cipio dó universo. Para se tirar pois d’esta difficuldade,* Plutarclio, De Placilis philosophorum, liv. I, III1 Cic., Academ , I, II, xxxvn.
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i  46 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.Anaxagoras desenvolveu com clareza a idea do ente su­premo : admittiu em principio a materia ¡Ilimitada, e dividida infinitamente em partes similares ou homceomc- 
ría s, primeiro dispersas e contundidas, e depois ordenadas por uma intelligencia divina1. Junctando-se, essas parte- zinhas homogêneas constituiram as diversas especies de corpos, como canta e explica Lucrecio2.Principium rerum, quam dicit Homoeomeriam,Ossa videlicet è pauxillis atque minutis Ossibu’, sic et de pauxillis atque minutis Visceribus viscus gigni, etc.Para a celebridade de Anaxagoras muito contribuiu a sua doutrina sobre um espirito (voüç3) ordenador do universo. Esta intelligencia, e primeiro principio do mo­vimento, é distincta da materia, é a alma do mundo (tyvyji toü ■ ¿rj'juo'j). Sem embargo das modificações importantes <[ue Anaxagoras introduziu na doutrina jónica, sempre lhe conservou a sua feição caracteristica, occupando-se muito mais da physica que da mctaphysica e da moral. De muitos phenomenos da natureza deu elle explicações ás vezes meramente imaginarias. Dizia que a lua é uma terra habitada, e o sol uma massa ardenle; e foi d’ahi que o accusaram de atheismo, por não reconhecer o sol e a lua como divindades.A Anaxagoras succederam na regencia da eschola dois de seus discipulos : Diogenes (de Apollonia, em Creta), e1 Cic., Academ., II, xxxvn.4 I, 234.3 Diog. Laércio, II, 6.
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A r c u e l a u  (de Mileto, ou de Athenas, como querem outros). Diogenes, combinando o principio de Anaximenes com o de Anaxagoras, tinha o ar pelo elemento universal da natureza, e attribuia-lhe uma virtude divina, dotada de entendimento (váyau¡). Archelau é o ultimo representante da eschola jónica, aqual depois da morte de Anaxagoras foi transferida para Athenas. Archelau, por sobrenome o 
physico*, junctava ao estudo especulativo da natureza o estudo practico da moral, cujo amor inspirou ao seu dis­cipulo Socrates.Sobre a eschola jónica, em geral, advirta-se, que a sua philosophia foi principalmente a da natureza, e estudou o universo muito mais sob o aspecto physico que sob o aspecto moral. Tomando para ponto de partida o mundo 
physico, esta eschola apegou-se com especialidade á cer­teza dos sentidos, d’onde lhe veio o nome de eschola 
sensualista. •Heraclíto. — Aos alumnos da eschola jónica podemos aggregar Heraclito (de Epheso), que florescia 5 séculos antes de Christo. Pertence elle á Jonia por seu nasci­mento ; porém sua philosophia, comquanto parecida à dos Jonios, offerece um caracter tão original, que seus discipulos, formando corpo separado, são denominados os 
Heracliteus. Ã obscuridade do seu estylo deveu Heraclíto o appellido de obscuro (<t-mzuvóç) . Refere d’elle Diogenes Laércio5, que, tendo Eurípedes dado a 1er a Socrates uma obra do dicto philosopho, c perguntando-lhe o seu juizo1 lliog. Laércio, II, 16.* II, 22, Socrates.



HISTORIA DA PHILOSOPHIA.sobre ella, Socrates respondera : « O que eu entendo é cheio de força, e a mesma presumo terà o que não pude entender. » A inconstância e contradicção que Heraclito achou nas theorias philosophicas, concorreram primeira­mente para o lançar êm uma especie de septicismo, do qual só saiu, segundo parece, baseando a philosophia na 
razão commum. A alma humana, por suas relações com esta razão commum e divina (xotvò; *ai S eío ;  X o y ó ;) , re­conhece o universal e o immudavel; quando pelos sen­tidos conhece apenas o variavel e o individual. A almaé um ser summainente incorporeo (itr^omíncnov1). Hera­clito buscou, assim como os Jonios, um principio ele­mentar, agente universal da natureza ; e adoptou o fogo. 0 mundo é um fogo sempre vivo, que ora se acende, ora se apaga; donde vem a formação e a dissolução do mundo pelo fogo, e o incendio do mundo. Todas as mudanças operadas em a natureza se explicam por um principio de divisão ou discordia (í/hç), opposição de elementos dissi- milhantes, que faz brilhar no conjuncto uma harmonia admiravel1 2 3. Heraclito presentou muitas idéas novas, de que Platão e os Stoicos depois se aproveitaram : do seu systema porém temos conhecimento muito imper­feito.Á eschola jónica costumam annexar também Pherecy- das (da ilha de Syros, e quasi contemporaneo de Anaxi­mandro). Dizem que foi mestre de Pythagoras; e Cicero51 Arist., Da cima, I, II.2 Arist., Ethic. Nicom., VIII, II.3 Tuteai., I, xvi.
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cita-o como o philosopho que, segundo conta a historia, primeirq ensinou a immortalidade da alma.§ II. Eschola itálica.Pythagoras, nascido na ilha de Sanaos 590 annos antes de Christo, começou a serie de suas numerosas viagens por visitar a Asia menor e varias terras da Grecia, onde se fez iniciar nos mysterios de Baccho eOrpheu, e ouviu, segundóse crê, as lições de Pherecydas, e não sei se as de Thales. Depois passou ao Egypto, onde aprendeu a doutrina secreta dos sacerdotes d’aquella região. D’ahi passou à Persia, e segundo rezam algumas tradições, chegou a entrar na índia. Depois de tão longas viagens voltou para Samos : como, porém, desesperasse de lá poder professar e applicar livremente as suas doutrinas philosophicas, em razão da tyrannia que então exercia Polycrates, tornou a viajar, e a final foi estabelecer-se definitivamenle em Crotona, cidade d’aquella parte da Italia chamada a Grande-Greda; d’aqui foi que a sua es­chola tomou o nome de Italica. Fundou uma especie de communidade philosophica, conhecida pelo nome de In ­
stituto de Pythagoras, que acabou no tempo de Alexan­dre Magno, depois de ter durado 200 annos. Ê conhecida a regra de iniciação de Pythagoras, que impunha aos seus neophytos silencio rigoroso e austera sobriedade. Tanta confiança soube o mestre inspirar a seus discípu­los, que estes escutavam-no como um oráculo : Aòtoç 
elleo disse! era a resposta com que provavam e defen­diam as doutrinas recebidas de seu mestre. Pythagoras
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150 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.tinha doutrina de duas especies : uma exoterica, ou pu­blica (era dada nos templos e nos gymnasios)*; e outra 
esotérica, ou secreta (reservada só para os adeptos que o philosopho, depois de muitas provas, julgava dignos de tanto). Foi Pythagoras quem primeiro empregou a pala­vra philosopho1. Conta-se que immolou aos deuses uma hecatomba em acção de graças, por haver descoberto o celebre theorema do quadrado da hypotenusa2. A antigui­dade conceituou Pythagoras de homem extraordinario, e attribuiu-lhe maravilhas infinitas; de sorte que, no que d’elle se conta, é mui difficil extremar o verdadeiro do fabuloso.Da eschola pythagorica só nos restam fragmentos, em que não se pòde bem distinguir p que pertence a Pytha­goras, do que é obra de seus discipulos. Os 71 versos, que comprehendent parte da doutrina d’este philosopho e suas maximas moraes, denominados os Versos de ouro 
(xp-¿cã. smj) não são provavelmente obra d’elle.

DOUTRINA* DA ESCHOLA PYTHAGORICA
Theoria pythagorica dos numeros. —  Os estudos de Py­thagoras, além da philosophia propria, abrangiam as ma­thematicas, a musica e a astronomia. Para elle a chave dos conhecimentos philosophicos era a sciencia dos nu­meros. A preferencia com que os philosophos pythagori- cos estudaram as sciencias mathematicas, os levou de certo a ter os numeros como os principios de todas as re-

1 Diogenes Laércio, P  r a te m ., 12.
* Id e m , VIII, 12.

i



rilILOSOPHIA ANTIGA. 151lações, e a pensar que tudo é regulado na natureza pelas mesmas leis dos numeros. Estes são pares ou impares : impares, são completos por terem principio, meio e fim, e fundam-se na unidade (pováç), principio de toda a per­feição; pares, são incompletos, assentam na dualidade (íuáç), principio da divisão e imperfeição. A tetractys, pela qual os pythagoricos costumavam jurar1, compunha- se dos quatro primeiros numeros, a monada, a dyada, a 
triada e a tetrada, os quaes junctos formam a decada, que é a mais perfeita de todas as combinações2. 0 numero quatro explica a composição dos corpos : porquanto, a unidade só por si forma o ponto; quando juncta a si mesma, dà a linha, visto que dois pontos bastam para produzir um comprimento; terceiro ponto juncta a este comprimento a largura, e forma a superficie; e final­mente, se sobre estes tres pontos dispostos em fórma de triangulo pozerdes quarto ponto, tereis um solido, um corpo. A tetractys explica egualmente os phenomenos as­tronómicos, psychologicos e moraes.Cosmología e theodicêa . —  No sentir dos pythagoricos, mundo é um todo disposto harmónicamente, e por esta razão o chamaram elles xóapo;, ordem, belleza. O systema do mundo compõe-se de dez corpos maiores, que se mo­vem á roda d um fogo central (o sol), que é a atalaia de Jú­piter, e o principio do calor e da vida. A terra é um d’estes astros, que gyram em torno do fogo central3. Estes gran-

' V erso s d  o u ro , 47.
5 Plut., D e P l a c i t .  p h ilo s o p lt ., I, III.
3 Aristot., Do C ¿ o , II, XIII.



452 HISTORIA DA PIIlLOSOPIItA.des corpos movem-se conforme leis harmonicas; e por effeito d’este movimento o ether, onde voitêam, deve por força soltar ura som, d’onde procede a chamada musica 
das espheras1. Deus, segundo pensara Pythagoras, é uma alma espalhada por todos os entes da natureza, e da qual são tiradas as almas dos homens2. E uma intelligencia, que tem por attributos principaes a veracidade e a bon­dade. Os pythagoricos criam na existência de entes me­dianeiros, ou dxmones, que communicavam com os ho­mens por meio dos sonhos e da adivinhação.Psychologia e morai, .—  A alma é um numero que se move por si mesmo : neste caso o numero, segundo Pythagoras, é uma intelligencia5. Quando o corpo se dissolve, a alma, se está pura, volta para Deus ; e se o não está, vai outra vez animar ou um corpo humano, ou o d’algum bruto, segundo merecer. A doutrinada transmigração das almas é muito conhecida sob onomedemetempsychose. Pythagoras, para auctorizar suas idéas, recorreu ao embuste : depois de estar ausente por algum tempo, apresentou-se um dia pnllido e desfigurado, como se viesse do inferno, e contou ao vulgo crédulo o que fingiu ter visto alli ; até lhe referiu* os diversos corpos em que a sua alma tinha habitado. As principaes virtudes que recommendou, são a sobriedade, o desinteresse, a justiça, e a fidelidade ás promessas. 0 bem é a unidade, e o mal a variedade ; voltar ao bem é tornar à unidade ; conseguintemente, a regra suprema

1 Macrob, C o m m e n t, ao sonh o d e  S c i p iã o , liv. II, I.
a Cícero, D e  N a t . (teo r ., I, XI.
5 Plut., D e P la c it .  p h ilo s o p h ., lib. IV, II.



PHILOSOPHIA A5TIGA 155da moral ê assimilhar-se a Deus, (ófloloyía irpòç t ¿  Os tu»), é (ornar o numero á sua raiz. A virtude é uma harmonia, a justiça um numero quadrado (àpi6[téç io-áxis 10-05), o di­reito a retribuição reciproca e por egual, ou o talião (ávn-7r£7rov0Ó5 * ) .Philosophos Pythagoricos. —  As opiniões dos philoso­phos pythagoricos são pouco conhecidas : não se sabe a parte com que cada um d’elles contribuiq para a compo­sição da theoria total. Os principaes philosophos d’esta eschola são : Alcméon (de Crotona) celebre principalmente na physica e na medicina. De se mover a alma continua­mente, assim como os corpos celestes, concluiu que ella é immortal (áflávarov2). — Ocello (de Lucania), que flo­resceu 500 annos antes de Christo, escreveu, segundo se presume, um tractadinho sobre a natureza do universo, no qual pretendeu provar a eternidade do mundo, isto é, que elle não teve principio, nem ha de ter fim. —  T imeu (de Locres), com o nome do qual possuimos outro tractadi­nho sobre a Alma do mundo, que provavelmente não é mais que um resumo dp Timeu de Platão. —  A rchytas (de Tarento), contemporaneo de Platão, versado na me­chanica e na geometria, applicou as mathematicas aos usos da vida, e é memorado como auctor de varios inven­tos uteis. —  Philolaü (de Crotona), discipulo d’Archytas, 
0  primeiro que, no dizer de Diogenes Laércio5, ensinou que a terra tem movimento circular (xivsto-Sai xará xúxlov).* Arist., Ethica Maior, 1 ,1, xxxiv. — Ethic. Mcom., V, vm.2 Arist., Da alma, 1,11.* Liv. VIII. 85T n. U



154 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.A doutrina pythagarica, não obstante os erros que en­cerra, especialmente no que respeita á natureza de Deus, pode considerar-se um progresso real da philosophia. Serviu de complemento e correcção à doutrina jónica, pois, havendo esta eschola fundado apenas a philosophia physica, a outra abraçou também a philosophia moral. Foi ella que começou a bem distinguir as sensações, que correspondem á ordem mudável, das ideas que têm por objecto o immudavel. 0  caracter dominante da eschola italica é o ser mathematica. e também idealista; pois, como as mathematicas se fundam na abstracção dos ob­jectos sensiveis, ha estreito laço entre aquella sciencia e o idealismo, que eleva o espirito acima da esphera sensivel.Empedocles. —  Com a eschola pythagorica tem relação Empedocles, cuja philosophia deriva da italica, com- quanto offereça muitas feições proprias e características. Empedocles natural de Agrigento (na Sicilia), é famoso por seus conhecimentos sobre medicinae historia natu­ral. Floresceu cerca do anno 444 antes de Christo, e per­deu a vida, segundo se crê, na cratera do Etna. Compôz um poema didático sobre a Natureza, do qual só nos re­stam fragmentos. A sua doutrina participa das differentes escholas, principalmente da de Heraclito, com a qual mais se parece. Antes de Empedocles pensava-se que urn ele­mento só era bastante para explicar o universo. Segundo uns, era a agua; e segundo outros, o ar ou o fogo. Empe­docles, porém admittiu quatro: a terra, a agua, o ar e o 
fogo, entre os quaes cabe principal logar ao fogo, como agente da producçâo. Dois principios contrarios regem os



PHILOSOPHIA ANTIGA. 155elementos sob a determinação da necessidade, a concór­dia e a discórdia (ytXía e veíxo;), que em linguagem ho­dierna poderiam traduzir-se por attracção e repulsão. Empedocles admitte dois m undos: um sensivel, e o outro intelligivel. Admitte também um ente divino que penetra o universo : d’elle procedem os dxm ones, que vão habi­tando ora uns ora outros corpos; o homem mesmo é um 
dxmon decaído. Os dsemones são de duas especies, bons e mãos*. § III. Eschola de Elêa.Elêa, cidade da Grande-Greda, foi que deu o nome a uma eschola philosophica fundada por Xenophanes, con­temporaneo de Pythagoras; e também ás vezes é deno­minada eschola metaphysica de E lêa , para se differençar da eschola atomistica, também conhecida pelo nome de 
eschola physica de Elêa. Nós chamaremos a primeira sim­plesmente Eschola de Elêa, ou Eschola Eleatica, e a se­gunda Eschola atomistica. Esta pronde na eschola jónica, eaquella na pythagorica.Í enóphanes, nascido em Cólophos, na Asia menor, COO annos antes de Christo, deixou a patria, não se sabe por­quê, veio estabelecer-se em Elêa, pelos annos 536 antes de Christo, e morreu com perto de 100 annos de edade. Depois de ter estudado a philosophia de Thales e a de Py­thagoras, tomou ideas dum  e d’outro, e compôz um sy­stema separado, onde todavia predomina o Pythagorismo,1 Arist. Metapti., I, III, IV.

- Ptutarcb., Isis e Osiris, XXVI.



156 HISTORIA DA PHILOSOPMA.cujas consequências desenvolve e exagera. Ensinara esta eschola, que a unidade absoluta encerra tudo, e produ­zira tudo : Xenóphanes porém nega a possibilidade de similhante producção com o fundamento que, pqlo syste- ma da emanação, o que parece ter começo, já existia antes : logo a producção é só apparente. A doutrina de Xenóphanes presenta todos os caracteres do pantheismo. llefere Aristóteles1 que Xenóphanes, ao contemplar o uni­verso, disse que a unidade é Deus (to !v sívai sujo-í tov 0 sóv). Segundo elle, tudo o que é eterno, é immudavel; tudo é da mesma natureza; tudo é um : Deus é o todo iníinifo com intelligencia, mente adjuncta2. Conforme a esta doutrina, as modificações diversissimas, a multiplicidade, o movimento e a variação, que se observam na natureza, são só apparencias sem realidade. A despeito d’isto, (piando Xenóphanes passava á parte experimental, não parecia bem coherente comsigo mesmo, e fallava das leis e mudanças da matéria, como se tudo fosse real. Sobre o mundo physico seguia este philosopho opiniões extrava- gantissimas : tudo é formado da terra; o sol e os mais astros são originados das nuvens, o sol é um composto de muitos fascículos de fogo3, etc., etc.Pelo testemunho de Diogenes Laércio consta-nos que Xenóphanes compôz algumas poesias satyricas, onde zom­bava das tbeogonias de Hesiodo e Homero.1 Metaph., I, v.2 Arist., De Xenophane, Zenone et Corgia. — Cic., De nat. 
deor., I, xi.5 Plntarch., Stromata, citado por Eusebio na Preparação evangé­
lica, I, vm.



Parmenides, natural de Elêa, e discípulo de Xenopha­nes, cujo systema desenvolveu inodificando-o e precisan- do-o mais, chamado ao governo da sua palria deu-lhe leis sabias; e depois, pelos annos 460 antes de Christo, fez uma viagem a Athenas na companhia de Zenão. Conhe­cemos as opiniões de Parmenides pelo testemunho dos antigos, e pelos fragmentos que nos restam do seu poema 
sobre a Natureza. Um dos mais finos diálogos de Platão, aquelle que versa sobre as ideas, tem, como é sabido, o titulo de Parménides. Admittia este philosopho duas or­dens de conhecimentos : o conhecimento verdadeiro, ou o da unidade, adquirido pela razão; e o conhecimento apparente, ou o da pluralidade, adquirido pelos sentidos. Ã simiihança de Xenophanes, affirmava que tudo o que existe, é um, idêntico, invariável, indivisível; por con­seguinte a mudança e o movimento são meras apparen- eias\ Todavia, como a apparencia corresponde a esse modo constante por que as cousas se presentam (o que é a opinião, SiZa), para dar a razão d'esta apparencia sup- pôz elle dois princípios, o quente e o frio, ou o fogo e a terra; o primeiro activo, real, positivo, o ente (ró óv); e o segundo passivo, negativo,%limitação do primeiro, o 
não-ente ( t o  pi) ov * ) .Melisso (de Samos), aquelle mesmo que no anno 451 antes de Christo commandava a armada da sua patria contra Pericles, deu o ultimo desenvolvimento ao systema 1

1 Aristot., Metaph., I, v e III. iv. — Physica, I, n.
-  Arist., M e t a p h ., I, v.
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158 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.de Xenúphanes e Parmenides, seno lhe mudar em nada a substancia das doutrinas. Para Melisso, como para os que o precederam, só a unidade é re a l; a pluralidade, ou os varios phenomenos que percebemos, são mera appa- rencia, relativa aos nossos sentidos (ro h  m 'v » ) .Zemão (de Elêa) nascido 5 séculos antes de Christo, passou-se para Athenas aos 40 annos de edade, pouco mais ou menos, junctamente com seu mestre Parmenides: ahi abriu eschola, e entre outros moços teve por discí­pulo a Pericles. Fazia profissão de contradizer todas as opiniões; e com tantas subtilezas apertava os seus anta­gonistas, que elles a final não sabiam que responder-lhe, nem como decidir-se1. Não accrescentou novidade á dou­trina de E lêa; procurou sô oppôr argumentos irresoluveis aos defensores da realidade empirica, por exemplo : não póde conceber-se divisibilidade d'um corpo sem contra- dicção ; porquanto, se as partes constitutivas do mesmo são simplices, não tem elle extensão, nem por conse­quência existe ; e se são compostas, falta-lhe a unidade, e o corpo fica sem elementos. Advirta-se, que similhantes difficuldades só provam o limitado de nossa comprehen- sâo, e jamais devem impedir-nos1 de crer seguramente na existencia real dos corpos5. Zenâo apresenta de ordi-*. Plutarch., V id a  d e  P e r ic le s .O que mais contribuiu para a celebridade de Zenâo de Elêa- toram os seus quatro a rg u m e n to s c o n tr a  a  r e a lid a d e  do m o v im e n to , que Aristóteles nos transmittiu ua sua P h y s ic a  (VI, 14); e dos quaes só mencionaremos o mais conhecido com o nome de A c h i l l e s . Uma tartaruga está vinte passos diante de Achilles : e suppondo nós que a celeridade da tartaruga e a de Achilles estão na proporção de um



nario as doutrinas da eschola eleatica sob fórma critica e polemica; e é havido por auctor dessa dialectica sophis­
tica, que sustenta o pro e o contra com argumentos capciosos. D’essa arte franqueou este philosopho o caminho ao scepticismo, em que parece que elle mesmo caiu, chegando, como refere Seneca *, a negar também a unidade, base do systema eleatico : S i Parmenidi 
(credo) nihil est praeter unum : si Zenoni, ne unum qui­
dem.

PHILOSOPHIA ANTIGA. 159

§ IV . Eschola atomística.A doutrina philosophica de Elêa, indo até negar a exis­tencia real dos entes finitos e distinctos, contrastava tão abertamente as crenças naturaes do genero humano, que era impossível não provocar alguma reacção contra si. Levantou-se esta effectivamente na eschola Atomística, ou Eschola physica de Elêa. Os dois principaes repre­sentantes da philosophia corpuscular, nesta epocha, sao Leucippo e Democrito.para vinte, em quanto Achilles der vinte passos, dará a tartaruga um, e estará por conseguinte, um passo adiante de Achilles. Este passo póde dividir-se em vinte partes ; e em quanto Achilles correr , successivamente estas vinte partes, 3 tartaruga correrá uma, c estará por conseguinte a um vigesimo de passo diante d’Achilles. Esta vigesima parte ainda póde subdividir-se em outras vinte ; e em quanto Achilles as transponer todas, ir i a tartaruga uma d’essas partes adiante, e assim successivament» até ao infinito. De maneira que, na tal hypothèse, Achilles vai vinte vezes mais depressa que a tartaruga, e todavia nunca chega á alcançal-a; o que é absurdo. Logo o movimento envolve contradicção. s Epist ‘lXXXVIII.



160 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.Leucippo , sobre cuja patria ha duvidas, florescia cerca de 5 seculos antes de Christo. Assim este como os outros philosophos da mesma eschola rejeitaram a unidade absoluta da eschola metaphysica de Elêa, e admittiram a pluralidade indefinida dos elementos da materia ; mas sempre suppondo que, nesta divisibilidade, se chega a um ponto ou parte indivisivel (« to p o v )  : d’aqui a hypo­thèse de considerar os atomos como os principios consti­tutivos do universo. Imaginavam os atomos eternos, indivisíveis, innumeraveis, com fôrmas infinitamente va­riadas, movendo-se acaso, e assim unindo-se uns aos outros no vacuo immenso, de maneira que formassem os differentes corpos da natureza1. Em menos palavras 
atomos, vacuo, movimento : taes eram, segundo este sy­stema, os principios de todas as cousas. Sobre a causa do movimento e a natureza d’essa causa, nota Aristoteles 2, que estes philosophos se descuidaram de nos informar. Adiante veremos como Epicuro renovou a hypothèse dos atomos.Democrito nasceu em Abdéra, d’uma familia illustre, cerca de 5 seculos antes da éra christã. Tendo seu pae, pessoa de immensa riqueza, hospedado em sua casa a Xerxes, quando passava pela Thracia de caminho para a Grecia, este lhe deixou alguns magos, que começaram a educar Democrito. Depois de haver assim estudado na patria os rudimentos das sciencias, Democrito fez longas viagens, e demorou-se especialmente na Grande-Grecia,* A r is t .,  Do C¿o, I I I ,  IV .—  Cic., De Natur, deorum, l iv . xxiv.* Metaph., I ,  IV .



PHILOSOPHIA ANTIGA. 161onde Leucippo ensinava: depois voltou para Abdéra, e ahi se estabeleceu. Desenvolveu o systema dos atomos. Distinguiu o movimento prim itivo, o movimento deri­
vado na reacção, e a impulsão; dos quaes resulta o movi­mento de turbilhão: isto occasiona a formação de todos os corpos debaixo da lei da necessidade (àváy/.r, ’ ). Demo­crito imaginou uma psycbologia conforme ao systema atomístico. A alma é um aggregado de atomos redondos e igneos2. Os corpos estão emittindo continuamente alguns de seus atomos, e estas emissões do exterior dos corpos são as imagens d’elles mesmos ( é ' t t ó a ) .  Estas imagens, postas em contacto com os orgãos, produzem a sensação, e a sensação o pensamento5. D’esta psycho- logia nasce uma theoria moral, em que a regra é a pru­dencia, e o fim o bem-ser, pela boa disposição d’animo ( s ò S u u ía 4) .  Neste systema não se tracta da divindade. Democrito explica a crença universal na existencia dos deuses, já pela impressão que nos causam alguns phan- lasmasde grandeza descommunal, já pela impossibilidade em que nos vemos de explicar d’outro modo os pheno- menos da natureza. Tornaremos a estas theorias, quando fallarmos de Epicuro. Democrito é conhecido por seu genio alegre e gracejador, contrastando constantemente com o genio melancólico de Heraclito. Da philosophia de Democrito ao scepticismo pouca distancia v ai; pois, como1 Diogenes Laércio, IX, 45.2 Arist., Da alma.5 Plutarch., De Placit. philosoph., IV, viu, xm, x ix . — Arist., De 

divin. per somnum, cap. ii.4 Cic , De finib., V, tm , xxix.



é sabido, costumava elle dizer : « A verdade é inacces- shel ao homem ; está, por assim dizer, mettida no fundo d’u m p óco*. »Entre os sectarios da philosophia atomística, notam-se, ainda neste primeiro periodo, Metrodoro ( de Chios), grande admirador de Democrito. —  Mais ao diante Anaxarco (de Abdéra) contemporaneo e amigo de Alexan­dre Magno. E finalmente Nausíphanes (de Teos), mestre de Epicuro.Os trabalhos da eschola atomística, ou eleatense phy­sica, mostraram que o homem, circunscripto á ordem puramente material,e limitado á simples inducção, nunca poderia formar idea da unidade e do infinito ; o que patenteou ainda mais os caracteres e as consequências da philosophia sensualista, a qual todavia serviu para contrapesar a philosophia idealista dos eleatenses meta- physicos. Tambem é para notar que a eschola de Leucippo e Democrito, sob muitos respeitos, não é mais que o desenvolvimento, e d’alguma sorte o appendice necessario, da eschola jónica.
ECLECTISMODurante o movimento philosophico que acabamos de estudar, alguns philosophos se tornaram notáveis por sua especial tendencia para combinarem ideas propria­mente suas com outras que tomaram das differentes escholas. Foram Anaxagoras, Heraclito e Empedocles. E ainda que possa dizer-se que cada um d’elles pertenceu1 C ic . ,  Acad., I. x ii. #
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PHILOSOPHIA ANTIGA. 1 6 5antes a uma do que a outra eschola ; todavia suas dou­trinas não são exclusivistas, seus escriptos presentam em gráu desegual traços manifestos de eclectismo, avultando em Anaxagoras e Heraclito a doutrina dos jonios, e em Empedocles a dos pythagoricos.§ V. — Sophistas.As disputas philosophicas dos metaphysicos eleatenses com os philosophos jónicos, depois de aluirem os funda­mentos da razão humana, tinham lançado os espiritos na duvida : foi então que appareceu essa philosophia fri­vola, chamada sophistica. A verdade e a virtude para os 
sophistas dialéticos e rhetoricos, não foram mais do que assumpto de discussão ociosa. Chamavam-se sophistas esses homens que cultivavam a philosophia por osten­tação ou cubiça1. Os sophistas só procuravam deslum­brar pela presumida universalidade de sua sciencia, trabalhavam em resolver problemas fúteis, e tractavam sobretudo de se enriquecer.Os sophistas mais afamados são Gorgias (de Leoncio) e Protagoras ( de Abdéra) ,  ambos nascidos 5 séculos antes da éra christã. A substancia da sophistica vinha a cifrar-se no scepticismo, porque sobre todas as questões sustentava indifferentemente o pro e o contra.Gorgias (de Leoncio, cidade da Sicilia),celebre como orador e como sophista, fôra discipulo de Empedocles. Enviado a Athenas por seus patricios, offereceu-se para• Cic., Acad., II, Axi».



m HISTORIA DA PHILOSOPHIA.fallar sobre tudo, e sua eloquencia teve pasmoso successo. É elle o auctor d’um livro intitulado : Do que não é, ou da 
natureza (n$pí tov pr¡ óvto;  !ó mpí fúaewç). —  Protagoras (de Abdéra) discipulo de Democrito, ensinou em Athenas. Sustentava que o homem é a medida de todas as cousas; por outros termos, que os nossos conhecimentos são só subjectivos, e que tudo quanto se póde affirmar, tam­bém se póde negar, e vice versa. Tendo escripto em uma parte de suas obras, que não saberia dizer se ha deuses ou não, os Athenienses desterraram-no, depois de quei­marem publicamente os seusescriplos1. Platão refulou-o em um de seus dialogos2.Entre os sophistas podemos ainda mencionar os se­guintes. D iágoras (de Melos), discipulo e liberto de Demo­crito, que professou abertamente o atheismo, pelo que os Athenienses propozeram um premio a quem o matasse. Pródico (de Céos), discipulo de Protagoras, e que teve Socrates por discipulo. É conhecida a sua famosa alle­goria, conservada por Xenophonte5, e intitulada Hercules 
ad bivium, isto é, Hercules entre dois caminhos, perso­nificados na virtude e na sensualidade, que procuram attrahir o heróe, cada uma para s i ; elle porém toma animosamente o caminho da virtude para chegar à gloria e ã surnma felicidade. —  Hippias (de Elide) não passava d’um palrador superficial. Platão nos dialogos ligura-o disputando com Socrates, que mofa da sua vaidade.* Diogenes Laércio, IX, 51, 52.a Protágoras, ou os s o p h is t a s .3 M em o ria s so b re  Socrates, liv , I I ,  cap. i,



PIIILOSOPHIA ANTIGA. 165Thhasymaco (de Chalcedonia), discípulo de Gorgias, e um dos interlocutores da Republica de Platão, que não hesita em affirmar que a justiça é apenas o interesse do mais forte, e que o homem é ditoso na proporção de sua maldade, uma vez que tenha o poder de practicar o mal impunemente. Socrates refuta-oe fal-o calar. —  E utiiydémo (ou o Disputador, como lhe chama Platão no titulo que pôz a um dos seus diálogos), è outro sophista que juncta- remos aos antecedentes.Todos estes sophistas viveram no 5o século antes da nossa éra ; e assim, ou antecederam Socrates de perto, ou lhe foram contemporâneos. Este movimento sceplico, desatinado como e r a , fez todavia precaver' contra as demasias dos dois dogmatismos, jonico e itálico, que se disputavam a primazia; e provocou novas indagações mais profundas e melhor dirigidas. Os trabalhos philo- sophicos do periodo que acabamos de historiar, são-nos conhecidos apenas pelas noticias havidas de escriptores de edade posterior : estas porém bastam para mostrar, que no dicto periodo de quasi dois séculos se ensaiaram todas as soluções exclusivas, acompanhadas dos neces­sários desenvolvimentos; menos o mysticismo, do qual só descubrimos vestigios em Pythagoras e em alguns de seus sectarios, e que só mais tarde se desenvolveu na philoso- phia grega, quando esta se combinou com as doutrinas orientaes na eschola de Alexandria.



166 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.SEGUNDA EPOCHA DA PHILOSOPHIA GREGAPHILOSOPHIA GREGA DEPOIS DE SOCRATES I. Socrates.A philosophia grega no principio linha sido a philoso­phia da natureza, a philosophia cosmologica; porém, na epocha em que agora vamos entrar, torna-se a philoso­phia do homem, a philosophia anthropologica. Com isto não queremos dizer que ella tivesse por objecto só o homem : não, ejla sempre tendeu a conhecer o systema completo de todas as cousas; porém tendeu a isso, tomando por ponto de partida o conhecimento da natu­reza humana. Socrates foi quem abriu á philosophia esta nova éra : segundo diz Cicero3, « Socrates foi o primeiro que fez baixar do céo a philosophia (isto é, que a desviou das hypotheses physicas e astronómicas, sobre a origem e systema do mundo); metteu-a dentro em nossas cidades e em nossas casas, applicou-a ao conhecimento dos cos­tumes e ao estudo do bem e do mal. »NOTICIA BIOGRAPHICASocrates nasceu em Athenas, 470 annos antes de Christo, de Sophronisco, pobre esculptor, e d’uma parteira chamada Phenaréta. Exerceu primeiro a profissão de seu pae, e pouco depois abandonou-a para se applicar ao estudo da philosophia. Naquelle tempo era esta explorada por homens vãos e arguciosos, denominados sophistas. Socrates combateu-os com o seu bom senso natural, com a sua razão firme e imperturbável, com a sua lin-* Tuscul., V, IV.



IMIILOSOMIIA ANTIGA. 167guagcm modesta, que tanto contrastava com a arrogancia de seus adversarios.«Repelia a miudo : a O que eu sei é que não sei nada. » Fingindo-se extranho ás materias philosopliicas, fazia-lhes perguntas capciosas, que in­sensivelmente os levava, de resposta em resposta, a reconhecerem, elles mesmos, o absurdo de suas opiniões. Dá-se a este methodo o nome de ironia socrática (etpw- vsía), que significa pergunta filha de ignorancia simulada. Processo analogo seguiu para instruir seus discípulos, fazendo-os, por meio de perguntas ingenhosamente for­muladas, analyssr elles proprios'os seus pensamentos ; e a isto se chama a maieutica (ou obstetricia) de Sócrates, pois, alludindo à profissão de sua mãe, é sabido como o philosopho se appellidava o parteiro dos espiritõs. Con­fessemos todavia que Sócrates, pelo costume de refutar os sophistas, nem sempre se guardou escrupulosamente das subtilezas e argucias sophisticas.Aquella maxima rvwSi o-savTóv, conhece-te a ti mesmo, que se lia na fachada do templo de Delphos, tinha feito viva impressão no animo de Sócrates, que a repetia frequentemente em suas practicas'. Conforme com esta maxima, estudou-se elle especialmente a si mesmo, e son­dou com sagacidade rara os myslerios do coração hu­mano. A sua occupação principal era formar cidadãos probos, e magistrados Íntegros : todavia, quando as cir- cumstancias o requeriam, sabia tambem tomar parte activa nos negocios da sua patria. Nos combates,mais d’u-1 Xenophonte, Memorias sobre Sócrates, liv. IV, cap", n. — Platão 
Primeiro Alcibiades.



if.8 HISTORIA DA P1IILOSOPHIA.ma vez deu prova de coragem, como no cerco de Potidêa, em Amphipolis, na retirada de Deito, onde salvou a vida a Xenophonte1. Yalor civico também lhe não faltou, como a vez que resistiu ao povo, quando este, depois da batalha de Arginusas, requeria uma condemnação injusta; c quando, sob o governo dos trinta tyrannos, ninguém se atrevia a boquejar, ellc fallou livremente, como sempre costumava2. A exempção de sua linguagem, e o desas­sombro com que censurava toda a casta de abusos, aca­baram por crear-lhe numerosos inimigos; tres dos quaes, Melíto, poeta, Ânyto, magistrado, e Lycon, orador, se presentaram como seus accusadores. Foi o acto da accu- sação concebido nestes termos5 : « Melito debaixo de ju ­ramento accusa Sócrates... Sócrates é culpado por não reconhecer os deuses da republica, em cujo logar põe di­vindades novas; e é também culpado por corromper a mocidade. Pena, a morte. » Alguns annos atrás, já  o poeta Aristóphanes, na comedia as Nuvens, tinha repro­duzido as imputações que a Sócrates faziam os seus ini­migos, representando-o com homem perigoso, que por uma curiosidade culpável queria descortinar o que se1 Platão, Apologia de Sócrates, XVII. — Diogenes Laércio, liv. II, 22, 23.4 Xenophonte, Memórias, liv. I, cap. i e n. — Plat., Apol.
° TãSs cy p á lx ra  xat avTtap.óoaro Mé/xros Swxpárst... àSix&Z Sor  

y.pitYii, ous P-su tzóXiç vopiÇst 0íov? ou vo/aíÇwv, izzna. óz xatva oxi- 
ij-ònx zioo'(oúp.zvaç, ' íê ix e l  oi xai toüç vsovç ãiucpOsipoio. T luou.x 0a- 
■ joeroi (Diogenes Laércio, liv. II, 40). Por lim, não obstante o teor d’esta acta, podêmos crêr, que a morte de Sócrates foi effeito de al­guma reacção política, e que as accusações foram mero pretexto para o perder. (Vej. Plat., carta VII*, Aos paese amigos de Dion )



1’IIILOSOPIIIA ANTIGA. 169passa no cèo e debaixo da terra, e ensinava a arte de córar de boas as cousas más. Sócrates no acto da sua defesa presentou-se com ar cheio de dignidade e quasi altivo. Trouxe à memória o oráculo de Apollo, que o havia declarado o mais sabio dos homens. Fallou aos juizes desse genio, ou demonio familiar, (Saw.ówjv), que por signaes inequívocos lhe indicava o que devia fazer, e ainda mais o que devia omittir*. A altivez de Sócrates perante os juizes contribuiu indubitavelmente para a sua condemnação, todavia esta só procedeu por maioria de poucos votos; e como, segundo a lei, o réo podia marcar a qualidade da pena, quando o tribunal lh a  não fixasse, Sócrates, segundo refere Platão, impôz-se a pena de ser sustentado à custa da republica no Prytanéo. Esta nova manifestação do alto conceito que Sócrates fazia de si mesmo, acabou de irritar e indispor o Areopago, e foi proferida a sentença de morte. Sócrates bebeu a cicuta aos 70 annos de edade, e 400 antes de Christo. Não pa­rece que este philosopho tenha escripto; porém Xeno- phonte e Platão transmittiram-nos suas practicas; Xeno- phonte narra fielmente e com singeleza ; Platão juncta ás doutrinas do mestre as suas próprias, mas sempre de geito, que conserva a substancia das primeiras.
NETHODO DE SOCBATES0 seguinte exemplo, que extrahimos das Memórias so­

bre Sócrates, escriptas por Xenophonte, servirá excellen- temente para nos dar idéa do methodo de Sócrates, e das1 Xenophonte, Memor., I, i, e IV, viu. — Apolog., 1'fat., Apolug.
t. ii. -10



170 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.suas crenças sobre a divindade, a providencia e alguns outros artigos capitaes. « Vou referir, diz Xenophonte, a conversação que Sócrates um dia teve na minha presença com Aristodémo, por alcunha o pequeno. Sabia elle que Aristodémo não offerecia sacrifícios nem consultava os adivinhos, e que até mofava de quem se entretinha nestas practicas religiosas. « Dizei-me, Aristodémo, perguntou- lhe Sócrates : ha ou não pessoas cujo talento admireis?—  Sim, ha, respondeu Aristodémo; admiro sobretudo a Homero na epopê.a, a Sophócles na tragédia, a Polyclélo na eslatuaria, e a Zeuxis na pintura. —  Mas, que artistas julgas tu mais dignos de admiração? os que fazem figuras sem movimento nem razão, ou os que produzem entes animados e com a faculdade de pensar e obrar? —  Os que produzem esses entes animados (se é que elles são obra d’algum ser intelligente e não do acaso). —  Mas, suppo- nhamos obras de dous generos : umas, a que se não possa conhecer o destino ; e  outras, a que se perceba clara­mente o préstimo : quaes das duas te parecem creadas por alguma intelligencia, e quaes produzidas pelo acaso?—  De certo são obras da intelligencia aquellas em que se reconhece alguma utilidade. —  Não te parece que quem desde o principio fez os homens, esse lhes deu para sua utilidade orgãos sensorios, vista, ouvido, paladar, e tc ...?  Pois, que! se todas estas obras foram feitas com tanta in­telligencia, ainda duvidas que sejam producto d’alguma intelligencia? —  Realmente, considerando-as por esle lado, devo reputal-as effeito d’um sabio obreiro, animado de amoroso affecto para com suas obras. —  E tu mesmo



PHILOSOPHIA ANTIGA. 171não pensas que tens intelligencia ? e que ha lambem in- telligencia fora de ti ? Tantas obras grandiosas e innume- raveis, esta ordem tão vasta e sublime, tudo isto pare­cer-te-á obra do cego acaso?—  Assim o devo pensar, pois não vejo quem fizesse todos estes primores, quando pelo contrario conheço os artistas que fizeram na terra as obras que admiro. —  Também tu não vês o espirito que te governa o corpo : dize logo, que tudo fazes acaso, e nada com intelligencia. — Emfim, Socrates, eu não des­prezo a divindade ; só penso que a sua muita grandeza não carece das minhas venerações. —  Comtudo, quanto mais grandeza ella põe nos bens que te faz, tanto mais te. cumpre veneral-a. —  Está certo que, se eu me capaci­tasse que os deuses tinham algum cuidado dos homens, não os tractaria com desprezo. —  Que ! pois cuidas quea sorte dos homens é cousa indifférente aos deuses?..........(Aqui enumera Socrates todos os bens que a divindade nos faz.) Rende pois culto aos deuses; só por este preço serão elles servidos illustrar-te sobre o que não sujeitaram á razão humana. Então conhecerás que a divindade vê tudo dum  olhar, ouve tudo, está em toda a parte, cuida de tudo quanto existe. «Abstrahindo agora da fórma dialogistica para só con­siderarmos o fio das idéas, não custa perceber d’este exemplo, que Socrates procede pela analyse e pela induc- 
ção. Começa por uma simples questão de facto, que não deixa suspeitar o ponto a que o philosopho intenta che­gar. Depois decompõe a idéa total de ordem do universo em vários pontos parciaes nella comprehendidos ; mos-



m HISTORIA DA PH1LOSOPHIA.Irando successivamente que a uma causa intelligente, c. não ao aca90 cego deve attribuir-se a formação dos entes dotados de movimento, vida, razão, e com um destino e 
préstimo manifestos. Ora, como todas estas bondades concorrem no homem e no mundo em gráu muito su­bido, d’ahi tira Sócrates porinducção, que este conjuncto de cousas é obra d’uma intelligencia infinita, e que esta causa merece todos nossos respeitos e homenagens.

D o g m as.—Nesta parte da philosophia Socratica, o que lia para notar é que, dando de mão a pesquizas vãs de meta- physica subtil, Sócrates procura desenvolver a doutrina pbilosophica firmando-se nas tradições dos tempos antigos. Sócrates crê em um Deus supremo, auctor e conservador do universo, e noutros deuses subalternos, ministros d’a- quelle, e egualmente invisíveis em si, e visiveis só em suas obras. Venera explicitamente o regulador e conservador do mundo inteiro (ó xòv õ\ov -aó<t[íov ffvvTàTTwv ts zai. eraví- p » )  em separado dos restantes deuses, ou dos outros (oí ã»ot), como elle o chama no mesmo logar1. Crê numa providencia divina, que se extende a tudo, e que bem ve­zes se manifesta por oráculos, prodígios, e revelações immediatas8.Segundo entendia Sócrates, a alma humana participa da natureza divina ( t o ü  Betov ucziyji5), é immortal. Sobre este ponto a sua crença é bem notoria, pelo facto de as pro­vas da immortalidade da alma, que se lêem nos diálogos 1 2 31 Xenophonte, Memórias, liv. IV, cap. m.2 Ibid., liv. I, cap. ie iv.3 Ibid., liv. IV, cap. ni. .



PHILOSOPHIA ANTIGA.de Platão1, serem quasi sempre postas na bocea de Só­crates ; especialmente no Phedon, onde se narra minucio­samente a ultima practica que o mestre teve com seus amigos no mesmo dia em que morreu.
Mo r a l  e  e s t h e t i c a . — Io Pelo que toca aos deveres para comnosco, Sócrates inculca especialmente o da tempe­

rança e moderação em tudo. Contrariamente ao costume dos sopbistas, Sócrates ensinava de graça, e no desinte­
resse e desapego é que elle fundava a sua independencia1 2. 
2 o Os deveres para com os outros pertencem à justiça, que definiu « a observancia da lei (tò mumov). » Além das leis civis admittia leis não-escriptas: dominam estas em todos os povos, são divinas, e quem as infringe é cri­minoso, e não póde esquivar-se á pena3 4 5. 5° Para chegar à virtude, e por esta à felicidade, recommendava elle em geral ao homem o conhecimento de s i , e a força de domi­
nar suas paixões1'. 4° No pensar de Sócrates, o funda­mento da virtude é a devoção e a piedade (eü«6 sia). Ho­mem pio è o que conhece o legitimo culto que se deve dar aos deuses; porém o melhor modo de os honrar con­dignamente, segundo Sócrates, é executar a resposta que deu o oráculo de Delphos, consultado sobre esle ponto : 
Conformae-vos com as leis do vosso p aizs. — Em esthetica não separava o bom do bello : « Tudo o que é bom (dizia)

1 Phedon, Gorgias, Republique, liv. X.5 Xenoph., Memorias, liv. I. cap. ii e  v; IV, cap *.3 Ibid., liv. IV, cap. iv.4 Xenoph., Memorias, liv. IV, n ; II i.5 lbid., liv. IV, ui e X I ,

,I7 G

T .  I ! . 10.



17 4 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.é bello, e pela mesma razão : a virtude não é boa duma vez e bella d’outra. Das proporções resulta assim a bel­leza como a bondade do corpo humano *. »
P o l í t i c a . —  Em política achava elle grande differença entre realeza, (paaãeta), e tyrannia (Tupawíf) : é a pri­meira conforme às leis, e a segunda ao capricho do imperante. Admittia a aristocracia, ou o governo da re­publica pelos amigos das leis ; a plutocracia, o governo em que dominam os ricos ; e a democracia, quando o poder pertence a todo o povo Estranhava que a eleição dos magistrados se fizesse á sorte, por ser absurdo que dum a fava dependesse a escolha dos chefes do estado ; quando se não queria escolher á sorte nem mesmo um piloto, um architecto, um flautista, ou outros emprega­dos, cujos defeitos prejudicassem muito menos do que os dum  magistrado

Conclusão. —  Á vista do exposto, os caracteres da re­volução philosophica operada por Socrates podem resu­mir-se assim : 1 ' arruinou a sophistica mettendo em ridi­culo os sophistas, e fazendo-os confessar os seus mesmos erros ; 2 o substituiu aos estudos puramente especulativos sobre cousas obscuras uma direcção toda moral e psycho- logica. E para obter estes fins, os meios que empregou foram : 1 ° habilidade rara em se amoldar a todos os gemos, e tomar todos os tons; 2 o o seu excellente me- tllOu-l.f Xenoph., ín. III, vm. 5 Ibid., IV, vi.5 Ibid., I, II.



PHILOSOPHIA ANTIGA. 175II. Espholas da philosophia grega, depois de Sócrates até ao fim da eschola de AlexandriaDos numerosos discípulos de Sócrates, uns ensinaram a doutrina do mestre sem alteração, e outros fundaram varias escholas que, conservando mais ou menos aquella doutrina, tomaram com tudo cada um seu caracter origi­nal e proprio. Entre os primeiros contam-se X e n o p h o n t e  (de Athenas) nascido por 450 antes de Christo; é o que melhor fez conhecer á posteridade a vida e philosophia de Sócrates, especialmente nas .obras seguintes: Memórias 
sobre Sócrates, Practicas e Conversações memoráveis de 
Sócrates, ’Anog.vcg.oDsvu.aTa, a Apologia, o Banquete, e a 
Economia. Pelas palavras que Xenophonle põe na bocca de Cyro, quando proximo á morte, póde julgar-se qual era o seu proprio sentir sobre a natureza da alma, e o seu destino depois da vida presente1. —  S imon, correeiro, em cuja casa Sócrates costumava ir philosophar. —  Escui- 
n e s , que toda a vida luctou contra a miséria. Ambos estes pliilosophos escreveram diálogos, cujos títulos nos con­servou Diogenes Laércio. —  C e b e s  T h e b a n o , de que nos resta um dialogo intitulado Quadro da vida humana. — 
P h e d o n , que foi lundar em Elide, sua patria, no Pelopo" neso, a eschola chamada primeiro Eliaca, e depois Ere- 
triaca, porque M e n e d é m o , natural da Eretria, na Eubêa, para alli a transferiu mais tarde. Esta eschola conservou a doutrina de Sócrates sem alteração que nos conste; de­mais, conhecemos pouco esta eschola. — Morto Sócrates

1 C yro p ed ia , VIII, 47



176 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.o dispersados seus discipulos, brevemente se formaram escholas em varios sitios: a Eliaca, de que ha {muco fallá- mos; a Cynica, a Cyrenaica, a Megarica, e a Academia. Foi fundador da Academia o mestre de Aristoteles, que fundou a eschola Peripatetica. Depois, mais tarde e sob influxos diversos, appareceram a cschola de Epicuro e a de Zenão. No mesmo tempo se operaram diversos movi­mentos scepticos; e a final, da philosophia grega combi­nada com o genio oriental resultou o Ecletismo Alexan­
drino, que veio parar no mysticismo.§ i. n schola cynica.

A n t ís t h e n e s , natural de Athenas, foi quem fundou a es- chola cynica. Fiel á direcção moral imprimida pela philo­sophia socrática, tomou como principio da sua doutrina, que o summo bem consiste na virtude, a qual segundo elle cifrava-se em urna altiva independencia de todas as cousas exteriores. D’aqui nasceu o desprezo não só das riquezas, prazeres, honras, e tc ., mas das mesmas conve­niencias sociaes, e usos e practicas respeitáveis ; o que deu em resultado um systema de vida simplicissimo, a que Antisthenes chamava viver segundo a natureza. Nas theorias scientificas não via elle mais que subtilezas vãs, pela razão de se não poder definir a essencia das cousas: ainda assim compôz grande numero de escriptos, de que só nos restam dois discursos. Cortando por tudo quanto #não era de absoluta necessidade, o seu vestido consistia numa pobre capa, e a sua riqueza num bordão, num al­forge com alguma comida grosseira, e num vaso por



PHILOSOPHIA ANTIGA. 177onde bebia agua. A Socrates não agradava este rigorismo excessivo « Antisthenes (lhe disse elle um dia) eu bem vejo o teu orgulho pelos buracos da tua capa1. » Os phi­losophos da eschola de Antisthenes foram denominados 
cynicos, e a philosophia que ensinavam, cynismo ; ou em razão da sua critica mordaz e desprezo da decencia, pelo que os compararam aos cães; ou por causa do gymna­sio, chamado Cynosaryo, que depois da morte de Socra­tes Antisthenes escolhêra para séde da eschola. Quanto a Antisthenes podemos, advirtir o que Cicero nos attesta2: « que elle no seu tractado de physica diz que ha muitos deuses populares, mas só um natural; » logar que La­ctando 5 interpreta no sentido orthpdoxo.

D io g e n e s , o cynico, nasceu  em Synope, cidade da Paphlagonia, pelos annos A14 antes de Christo. Desterrado com seu pae pelo crime de alterarem a moeda, retirou- 
se para Athenas, onde a poder d’obstinaoáo conseguiu que Antisthenes o aceitasse para discipulo. Exagerou e excedeu as maximas e extravagancias do mestre. Ensinou também em Athenas, exclusivamente occupado da moral, e a exemplo de Antisthenes desprezando toda a scienda  
especulativa. 0 auctor das Vidas dos philosophos illustres nos conservou4 d’este muitas anécdotas e dictos cljjstosos 
e originaes, e maximas de verdadeira philosophia, que provam até onde Diogenes levava o desprezo d’aquillo •• Diogenes Laércio, VI, 8.

- De Hat. deorum, I, xm.5 Inslil. div., I, 5.4 Diogenes I.nércio, VI



178 HISTORIA DA riIILOSOPHIA.que os homens costumam procurar com mais ardor. Porém, se estudarmos de perto a sua vida, descubriremos logo, que a austeridade que ostentava, era antes inspi­rada pelo orgulho do que pela verdadeira sabedoria. Tendo um dia entrado em casa de Platão, sujou-lhe com os pés um rico tapete, e disse : « Piso aos pés a pompa e fasto de Platão. —  Sim , replicou este, mas por um fasto de outro genero. » Platão chamava-o « Sócrates doido )) e elle mesmo a si se chamava cão (xú«v).Entre os cynicos também se menciona Cuates, Thebano, discípulo de Diogenes; Menipfo, Phenicio; e alguns outros de menos nomeada. Contam que Crates, para mostrar quanto desprezava as riquezas, vendèra seus bens, e repartirão producto pelos seus compatriotas1. Menippo compôz satyras, mixto de prosa e vgrso, donde em tempos mais modernos veio o nome kSatyra menippêa.g II. Eschola cyrem ica.Aristippo (de Cyrene, colonia grega que se estabeleceu na Africa), floresceu pelos annos 580 antes de Christo. Posto que reduzisse, assim como Sócrates, a philosophia quasi unicamente à moral, afastou-se comtudo do seu mestre em fazer consistir no prazer o íim do homem, e em collocar a virtude em gráu inferior. Ensinou que a 
virtude só se practica por interesse, principio moral que o induziu a ter a sensação pela fonte única de nossos conhecimentos. Diz-se que lhe succedeu na regencia da eschola sua fdha A r é t a . A r t s t ip p o -M e t r o d id a c t o , assim

M d ., VI, 87.



PHILOSOPHIA ANTIGA: 170chamado por ter sido leccionado na philosophia por sua mãe Aréta, não fez mais que desenvolver a doutrina de seu avô.—  Theodoro (de Cyrene), cognominado o atheu, discipulo d e . Aristippo 2°, compôz um systema com­pleto de indifferença m oral; c depois, deduzindo da psychologia de seus antecessores as consequências scepti- cas, negou a objectividade das percepções. Entendia que o homem só de suas sensações tem certeza, e que os objectos externos .talvez não passem de meras apparen­das. Os Athenienses desterraram-no. Hegésias, que dava lições em Alexandria, também admittia a indifferença moral, e além d’isto pensava, que o homem por sua na­tureza não póde conseguir a felicidade, e que por isso a morte é preferivel à vida ; d’onde lhe veio o appellido de iisi<n0àvaToç. Succedeu até, que suas lições concorre­ram para muitos de seus ouvintes se darem a morte1. Anníceris (de Cyrene), diligenciou dar aos prazeres da 
alma a primazia sobre os do corpo; e por este lado a doutrina cyrenaica parece-se mais com a de Epicuro.Os Cynicos adoptaram um rigorismo, sim exagerado e extravagante, mas que suppunha certa força de alma : ao contrario, os Cyrenaicos aviltaram-se na molleza e em excessos de toda a casta. Esta seita pouco tardou em se fundir na de E picu ro ; a cynica porém, sob certos re­speitos, preparou o stoicismo.§ III. Eschola megarica.Euci.ides (de Mégara), que floresceu cerca de 400 annos

4 Cic., T u scu i, I ,  xxxiv.



180 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.antes de Christo, havia estudado a philosophia cleatica antes de se affeiçoar á de Socrates. Depois da morte d’este, fundou em Mégara uma eschola, que devia, sequer no pensamento de seu fundador, continuar em parte as doutrinas de Elèa modificadas pela influencia de Socrates. Euclides admittiu, â similhança dos Eleaticos, a unidade absoluta como a realidade unica ; mas considerou-a principalmente sob o respeito moral. Para elle o ser absoluto é o bem absoluto. O bem é um (ív tò «yaOóv), em­bora lhe deem nomes diversos *. 0 bem supremo é o que 
é um, sempre similhante a si, sempre o mesmo 2.Uma das cousas que mais caracteriza esta eschola é a sua dialectica fina e aguda, que lhe grangeou o appellido de Eristica  (de è'ptç, disputa) : estas finuras e subtilezas parece tiveram por fim enlear os philosopbos empiricos, rnórmente a Aristóteles.

E u c l id e s  (de Mileto) e seu discípulo A l e x ín o  (d e  Elide) só os conhecemos pelos argumentos sophisticos de que são auctores, intitulados —  o Mentiroso, o Acervo ou Sorites, 
o Cornudo e o Calvo3, etc. Este ultimo procedia assim pouco mais ou menos : um cabello de menos não faz uma cabeça calva; tiremol-o. Outro de menos ainda a não faz calva ; tiremol-o também. Nem outro, nem outro, c assim successivamente ; de maneira que se tiram, um por um , todos os cabellos da cabeça, sem ella por isso ficar calva! 0 sophisma do mentiroso, qual nol-o transmittiuDiog. Laérc., II, 106.1 Cic., Acad.. II, xi.li.1 Diogenes Laércio, II, 108, Euclides.



PHILOSOPHIA AJiTIGA. 181Cicero1 é este : « Se dizes que mentes, e todavia fallas verdade, mentes; ora tu dizes que mentes, e todavia fallas verdade : logo mentes. # Onde parece que alguém mente e falia verdade ao mesmo tempo, o que é absurdo. Nesta eschola devemos contar também a D io d ó r o  por sobrenome Cronos, de quem se citam algumas objecções contra a realidade do movimento; e Sm rÃo (de Mégara), para quem o summo bem consistia na impassibilidade ou apathia da alma (animus impatiens2).Do que fica dicto deprehende-se que os cynicos e os Cyrenaicos prestavam attenção principalmente á m o ral; e os megaricos (junctando-lhes, sob certos respeitos, os eretriacos), occupavam-se mais da metaphysica.§ IV. Eschola platónica ou a Academia.

P l a t ã o , a quem a grandeza caracteristica de sua philo­sophia grangeou o appellido de divino, nasceu de Ariston, em Athenas, ou na ilha de Egína, 450 ou 429 annos antes de Christo. No principio chamava-se Aristocles ; porém o seu mestre delucta, segundo se crê geralmente, deu-lhe o nome de Platão por ter os hombros muito largos; e este nome lhe ficou sempre. Desenvolveram-lhe o genio philo­sophico principalmente as estreitas relações que teve com Socrates, a quem conversou durante oito annos. Depois da morte deste, retirou-se a Mégara para casa de Euclides. Por esse tempo fez também longas viagens á1 Acad., II, XXX.* Senec., Epist. IX.
T .  I I . tt



182 HISTORIA DA n ilL O S O riIIA .similhança dos philosophos antigos : visitou a Grande- Grecia, onde frequentou alguns pythagoricos famosos, como Archytas e Philolau; no Egypto fez-se iniciar nas doutrinas secretas dos sacerdotes de Sais; em Cyrene aperfeiçoou-se nas mathematicas com Theodoro, o Geo­metra. Voltando depois para Athenas abriu eschola de philosophia nos suburbios da cidade, em um gymnasio chamado a Academia, do nome d’um de seus antigos possuidores ; e d’alli é que veio á eschola de Platão o nome de Eschola acadêmica ou Academia. Sabe-se a familiaridade que Platão leve com os dois Dionysios, tyrannos de Syracusa, aos quaes comtudo não pôde inspirar o amor da sabedoria. Muitos concorriam de ordinario ás lições de Platão : a sublimidade do seu genio, c a brandura do seu caracter lhe altrahiam um auditorio numeroso.Restam-nos de Platão trinta e cinco tractados, em fôrma de dialogo (comprehendendo a Apologia de Socrates, mais treze cartas, e algumas paginas avulsas intituladas 
Definições). Nos dialogos , os interlocutores principaes são em geral Sócrates e o philosopho, de quem o respe­ctivo dialogo toma o nome. Entre estes dialogos sobresái principalmente o Phedon, ou da alma, onde Platão conta a morte de Socrates, e discorre sobre a natureza e im- mortalidade da a lm a; —  a Republica, onde o auctor pretende fazer a exposição d’um Estado perfeito, no qual reinariam a justiça a unidade e a egualdade ; —  as Leis, onde risca o plano d’um Estado, desviado o menos possivel do ideal da Republica; — o Timeu, que é uma especie



PHILOSOPHIA ANTIGA. 185de tractado de cosmogonia ; — o Gorgias sobre a rheto­rica; — o Theetétes sobre a sciencia; e alguns mais. Em suas lições Platão reproduzia as opiniões de Pytha­goras, Heraclito e Socrates, de mistura com o que tinha aprendido entre os Egypcios. De Pythagoras tomou muito sobre idéas, e de Socrates sobre moral e politica, caminhando, por assim dizer, entre estes dois philoso­phos : quasi Pytho,goram inter Socratem que medius, dizia Eusebio1, ü  seu grande genio porém soube impri­mir o cunho da originalidade no que tomou dos outros, c conciliar em um systema harmonico elementos diversis­simos. 0 estylo de Platão, segundo adverte Aristoteles, participa da poesia e da prosa; o que, junctamente com a falta de fórma systematica, torna a philosophia platô­nica dilficil de se entender bem. O systema de Platão abraça todos os ramos da philosophia, a psychologia, a theodicéa,amoral e a dialectica.Psychologia. —  Theoria das idéas. —  A alma humana tem as faculdades de sentir e pensar. Pela faculdade de sentir experimenta sensações, que nada offerecem im- mudavel e necessario, nem em si, nem no termo a que se referem; são variaveis e relativas ao sujeito. Pela faculdade de pensar a alma generaliza, e fórma noções que resumem toda uma classe de sensações, como a doçura, a alvura, a dureza4 etc. Por esta faculdade per­cebe também a alma os phenomenos de sua mesma substancia e os do inundo externo; porém todos estes
> Praep. evang., XIV, v, E x  Sumenw



i8 í HISTORIA DA 1’llILOSOI’UIA.factos ainda pertencem á ordem variavel e relativa. Se no espirito humano só houvesse sensações, noções sen­síveis, percepções, faltaria a base para a uffirmação absoluta, para a affirmação estribada no necessário e invariável ; e desde então o espirito ficaria reduzido ao scepticismo, pois no seu pensamento tudo seria variavel e incerto. Mas as cousas não passam assim no entendi­mento humano : existem lá certas idéas, proprias da razão e innatas à alma, onde são como a base universal do pensamento ; existem na alma anteriormente a qual­quer percepção particular. A estas chama Platão as idéas 
(iSéou, st«?-/)) typos, modelos eternos das cousas, princípios de conhecimento constitutivos da razão, cujo objecto é o invariável, o ser em si (tò óvtwç óv.) Assim, por exemplo, supponhamos que desapparecem todos os triângulos que ha no mundo ; não obstante isso as propriedades, a idéa de triângulo, subsistem ou permanecem como dantes. Supponhamos que não se practíca mais nenhuma acção justa ; nem por isso a justiça fica sendo menos uma ver­dade immutavel. A essas idéas, como aos typos eternos das cousas, referimos mentalmenle a variedade infinita dos objectos individuaes ; de maneira que os conheci­mentos d’estes que adquirimos, não são realmente pro­duzidos, senão excitados, acordados, desenvolvidos na alma pela experieucia. As idéas vão-se mostrando, appa- recendo á alma, à medida que esta vai percebendo as 
cópias feitas á imagem d’ellas (ófAotóy.ai-a), e das quaes è composto o universo visivel. As idéas são para a a lm a  uma como lembrança d’oulra vida anterior à actual : a



PHILOSOPHIA ANTIGA. 185isto se chama a reminiscencia platónica (àvàpvnaiç). É ver­dade que as idéas estão naturalmente impressas na alma humana, mas não têm lá propriamente o caracter neces­sário e absoluto; estão misturadas com muitas noções sensiveis e particulares, são apenas um como reflexo das idéas em s i : a razão humana não é outra cousa que a 
imagem da razão divina ().óyo; 6üiç). —  Por conseguinte, em vez de se pôr a contemplar na alma as idéas e suas relações já reciprocas já  com as cousas sensiveis, o homem deve antes altivar-se dos objectos exteriores, das idéas humanas, aos seus typos, eternos e incorruptíveis como Deus que tudo formou pelo modelo das idéas. E assim, o empenho da razão deve ser separar as ideas pro­priamente dietas do variavel e do sensivel; e por conse­quência o instrumento da philosophia é a abstraer,ão, que também é o processo ordinario da philosophia platônica1. No livro 7' da Republica Platão representa a sua theoria das idéas debaixo de fôrma allegorica. Figura o mundo visivel na imagem d’uma prisão subterránea, e o captivo, que sái d ahi para outra região superior, e vê ante si um espectáculo novo, é a alma, que se eleva à fonte da intel- ligencia e da verdade.Platão julga a alma principio activo, e define-a uma substancia que tem a faculdade de se mover a si mesma2. A alma não é visivel nem tem fôrma (oú  ̂ boatóv, 
àsiSéç3). Extrema nella a parte racional (voüç) da parle1 Phedon; Repub., V I  e  V I I ; Timen.2 Leis, l iv . X .5 Phedon.



irracional ou animal (áXoyiaroMv, érnSupa), entre si unidas por rneio do d v p ó ç Tambem extrema com precisão bas­tante as tres faculdades de conhecer, sentir e querer. — Segundo Platão a alma é immortal. No Gorgias, fallando da sorte reservada ao vicio e à virtude, reconhece que esta será premiada e aquelle punido noutro mundo, segundo o respectivo merecimento. Dos culpados punidos pela justiça divina, uns soffrerao castigos que hão de servir para os purificar; e outros, mais criminosos, serão com sua attribulada eternidade destinados a servir de exemplo e escarmento. No Phedon, e no 2o livro da Repu­
blica encontram-se diversas provas da immortalidade da alma, das quaes passamos a referir algumas. Do Phedon : I o Os nossos conhecimentos actuaes são só reminiscen­cias, pois a algumas perguntas que nos fazem, sobre certas verdades que ainda não estudámos nesta vida, estamos habilitados para dar resposta prompta; donde se infere que, antes do chamado nascimento, já nós existíamos : logo, porque não continuaremos a existir ainda depois da morte ? 2o A alma è que dá vida ao corpo; no acto da morte a vida abandona o corpo, e a alma, sepa­rada d’elle, fica sendo o que era por sua natureza, isto è, a vida. Á alma, constituindo a vida, exclue essencial­mente o que lhe é contrario, isto é a morte. Da Repu- 
blica4 : 3o Tudo quanto morre é destruido pelo seu mal proprio e essencial ; a ophthalmia é o mal dos olhos, a doença o mal de todo o corpo, a mangra o mal das1 Republica, liv. IV ; Timeu4 Liv. X.

ISO HISTORIA DA PHILQSOPHIA.



PHILOSOPHIA ANTIGA. 1S7seáras, e tc .: ora o mal da alma é o vicio, de sorte que a alma só por elle poderia morrer : mas o vicio realmente não mata a alma : logo muito menos a poderá matar um mal que lhe seja extranho.Theodicêa e Cosmologia. — Da theoria das idéas brotam os diversos ramos da philosophia platônica. Deus encerra em si todas as idéas. Deus é a verdade absoluta, a bon­dade absoluta, a sabedoria e justiça absolutas, etc. 0  Eterno, tendo dado nascimento ao mundo, quiz assimi- lhal-o mais ao seu modelo; e como este era eterno por natureza, e tal caracter mal se ajustava a'1 que tivera principio, determinou fazer uma imagem movei da eter­nidade (sixo) v.vjr~r;j tiva aiêõvo;): é o que se chama o tempo. Porém, com relação á essencia eterna, vamos errados di­zendo : é, foi, será. E lla  é : eis quanto se póde dizer com verdade. A ordem que domina o universo, não deixa duvidar que tudo seja obra dum a causa dotada de intel- ligencia infinita. Existe pois claramente um Deus, auctor do mundo, um Deus que deu fórrna â matéria bruta ou ao cháos. Depois de formar o mundo, pôz-lhe uma alma para o animar e dirigir, de sorte que o mundo é um animal immenso, que a alma universal v i v i f i c a Esta alma,1 Eis, segundo Platão (no T im e u ) , o modo como Deus constituiu esta alma : <t Da essencia indivisível e sempre a mesma, eda essencia divisível e variavel dos corpos, compôz elle terceira especie de 
essencia média (£» ¡ i íx a  obetx), que a um tempo participasse da na­tureza do mesmo [rxòroó) e da natureza do outro (SxTépov), da intel- ligeneia e da matéria. Depois, tomando essas tres essencias, mistu­rou-as, e dividiu o todo, segundo proporções numéricas, nas partes que convinha; de modo que cada uma d’ellas ficou composta do 
mesmo, do outro, e da essencia média.



HISTORIA DA PHILOSOPHIA.ainda quo primitivamente boa, está viciada por seu con­tacto com a materia, e o mesmo succede ás almas huma­nas. A sciencia de Deus é infinita, e sua providencia a tudo alcança : a existencia do mal depende só da mate­ria *, e por isso não se póde imputar a Deus.Moral e Política. —  A lei moral, segundo Platão, é a referencia do homem a Deus; é o esforço da alma para lo­grar a possível similhança com Deus ( ó u o íu a tç  0es> x a r á . r 6 íuvktóv5); é a harmonia das acções com a razão. A virtude comprehende quatro elementos, sabedoria, fortaleza, 
temperança e justiça, que são as quatro virtudes car- diaes, pelas quaes o hcmem se remonta acima dos inte­resses sensíveis3. A política de Platão está estreitamente ligada com a sua m oral; tende a fazer dominar a moral sobre o interesse; não é mais que a applicaçâo da lei mo­ral a uma congregação de homens. A Republica, ou o traclado do justo, tem por fim estabelecer a aristocracia, isto é, segundo a etymologia da palavra, o poder do que ha melhor, assim no individuo como no Estado : no indi­viduo o imperio da recta razão, eno Estado o governo dos melhores cidadãos. A republica que Platão imagina, compõe-se de magistrados, guerreiros e povo; ou, no di­zer de Sócrates, de pastores, cães e rebanho. Devem go­vernar os magistrados, assim como no homem, que é um mundo-pequeno, deve a razão, o racional, dominar o irascível e o concupiscivel. Na Política, ou tractado da 1

m

1 Timen, fíepiililica, liv. X, 5 Theetetes.5 Republ. IV.



PHILOSOPHIA ANTIGA. 189
Realeza, Platão parece approvar a monarchia absoluta; contradicção que se pode explicar, reparando que o au­ctor escreveu essa obra depois de presenciar em Athenas os abusos da republica, e escreveu a Republica e as Leis depois de observar na Sicilia os effeitos da tyrannia. A republica de Platão, em geral, tem sido reputada urna utopia, só realizável noutro mundo, onde os homens não fossem nada similhantes ao que são neste. Nella propõe- se a communhão de bens e de pessoas.Dialectica. — A dialectica de Platão é o processo pelo qual o espirito se eleva das cousas sensíveis ás ideas pro­priamente dictas. Parece que Platão foi o primeiro philo­sopho grego, que bem discriminou os dois methodos, analytico e synthetico. Em seus escriptos emprega geral­mente o primeiro : mas, ponderada a natureza da sua phi­losophia, podemos cuidar que elle também fazia uso do segundo no estudo das operações de seu espirito, e no ensino dos objectos mais transcendentes. Quanto á lógica propriamente dieta (parte da philosophia que Aristoteles de algum modo fundou), devemos a Platão as primeiras linhas sobre as leis do pensamento, regras da proposição e da prova. Platão também fazia muito caso da definição.Platão evitou os escolhos em que encalhara a philoso­phia eleatica, pondo como noção primordial e base inde- fectivel da sciencia a dupla existencia do absoluto ou in­finito, e do relativo ou finito. A sua philosophia tende para o idealismo; porém não o levou às consequências extremas. Este philosopho morreu 548 annos antes de Christo, com 81 de edade.

T .  I I . 1 1 .



190 HISTORIA M  PHILOSOPHIA.Os primeiros quo succederam a Platão, ensinaram a sua doutrina, só mui levemente modificada. Foram S peu­sippo (de Athenas) seu sobrinho e immediato successor na regenda da Academia; - X enocrates (de Chalcedonia) que professou explicitamente a immoríalidade da alma, 
(mens nullo corpore, expers corporis animus *) ; — Póle- mon, moço atheniense de vida dissoluta, d ’onde o retira­ram as lições de Xenocrates, a quem succedeu; — Crates (deAthenas) successor de Pólemon ; e —  Ctantor (de Soles na Cilicia) auctor d’um tractado de Luctu, que Cicero chamava um livrinho d’ouro (aureolus*). Mais para o deante diremos da Nova Academia.g V. E  schola peripatetica, o u o L yceu .Da Academia nasceu a eschola peripatetica. Fundou-a Aristoteles, natural de Stagira, cidade da Macedonia, onde veio ao mundo no anno 584 antes de Christo. Era filho de Nicórnaco (medico do rei Amyntas, pae de PhU lippe), que dirigiu os primeiros estudos de seu filho. De edade de 17 annos Aristoteles passou para Athenas, onde por vinte annos ouviu as lições de Platão como seu disci­pulo; ao depois, á doutrina da Academia substituiu outra nova. O rei Philippe chamou-o á côrte, para o encarregar da educação de seu filho Alexandre, então de 15 annos de edade. Para o deante, quando Alexandre subiu ao throno, o mestre acompanhou-o em parte de suas expe­dições, e voltou para a Europa com uma ampla collecção

4 Cic., A c a d . , II, xxxix; I. xi.4 C i e .,  A c a d . . II, x l i v .



PHILOSOPHIA AIvTIGA. 101de animaes, que junctára com o intuito de escrever a H is­
toria dos animaes. Assentou morada em Athenas, e alii fundou uma escliola chamada peripatetica, por as lições serem dadas em um passeio publico, chamado Lyceu, nomo que depois se deu á eschola. Segundo nos conia Aulo Gellio1, Aristoteles tinha duas doutrinas : uma acroa­
mática, que só se dirigia a ouvintes escolhidos ; e outra 
exoterica, que era para todos os ouvintes sem exceptuar nenhum. (0 mesmo se disse de Platão.) Não foi Aristote- tes quem publicou os seus escriptos : legou-os em testa­mento a Theophrasto, seu discipulo. Estes escriptos, e os do mesmo Theophrasto, por elle deixados a Neleu (de Scepsis), vieram, ao que parece2, a cair por herança em mãos de pessoas ignorantes, que os deixaram no olvido, até d’ahi os retirar Apéllicon (de Téos) que os comprou, e fez copiar reparando os estragos que haviam soffrido. Infelizmente porém as cópias nem sempre reproduziram fielmente o texto original. Sylla, depois da tomada de Athenas, apoderou-se da bibliotheca de Apéllicou, e man­dou-a trazer para Roma, onde Andronico (de Rhodes), 11° successor de Aristoteles na regencia do Lyceu, publi­cou os escriptos do mestre, additando-os com indices e summarios. Até esse dia aquelles livros eram pouco co­nhecidos do publico : os peripateticos, que succederam a Theophrasto, só conheciam os livros de que primeira­mente se havia tirado cópia, ou que não entravam na re­ferida collecçâo.’ Noites at ticas, XX, v.Strabão. XIII; Plutarcho. Vida de Sylla.



HISTORIA DA PHILOSOPHIA.Aristoteles foi talvez o homem mais sabio da antigui­dade, a julgarmos pela pasmosa variedade de objectos f|ue tractou, e pela erudição vastissima que mostrou namaior parte de seus escriptos. As principaes obras de
*Aristoteles que chegaram até nós, podem classificar-se d’esta maneira : Io Logica, ou a parte das suas obras col- ligidas sob o titulo de Organum; 2° Sciendas physicas : 

8  livros de physica, um tracíado do céo, 58 secções de problemas, a historia dos animaes, um tractado das plan­tas; 5U Metaphysica epsychologia: 14 livros de metaphy- sica, um tractado da alma em tres livros; 4o Sciendas 
moraes e politicas: a Ethica a Nícómaco, a Ethica maior, a Ethica a Eudémo, a Politica ou a Republica e a Econo­mia ; 5“ Litteratura : uma Rhetorica e uma Poética. 0 
Organum  de Aristoteles é de todos os escriptos do philo­sopho o que gozou de maior celebridade, e por esta obra foram modelados, durante muito tempo, quasi todos os tractados de logica.Logica. — No pensar de Aristóteles, os conhecimentos são de duas especies : uns immediatos, que se obtêm im- íriediatamente por via da experiencia sensivel; e outros 
mediatos, a que o espirito chega por meio do raciocinio. Pela experiencia sensivel percebe-se iinmediatamente o 
particular, e mediatamente o universal1. Ora, como pela logica deduzimos as conclusões tiradas dos conhecimentos geraes, a que nos elevamos pela observação sensivel; como pela logica distinguimos o certo do provável, e con-

192

Ultimos aualyticos, I, i. e II, xix.



PHILOSOPHIA ANTIGA. 193struinios a sciencia ; é pois a logica o instrumento, o or- 
gão, da sciencia (ó'pyavo*), A experiencia ministra mate- riaes para os conhecimentos, e os processos logicos dão- lhes a forma. A logica, ensinando as leis da demonstração, deve basear-se, adverte Aristoteles, em principios inde- monstraveis1; aliás fôra mister admittir uma serie infi­nita de demonstrações.A logica de Aristoteles comprehende : I o as Categorias; 2o a Hermeneia ou a Interpretação; 3o os A m lyticos; 
¥  os Tópicos; 5o a Argumentação sophistica. Na primeira parte (as Categorias) reduz Aristoteles todos os termos da linguagem, e d’ahi todas as especies de idéas, a dez ca­
tegorias (praedicamenta), que prestam para melhor dis­criminar idéas que nos objectos estão confundidas. Os no- mes das categorias são os seguintes : r, oòo-ía, a substan­
cia ;  to i : CH7ÓV, a quantidade; tò mjtov, a qualidade ;  n-pós t t ,  a relação; ttoO, o logar; mzé, o tempo; xéiabai, a situa­
ção; s/eiv, a posse; m>í£tv, a acção; e izáa^etv, a paixão2. Nas categorias prendem os calegoremas (praedicabilia), mais conhecidos pelo nome de universaes: são o objecto da Introducção ás categorias, escripta por Porphyrio, e que anda vulgarmente juncta ao Organum. Os categore- mas são os seguintes : tò yémç, o genero; t ò  eiSoç, a espe­
cie; r¡ Siafopã, a differença; tó íSiov, o proprio; tò avpSe- 
Sr.xóç, o accidente3. Todos estes termos reduz Aristoteles a quatro, junctando a especie com o genero; e mette a1 Ultim. analyt., 1, n, Tapie., I, i.

* C a te g o r ia s , cap. iv.5 A explicação d’estes termos vej. Io vol. Psychologia a pag. 124.



differença na definição : « 0  accidente, diz elle1, o ge­nero, o proprio, e a definição devem estar sempre em al­guma categoria; porque as proposições formadas com al­gum destes quatro elementos exprimem ou substancia, ou qualidade, ou quantidade, ou outra categoria. » 0  livro da Hermeneia (ou da Interpretação) é um tractado da proposição, que interpreta e traduz o juizo. Os Primeiros 
Analyticos tractam do syllogismo em geral, e os Ultimos 
Analyticos do syllogismo demonstrativo, ou da demon­
stração ; e ahi diz que nós nada podemos conhecer se­não por inducção ou demonstração. A inducção tira-se de casos particulares, e a demonstração de principios univer- saes antecedendo a inducção2. Chamam-se analyticos es­tes livros, porque o raciocinio ahi é reduzido pela analyse aos seus elementos constitutivos. Os 8  livros dos Tópi­
cos tractam do syllogismo topieo ou provável; e recebe­ram este nome por explicarem as fontes ou logares d’ ondo se podem tirar os argumentos prováveis. Põe termo ao 
Organum o tractado dos Argumentos sophisticos, dividido em tres partes, das quaes a ultima contém um resumo da logica. Mais breve : no livro das Categorias estuda-sè a 
idéa, no da Hermeneia o juizo, e nos restantes o raciocinio ou o syllogismo.Sobre a origem das ideas, e particularmente sobre a theoria do universal (tò xaôóXov), o pensar de Aristoteles é obscuro, e o seu dizer indeterminado. Todavia, com de­rivar as idéas em geral mediata ou immediatamente do

1 T o p íc .. I, IX.
s V lt im . a n a l y t . ,  I, xvm.
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PHILOSOPHIA ANTIGA.sensível, não devemos julgal-o, nesta parte, absoluta e ri­gorosamente sensualista; pois, ao mesmo passo que diz que tudo deriva da sensação, quando tracta das idéas 
principios, attribue ao entendimento (voüç1) uma acção especial. —  Pelo que respeita á natureza da alma, Aristo­teles julga-a sim essencialmente distincta do corpo, po­rém ao mesmo tempo inseparável d’elle, com sua fórma ou entelechia (siSoç, bzásyjía). A alma é a primeira ente­lechia do corpo organizado; por outras palavras, é o prin­cipio activo da vida. No homem existem tantas entele- chías, como funcções : uma poréin ha que as reduz todas á unidade; é a alma ou a entelechia primeira 2. Ainda hoje se disputa sobre o verdadeiro sentido d’esta palavra, e até pensam muitos que Cicero a definiu mal, no logar que passamos a transcrever3 : « Cogitare et providere et dis­
cere... hsec et sim ilia eorum, in  horum quatuor generum 
inesse nullo putat (Aristoteles). Quintum genus adhibet, 
vacans nomine, et sic ipsum animum  ivrsh y ü m  appellat 
novo nomine, quasi quamdam continuatam motionem et 
perennem. » Aristoteles tem sido por vezes notado de ma­terialista ; e era verdade, o modo como se exprime sobre isto, pode dar logar a duvidas : sern embargo, foi elle quem lançou os fundamentos ás principaes provas da uni­dade e indivisibilidade da alma. Partindo da unidade do 
pensamento provou que a alma não é extensa*; e um ar-

’ Ultim. anatyt., II, xix. 8.2 Da alma, II, j.5 Tuscul, I, x.4 Da alma, I, in, 15-15.
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100 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.gumento a favor da unidade da alma, no seu pensar, é fa­zer ella toda inteira quanto faz, e soffrer ella toda inteira quanto soffre1. —  Tres faculdades principaes reconhece Aristoteles na alma humana : a nutritiva, que é commum a todos os seres organizados; a sensitiva, que é propria dos animaes em geral; e a intellectiva ( t ò  c h a v o u T ix o v ) , pe­culiar e caracteristica do homem1 2. Tambem admitte o 
intellecto passivo, e o intellecto activo. Aquelle origina­riamente é urna como tábua ra sa 3 4; é a faculdade de pen­sar que o intellecto activo determina a pensar actual­mente. O intellecto passivo, como individual, pode pere­cer; porém o inlellecto activo, commum a todos, não morre, é eterno («Sávarov xai aí'iSíov *).Metaphysica e Cosmología. — Na colleção das obras de Aristoteles, alguns livros que appareceram classificados, sem titulo especial, depois dos tractados de physica, fo­ram designados assim : ¡zet« rà yvaixá, isto é, livros que vêm após os que tractam das sciencias physicas, h ’aqui a celebre palavra metaphysica. A metaphysica geral, ou 

philosophia prim eira, é a sciencia do ente em si, a sciencia doente absoluto. Aristoteles na sua Metaphysica, primeiro define sabedoria ou philosophia (aofía) a scien­cia das causas ou dos principios ; depois, exposta a opi­nião dos philosophos sobre os primeiros principios, tracta1 Da alma, I, cap. ix.
- Id., II, cap. m.5 " C l a n í p  « v  v / s a / i/ io c r e t «  S t f íy ¡ 5 í -j  W á p y j i  í v r e i e ^ e i a  - / s y p a n n k .vov (Da alma, III, v)4 Da alma, III, v e vi.



PHILOSOPHIA ANTIGA. 107das noçõesontologicas, como — ente, unidade, substancia, nalureza, poder, perfeição, etc., e eleva-se á idea do ente primeiro, ou Deus (ó ôsoç)1; e sobre todos estes pontos propõe diversas questões que resolve. Segundo Aristóteles, o mundo é eterno; mas existiu necessaria­mente um seu primeiro motor, não movido (tò vpsnov *i- voüv âzívvjTov8). Esse motor eterno e immutavel não é al­guma causa, somente physica, é uma intelligencia (voúç), que possue essencialmente a summa felicidade1 * 3 4 *.Moral e política . —  O alvo ultimo a que mira a vida humana, é a felicidade ( e v S c a u o v ía ) . Ora a felicidade con­siste na virtude, que nada mais é que o bom uso da li­berdade, em quanto conserva em equilibrio as diversas paixões, e guarda o conveniente meio ( u e S ó m ç )  entre o ex­cesso e o defeito. Assim, a coragem é o meio entre a te­meridade e a timidez; a liberalidade, o meio entre a pro­digalidade e a avareza ; a magnanimidade, o meio entre a vangloria e a pusillanimidade*. Nesta parte estranham a Aristóteles o não fundar a moral directamente na lei do dever. Na sua Política arvorou em principio a utilidade, e por conseguinte declarou-se pela legitimidade da escra­vidão 3.Nos objectos que tracta, Aristóteles começa geralmente por uma resenha critica das opiniões dos philosophosque1 Metaph., X I V , v n .
- Physica, V I I I .  v n , i .5 Physica. I I ,  v i ; Metaph., X IV  v i e  v n ; PoHlica, V I I , i.4 Ethica Nicom., I ,  x m , e I I ,  vi : Ethica Eutiern., I I ,  u i ,  v ,
s I, JV-YJ.



498 HISTORIA DA I’HII.OSOPHIA.o precederam, o que torna suas obras de grande impor­tancia para a historia philosophica. Aristóteles quiz seguir caminho medio entre o idealismo e o sensualismo : todavia propende mais para este, e seus escriptos mostram muitas vezes tendencia incontestável para a doutrina 
sensualista e empírica. Este philosopho morreu no anno 522 antes de Christo, quasi de 65 de edade, em Chaléis, na ilha de Eubéa, para onde se havia retirado, depois que o obrigaram a sair de Athenas por suspeito de irreligião.Suecedeu-lhe no Lyceu Theophrasto (o que falla divina­mente) lióme que lhe deram por sua grande eloquencia. Nasceu em Lesbos, cerca do anno 570 antes de Christo, e frequentou a eschola de Platão primeiro que a de Aristó­teles. Das obras que compôz, mui poucas nos restam; são alguns tractados de historia natural, e os Caracteres. Dos discípulos ¡inmediatos de Aristóteles, aquelle que mais fielmente reproduziu a doutrina de seu mestre, foi Eüdémo (de Rhodes),cujo nome serve de titulo a urna das Etílicas do philosopho slagirita. A eschola de Aristóteles foi dar rapidamente no materialismo. Assim que, segundo Di- cearco (de Messina) a alma é urna simples força vital, inherente ao corpo ; e segundo Aristóxenes (o musico), é uma harmonia produzida pelo organismo e similhante a das cordas d’um instrumento l. H eraci.ides (do Ponto), discípulo de Aristóteles e de Speusippo, e que alguns julgam platónico, escreveu obras de que nos restam fra­gmentos. Stratão (de Lampsaco) cognominado o Physico, *

* C i c . . Tutcul.. I .  x



PHILOSOPHIA ANTIGA. 199discipulo e successor de Theophrasto, rejeitou a doutrina aristotélica relativamente ao primeiro motor, e tentou explicar a formação do universo sem intervenção da divindade. D’elle diz Cicero1 : « Stratão não deve ser ouvido, quando affirma que não ha mais deus que a natu­reza. » Morreu pelos annos 270 antes de Christo. Ainda podíamos citar Demetrio (de Phalera), orador e politico afamado, e, segundo consta, bibliothecario da bibliotheca de Alexandria; Hieronymo (de Rhodes), Critoi.au (de Pha­selide) que os Athenienses mandaram em uma embaixada a Roma. A antiguidade muitas vezes fez menção da ba­lança de Critolau : « Qui quum in alteram lancem animi 
bona imponat, in  alteram corporis et externa , tantum 
propendere illam bonorum, animi lancem putet, ut terram 
et maria deprimat2. » Andronico (de Rhodes), que já tocámos a pag. 191.§ VI. Eschola de Epicuro.Socrates tinha chamado a philosophia para o estudo do homem. Platão e Aristoteles partindo da natureza humana tinham formado um systema mais vasto, que comprehendia o homem e o mundo : porém a philosophia não tardou em decair das alturas a que estes dois grandes genios a tinham elevado. As indagações philosophicas em breve começaram a restringir-se, e os estudos moraes a dominar quasi exclusivamente sobre as doutrinas spe-

' De Nat. deor., I, xni2 Tusad., V, xvri.



culaüvas : tal é um dos principaes caracteres do Epicu­rismo e ilo Stoicismo.E picuro nasceu em Gargeto, aldêa da Attica, 541 annos antes de Christo ; e foi educado na ilha de Samos, para onde seu pae tinha ido estabelecer-se, provavelmente quando os Athenienses alli fundaram uma colonia. Seu pae era mesíre-eschola, e sua mãe adivinha, e occupada em inundar as casas dos máos espiritos ou duendes. A um e outro ajudou Epicuro em seus misteres. Vindo-lhe às mãos as obras de Democrito, cedo despertaram nelle o gosto da philosophia. Pouco depois, assistiu em Athenas às lições de Xenocrates e Theophrasto. Nausiphanes (de Téos) dirigiu-o no estudo das obras de Democrito ; e elle mesmo, de edade de 52 annos, abriu em Lampsaco uma eschola, que annos depois transferiu para Athenas. Epi­curo dava suas lições em um jardim, e não admittia a ellas senão os que lhe mereciam confiança. Dava por exercicio a seus discipulos o decorarem o resumo de suas lições Os epicureus formavam uma especie de congregação, porém não punham seus bens em communi, como os Pythagoricos; pagava cada um sua quota parte da des- peza. Dos muitos escriptos de Epicuro só nos restam algumas cartas philosophicas, e maximas selectas, que Dio­genes Laércio nos transmittiu ’ , e fragmentos do livro IHpi yú(T£(uç, encontrado nas ruinas de Herculano.A philosophia de Epicuro divide-se em tres partes : a 
Canonica, a Physica e a Elhica. A canónica anda ordina- 1
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1 Liv. X, 35 e seg\



PHILOSOPHIA ANTIGA. 201riamente juncta á physica, servindo-llie de inlroducção; c uma c outra, no sentir de Epicuro, são rnero preliminar paraa moral. Aparte principal da philosophia de Epicuro é a ethica.Canónica e P hysica . —  Epicuro definiu philosophia:(( o exercido da razão do homem procurando vida feliz. » E como para este fim importa dissipar a ignorância e usar bem da razão, é por isso necessário o estudo da psycho- logia e da physica : d’ahi uma collecção de regras que ensinem a bem empregar a razão. Epicuro na sua Cano- 
nica (vem no livro intitulado Canon, e podemos reputal-a a sua lógica) aponta tres meios para chegar á verdade e ao bem, que são : as sensações, as anticipações, e os 
sentimentos ou paixões. Para explicar as sensações adopta a hypothese de Democrito : emissões continuas de ima­gens subtis partem dos corpos, e em contacto com os orgâos sensorios produzem a sensação (a M w n ), acom­panhada da percepção ou idéa sensível (èxodo-O-np-a). D’estas sensações e idéas tira o entendimento as idéas geraes, que já  lá existiam em germe, e que por essa razão se chamam anticipações (xpõMi^uí) . E como as sensações causam agrado ou desagrado, d’ahi procedem os senti­mentos ou paixões ( r à  7 r á 0 v j) , que nos dirigem sobre o que devemos fazer ou não. Segundo este systema, não ha idéas necessárias e absolutas, todas são relativas e con­tingentes1.A cosmologia de Epicuro é substancialmente a atomis-

- Diog. Laérc., X, 29-53.



202 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.

tica de Leucippo e Democrito : In  physicis Democrito 
adjicit, perpauca mutans, diz Cicero1. Estabelece origi­nariamente dois principios de tildo : o vacuo (m xémv) e os atomos (ampoi), Por vacuo entende elle o espaço infi­nito, o qual suppôz conter corpúsculos indivisíveis, infi­nitos em numero, e variadíssimos em formas, chamados 
atomos. A estes attribuia dois movimentos, arribos eternos e necessários, em linhas rectas e parallelas; um de cima para baixo, e outro debaixo para cima; accrescentando, que os atomos pouco a pouco se tinham desviado da linha perpendicular por um movimento de declinação, a que Lucrecio2 chamava « exiguum clinamen principiorum. » D'est’arte poderam os atomos encontrar-se e unir se; donde os movimentos de rotação, os movimentos obliquos porcollisão, e outros mais, que fizeram tomar os elemen­tos as varias direcções e formas que vemos no universo3.Este systema suscita-nos as reflexor« seguintes. Epicuro attribue a formação e conservação do universo ao concurso 
fortuito dos atomos : ora é obvio que obras admiraveis, onde apparece evidentemente estampado o sello da intel- ligencia, e em cujo todo brilha a iríais pasmosa har­monia, não se podem explicar, a não ser pela acção po- tentissima d’uma causa summamente sabia e intelligente, como demonstramos na Theodicêa (Io vol., pag. 412 e seguintes, onde tocámos a prova deduzida da ordem do universo, e desfizemos as respectivas objecções). ** Cic., De firtibus, I. vi.2 Liv. II, v. 2923 Diog;. Laérc., X, Epic. a Uerodulo



PHILOSOPHIA ANTIGA. 203Mais: só com o seu systema não podem os atomistas responder a varias questões com que os apertam. Se foi o concurso casual dos atomos que produziu o universo, eomo é que, depois de tantos séculos, de que reza a hi­storia, o mesmo acaso não tem produzido mais nada? Como é que os animaes e as plantas se produzem constan­temente só por meio de germes ou sementes? Como foi que os átomos, inertes por natureza, entraram em movi­mento sem a intervenção dum  primeiro motor preexis­tente? (À. prova da necessidade d’um primeiro motor já  a vimos I o vol.,p ag. 409.) Como é que, depois de passarem por essas suppostas combinações, os átomos pararam na combinação actual, que ainda não é a ultima d’ellas, visto que o seu numero se presume infinito? Como é finalmente que o movimento dos átomos casual e per­petuo ainda até hoje não destruiu aquillo que uma vez formara?Finalmente : o s^tem a epicurista basêa-se em hypo- tlieses gratuitas, e até em contradicções manifestas, como as seguintes ; os átomos são ao mesmo tempo extensos e indivisíveis ; o movimento em linhas rectas e parallelas é necessário e essencial aos átomos, e todavia elles pode- ram mudar para outro movimento; uma causa fatal e sem intelligencia produziu entes intelligentes e livres, etc.Contrariamente ao atheismo da sua doutrina, Epicuro admiltia a existencia dos deuses, pela razão de a natureza mesma ter gravado a idéa d’elles em todos os espíritos. Segundo a theoria do conhecimento dada por Epicuro, devem aquellas idéas dos deuses ser communicadas á



20 í HISTORIA DA PHILOSOPIIIA.alma humana por meio de objeclos reaes. Estes deuses não são precisamente corpos, como os dos homens ; são aggregados d’atomos, que compoem certos phantasmas de fórma humana (a mais perfeita de todas); porém phan­tasmas maiores do que nós, e que em nossa alma causam impressões analogas ás que sentimos durante os sonhos. Estes deuses vivem em completa indifferença relativa­mente ás cousas humanas1. É visivel, que similhante doutrina muito pouco difiere do atheismo declarado. A alma humana, por este systema, não pode ser senão corpórea; compõe-se (dizia Democrito) de átomos re­dondos e igneos : e como Epicuro julgasse que não bastava isto para explicar a sensação, disse que a alma era um não-sei-què sem nome (àxaTovóp.aoTov2).Moral. — A moral de Epicuro é uma consequência d’estes principios. Se o único phenomeno primitivo é o sensivel, a regra moral applicavel aos sentimentos agrada- veis ou desagradaveis não póde ser senão buscar aquelles e fugir destes, para lograr a felicidade sensivel e o prazer («So*«) : é o heckmismo. A felicidade, que consiste para alguns em seguir o impulso das paixões (hüovr, h  
xivíast), felicidade é, cuja posse inquieta, e cujas conse­quências amarguram. Aristippo tinha-se limitado a esta felicidade sómente, porém Epicuro reputava-a accessoria, e sempre subordinada à outra, verdadeira e causada pela ausencia de dôr no corpo, e pela tranquülidade da1 Diog, Laérc., X, Epic, a Meneceu. — Cie., De Nat. deor., I, xvi e seg.1’lut. De Placit. philot., liv. IV, m. — Stobeo, Eccl. Phyt.



PIIILOSOPHIA ANTIGA. 2 0 5
alma (pi) x a rá  a i> fia , p rizs z a p á z z ia õ c u  n a z à  yu^ív) :é o que Epicuro chamava r,Sovri ■/.azaaznpazv/.r,. Ora, em fal­tando a sabedoria e a virtude, só ha prazeres desassoce- gados, e fecundos em consequências desastrosas. Na virtude pois temos o meio de ser felizes1 : e por conse­guinte, a utilidade pessoal impõe a practica da virtude: na utilidade se funda também a moral social.A esta moral oppõem a objecção seguinte : que qual­quer, collocado entre o dever e o que julga o seu inte­resse, e especialmente entre o dever e a morte, està no direito de seguir o interesse, o que torna a moral arbi­traria, e destróe pela raiz a verdadeira virtude. Podemos accrescentar, que similhante doutrina encontra os di- ctames da sã razão, que nos manda fazer o bem, porque é bem, e evitar o mal, porque é mal, independentemente de seus resultados bons ou mãos.Partindo da sensação como base unica, o epicurismo chega do sensualismo ao materialismo e ao atheismo ; e em moral vai parar em um egoismo absoluto, que levaria lógica e legitimamente á injustiça e ao crime. Os Epi- cureus chamam o seu egoismo impassibilidade, ou 
ataraxia ( à z a p i x í & ) .  Sobre a moralidade do proceder de Epicuro têm-se levantado duvidas, que devemos confessar não são de todo infundadas. Seja como fôr, é certo que a doutrina epicurista fez rápidos progressos entre os povos civilizados da antiguidade : todavia, onde quer que ella entrou, aos prazeres da alma, recommcndados por Epi-

1 Dinp f ,3(;.rCi! x, 131 e 136-140.T. II. 12



‘206 niSTORIA DA P H ILO SO rH U.curo, foram substituidos os prazeres dos sentidos; de maneira que, coincidindo a propagação d’esta philosophia sensual, com os muitos principios dissolventes que então fermentavam no seio da sociedade, brevemente desappa- receram, quasi por toda a parte, os bons costumes e a virtude.Succedeu a Epicuro H é r m a c h o  (de Mityléne) que elle mesmo indicára para seu successor; e a Hérmacho 
P o l v s t r a t o . Dos muitos discipulos de Epicuro (entre os quaes é difficultoso encontrar algum de nome), podemos mencionar M e t r o d ó r o , o  seu mais intimo amigo; C o l o t e s , contra quem Plutarcho escreveu um tractado, npo; 
K o lú r n v ; A p o l l o d o r o , o mais hábil de todos, appellidado o red do  j a r d i m  (Ku7roTúpaw oç); D io g e n e s  (de Tarso) e 
Z e n ã o  (de Sidon).

§ VIL Eschola stoica, ou o Pórtico.Ijuasi no mesmo tempo em que a eschola epicurista exhibía em suas consequências o triste espectáculo da relaxação moral, outra eschola contraria, o Stoicismo, oppunha reacção exagerada aos vicios da sociedade per­vertida. Z f.n ã o  nasceu em Cicio, cidade de Chipre, 55(1 annos antes de Christo, d’um negociante rico que cedo o destinou ao commercio. Encontramol-o a primeira vez em Athenas com 30 annos de edade ; ou fosse arrojado ás costas da Attica por algum naufragio, ou levado lá por motivo de commercio. Tendo seguido dez annos as lições de Crates, philosopho cynico, de Stilpon megarico, e dos académicos Xenocrates e Pólemon, estabeleceu elle



PHILOSOPHIA AMIGA. 2 0 1mesmo uma eschola no mais bello pórtico de Athenas, chamado o Poecile, ou sómente o Pórtico (oroá); donde seus discipulos receberam o nome de stoicos, e sua eschola o de Pórtico. Zenão introduziu na linguagem phi­losophica muitos termos novos ; e d’elle diz Cicerol , que innovou antes palavras do que idéas. Este philosopho resolveu combater o scepticismo, estabelecendo uma doutrina vasta quanto aos principaes capítulos do conhe­cimento humano ; foi elle que principiou essa longa fileira de moralistas austeros, cujas maximas contrastavam singularmente com a desmoralização geral do seu tempo. Sobre o genero de morte que o levou, variam as opiniões: uns dizem que morreu de velho; e outros, que se deixou finará fome. Escreveu differentes tractados philosophicos, de que só nos restam os titulos. Quanto aos principaes philosophos da sua eschola, estes, com a lucta que sus­tentaram contra o epicurismo e a nova academia, con­correram successívamente para formar e desenvolver a doutrina stoica ; porém é difficil determinar ao certo que parte caiba a cada um d elles.De Zenão foi immediato successor na regencia do Pórtico Cleantho, nascido de familia muito obscura, em Assos, na Eólia. De suas obras apenas nos restam fra­gmentos, e nomeadamente um hymno ao Ente supremo. A Cleantho succedeu Crysippo de Soles ou de Tarso, na Cilicia, onde nasceu 280 annos antes de Christo. Foi appellidado a columna do Pórtico, e d’elle se disse : N i 
Chrysippus fuisset, Porticus non esset. Tornou-se celebre1 De fin ib u s .. III, n.



208 HISTORIA DA PHILOSOPHIApelo numero extraordinario das obras que escreveu ; e é lambem notável por sua agudeza, e argumentos sophis­ticos, similhantes aos da eschola megarica, e até alguns pueris e ridiculos, como este : Aquilio de que fallas passa-te pela bocca: ora falias du m  carro, logo um carro passa-te pela bocca1. Contemos também a Diogenes, o Ba­
bylonico, que os Athenienses mandaram numa embaixada a Roma, junctamente com Carneades e Critolau. Panécio (de Rhodes), de quem foram discipulos Scipião e Lelio, e a quem Cicero imitou no seu tractado de Officiis. Possi- DONio, que fundou uma eschola em Rhodes, e que, philo­sophando um dia na presença de Pompeu, exclamou no meio d’um violento ataque de gota, e quando a dôr o apertava mais : « 0 ’ dôr, por mais que faças, não confes­sarei que sejas mal. » Finalmente Séneca, Epictëto, Marco- 
Aurelio, de quem havemos de fallar mais ao deante.Para o stoicismo, como para o epicurismo, a philosophia por excellencia é a moral ; e como preparatório para esta admitte o stoicismo, á similhança do epicurismo, a 
logica, e a physica ou physiologia, tomada esta palavra no sentido mais lato.Logica e physiologia. —  Tudo na alma começa pela 
sensação, juncta com a percepção. A percepção primitiva resulta de impressões feitas na alma pelos objectos externos, cuja imagem lá fica impressa. Éum a represen­
tação ou imaginação (favzaaía), d’onde resulta a intel- lecção (ikhxti;). Além d’isto, os stoicos admittiam a anti- cipação ou prenoção (■ xpóhtpiç), isto é, segundo se expressa1 Diogenes Laércio, livro VII, art. Chrysippo, 187



PIIILOSOPIIIA ANTIGA. 209Chrysippo, « a concepção natural do universal » (IW a  
fv ir u ii toO xaO ólov), que parece equivaler á concepção a 
priori dos modernos. Sein embargo, é principalmente aos stoicos que attribuem a celebre maxima : N ihil est in 
intelledu, quin prius fuerit in  sensu. Para explicarmos, alé certo pondo, a incoherencia que se nota em muitas partes do systema stoico, recordemos que o stoicismo foi successivamente formado pela collaboração de philo- sophos diversos. As concepções naturaes do espirito humano constituem o senso cornmum, e a recta razão 
(ôpSàs ló y o ç )  é o poder director da natureza humana (t* ifysjiovixóv), e que distingue as verdadeiras das falsas representações e pensamentos. Ora a razão regula-se pela lógica; e nesta, além da lógica propriamente dicta, modelada pela de Aristóteles, os stoicos introduziam parte da psychologia, dagrammatica e da rhetorica. Chrysippo reduz as dez categorias às quatro seguintes : o sujeito (tò 

viroxü¡/.evov); a qualidade (tò noiov) ; o modo de ser (tò mã; spçov); a relação (tò7toóç ti s/o»)1. Segundo os stoicos, a alma humana é um fogo que anima o corpo, um espirito dotado de calor (wvsOfra svfispuovs) ; dura ainda muito depois da morte do corpo, mas não sempre : D iu mansuros aiunt 
ânim os; semper, negant\  A alma do mundo, donde são tiradas as dos animaes, nunca perecerá4.

1 Diog. Laére., liv. VII, art. Zenão. 42-54. — Plutarch., DePla- 
cil.philos., IV, xi, xii e xsi, Simplicio, In caten. Arist.5 Diog. Laére., VII. 157. — Plutarch., De Plaát. pililos. IV, m.— Cie., De nat. deor., III, xiv.5 Gic., Tuscul., I, xxxi.4 Biog. Laére., liv. VII, art. Zenão, 150.T . II. 12.



210 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.Segundo os stoicos, o mundo é um ser vivo e divino, que contém dois principios eternos : u m , elemento passivo, a materia primeira (õ).« npú-rti); e outro, elemento activo e intelligente, Deus. 0 deus dos stoicos nao creou o m undo; sómente o planeou e organizou. A intelligencia divina applicando-se á materia, depositou nella as leis que a governam; a razão do mundo é Deus. As leis do mundo são necessárias, assim como a razão eterna ; donde provém o destino, o fatum dos stoicos (elpappívio): porém este destino não impede que haja urna providencia para governar o mundo (xavá voOv xaí npó-joia.-»)1. Por conseguinte a doutrina stoica não é rigorosamente fatalista.
Moral. —  Se a razão é o fundamento da humanidade, da natureza e do proprio Deus, segue-se que a lei moral por excedencia é viver segundo a razão (Çyv b^oloyovp.émç 

lóypj), ou segundo a natureza (òuoloyovpévmç yúo-st), pois, no systema stoico, natureza e razão são synonymos2. Isto significa também a formula latina : Sequere naturam. D’onde se segue que as acções humanas se dividem em duas classes : umas conformes á razão, e outras não- conformes a ella ; e que o fim e o bem supremo do homem é a conformidade á razão. Logo a dôr e o prazer, que nem são conformes nem contrarios á razão, também não são bem nem mal. Segue-se mais, que deve practi- car-se a justiça, por ser boa em si, isto é, conforme ã razão.’ Diog. Laérc., liv. VII, 134 a 150. — Cic., De mt.deor II, xxi
Q XXIX.

'■ Diog. Laérc., VII, 8ü e 87.



PHILOSOPHIA ANTIGA. 2 HA exageração d’estes principios lançou os stoicos em aberrações notáveis. Todas as acções boas, consideradas quanto á idéa abstracta da sua conformidade á razão, são eguaes; d’ahi a egualdade das acções boas, e por um raciocinio análogo mas inverso, a egualdade das acções más. Visto que a conformidade ou não-conformidade á razão é a medida única do bem e do mal, só o sabio (que équem se conforma á razão) possue os verdadeiros bens, só elle é livre, rico, bello, bom, independente, etc. Os dogmas capitaes do stoicismo , quando completamente desenvolvido, foram expostos por Cicero em um íracta- dinho intitulado Paradoxos; a maior parte dos quaes, se os despirmos da exageração, podem explicar-se razoavel­mente. São estes : I o Só é bom o que é honesto ; 2“ A virtude basta para a felicidade; 3o As acções, quer boas quer más, são sempre eguaes; 4o Quem não tem sabedoria, está louco; 5o Só o sabio é livre, todos os outros são escravos; 6 “ Só o sabio é rico.
0  homem virtuoso, o verdadeiro sabio, deve estar livre de paixões : nisto consiste a àmz6sia, a impassibilidade stoica. Porém este aniquilamento das paixões deve ir até à insensibilidade para com os males alheios, quando tanto se requeira para manter a imperturbabilidade (àrapaUa). As regras practicas do stoicismo resumiu-as Epictéto nesta simples formula : àvíyov y.oá ¿Triyoo (sustine et 

obstine, supporta e abstem-te) . Um vicio radical estraga a moral stoica : é que excita o orgulho e a suberba, e vem parar no egoísmo, o qual chega a ponto de cada um se julgar com direito de se arrancar a v id a; ao que



212 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.os stoicos chamam «Oto^ eip ía .. Esta doutrina do suicidio foi especialmente louvada por Séneca; porém ao depois Epictéto e Marco-Aurelio mostraram-se-lhe muito menosfavoraveis.
0  epicurismo presentava a feição moral do sensualismo grego, e o stoicismo a parte practica do idealismo levado às suas consequências extremas, assim em grandeza como cm extravagancia. No emtanto apsychologia stoica pro­pendia para o sensualismo, como acima se viu. 0  stoicismo era essencialmente dogmático : porém para se sustentar contra os ataques de seus adversarios, muitas vezes se via forçado a empregar argumentos e provas. Cleanlho1, por exemplo, argumenta provando a existencia de Deus coin as quatro razões seguintes : I o com o conhecimento que podemos obter do futuro; 2 o com a abundancia de cousas uteis e agradaveis que a natureza nos offerece ; 5o com os phenomenos terriveis da natureza, raios, tempestades, terremotos, pestes, etc.; 4o com o movimento regular do céo e com a ordem e variedade do universo. Se ha cousas, diz Chrysippo2, que os homens com toda sua intelligencia e poder não podem effeituar, é certamente melhor do que elles o ente que as effeituou : ora este ente é Deus.g VIII. Scepticismo de Pyrrho ou Pyrrlwnismo.Pyrrho nasceu no anno 575 antes de Christo em Elide, no Peloponeso, e ahi exercitou o officio de pintor, que1 Cic. De Nat. deor., I!, v.s Cic. De Nat. deor., II, vi.



PHILOSOPHIA ANTIGA.depois largou para se dar á philosophia. Estudou com diligencia as doutrinas das differentes escholas, e incli­nou-se particularmente á de Anaxarco, filho da esehola de Demócrito. Não tendo visto nos varios systeinas senão dogmatismos fundados, ao que lhe parecia, em hypolheses gratuitas; declinou para a duvida, e renovou a sophistica, junctando-lhe porém certa direcção moral, que aproveitou da doutrina socrática. À esta esehola chamaram Pijrrho- 
nismo, do seu fundador, que foi Pyrrho; e Scepticismo, do verbo o-xárropai (examinar), porque os pyrrhonicos faziam profissão de suspender seu juizo sobre todas as verdades especulativas, até as haverem examinado e ponderado. Toda a philosophia se deve referir á virtude, e na sabedoria consiste o supremo bem : eis o elemento que Pyrrho tirou da philosophia de Sócrates. Porém d’ahi deduziu elle a inutilidade da sciencia, e até se metteu a demonstrar a sua impossibilidade, fundando-se em que não ha razão a que se não possa oppôr outra razão de egual peSO (ilavTi lóyra lóyoç ávrixsiTai).D’esta contradicção de principios inferiu elle a incom- prenhensibilidade das cousas ou a acatalepsia (áxava l.z'í'ia); e d’ahi, que o sabio deve suspender seu juizo. Para o provar descubriram os pyrrhonicos dez razões, que são os dez motivos de indecisão, ou suspensão do juizo 
(Séxa rpónoi Èrco/Ã;). Tal philosophia conduz naturalmente á indifferença e á impassibilidade (árcáOsia1). A este pro­posito conta Diogenes Laércio varias anécdotas, que

1 Diog. Laére., liv. IX, avt, Pyrrtms, 70-80; Cíe,. Acoct.. II mi.

2ir,



214 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.deixam presumir que Pyrrho, ao menos em publico, punha por obra o scepticismo que defendia theorica- mente. Por exemplo, por si mesmo nunca se desviava elle para evitar precipicios; para não se retirar d’um carro, deixar-se-ia esmagar por elle, se seus amigos o não livrassem; e como esta practicava outras loucuras similhantes.De Pyrrho foi discipulo e amigo T i m ã o  (de Phliunte), que não deve confundir-se com o Timão (de Athenas), ou o misanthropo. Timão, de Phliunte, pouco mais fez que desenvolver as doutrinas de seu mestre. Também algumas vezes o chamam Timão o Sillographi), em razão dos 
sillos ou poesias satyricas que compôz, e nas quaes tra- ctava ordinariamente muito mal os outros philosophos. Parece que Pyrrho não deixou escriptos nenhuns philo­sophicos; e quanto aos de Timão, esses perderam-se todos.i\ão se sabe de certo, se foi Pyrrho ou Timão quem redigiu os taes dez motivos de duvida, que Enesidémo ao depois reproduziu, e o medico Agrippa additou com outros cinco, mais geraes, a que os dez se podem reduzir (vej. adiante o § X).§ IX. A nova Academia.A eschola de Platão chamou-se Academia antiga, em- quanto os discipulos se. conservaram fieis á doutrina do mestre ; e nova Academia, quando lhe fizeram alterações essenciaes. E este segundo periodo ainda se subdivide noutros chamados, um a Academia media, e outro a



PHILOSOPHIA ANTIGA. 215
nova Academia propriamente dieta. Até se tem já  men­cionado quarta academia.Arcesilau , que nasceu em Pitane, na Eólia, pelo anno 516 antes de Christo, foi quem fundou a segunda acade­mia, ou a Academia media. Desenvolveu os germes de scepticismo contidos na doutrina de Platão e de Sócrates. Argumentando da fraqueza de nossos sentidos, e da con- tradicção que muitas vezes apparece nas idéas, sustentou que a verdade está para sempre occulta ao homem, e inculcou a duvida como o grande principio da philoso- p liia1. Introduziu na academia o methodo da disputa, que era apenas a renovação modificada do methodo de Sócrates, e que por morte d’este philosopho tinha durante algum tempo caido em desprezo. Ainda depois tornou a cair em desuso na Academia'. 0 fim principal de Arcesilau foi, segundo parece, impugnar o dogmatismo em parte exagerado de Zenão; mas podemos julgar, que não levou o scepticismo até ás suas consequências extremas, por­que d’essa maneira teria derribado o platonismo pelos fundamentos. Na pratica arvorava em regra o já  sabido principio da conformidade á razão.0 mais celebre académico d’este periodo foi incontesta­velmente C arnéades , nascido em Ciréne, na Africa, 215 annos antes de Christo, e o quarto que succedeu a Arcesilau. Também o reputam chefe d’uma terceira aca­demia, especialmente denominada Academia nova. Dizia que a verdade está involla em nuvens tão espessas, que a1 Diog. Laérc., IV, 28.!  Cic.. De Finibus..., II, i.



216 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.não deixam divisar; que não ha criterio seguro para conhecer a verdade objectiva; que nunca chegamos á verdade, senão só á probabilidade1. O seu scepticismo pois pára no probabilismo (vò 7u0avóv). Mandado pelos Athenienses em uma embaixada a Roma, alli foi admirado pela eloquência de sua dialectica : porém Catão, o censor, receando a perniciosa influencia de similhante homem, que sobre as verdades mais importantes sustentava com egual vantagem o pro e o contra, fel-o despejar de Roma o mais depressa possivel. Delle disse Cicero3 : Nullam  
unquam in illis  suis disputationibus rem defendit, quam 
non probarit; nullam oppugnavit, quam non everterit. É conhecido pelos combates que sustentou contra as dou­trinas philosophicas de Chrysippo; e de si mesmo dizia : « Se não fôra Chrysippo, não teria havido Carneados3. » Clitómaco, natural de Carthago, e successor de Carnéades, expôz em seus escriptos (que se perderam) os argumentos scepticos, que tinha ouvido a seu mestre.0 dogmatismo e o scepticismo foram afrouxando pouco a pouco do seu primitivo rigor. Phii.o (de Larissa) e prin­cipalmente Antiocho (deAscalon) approximaram o dogma­tismo á doutrina da academia. Philo succedeu a Clitó­maco, e alguns o têm pelo fundador d’uma quarta academia. Antiocho, o ultimo académico de nome antes da fundação do neo-platonismo, floresceu um seculo antes da éra christa.1 Cie., Acad., II, ix-xi.

2 De Orat., II, xxxvm.5 Dio(.'. Laérr... IV, lxii



PIIILOSOPUIA ANTIGA. 217§ X. Novo scepticismo, ou o Scepticismo da eschola 
empírica.Os longos debates entre as differentes eseholas, consti­tuidas depois da de Sócrates, acabaram por desfazer as suas respectivas doutrinas. A academia ha muito tinha vindo a parar na duvida; o stoicismo, como systema scientifico, estava destruido ; o epicurismo submergirá a verdade na theoria do prazer. Em tal conjunctura a reap- parição do scepticismo era inevitável. E appareceu de novo, fundado por E nesidémo, que parece limital-o só à sciencia; e constituido definitivamente por Sexto Empí­rico, que o representou como o estado normal do espirito humano. O primeiro d’estes philosophos viveu no tempo de Cicero, e o segundo no de Marco-Aurelio.

E nesidémo, natural de Creta, ensinava em Alexandria üm seculo antes da éra christã. A sua maxima fundamen­tal era aquelle dicto de Heraclíto : « Não ha cousa que não tenha outra contraria, x Compóz sobre a philosophia pyrrhonica urna obra em oito livros, de que Phócio nos deixou o resumo1. Ahi lemos o argumento com que Ene­sidémo impugnava a relação da causa com o effeito, fun­dado na impossibilidade de a razão determinar precisa­mente em que consista esta relação, e nos erros em que cairam os dogmáticos, quando quizeram investigar as causas das cousas.Entre Enesidémo e Sexto Empírico seguiu uma tleira d - scepticos, em geral médicos empíricos, poique se linn ?

1 B ib lio th e c a  U e  P n o c io , liv lT. II.



2 1 3 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.vam á experiencia medica, occupando-se pouco de theo­rias. Os mais conhecidos são : F a v  mirto (de Arles), que alguns meltem no numero dos académicos; Menedótes (de Nicomedia), e Agrippa , que formulou precisamente os cinco motivos da incerteza, a saber : 1“ a divergencia de opiniões; 2 o a necessidade indefinida do provar qualquer prova ; 3o o caracter relativo das percepções humanas; 4o a necessidade de recorrer a hypotheses; 5o o circulo vicioso, inevitável em lodosas provas1. 'Sexto (de Mityléne) ou S exto Empírico, vivia no seculo 2o da era christã. Chegaram até nós duas de suas obras, a saber : as Hypotyposes pyrrhonicas, ou a exposição da theoria sceptica em tres livros ; e um tractado em onze, 
Contra os mathematicos, isto é, contra os philosophos dogmaticos. Segundo este philosopho, o processo essen­cial do scepticismo cifra-se em oppõr as idéas sensiveis aos conceitos racionaes, e chegar por esse modo ao lint theorico e constante do scepticismo, que é a suspensão absoluta do juizo (¿tto;^ ) . O seu fim practico ó a impassi­bilidade, a imperturbabilidade, ou ataraxia. —  Nem isto nem aquillo; não mais um do que outro (ovS'ev pãXXov) : eis a conclusão e remate do scepticismo de Sexto Empirico, que intenta justifical-o com a pintura das incertezas e contradicções que offerece a historia da philosophia. Po­rém o mesmo Sexto contradiz o caracter essencial do seu scepticismo, quando o arvora em doutrina tão affirmativa como a dos mais positivos dogmatistas.

’ D io ? . L a c r e .,  liv . I X .  a r t .  P y rr h o .  8S.



PHILOSOPHIA ANTIGA. 210Em resumo : o grande movimento da philosophia grega post-socratica, dois séculos quasi depois da éra vulgar, tinha produzido o enfraquecimento de todos os dogma­tismos, e o predominio do scepticismo sobre as doutrinas positivistas. Como porém o espirito humano não pôde sub­sistir por muito tempo nesse estado de prostração e ruina intellectual, a Providencia com a propagação da doutrina 
christã deparou aos homens um auxilio poderoso contra as consequências do scepticismo. Pelo mesmo tempo, e no proprio seio do paganismo, da mistura das doutrinas orientaes com a parte mais elevada da philosophia grega, formou-se uma nova eschola, que, longe de voltar para u duvida, exagerou a crença até ao illuminismo. Com o estudo d’esta eschola poremos termo à historia da philoso­phia antiga, porém, mostrando primeiro a parte que os Romanos tomaram uo movimento philosophico da Grécia.g XI. Phüosopliia, dos Romanos.A força e grandeza tio gemo philosophico grego tinha afrouxado e decaído, quando dois novos centros de acti- vidade intellectual se estabeleceram, um em Alexandria no tempo dos Ptoiemeus, e o outro em Roma. Os Roma­nos porém não desenvolveram de novo, limitaram-se a in­terpretar a philosophia grega : a sua philosophia é um mixto de ijretjo e romano. Começaram elles a ter conhe­cimento da philosophia grega por via de Carneades, phi­losopho académico, Diogenes (de Seleucia) stoieo, e Cri- tolau peripatetico ; os quaes tres os Athenienses haviam deputado a Roma para conseguirem o perdão d uma



220 HISTORIA DA PHILOSOPHIAmuleta. Cilam-se, éntreos Romanos que primeiro cultiva- ram a philosophia, Lelio e Sápido, ambos amigos de Po­lybio e Panecio, o qual fez conhecer á sua patria a dou­trina do Pórtico. A do Lyceu começou a vogar em Roma, quando Silla para ahi levou as obras de Aristoteles e de Theophrasto. Jà muito antes Ennio  tinha estudado na Grande-Grecia a philosophia pythagorica.O Romano que mais ¡Ilustremente reproduziu a philo­sophia grega foi M. T. Cíceko , nascido em Arpino 106 annos antes de Christo. Leccionou-se nas doutrinas das diversas escholas, principalmente ñas da Academia e do Pórtico ; preferiu porém as da Nova-Academia, que apren­deu sob Philo (de Larissa); e esta era a razão por que de ordinario só admittia probabilidades. Os seus escriptos philosophicos são, a maior parte, em forma de dialogo, á moda dos académicos. Nelles expende as opiniões das dif­ferentes escholas, e quasi sempre se abstem de emittir a sua de modo positivo. Suas principaes obras philosophi­cas são : as Academicas, as Tusculanas, e os tractados de 
Natura deorum, de Finibus bonorum et malorum, de Le­
gibus, de Officiis, de Republica, etc. Nas Academicas dis­cute as doutrinas das differentes escholas, especialmente as da Academia, para asquaes mostra certa predilecção. Nas Tusculanas, o mais notável de seus escriptos philoso­phicos, tracta varios assumptos serios, entre outros, o desprezo da morte, a resignação na dôr, a immortalidade da alma ; e quando sobre este ultimo a crença do seu in­terlocutor fraquéa e entra em duvidas, elle Ih'a segura e tirina, recorrendo à aucloridade dos antigos, e ao consenso



PHILOSOPHIA ANTIGA. 221unanime do genero humano, que proclama por lei e voz da natureza'. O traclado da Natureza dou deuses é divi­dido em tres livros : no primeiro, defende Velleio a dou­trina epicurista, e refuta-o Cotta philosoplio acadêmico; no segundo, prova Balbo a existência e providencia dos deuses á maneira dos stoicos; e no terceiro, Cotta impugna os argumentos dos stoicos; e Cicero remata, dizendo que Velleio julgou haver mais verdade no discorrer de Cotta, e elle (Cicero) mais probabilidade no de Balbo. No livro 
de Finibus bonorum et malorum (à leltra dos Limites dos 
bens e dos males, isto é, do supremo bem e do supremo 
mal) discute as opiniões que dividiram os Gregos sobre a questão do bem e do mal. 0 tractado de Officiis (dos 
Deveres civis) escreveu-o Cicero para instrucção de seu filho Marco. A moral que este livro ensina, é quasi sem­pre muito pura, e ate austera e cheia de conselhos mui sábios : pena é que se funde só no principio abstracto do honesto e nos interesses da sociedade ; a falta do ele­mento religioso deixa-a sem auctoridade bastante. Do tractado da Republica (ou do Melhor governo) só possui- mos fragmentos, que ha poucos annos foram accrescen- tados com os que o Cardeal Angelo Mai descubriu em um manuscripto palimpsesto da bibliotheca do Vaticano.Os Romanos cultivaram a philosophia com bastante proficiência nos últimos tempos da republica e durante o império. Entre os pgthagmicos mencionam-se, no I" sé­culo da éra christã, Apom.ónio (de Thyanes) cuja historia *

* I ,  XIII—XVI.



222 flISTOÍil\ DA PHILOSOPHIA.composta por Philostrato não tem visos de veridica; e entre os platónicos, Plutarcho, nascido também no diclo século em Clieronea, terra da Beócia. Foi pbiiosopho mo­ralista, e deram-lhe celebridade as suas Vidas comparadas 
dos varões illustres, e outros escriplos philosophicos, como o traclado De placitis philosophorum, obra de grande préstimo para a historia da philosophia. N c j i k m o  ide Apamêa, na Syria) um dos philosophos mais illustres do século 2o, c que diligenciou fundir a doutrina de Py­thagoras com a de Platão. Segundo eile entende, Deus está em communicação com o mundo por via d'um me­dianeiro (demiurgo), a quem ajudam outras intelligeneias inferiores. Parece que Numenio julgava que Platão havia ‘ornado muito da doutrina moysaica : « O que é Platão? (perguntava eile) senão Moysés fallando grego, (M&xrijç «t- vtxt&uv1)? Eusebio na sua Preparação evangélica salvou- nos grandes fragmentos das obras d’este philosopho. — A eschola peripatetica deu especialmente cornmentadores de Aristoteles : os mais celebres são A lexandre (de Aphrodiso) e Sim plicio .A philosophia de Epicuro teve em Roma numerosos adeptos, em geral pouco conhecidos. Nota-se primeira- mente o poeta Lucrecio,  um século antes de Christo, que no seu poema de, Herum natura (celebre mórmente sob o respeito litterario) não fez mais que reproduzir em verso a doutrina de Epicuro. Nota-se mais Plín io , o naturalista, morto na famosa erupção do Vesuvio, succedida no anno

1 Eusebio, Praep. rvang.. IX. vi», e XI, *.



PHILOSOPHIA ANTIGA.7!) da era vulgar. Ainda se menciona como epiourista 
D ió g e n e s  (de Laertes na Cilicia) que escreveu as Vidas e 
opiniões dos philosophos illustres, obra mediocre em si, mas de importancia para a historia da philosophia. É a unica historia philosophica propriamente dicta, que a an­tiguidade nos deixou. 0  auctor vivia por fins do 2 o seculo.De todas as escholas gregas, a que se tornou mais ce­lebre entre os Dómanos, e contou proselytos mais abali­sados, foi incontestavelmente a stoica. A doutrina do Pór­tico, abracada por varões de caracter austero, que tinham parte nos negocios publicos, devia forçosamente tomar certa direcção práctica e influir no governo do Estado. Nos tempos da republica avultam os Scipiões, os Africa­

nos I o e2 o(este ultimo principalmente), Lelio, Catão d’U- tica, e Bruto : ao depois, Cornuto (de Africa), que Ñero lançou fóra de Roma; Sé n e c a  (de Cordova), mestre de Nero, e cujas obras são : tractados de Philosophia moral, 
Cartas, e um tractado sobre as Sciendas naturaes. Seus escriptos abundam geralmente em maximas muito sá­bias, e trazem estampado o cunho do genio : nota-se-lhes porém certa exaggeração, e gôsto immoderado para as antitheses. Junctaremos ainda Epictéto (de Hierápolis, na Phrygia), que tinha sido escravo. Desterrado de Roma por Domiciano com os demais philosophos, passou-se para o Epiro, e em Nicopolis fundou uma eschola, onde flores­cia 90 annos depois de Christo. Suas idéas e até suas pa­lavras foram-nos fielmente transmittidasporseu discipulo Ar run o , de Nicomédia (bem conhecido por seus escriptos historicos) no Enchiridion ou Manual de Epictéto, e na

22,1



2 2 4 HISTORIA DA I'IIII.OSOPIIIA.collecção que tem por titulo Practicas deEpictéto. Ac- crescentemos ainda o imperador Marco-Aurelio, de quem possuímos uma collecção de Pensamentos em grego, a qual nos faz conhecer os sentimentos mais recónditos d’este monarcha, seus principios de governo, suas regras de proceder, eaté as fallas de que elle mesmo se arguia. Foi por este tempo que muitos stoicos manifestaram crer mais firmemente na sobrevivencia da alma á existencia do corpo. — Emfim notemos ainda alguns philosophos 
cynicos, de que então se fallou um tanto, como Démonax, com eschola em Athenas, e Peregrino , por alcunha o Fro­
ten, que por ostentação se queimou, dizem, nos jogos olympicos cérea do anno 468 da éra christa. D’este falso-sabio mofa Luciano no livro da Morte de Peregrino.Emquanto se continuavam assim em Roma as antigas escholas philosophicas da Grecia, outra nova se ia for­mando, a mais robusta e florescente d’aquellas éras; foi aXII. Eschola de Alexandria.A vasta expedição de Alexandre Magno, e os aconte­cimentos que se seguiram d'ella, tinham aberto fre­quentes commumcações entre a Grecia e o Oriente. 
0  centro d’estas communicações, assim commerciaes como liderarias, foi a cidade de Alexandria, mérmente sob o reinado dos Ptolemeus. Por Eschola de Alexan­
dria  entende-se, umas vezes a totalidade dos sabios que viveram nesta cidade; e outras (e é esta a significação mais celebre da phrase), a serie de philosophos, que, principalmente desde o fim do século 5“ até quasi ao



PHILOSOPHIA ANTIGA. 225fim do 5o da éra vulgar, tractaram de amalgamar a phi­losophia grega com a oriental. O seu caracter dominante foi o mysticismo. Com dois nomes costumam designar a eschola philosophica de Alexandria : eschola Ecléctica, e eschola Neo-platonica; nomes aliás, que parecem con­tradizer-se, pois um significa eschola de doutrinas per­tencentes a systemas diversos, e o outro opção d’um sy­stema unico. Todavia podem conciliar-se da maneira se­guinte : o eclectismo escolhe elementos para depois os unir; porém, antes de entrar na escolha, já havia uma philosophia dominante, da qual devia partir, e segundo a qual devia operar-se, a união dos elementos : esta philo­sophia, no presente caso, era a platônica. Modificaram estes philosophos o platonismo com o eclectismo, e assim modificado chamaram-no Neo-platonismo, ou Platonismo 
renovado. Esta philosophia também teve o nome de greco- 
oriental.Pótamon (de Alexandria), que não se sabe precisa­mente em que epocha viveu, passa por auctor dum  primeiro ensaio de philosophia ecléctica regular (fetXsx-rtx« ti; aipzaií*). Começou o ensino, que Ammojnio S accas mais ao deante havia de continuar. Este Ammonio, natural de Alexandria, e appellidado o Saccas por causa do seu an­tigo officio de carretador, vivia pelos fins do século da éra vulgar. Alguém o accusou de ter apostatado, porém S.Jeronym o’ e Eusebio3 protestam energicamente contra1 Diog. Laérc., Prooemium, 21! Catalogus vivorum illustrium, n° 55.3 a In eo manifeste, mentitus est Porphirius). » diz Eusebio na 
tiist. tecles., liv. VI, cap. iix.

T . II.
15.



HISTORIA RA PHILOSOPHIA.tão gratuita imputação. Abriu escola em Alexandria, coin o fim principal de fundir a doutrina de Platão com a de Aristoteles, combinadas com outras doutrinas mysticas do Oriente. Nenhum de seus escriptos chegou até nós.0 systema de Ammonio suggeriu a idea d'um ecle- ctismo vasto a Plotíno, que póde ser havido pelo verda­deiro fundador da eschola platónica de Alexandria. Nas­cido em Lyeopolis no Egypto, no anno 205, Plotino fre­quentou por onze annos a eschola de Ammonio ; e depois de viajar pelo oriente, veio abrir em Roma uma eschola que teve numerosos alumnos. Sabemos do prrjecto chi- merieo, por elle formado, de fundar na Campania uma cidade philosophica, que devia governar-se pelas leis de Platão, e chamar-se Platonópolis. Assevera Porphyrio que, se alguns conselheiros do imperador Galiano o não tivessem dissuadido, omonarcha facilmente teria dado ao philosopho licença para fundar a tal cidade *. Os diversos tractados que escreveu (mas sem os coordenar), foram depois revistos por Porphyrio, e classificados em seis E v- 
neadas, istoé, em seis secções ou partes, divididas cada uma em nove capítulos2. No fim do século 15°, Marsilo Ficino traduziu esta obra do grego em latim.— Porpyhrio, nascido na Syria em 235, estudou primeiro em Aihenas com Longino, que lhe trocou o nome syriaco de Malko 
irei) no nome grego de Porphyiio; mais para o deante■ em Roma seguiu as lições de Plotino. Na sua Vida de Plo- 
tino diz-nos que fôra, assim como o mestre, favorecido1 Vida de Plotino, 12.’  Ibid , 24

22f.



PHILOSOPHIA ANTIGA.com visões divinas Porphyrio è assás conhecido como adversario do christianismo; na maioria de seusescriptos propõe-se particularmente desenvolvera doutrina de Plo- 
tíno. Compôz um tractado muito conhecido sob o titulo de Isagoge ou Iníroducção ás Categorias de Aristoteles, obra que de ordinario andava juncta como preliminar ao 
Orgnnum do dicto philosopho J ámblico (de Chalcide, na Celesyria), discipulo de Porphyrio, exagerou as doutri­nas de seus antecessores, dando-se ás praelicas da theur­gia, sciencia mysteriosa, a qual por meio de symbolos ineffaveis attrahia, segundo se acreditava, os deuses para os homens, a quem dava poder sobre a natureza. Disci­pulos desta eschola contam-se também Hierocles , que ensinou em Alexandria, e o imperador J uliano apostata.A principal séde d’esta eschola, desde o fim do 4" sé­culo, foi Athenas; eo vulto mais eminente d'esta ultima phase, e quiçá o ultimo representante do mysticismo alexandrino, foi Proclo, nascidoeiri Constantinopla no anno 412. Estudou primeiro em Alexandria, e muito depois em Athenas; em suas viagens iniciou-se nos mysterios religiosos de differentes povos, e em todos os segredos da theurgia, capacitado de que todo o philosopho deve ser 
hierophante, isto é, sacerdote do universo! . Em Athenas succedeu na regencia da cadeira de philosophia a seu mestre Syriano. Vasto em erudição e habil em geometria e astronomia, collocava a fé (m<rnç) acima da sciencia, e julgava-se um annel d’essa cadêa hermetica que, de4 Vida de Plotino, 23.

- Marino, Vida de Proclo. XXI.

n :



223 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.edade em edade havia perpetuado a sciencia occulta dos mysterios1. Estes factos léem-se na vida de Proclo, es­cripia por seu discipulo Mai'íno. Victor Cousin publicou uma edição das obras de Proclo. O ultimo mestre da Academia de Athenas foi Damascio. Um decreto do impe­rador Justiniano fechou definitivamente, como é sabido, em 529 as escholas dos philosophos pagaos.Vamos agora expór em substancia as doutrinas capitaes d’esta eschola, que se acham desenvolvidas em varios es- criptos dos seus discipulos; especialmente ñas Enneadas de Plotíno, e na Theologia Platonis de Proclo.T hf.odicêa . —  0 primeiro projecto e tenção primitiva da eschola de Alexandria foi e eclectismo : porém o caracter que dentro em pouco prevaleceu foi o mysti- cismo. Ora, como este seja essencialmente religioso, o que devia predominar na philosophia alexandrina era a doutrina religiosa, a theodicêa. Na theoria dos alexan­drinos, o principio de todas as cousas, Deus, é o ente, a 
unidade, o bem (tò ov, tò h ,  tò àyaQóv), sem attributo algum, ou emquanto essencia pura. Tudo o que d’elle procede, deriva d’elle eternamente, sem o mesmo perder por isso alguma cousa da sua substancia. Primeiro emana d'elle, como do sol a luz, um quid eterno, que é a intel- 
ligencia absoluta (vovç), isto é, a intelligencia, o mais absoluta que póde ser, pois, ainda reduzida á sua expressão mais simples, ella suppõe sempre duas cousas : o sujeito conhecedor, e o objecto conhecido. Da intelligencia emana1 M arino, V id a  d e  P ro c lo , X X V I I I .



PH ILOSOPH IA ANTIGA. 229uma força motriz, a alma e es,a a que anima ouniverso toú . E assim, a unidade primitiva, a intelligencia e a alma, por outras palavras, Deus como substancia, Deus como intelligencia, e Deus como poder activo, taes são os elementos da trindade alexandrina. Destes é mais perfeito o primeiro que o segundo, e o segundo mais que o terceiro ; mas, sem embargo, todos são eternos por egual. Deus, como ente puro, é superior a Deus como intelligencia e poder : logo a creação foi uma decadência, uma quéda, o que equivale a dizer que Deus fôra mais perfeito, se não créasse o universo. No systema alexandrino a creação implica emanação. 0  mundo na sua totalidade abrange uma multidão infinita de deuses que pertencem ao mundo intelligivel, e que, derramados pelo espaço, regulam os astros e vivificam todo o universo. Abaixo d’estes deuses outros ha, de segunda ordem, (demonios ou génios), que existem no mundo sensivel, e lã estão também sujeitos ás paixões. Dotados de natureza média entre os deuses superiores e os homens, elles ser­vem de medianeiros d’estes para aquelles.Psvchologia. —  Da theodicêa dos alexandrinos deriva a sua psychologia. Graduam elles os diversos estados da alma d’este modo : I o o conhecimento proveniente da sensação ; 2 ” o conhecimento das verdades primeiras, no que consiste o supremo gràu da intelligencia ; 3o a ope­ração, que faz na alma o mesmo que é em Deus o ente puro, superior ã intelligencia, superior ao poder ; isto é, a capacidade de a alma se elevar acima da intelligencia, que sempre é dupla : a isto chamaram os alexandrinos a



230 HISTORIA DA PHILOSOPHIA .

simplificação (áirXwiriç), ou a reducção da alma ao estado de essencia e unidade p ura; estado, a que ella chega pela extasc. Pial ão havia prescriplo a similhança do homem a Deus ; a eschola alexandrina admitte a sua 
unificação com Deus (svweriç), islo é, a absorpção total do homem em Deus, a destruição absoluta da humanidade. Partindo de similhantes principios, a eschola de Alexan­dria practica todos os desvarios contemplativos, dando-se á adivinhação, ã magia, às evocações, às prácticas theur­gicas. Ao mysticismo dos alexandrinos também algumas vezes se dà o nome de illum inism o. fím moral,ensinavam elles que o homem deve, orando, velando, jejuando, guardando abstinencia, etc., fazer por libertar-se da escravidão do corpo, e reunir-se a Deus depois da morte; ou, para o dizer pelas mesmas palavras de Plotino l , o homem deve forcejar para, o que nelle ha divino, ir por occasião da morte, reunir-se ao que ha divino em todo o universo.Os philosophos mysticos de Alexandria, vendo os espantosos progressos da religião chrislã, tractaram de aproximar aos dogmas d’ella as suas doutrinas, e ao me^mo tempo não pouparam extremos para resistir à sua propagação; é porém sabida a inefficacia de similhantes esforços. PHILOSOPHIA DOS JUDEUSAlguns philosophos judeus residentes em Alexandria, taes como o peripatetico Aristobelo, que vivia um século

* P o r p h y r io , Vida de Plolíno. 1.



PH ILOSOPH IA A3TIGAantes de Christo, e Philo que vivia um século depois, tinham tenlado conciliar as doutrinas do oriente com a philosophia hellenica. Osescriptos do primeiro perderam- se : porém ainda existem os de Philo, que mostram como elle tentara conciliar o platonismo e as idéas orientaes com as doutrinas bíblicas, grande parte das quaes repu­tava meras allegorias, que deviam tomar-se no sentido mystico, occulto debaixo do litteral. Esta doutrina é algumas vezes chamada theosophia, e Philo póde ter-se por um dos precursores do neo-platonismo.Além do misticismo de Philo, ainda ha para notar entre os Judeus outra philosophia chamada a cabala; especie de doutrina philosophica, que os Judeus affirma- vam ter-se perpetuado entre elles por meio d’uma tra­dição secreta, que remontava á mais alta antiguidade. Nos primeiros séculos da éra chrislã, alguns rabbinos escreveram sobre esta doutrina, que occupa logar mui distincto no Talmud : reduz-se quasi a presentar idéas communs á maior parte dos systemas orientaes, mas revestidas de svmbolos peculiares.
GNOSTICISMONumerosos sectarios das doutrinas philosophicas do oriente, isto é, da philosophia egypcia, persa, chal- daica, etc., abraçaram a religião christã ; porém abra­çando-a, muitos, por lhe não conhecerem bem o espirito, subordinaram as maximas d’ella às suas proprias theo­rias philosophicas : a historia os designou com o nome de Gnósticos. Presumiam receber de Deus o conhecimento

251



23’ H IST O R IA  DA PHILOSOPHIA.superior e secreto do seu s e r ; e até a palavra gnose (yviio-t;) donde veio a outra gnósticos, no principio signifi­cou um conhecimento superior ao do vulgo. Segundo S. Clemente de Alexandria, o verdadeiro gnóstico não é mais do que o philosopho christão1. Hoje gnóstico, no sentido eom que a palavra ficou, é um philosopho meio-christão, que para conciliar os dogmas do christianismo com os systemas de philosophia oriental, não duvidou alterar a essencia dos mesmos dogmas ; até foram assim chamados muitos, que nunca pertenceram ao christianismo.Os gnósticos traclavam principalmente de Deus e da origem do mundo. Uns derivavam de Deus, como d’uma fonte de luz, diversas ordens de espiritos, produzindo-se uns aos outros, e dando origem ao mundo sensivel : outros admittiam dois entes primarios, um bom e outro mão, sempre em lucia reciproca ; ou um ente primario, auctor dos dois principios, bom e máo. Todos estes desvarios se podem ler desenvolvidamente em S. Ireneu, 
Contra hseresess. D’aqui nasceram varios systemas, já de pantheismo, como o de Valentino, já de dualismo, como o de Saturnino e Basilides. Ao gnosticismo podemos juntar a heresia do persa M anes, ou o manicheismo, que tantas perturbações causou na Egreja durante os seculos 4“ e 5o, e que foi energicamente combatido pelos Sanctos Padres, especialmente por S. Agostinho.4 Str omata, liv. VI e VII.

* Liv. I.



PH ILOSOPH IA ANTIGA. 233
PHILOSOPHI* DOS PADRES D* ECP.EJAUma differença essencial ha entre a philosophia dos Padres e Doutores da Egreja, e os systemas philosophicos das escholas profanas : e é que aquella philosophia, fundando-se na revelação e palavra de Deus, e assentando por conseguinte numa auctoridade infallivel, está fóra das incertezas e variações que muitas vezes conduzem ao scepticismo. A philosophia dos Padres da Egreja póde dividir-se em duas parles : philosophia dos Padres gregos, e philosophia dos Padres latinos.§ I . Philosophia dos Padres gregos.Segundo a ordem chronologica, os philosophos chri- stãos que primeiro topamos, são os Sanctos Quadrato e Aristides, naturaes de Athenas. 0 primeiro, no anno 120, elevou ao imperador Adriano uma apologia da religião chrislã, da qual só nos resta um fragmento nas obras de Eusebio1, e em attenção á qual, affirma S. Jeronymo’ , mandou o imperador cessar a perseguição. S. Aristides presentou ao mesmo imperador e pelo mesmo tempo a sua apologia, na qual, comquanto não chegasse até nós, sabemos por S. Jeronymo5 ter-se o auctor ajudado de seus conhecimentos philosophicos : (Apologeticum, pro 

Christianis oblidit contextum philosophorum sententiis). —  Vem depois S . J ustino, martyr, que no anno 105 nas-' Ilislor. Eccles., liv. IV, cap. m.5 Epist., 85 (aliás 84).1 Epist., 83 (aliás 84'.



WSTOIUA DA PHILOSOPHIA.ceu na Palestina, no seio do paganismo. Applicou-se ao estudo da philosophia ; e , como elle mesmo nos conta, leccionou-se primeiro com um stoico, que o não satisfez sobre a natureza de Deus ; d’ahi passou para um peripa­tetico, a quem depois de algumas lições deixou, por este lhe pedir paga, cousa que o sancto reputava indigna d’um philosopho. Subsequentemente dirigiu-se a um pythago- rico, que o não quiz aceitar por não saber musica, nem astronomia, nem geometria, preliminares, no sentir do tal philosopho, indispensáveis para o estudo da sabedoria. Até que a final veio ter com um platonico, com quem fez progressos rapidissimos no estudo da theoria das idèas. A contemplação d estas parecia dar-lhe azas para se elevar à mais alta sabedoria. Emquanto assim vivia embalado em esperanças vãs, topou um dia á beira do mar um ancião venerando, cuja conversação sobre materias religiosas o moveu a ler os escriptos dos Pro­phetas e dos Apostolos: ahi é que achou a verdadeira philosophia, a única que nos dá plena certeza sobre a nossa origem, deveres e destino1. S. Justino escreveu duas Apologias a favor da religião christã, dirigidas uma a Antonino Pio, e a outra ao senado romano. —  Pelo mesmo tempo um philosopho christão, natural de Athe­nas, Athenagoras, dirigia aos imperadores romanos uma defesa do christianismo ( Legatio pro Christianis) nos termos seguintes : e A os imperadores Marco Aurelio Antonino, e Lucio Aurelio Commodo, vencedores dos Armenios e Sarmatas, e , o que mais é, philosophos. »
Dialogo como judeu Tryphon. IT—VIII.

i 'A



PHIl.OSOI-nn ANTIGA........ Resta-nos d’elle um tractado da Resurreiçüo dos
mortos. Taciano, assyrio, convertido depois ao christia­nismo, a principio seguiu as lições de S. Justino; mas depois que este sancto soffreu o martyrio, deixou Roma, e tornou para o oriente, onde, misturando os dogmas do christianismo, que mal entendia, com os principios da philosophia grega e oriental, arclntectou um systema pejado de erros analogos aos dos gnósticos. Resta-nos d’elle só o Discurso aos Gregos, obra escripta antes da sua apostasia, mas que já traz erros contra a fé. Ahi prova elle a verdade do christianismo pela antiguidade dos monumentos com que se abona, pela pureza de seus preceitos moraes, e pelas grandes idéas que dá relativas a Deus. Pelo mesmo tempo appareceu umaobrinha muito mordaz, que attribuiram geralmente a Hérmias, auctor obscuro, e que teve por titulo : Gentilium philosophorum 
irrisio, ou Os philosophos pagãos ridiculizados.— S. Ire- NEu, oriundo da Grecia, nascido na primeira metade do seculo 2o, e discipulo de S. Polycarpo, bispo de Smirna, tendo vindo ás Gallias, foi elevado á cadeira episcopal de Lyão, e expirou no martyrio. Tinha estudado a fundo os systemas philosophicos. De suas obras restam-nos 5 livros 
Contra as heresias, onde elle mostra conhecer bem os erros que impugnava. Deu-se especialmente a refutar os delirios do gnosticismo.Pelo fim do seculo 2o vivia S. Clemente de Alexandria a quem S. Jeronymo 1 chama o mais erudito de todos os Padres (omnium eruditissimus). Convertido do paganismo4 Epist.. 85 (aliás 84).
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236 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.em que nascera, tornou-se um dos mais abalisados inter­pretes da sciencia christã. Os seus escriptos principaes são uma Exhortação aos gentios, e os Stromas ou Tapetes, a mais celebre de suas obras (collecção de materiaes, junctos quasi sem ordem, e que elle esperava dispor con­venientemente nas horas de ocio da sua velhice). Ahi traz uma opinião que já era a d’outros Padres da primitiva, a saber : que Pythagoras, Platão e outros philosophos antigos, quando viajaram no Egypto e na Palestina, tinham ahi bebido as suas idéas mais sãs, e tomado dos Hebreus as verdades mais consideráveis que se lêem em seus escriptos1. Nota-se ainda nos Stromas, que S. Cle­mente5 seguia um eclectismo christão. « 0  que eu chamo 
philosophia, diz elle, nem é a dos philosophos stoicos, nem a de Platão, ou Epicuro, ou Aristóteles ; senão uma escolha do que estas escholas pensaram conforme à ju s­tiça e á religião. # —  Depois de S . Clemente presidiu Orígenes â eschola christã de Alexandria. Nasceu nesta cidade no anno 185; e tamanha reputação lhe conciliou o merecimento extraordinario de suas lições, que os pagãos, e até os philosophos, acudiam a ouvil-o. Pas­mado do numero prodigioso de suas obras, S. Jeronymo5 disse : « Orígenes escreveu mais do que outrem póde ler. » Abaixo das obras que escreveu sobre a Escriptura, a mais importante é o seu tractado Contra Celso, philoso- pho epicureu, e auctor do Discurso verdadeiro, obra re-' Liv. I, art. ui, e liv. II no principio.5 Liv. I, art. li.5 E p is t . .  4 t  (aliás 65).



PHILOSOPHIA A M IGA . r ,  7clieada de calumnias e injurias contra a religião chrislà. Este livro de Orígenes é reputado pela apologia inais per­feita do christianismo que a antiguidade nos legou. Dese­jando conciliar todas as doutrinas, Orígenes caiu em muitos erros, grande parte deduzidos do platonismo alexandrino ; vêm quasi todos na sua celebre obra intitu­lada Dos principios (nspt áp/wv), que apenas conhecemos por uma traducção latina de Rufino, que confessa ler feito ao original córtes e additamentos. Além de S. Clemente e de Origines, os dois representantes mais famosos da eschola christã de Alexandria, temos também S. Dioxysio, que depois de reger com distincção aquella eschola, foi patriarcha na mesma cidade; e Dídymo, oriundo d’alli, que tendo cegado aos cinco annos de edade, veio comtudo a adquirir uma erudição vastíssima, só com ouvir ler os escriptos dos philosophos, e com assistir ãs suas lições. Encarregou-se da direcção da eschola alexandrina, e ahi ensinou, concorrendo muita gente a ouvil-o, alguns per­sonagens do mais subido merecimento, como S. Jeronymo, já adiantado em annos, e outros.Á historia da philosophia também pertencem duas obras de E osebio (de Cesaréa), a saber : o livro da Prepa- ,  ração evangélica, e o tractado Contra Hierocles. 0 auctor tinha-se proposto colligir das obras dos philosophos an­tigos numerosos testemunhos em abono das verdades da tradição primitiva, e conformes ã Escriptura sagrada. Nestes livros de Eusebio vêm transcriptos fragmentos valiosos de muitas obras antigas que se perderam.Tractando da philosophia dos Padres gregos, não pode-



ilIS ÍO IU A  DA PHILOSOPHIA.mos deixar de fazer menção das obras de S. Dionysio A reopagita, intituladas : 1* da Hierarchia celeste; 2o da 
Hierarchia ecclesiastica; 3o dos Nomes d ivin o s; 4a da 
Theologia mystica. A aulhenticidade destes escriptos tern sido posta em duvida; corcordam porém todos em que elles datam ao menos do século 4°. Em todo o caso não se póde negar a sua imporlancia, ou seja pelo mereci­mento intrinseco das materias que tractam, ou por terem sido fr equentemente citados e commentados nos séculos seguintes. Estes livros, cuja orthodoxia não padece du­vida, estão escriptos emestylo similhante ao dos platónicos de Alexandria.§ II. Philosophia dos Padres latinos.Os Padres latinos em geral estimavam pouco a philo­sophia grega : todavia de suas obras se vê que a não desconheciam, antes muitos a tinham estudado a fundo.

Tertulliano, nascido em Afiica por meado dosecuIo2°, é sobretudo distincto pela força do seu estylo. Entre as obras de Tertulliano, consideradas sob.o respeito philo­sophico, extremam-se : I o o tractado de Testimonio ani- 
rn x, onde o auctor se propõe provar, que os mais dos dogmas capitaes da religião chrislã são abonados com o testemunho intimo da alma humana, especialmente a uni­dade de Deus e a immortálidade da mesma alm a; 2° o livro Contra gnósticos Valentinianos; 3* o tractado de 
Anim a. As obras mais afamadas de Tertulliano são : o 
Apologético, e o tractado das Prescripções contra os hereges. Elle mesmo, arrastado pelo orgulho e genio

25 *



PHILOSOPHIA ANTIGA. ‘239impetuoso, inetteu-se nos mais tristes desvios; com tudo seus erros pertencem antes à rei g^âo que á phüosophia, excepto o tractado de. Anim a , que não está de todo livre d'elles. —  M inucio F é l ix , advogado romano, coinpóz um dialogo intitulado Octavias. A scena passa-se á beira do m ar; os interlocutores são : Cecilio, que defende o paga­nismo ; Octavio, que Ihe responde e vinga eloquentemente a religião christã; e Minucio, que é escolhido para juiz. Cecilio porém não dá tempo a que o outro decida; elle mesmo se confessa convencido pelas razões de Octavio. —  A rnobio e Lactancio, ambos naturaes da Africa, e dos filis do seculo 3* e principio do 4", occupavam-se em ensinar eloquencia. Arnobio, convertido ã religião christã, assignalou a sua conversão publicando urna obra Contra 
os pagãos, intitulada Disputationes adversus gentes; obra de singular merecimento, mas inferior às Instituições di­
vinas do seu discípulo Lactancio, cognominado o Cicero 
diristdo. Este já antes, e pouco depois de sua conversão, tinha publicado o livro da Obra de Deus (de Opificio Dei), escripto meramente philusophico, mas digno d’um philo- sopho christào.De todos os Padres latinos, aquelle que, sem contra- dicção, escreveu mais obras sobre materias philosophicas, foi S. Agostinho. Nasceu este grande luminar da Egreja em Tagasto, na Africa, no anno 354 da éra vulgar, de pan pagão e mãe christã, santa Monica, cujo nome costuma andar sempre juncto com o do filho. Em moço seguiu o manicheismo ; porém ao depois, ganhado definitivamente para a Egreja catholica pelos esforços de S. Ambrosio, veiu



240 HISTORIA DA 1'lliLOSOPIIIA.a ser um dos seus inais illustres doutores. Morreu bispo de Hippona, no anno 450, quando os Vandalos estavam sitiando aqucdla cidade. Além d’outros muitos escriptos theologicos, onde se mostra sempre o metaphysico emi­nente, são dignos de singular menção, entre os que têm mais o caracter philosophico : I o Dialogi contra Acade­
micos; 2° o tractado de Immortalitate animse; 3* o tra- ctado de Quantitate animse, onde o sancto Doutor intenta mostrar que a alma, com ser grande por sua acção e faculdades, não é de grandeza similhante á dos corpos, não é uma quantidade visivel, como as quantidades cor­poreas ; 4o o tractado de Civitate Dei, que se considera a obra prima d’este sancto Padre. Ahi, depois de exa­minar as doutrinas dos philosophos gregos, dá preferencia ás de Platão, por se afastarem menos dos dogmas da religião revelada, sem comtudo deixar de repellir, ao mesmo tempo, os erros que ha na doutrina platônica, mórmente nas obras de Porphyrio e d’outros philosophos neo-platonicos*. 0 pensamento capital deste livro é, que todos os acontecimentos humanos não são mais que a execução do plano da providencia, que faz concorrer para os seus fins todas as vontades humanas, sem lhes tolher a liberdade. E como os Manicheus destruíssem a liberdade do homem, e os Pelagianos rejeitassem o influxo da von­tade divina ou da graça; S. Agostinho nos seus escriptos contra os hereges mostrou a necessidade de admittir, a um tempo, a liberdade das vontades finitas e a acção da 1

1 Liv. VIU, IX e X.



PHILOSOPHIA ANTICA. 2 ílvontade infinita. Em suas Confissões (obra única naquelle genero), juncias a narrações singelas, repassadas de pie­dosa uncção, lêem-se considerações profundas sobre objectos da mais remontada metaphysica. Possidio escre­veu a vida de S. Agostinho, de quem foi discípulo, e fez uma collecção das suas obras. —  Claudiaho Mamerto, padre de Vienna, nas Gallias, cérea dos anuos 470, escre­veu um tractado de Statu animai, onde prova, assim como S. Agostinho, a immaterialidade da alma. — Salviano, padre de Marselha, é conhecido pelo seu Tractado da 
providencia, composto pelos annos 450.Só memorámos aquelles Padres, que traclaram mais directamente as materias philosophicas; pois, se quizes- semos mencionar todos quantos escreveram cousas que respeitam mais ou menos á historia da philosophia, então não devíamos omittir S. Basilio , S. G regorio df, Nazianzo, S. J oãoChrysostomo,  S. Ambrosio, S. J eronymo, T heodoreto, e outros.Os Padres da Egreja, na sua philosophia, olhada em geral, tendiam principalmente a demonstrar a necessi­dade de tomar a revelação por norma das especulações racionaes, procurando assim concordar estas com os dogmas d’aquella. Não se contentavam com expôr sim­plesmente as verdades da f é ; queriam tambem conciliar a fé com a razão, e tinham sempre um fim practico e moral, considerando constantemente a scienciaem relação com a virtude.

14



242 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.Transição da philosophia antiga para a da edade media.0 tempo que vai desde o principio do seculo 6o até ao fim do 8o, constitue o periodo de transição da philosophia 
antiga para a da edade média, e começa pelo facto da interrupção dos estudos philosophicos, causada pelas invasões dos barbaros.Logo no principio d’este periodo, encontramos Mau- ciano Capella , auctor d’um resumo do que então se denominava as Septe artes liberaes, a saber: grammatica, 
rhetorica, dialectica, arithmetica, musica, geometria e 
astronomia, a que Boécio chama o Trivium  e o Quadri­
vium . —  Os vultos mais distinctos d’este periodo são Boécio e Cassiodóro, ambos senadores romanos, e que uniram o estudo de Platão ao de Aristoteles, formando um 
eclectismo christão. Boécio nasceu em Roma, d’uma fa­milia illustre, no anno 470. Pôde ter-se pelo que princi­palmente ligou a philosophia anCga com a da edade média. Traduziu alguns excerptos da Logica de Aristo­teles, e commentou a traducção da Isagoge de Porphyrio, feita pelo rhetorico Victorino. Emfim, a tempera do seu genio revelou a no livro original de Consolatione philoso- 
p h ix , mixto de prosa e verso, e que gozou de grande auctoridade nos séculos seguintes. Escreveu-a o auctor em Pavía no fundo d’uma masmorra, onde Theodorico, rei dos Ostrogodos, o havia lançado por falsas suspeitas, e d'onde só saíu para receber a morte no anno 525. Cassio- oór.o, nascido na Calabria em 480, retirou-se da córte de Theodori' ainda a tempo de evitar a triste sorte do seu



PHILOSOPHIA ANTIGA.amigo. Entro as obras philosophicas de Cassiodòro distin­gue-se o livro de Septem disciplinis, e um tractado de A n i­
ma. Os ultimos annos da vida passou-os em um mosteiro, onde com grandes despezas junctou uma grossa livraria. Fez trabalhar seus confrades a copiarem livros, e elle mesmo os copiou por suas proprias mãos; exemplo, que outros muitos mosteiros imilaram, formando também grandes collecções de livros, e salvando assim os monu­mentos da sciencia antiga. —- S. I sidoro,  arcebispo de Sevilha (vivia no século 7“) prestou aos estudos um serviço relevante com o seu repertorio de palavras e factos, 
Isidori Hispalensis originum sen etymologiarum libri XX — 0 venerável B eda,  nascido em 672, pertence ao prin­cipio do seculo 8*. Sabia o grego (cousa que ia sendo rara), e compôz uma Historia ecclesiastica dos Inglezes, e diversos Compêndios de grammatica, poetica, meteoro­logia, astronomia, calendario, etc.; obras, que nos seculos seguintes serviram muito para o ensino.João Philopono, e ainda mais S. João Damasceno influi­ram na philosophia do oriente, tanto como Boécio e Cas- siodóro tinham iufluido na do occidente. J oão, por sobre­nome P hilopono (isto é, amigo do trabalho), ensinava na cidade de Alexandria, quando os Musulmanos a tomaram. Primeiramente impetrou de Anirou que no saque da ci­dade fosse poupada a sua famosa bibliotheca ; porínn de­pois o califa Ornar mandou, como é sabido, deitar-lhe o fogo. De Philopono ternos Commentarios a Aristoteles, e um tractado da Creação contra Proclo. — S. J oão Da­masceno, ou de Damasco, onde nasceu em 676, mereceu

24T.



a confiança do Califa d’aquella cidade, que o honrou com o cargo de seu primeiro ministro, cargo porém que elle largou voluntariamente para se recolher a um mos­teiro pertô de Jerusalem, onde falleceu cerca de 760. Foi o primeiro que compóz um curso regular de theologia, principalmente dogmatica, intitulado 'Ex<Wi; àxp&íiç 
¿pOóSo'íov rnartut *, onde uniu a philosophia á theolo­gia, demonstrando pela razão a existencia e os attributos de Deus. Temos d’elle, além dos tractados theologicos, urna Dialectica e urna Physica, tudo segundóos principios de Aristóteles : suas obras por muito tempo serviram de texto ñas escholas.

2 Í Í  HISTORIA DA PHILOSOPHIA,

S E G U N D O  P E R I O D O  DA P H I L O S O P H I A

PHILOSOPIITA DA EDADE MÉDIAO desenvolvimento da philosophia da edade média não se deve ir buscar no imperio do Oriente, ahi a decadencia das letras seguiu a decadencia do estado; ao passo que no Occidente as letras se desenvolviam e progrediam quasi sem interrupção. Todavia o imperio grego, ao menos no principio d’este periodo, contava maior numero de ho­mens instruidos do que o imperio latino ; limitavam-se
' Edie. do P. tequien, t. I ,  p. 123.



PHILOSOPHIA DA EDADE MÉDIA. 245porém geralmente a salvar as reliquias da scienda an­tiga : homens realmente grandes, poucos ahi se topam, e só de longe em longe. É conhecida a celehre Bibliotheca 
de Piiocio, collecção immensa de extraclos escolhidos, acompanhados de notas criticas, de 280 obras da antigui­dade, de muitas das quaes só nos restam aquelles fra­gmentos. Pertence á mesma epocha Leão o philosopho. No século 11° ha Michel Psello , auctor d’uns commentarios a Aristoteles e a Porphyrio : no seculo 15° N icephoro Blemydas, que compendiou a Logica de Aristoteles, e J orge Pachymero e Theodoro Metochytes,  ambos commenta- dores.

PHILOSOPHIA SCHOLASTICAA philosophia da edade média propriamente fallando, é a scholastica, assim chamada por ter nascido e crescido nas escholas (scholsc). Costumam dividil-a em tres perio­
dos ou edades. A primeira começa no seculo 9o com Al­eudo, e continúa até ao seculo 15°. Desde o principio d’ella até meio do seculo 11°, poucos homens occorrem verdadeiramente notáveis em philosophia. Neste seculo porém levanta-se a famosa disputa entre realistas e nomi­nalistas, e a philosophia vai-se constituindo e organizando gradualmente até ao seculo 13”. A segunda edade compre­hende todo este seculo e parte do 14°: é o reinado abso­luto do realismo, é o periodo mais brilhante da scholas­tica : principia em Alexandre de Hales, e finda com Al­berto Magno. A terceira edade data de Guilherme d’Occam, que reaviva a lucta entre o realismo e o nominalismo.14.T. II.



2 ili HISTORIA M  PHILOSOPHIA.Entra, correndo o século 14-°, e prolonga-se até ao Hív formando um periodo de transição da scholastica para a philosophia moderna.0 que essencialmente caracteriza a scholastica é serem suas hases sobremodo theologicas, e exercitar-se o espi­rito só dentro de certos limites prescriptos pela ortho- doxia chrislã. A scholastica no principio soccorreu-se es­pecialmente ao Organum  de Aristoteles, que de Constanti­nopla mandaram a Carlos Magno; e ao depois lançou irião da maior parte dos restantes escriptos do stagirita. Os philosophos da edade média, que eram junctamente theo­logos, quanto á substancia da doutrina seguiam os sanctos Padres, mérmente a S. Agostinho; e quanto á fôrma da exposição, seguiam a Aristoteles. A philosophia para elles não passava de criada da theologia (ancilla theo- 
'ogix). g I Prim eira edade da scholastica.iNa entrada d’este periodo presentam-se alguns varões eminentes, que lançam os fundamentos da philosophia scholastica Logo na frente estáA'.ccmo, natural da cidade de York, de cuja egreja loi diacono. Discipulo do venera- 
vei Beda, chamou-o oimperador Carlos Magno ásua córte, ora França, por fim doseculo 8o. Este grande monarcha, desejando reanimar os estudos, fundou muitas escholas 
publicas, que proveu nos homens mais habéis. No seu proprio palacio estabeleceu elle urna eschola. chamada a 
palatina, que foi regida por Alcuino; e fundou urna es­pecie de Academia, cujos membros tomaram nomes anti-



gos. Carlos Magno, por exemplo, chamava-se D avid; e Alcuino Flacco Albino. No seu loro de Septem artibus Al­alino tractou do Trivium  e do Quadrivium. Distingue-se lambem em suas obras urna Dialéctica, modelada pelo tractado de Beda. A historia da philosophia assigna a Al- cuino um logar distincto, menos pelo poder de seu genio, que pelo impulso que deu aos estudos. Um de seus disci­pulos, Rábano Macro , arcebispo de Mayence, vulgarizou na Allemanha a dialectica do mestre.No secuto 9° vivia J oão Scoto, cognominado Erigena do nome da sua patria, a Irlanda, a antiga E r in , chamada lambem Scocia, donde provavelmente veio a João Scoto este nome. Carlos-o-Calvo chamou-o para a córte de França. Scoto Erigena construiu um systema de philoso­phia, admiravel para aquelle tempo. Versado na lingua grega, cujo conhecimento era summamente raro em sé­culos de tanta ignorancia, traduziu ein lalim para uso de Carlos-o-Calvo os escriptos de Dionysio Areopagila, com os quaes o imperador do Oriente tinha presenteado a Luiz Debonnaire. E como nestes livros avultasse o myslicisino alexandrino, sem todavia ultrapassar as raias da orlho- doxia chrislã, também Erigena nas obras originaes que escreveu, especialmente no livro de Divisione nuturx, expendeu idéas repassadas de egual mysticismo : porém ao depois, não guardando a mesma cautela, veiu a cair no pantheismo. Enconlram-se na doutrina de Erigena todas as bases pantheistas, a saber : unidade e identidade de substancia, e emanações que sàem da unidade e a ella tornam por uma absorpção final. No seu tractado de Di-
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248 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.
vina praedestinatione et gratia, escreveu elle estas phra­ses notáveis: Non aliam esse philosophiam aliudve sa­
pientiae studium, aliamve religionem1. . .  Conficitur inde 
veram esse philosophiam veram religionem, conversim- 
que veram religionem esse veram philosophiam. —  No seculo 9° ainda é para nolar-se H incmar, arcebispo de Reims, e Agobardo, arcebispo de LySo.No seculo 10°, que foi de todos o mais esteril, apparece só urn homem insigne : é G e r b e r t  (de Aurillac, no Au- vergne), arcebispo, primeiro de Reims, e depois de Ra­venna, e a final papa com o nome de Sylvestre II. Estudou 
em Sevilha e em Cordova, d’onde trouxe os algarismos arabes e mais largo conhecimento da philosophia aristo­télica. Existe d’elle um tractado dialectico de Rationali et 
ratione uti, e varias obras de mathematica. —  Pertencem ao 11" seculo : B e r e .v g e r  (de Tours), conhecido pelos er­ros em que caiu relativamente á eucharistia; L a n f r a n c  (de Pavía) que o refutou, e S. P e d r o  Damião (de Ravenna) que, assim como Lanfranc, aperfeiçoou a dialectica applicada á theologia.O maior metaphysico d’este tempo foi indisputavel- mente S . A n s e l m o . Nasceu em Aosta, no Piemonte, em 1033, e succedeu a Lanfranc, primeiro como prior do Bec, couvento de Benedictinos na Normandia, de que ao deante foi abbade; e depois como arcebispo de Cantor- bery. Duas vezes se viu forçado a sair de Inglaterra por desavença com o rei, mórmente na questão das investi-1 Pensamento que já vinha em S. Agostinho quasi pelas mesmas 

palavras [ D e v e r a  r e lig io n e , cap. v).



duras; porém a final foi-lhe permiltido regressar para Canlorbery, onde morreu em i i 09. Das suas obras são principalmente famosas duas, que primeiro saíram ano- nymas, urna com o titulo de Exemplum meditandi de ra­
tione fidei (modelo do modo como cada umdeve proceder para se dar conta de sua fé), e a outra com o titulo de 
Fides quoerens intellectum (a fé procurando entender). Estas obras foram ao depois publicadas com o nome do auctor, e debaixo dos titulos seguintes: Monologion (isto é, Soliloquium.) e Proslogion (islo é, Alloquium) de Dei 
existentia et attributis'. O pi'oslogion reproduz em summa a argumentação do monologion. O que ha mais notavel no proslogion, é uma demonstração da existencia de Deus, tirada da idéa do ente infinitamente grande, do ente perfeito; demonstração, queDescartes depois repetiu em substancia,eLeibnitz modificou (vej. l°v o l.,p a g . 451): é a seguinte : O atheu, ainda o mais insensato, concebe a idéa d’alguma cousa, superior á qual nenhuma outra se póde conceber (aliquid, quo nihil majus cogitari potest*). Ora esta alguma cousa não póde ter existencia só no pen­samento ; porque, se assim fosse, poderia imaginar-se outra anida maior, que seria a que existisse realmente. Logo o ente supremo, acima do qual não póde conceber- se outro, tem existencia real fóra do pensamento : logo existe Deus. — H ildeberto,  arcebispo de Tours, nascido em Lavardin, terra de Vendóme, depois de meado século 11 “, liombreou quasi comS.Anselmo na agudeza dialectica; e' Proslogion in proemio.* Proslogion. cap. II.
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250 HISTORIA DA PHILOSOPHIAdistinguiu-se tambem por sua vasta erudição classica, e pela precisão e clareza de seus escriptos, virtudes raras naquelles tempos. A sua principal obra philosophica tem por titulo : Moralis philosophia, seu Tractatus de utili et 
honesto.Por este tempo começaram também as longas disputas scholasticas sobre a natureza das ideas (jemes ou univer­
saes. A esta discussão, rico manancial de debates e alter­cações durante a edade média, parece que deu logar a explicação d’um passo da Isagoge de Porphyrio, relativo ás opiniões dos antigos sobre as idéas universaes1. — 
Roscelin, conego de Compiègne (vivia por fins do sé­culo 11°), defendia que os generos e as especies não são inais que meros nomes, palavras, flatus vocis, com que se designam as qualidades communs a varios individuos. E este havido como chefe dos Nominalistas ou Nominaes, que attribuiam ás idéas universaes sú existencia nominal 
(nomina); quando, pelo contrario, os Realistas ou Reaes lhes attribuiam existencia tambem real (res). (Podeis con­sultar a Psychologia I o vol., pag. 122-127). Esta contro­versia entre realistas e nominalistas prende nas opiniões de Platão, de Aristoteles e dos Stoicos. Platão pensava que os universaes, como typos das cousas (universalia 
ante rem) residiam em Deus ; Aristoteles unia os univer­saes às mesmas cousas, como formas suas (universalia in  
re); os Stoicos emfim reputavam os universaes conceitos do espirito, formados segundo os objectos (universalia 
post rem). Arrastado pelo seu systema nominalista, Ros-' Vej. Cousin, Frap. phitosoph. (Philot. scolast.)



PHJLOSOPIIH DA EDADE MEDIA. 251celin emittiu proposições heréticas sobre o dogma da Trindade. A doutrina dos nominaes em geral, e especial­mente os erros dogmáticos de Roscelin, foram vigorosa­mente combatidos por S. Anselmo no seu livro de Fide 
Trinitatis, onde nos conta que o referido conego, cha­mado ao concilio de Soissons (anno de 1092), ahi se re- tractou de seus erros para escapar á furia do povo.Sendo o universal havido commumente por base da sciencia, como o definiu Aristóteles , não é para maravi­lhar que tenha sido tão vivamente impugnada a doutrina que negava a realidade objectiva das ideas universaes; muito mais quando d essa doutrina lluiam consequências contrarias á fé.G uilherme de Champeaux nasceu em uma aldêa assim chamada, em Brie, meado século 11°, e morreu bispo de Châlons-sur-Marne em 1120. Foi um dos rnais acalorados defensores do realism o; porém, combatendo o nomina­lismo excessivo de Roscelin, lambem elle se excedeu exagerando a doutrina contraria. Segundo elle julgava, só as entidades geraes existem realmente; os individuos apenas existem por sua referencia aos universaes. Por exemplo : a humanidade é que constitue a essencia dos individuos humanos; o homem é cousa essenciahnente uma, á qual advêm certas fôrmas, que fazem os diversos individuos, Sócrates, Platão, etc. Impugnou-o depois o  seu discípulo Abailard.Pedro Abailard, ou Abélard, nascido em Palais, próximo a Nantes (1079), depois de ter ouvido na Bre­tanha os mestres mais babeis, veio para Pariz alistar-se



2 j 2 HISTORIA DA 1’IIILOSOPHIA.no numero"dos discípulos de Guilherme de Champeaux, cuja eschola gozava enlão de grandíssima celebridade. Tendo porém enleado por vezes a seu mestre Guilherme em theses publicas, e atlrnhido por sua immensa jactancia a inimizade dos condiscípulos invejosos, in­disposto com aquelle e com estes, tomou a resolução de fundar, e effectivamente fundou, uma eschola, pri­meiro em Melun, depois em Corbeil, e a final em Paris, onde ensinou philosophia e theologia, concorrendo ás suas lições um auditorio numerosíssimo. A esta epocha da vida de Abailard pertence a historia, que todos sabem, dos desvarios em que caiu, e das desgraças que os segui­ram. Depois de muitas aventuras, fez-se frade de S. Di- niz, e deu-se outra vez ao ensino : porém, incorrendo cm suspeitas, attrahiu sobre si as censuras ecclesiasticas, e foi condemnado duas vezes, uma no concilio de Soissons, em 1121, e a outra no de Sens, em 1140, onde perdeu, como 
é sabido, toda a sua afoiteza na presença de S. B e r n a r d o , antagonista temivel, e strenuo defensor da orthodoxia. Abailard, no fim da vida, retiron-se á abbadia de Cluny, entregou-se á direcção de Pedro o Venerável, fez uma conversão sincera, e congraçou-se com S . Bernardo. A final, em 1142, passou d’esta vida aos 63 annos de edade.Atacando o realismo de Guilherme de Champeaux, Abailard modificou todavia o nominalismo de Roscelin. Este, nas idéas universaes só tinha visto palavras: Abai­lard porém reputou-as conceitos. E desde então os no- minaes dividiram-se em nominaes puros e nom im es 

concrptiialistas; posto que a differença cra mais de



PHILOSOPHIA DA EDADE MEDIA. 26 õpalavras que cie cousas; pois, sustentando que os univer- saes eram só palavras, Roscelin certo não queria dizer que essas palavras não tivessem alguma significação ; de­viam pois significar idéas, conceitos. Abailard, appli­cando com excessiva liberdade as subtilezas dialecticas ás materias da fé, afastou-se da linguagem dos sanctos Padres e do ensino da Egreja quanto aos mysterios, es­pecialmente quanto ao da SS. Trindade. Os erros em que caiu, resume-os S. Bernardo assim' : Quum de Trinitate 
loquitur, sapii A n u m ; quum de gratia, sapit Pelagium ; 
quum de persona Christi, sapit N estorum . As suas obras principaes são varios Tractados de dialectica; Ethica, seu 
liber dictus: Scito te ipsum; Introductio ad theologiam 
Christianam; e Theologia Christiana. Ultimamente, no pó d’uma bibliotheca foi encontrada outra obra de Abailard com o titulo : S ic  et non, que Victor Cousin publicou, precodendo-a d’um discurso preliminar. O titulo d’esla obra póde-se traduzir Sim  e Não, ou o Pro e o Contra. Aid colligiu o auctor textos entre si oppostos da Escriptura , dos sanctos Padres e dos philosophos da antiguidade, de inaneira que as verdades mais importantes parecem ex­postas ao vento da incerteza. —  Arnaldo de Brescia , dis­
cipulo de Abailard, e que tinha acompanhado seu mestre ao concilio de Sens, com a submissão d’ este nem por isso voltou ao gremio da Egreja, antes persistiu nos mesmos erros, e até com mais desabrimento do que o proprio auctor; e tendo promovido uma sedição em Boma, com *

* Epist.  I 92.T. II 1.J



25 í HISTORIA DA PHILOSOPHIA.vistas de substituir ao governo da sancta-Sé um ridículo simulacro da antiga republica, pagou com a vida tão louca empreza. — Por esse mesmo tempo G ilbert dk la 
P o i ié e , natural de Gascogne, bispo de Poitiers, e m u ito  liabil nas subtilezas em que se cifrava a philosopliia d’en- tào, usou de phrases novas e inexactas sobre os dogmas da fé ; porém chamado a Reims, onde estava o papa Eu­gênio 111°, comprometteu-se a ser mais exacto d’alli em deante.Muitas intelligencias distinctas tractaram naquelle tempo as matérias theologicas pelo methodo scbolaslico; porém, o que de todos obteve mais voga, foi P e d r o  L om- 

daiido  (de Novara, na Lombardia), que morreu bispo de Pariz, em 1164. Deveu sua celebridade á obra intitulada 
Sententiarum libri quattwr, donde lhe veio o appellido de 
Mestre das sentenças (Magister sententiarum). Nesta obra tentou elle reduzir as doutrinas theologicas a um corpo systematico, segundo a ordem lógica. As matérias estão alli dispostas com regularidade sob diversos titulos, e as tlieses fundamentadas em logares da Escriptura, em de­cretos dos concílios e nas opiniões dos sanctos Padres. 0 auctor as mais das vezes abstem-se de emittir a sua opi­nião. O livro das Sentenças póde haver-se pela primeira obra que appareceu sobre Theologia scholastica propria­mente dieta, e foi por muito tempo o texto de numerosos fiommenlarios.Neste mesmo século íevanloii-se contra os abusos da dialectica a reacçâo, sustentada pela eschola contemplativa dos conegos regrantes da abbadia de S. Victor em Pariz,



PHILOSOPHIA DA EDADE MÉDIA. ‘255a cuja frente estavam, o flamengo Hugo pe  S. V íctor, e o escossez e seu discípulo R icardo de S. V íctor; o primeiro fallecido em 1140, e o segundo em 1173. Ambos se mos­traram sempre avèssos ás disputas estereis, que então agitavam os espíritos. Em seus escriptos topam-se idéas platônicas, tomadas deS . Agostinho, e não sei se algumas dos arabes. Entre as obras de Hugo sobresài o Didasca- 
lon. Ricardo compara a contemplação ao cume d’um monte, donde o homem vê a seus pés todas as sciencias mundanas; e no livro de Contemplationeensina o modo de subira esse monte. — Sem embargo da immensa auctori- dade que tiveram os quatro livros das Sentenças de Pe­dro Lombardo, o methodo seguido por elle, e em geral a dialéctica de Aristóteles, foram alvo dalguns attaques. Gadthier, abbade de S. Victor, declarou-se adverso à idéa de introduzir na theologia o methodo de Aristóteles, e na obra intitulada : Contra quatuor labyrinthos Gallise, fixou com bastante exacção os limites da dialéctica. —  Doses- criptores que reagiram contra as subtilezas dialécticas, não esqueçamos J oão de S alisbury, antigo discípulo de Abailard. Era versadissimo na litteratura classica; e com- quauto affeiçoado á doutrina aristotélica, distinguiu-se to­davia pela severidade com que criticou as argucias do seu tempo. Depois d’uma vida agitada e cheia de vicissi­tudes, morreu bispo de Chartres, em 1180.Por fins do século 12° Amauri de Chartres,  mestre de theologia em Pariz, não hesitou em affirmar que tudo é Deus, e Deus é tudo; que o creador e a creatura são uma e a mesma cousa ; e outros dictos similhantes, dosquaes



HISTORIA DA 1'IIILOSOPHIA.o chancfiller Gerson1 nos deixou um resumo. Este pan- 
theismo, tirado, segundo tudo leva a crer, dos escriptos de Scoto Erigena, foi adoptado também por um dos dis­cipulos de Amauri, David dk Dinant : a ambos feriu com censuras a auctoridade ecclesiastica.

PHILOSOPHIA DOS ARABESJá  durante este periodo, cujas doutrinas philosophicas acabamos de estudar em relação aos povos christãos do Occidente, também os Arabes cultivavam com vantagem a philosophia, tendo recebido os primeiros germes d elia, e sua primeira instrucção, de João Philipono e d’outros sá­bios christãos, que lhes deram a conhecer os escriptos de Aristoteles. A cultura da philosophia entre os Arabes data principalmente dos fins do século 8o, ou do reinado do Califa Almansor, fundador de Bagdad ; o qual, e dois de seus successores, Haroun-al-Raschid e Al-Mamoun, pro­tegeram as letras, fazendo traduzir em arabe muitos es­criptos gregos, instituindo bibliothecas, e fundando es- cholas publicas, entre as quaes occupou o primeiro logar a de Bagdad. Para o deante foi creada a eschola de Cor- dova, que floresceu até ao século 15°: foi d’esta que se derramaram pela França e por outros paizes da Europa os livros de Aristoteles e outras obras da antiguidade.Dos philosophos arabes orientaes, ou da eschola de Bag­
dad, os mais abalizados foram : Ai.kemdi, philosopho e medico, que florescia pelo principio do século 9o; —  Al-
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1 l)e c o n c o r d ia  m e ta p h y s ic x  cu m  lo y ic a .



Fatum , fallecido em 954, auctor d’uma Logica e d’um tra- ctado sobre a divisão das sciencias, obras de que os scho­lasticos muito se aproveitaram; — A vicena,  nascido em Bukhara, na Persia, em 980, e o mais celebre dos medi­cos arabes. Deixou-nos muitas obras sobre philosophia e medicina; entre outras, largos commentarios a Aristo­teles, a Hippocrates e a Galeno. No Commentario á meta- 
physica de Aristoteles mostra-se-nos pensador original. — Algazel (de Tus) que nasceu em 107*2, campeão stre­nuo do islamismo, e sceptico em philosophia.Dos philosophos arabes occidentaes, ou da eschola de 
Cordova, sobresáem : Avempace,  que forcejou por conci­liar o islamismo com a philosophia; —  T h o p h a í l ,  cordo- vez, fallecido em Sevilha em H 9 0 , celebre pelo seu ro­mance philosophico « o Homem da natureza,» isto é, no sentido do auctor, o homem tal como seria um mystico neoplatonico ; e finalmente — Averróes, discipulo do an­tecedente, também nascido em Cordova, e fallecido em Marrocos no principio do secuto 15°. Averróes, chamado o Commentador por excellenda, é o mais celebrado de todos os philosophos arabes. Traduziu em arabe e com- mentou as obras de Aristoteles, que elle, no fogo de seu enthusiasmo, dizia elevara as sciencias ao maximo gráu de perfeição possivel : Aristotelis doctrina summa veri­
tas ; quoniam ejus intellectus fuit finis humani intelle­
ctus : quare bene dicitur de illo, quod ipse fuit creatus, et 
datus nobis divina providentia, ut non ignoremus possi­
bilia sciri (citado na obra Recherche de la vérité, liv. 11°, part. IIa, cap. VI). Todavia, posto que Averróes em seus
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258 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.Commentarios se propozesse unicamente interpretar Aris­toteles, succede attribuir-lhe lá muitas idéas que não eram as d’elle, prendendo a sua doutrina com a neopla- tonica da eschola de Alexandria.Derivada da philosophia aristotélica, a dos Arabes oc- cupou-se especialmente da parte logica; porém, como havia estudado pelas obras de Aristoteles, com os com­mentarios feitos pelos neoplatonicos, d alii tomou tam­bém os processos da intuição oriental, e por isso dividiu- se em duas escholas, uma dialectica e racionalista, e outra intuitiva e enthusiast«.No movimento philosophico d’este periodo também tomaram parte os Ju d e u s; e como vulto de veras emi­nente póde citar-se Moyses Maimónides (ou o filho de Mai­món). Discipulo de Tophail e Averróes, applicou ao sy­stema judaico os principios d’estes philosophos, sem to­davia os seguir sempre com rigor servil. Em geral os Judeus, nos séculos 12° e 13°, serviram de medianeiros entre os Arabes e os Europeus, traduzindo para uso d’es­tes os livros d’aquelles no idioma hebraico, d’onde depois se fizeram traducçôes em latim.§ II. — Segunda edade da ScholasticaA philosophia scholastica, que até agora quasi não tivera outro recurso que o Organon de Aristoteles, começou a conhecer melhor as restantes obras do Stagi­rita, ou fosse pelas communicações abertas com os Gregos de Constanlinopla, ou principalmente por meio dos Arabes da Jlespanha. Nesta epocha é que Aristóteles goza de



PHILOSOPHIA DA EDADE MÉDIA. 2ñ0maior auctoridade; epocha da união intima entre a theo­logia e a philosophia, e da dominação do realismo.O primeiro homem conhecido por se haver aproveitado dos trabalhos philosophicos dos Arabes, foi Alexandre de Hales, nome que lhe veio d’um logar assim chamado, no condado de Glocester, onde havia um convento de fran­ciscanos. Ensinou theologia em Pariz, e na sua obra 
Summa theologise expôz as doutrinas de Pedro Lombardo com todo o rigor das formas syllogisticas. Pozeram-lhe o appellido de Doctor irrefragabilis; e falleceu em 1245. —  Na mesma epocha topamos Guilherme d’Auvergne, ou Guilherme de Pa r iz , de que foi bispo. Estudou os au­ctores arabes, e conhecia os systemas de philosophia antiga. — V icente de Beauvais, frade dominico, leitor de S. Luiz, e um dos homens mais eminentes d’aquelle tempo, compôz com o titulo de Espelho (Speculum majus ou universale) uma especie de encyclopedia das sciendas de então, dividida em tres partes : Speculum naturale, 

Speculum doctrinale e Speculum historiale.A esta mesma epocha pertencem alguns varões extra­ordinarios, que excitam nossa admiração por seus im­mensos escriptos e poderoso ingenho. Alberto,  descen­dente dos condes de Bollstadt, e appellidado o Magno, nasceu em Lawingen, na Suabia, pelos annos 1205. Estu­dou primeiro em Pavia, tomou o habito dominico, e seus superiores o mandaram a Cologne, para lá estudar theo­logia e sciencias naturaes. D’ahi veio ensinal-as em Pariz, e posteriormente foi elevado á dignidade episcopal de Batisbonne, que. tres annos depois resignou voluntaria-



200 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.mente para se tornar ao retiro do seu convento de Colo- gne, e entregar-se todo aos estudos. Lã morreu em edade avançada. E principalmente nelle que principiam as dis­cussões subtis sobre o ente, a essencia, a materia, a 
forma, etc. (esse, essentia , quidditas, exislentia, etc.). Na linguagem de Alberto Magno a alma è uin totum 
potestativum. Na consciencia ha a disposição moral, ou a 
synderése (do grego fjvvrnpyaiz), e o exercicio habitual da mesma consciencia, ou a consciencia propriamente dicta. Suas obras compõem 21 volumes ein-folio. São extensos commentarios ao Mestre das sentenças e a S. Dionysio Areopagita ; são escriptos relativos a todos os assumptos que Aristoteles tractou; è uma Summa de theologia, e um tractadito de alchimia, com que remata o volume 21°. Alberto Magno possuia erudição vastissima ; porém foi antes compilador, do que pensador original e profundo. Sua pericia nas sciencias phys;cas, e as maravilhas que neste sentido lhe attribuiram, fizeram tel-o por magico.S. Boaventdiia, cujo verdadeiro nome era João de Fidanza, nasceu em Bagnarea, na Toscana, em 1221. 0 nome de Boaventura, pelo qual é universalmente conhe­cido, veio-lhe do seguinte : Em uma doença que padeceu em menino, tendo sua mãe pedido a S. Francisco de Assis que lh’o encommendasse a Deus em suas orações, e promettido que, se elle se restabelecesse, havia de entregal-o â direcção do sancto ; este, quando soube que o menino ia melhor, exclamou: ó Buona ventura! oh que fortuna! Depois de entrar no ordem dos Francis­canos, Boaventura estudou em Pariz sob Alexandre de



Hales, e ensinou tambem theologia e philosophia, disci­plinas que nessa epocha se aprendiam junctas. Em 1250 foi nomeado geral da ordem, e ahi restabeleceu no seu ponto a disciplina monastica. A despeito de suas muitas resistencias, foi promovido a bispo de Albano, e eleito car­deal. Levado ao 2o concilio de Lyão pelo papa Gregorio X , là expirou em 1274, ainda durando as sessões. As obras de S. Boaventura são geralmente theologicas e ascéticas, e respiram todas essa piedade maviosa, que fez ter sem­pre o sancto auctor por um dos grandes mestres da vida espiritual, e lhe grangeou o epitheto de Doctor sera- 
phicus. De todas as obras que compóz, a que melhor nos presenta sua doutrina em forma philosophica, é o tra- ctado de Reductione artium ad theologiam. Logo no prin­cipio distingue o auctor quatro especies de luz, que allumia o entendimento, a saber : Lumen exterius, sci­
licet lumen artis mechanicae; lumen inferius, scilicet 
lumen cognitionis sensitivae; lumen interius, scilicet lu­
men cognitionis philosophicae; lumen superius, scilicet 
lumen gratiae et sacrae scripturae. A illuminação philoso­phica divide-se em physica, logica e m oral; e cada uma destas divisões ainda se subdivide de varios modos. No seu Itinerarium mentis aci Deum admitte tres theologias: a theologia symbolica, a theologia propria, e a theologia 
m ystica; e descreve os degraus, pelos quaes a alma póde subir até Deus. É quasi ocioso advertir, que a palavra 
mystica, no sentido em que a tomavam os doutores d’aquelles seculos de fé viva, deve sempre entender-so dentro dos limites da orthodoxia, e que por conseguinte15.
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262 H I S T O R I A  D A  P H 1 R O S O P I I I A .o mysticismo d’elles não passa jamais dos termos razoá­veis, ficando longe d’essas aberrações cerebrmas que notámos nos mysticos da antiguidade.S. T h o m a z  d e  A q u in o , assim c h a m a d o  da terra d este nome, no reino de iNapoles, onde nasceu, em 1227, de­terminou cedo abraçar o estado monástico, e entrou na ordem dominicana em 1245. No principio, a sua familia, uma das mais illustres do paiz, pôz todos os meios para o desviar d’aquelle proposito; porém a final, vendo-o inaba- lavel, deixou-o seguir a sua vontade. Os superiores da ordem mandaram-no primeiramente a Cologne estudar com Alberto Magno. A grande humildade e profunda meditação de Thomaz a tal ponto tinham arreigado nelle o habito do silencio, que os condiscípulos, julgando-o estúpido, o chamavam por escarneo o boi mudo, o grande 
boi da S icilia . Um dia, tendo-lhe o mestre feito algumas perguntas, ficou tão maravilhado do seu alto ingenho, que não se póde ter que não exclamasse « Chamais Thomaz o boi mudo? pois um dia mugirá elle Ião alto com a sua doutrina, que ha de ser ouvido por todo o mundo. » E sendo Alberto Magno mandado para Pariz a ensinar lá theologia, teve S. Thomaz ordem de o seguir, para ahi continuar seus estudos. Ao depois, elle mesmo ensinou naquella cidade e com maxima distincção. S . Luiz, que sabia estimar o seu grande merecimento, frequentes vezes o convidava a vir á còrte. E conta-se que, estando um dia o sancto philosopho á mesa com o rei, sempre occupado e embebido em seus estudos, batêra subitamente com a mão na mesa, e exclamara : « Eis o que é decisivo



contra os Manicheus (Conclusum e sí contra Manichem). » E que S. Luiz, longe de se offender com isso, que po- déra parecer uma quebra de decencia, mostrára antes admiração, e mandara a um de seus secretarios que escre­vesse logo o tal argumento. Chamado pelo papa Grego­rio X ao concilio de Lyão, S. Thomaz morreu, quando para lá se encaminhava, em 1274. Os contemporaneos renderam a devida homenagem á superioridade d’este grande genio, chamando-o Doctor angelicus, scholae Angelus, Aquila 
theologorum; é vulgarmente conhecido pelo nome de 
Anjo da schola.As principaes obras de S. Thomaz são as seguintes : 1“ commentarios a quasi toda a philosophia de Aristo­teles; 2° commentarios aos livros das Sentenças; 5o muitos 
opúsculos sobre diversos assumptos; 4° a Summa contra 
gentiles (Summa contra os pagãos); 5° a sua celebre 
Summa theologica (Summa ou Resumo de theologia). « A Summa de S. Thomaz, diz Victor Cousin1, é um dos grandes monumentos do espirito humano na edade me­dia, que juncto com uma alta metaphysica, encerra um systema completo de moral e até de politica. » Entre os 
opúsculos de S. Thomaz são dignos de menção, no respeito philosophico, sobretudo os tractados seguintes ; de ente 
et essentia, de principio individuationis, de demonstra­
tione, de fallaciis (sophismas), de potentiis animae, de 
natura syllogismorum, Aristotelis totius logicae summa, 
de universalibus. Na Summa contra os pagãos, que é divi
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H I S T O R I A  D A  D I I 1 L O S O P II I A .dida ein quatro livros, tracla o sancto da existencia c attributos de Deus, da alma humana, do fim do homem, da graça, etc. Relativamente á união da alma com o corpo, ahi emitte elle a opinião seguinte : Anima est tota 
in loto, et tota in qualibet parte1; opinião que já  fôra a de S. Agostinho2. Admittiu, assim como Aristoteles, a alma sensitiva, intellectiva e vegetativa; porém toda esta alma é um a: Eadem numero est anima in homine, sensitiva et 
intellectiva et nutritiva, diz elle expressamente5 na 
Sunirna theologix. Esta ultima obra, onde S . Thomaz fun­diu o substancial dos seus outros escriptos, divide-se em tres partes : a primeira (que respeita mais especialmente á philosophia) tracta de Deus, dos anjos e da alma hu­mana ; a segunda, subdividida em duas, comprehende toda a m oral; e a terceira tracta da incarnação, dos sacra­mentos, etc. lia nesta obra pensamentos que revelam o genio d’um metaphvsico superior4.

1 L iv . I I ,  c a p . Lxxn.* De Trinit., liv . V I , cap vi (aliás V IU ) .5 Sunwix theologicse, p .  1 , qusest. 76, a r t . 5 .4 A ssim , n a  q u estã o  : Utrum Deum esse sit per se notum, o sancto d o u to r  p rop õe a o p in iã o  s e g u in te  (p . I ,  q . 2 , a . 1 ,3 °)  : Veritatem 
esse est per se notum, quia, qui negat veritatem esse, concedit veri­
tatem non esse; si enim veritas non est, verum est veritatem non 
esse; si autem est aliquid verum, oportet quod veritas sit. Deus au­
tem est ipsa veritas ( Jo a n .,  4 4 , 6  : Ego sum via, veritas et vita.) 
Ergo Deum esse est per se notum. A hi r e s p o n d e d le  : Dicendum quod 
veritatem esse in communi est per se notum; sed primam veritatem 
esse hoc non est per se notum quoad nos. O  q u e n a  Summa con­
tra os pagaos (liv. I .  c a p . x i) , e lle  a ttr ib u e  á fra q u e za  de nossa in -  te llig e n c ia  : E x debilitate nostri intellectus, qui eum intueri non 
potest per se ipsum, sed ex effectibus ejus.
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Na questão dos universaes, tão importante naquelles tempos, S. Thomaz, assim como seu mestre Alberto Ma­gno1, é realista moderado; achega-se aos conceptualistas. A verdade, no sentir de S . Thomaz, é uma equação entre o objecto e o pensamento : Ventas est adxquatio rei el 
intellectus5. E conformemente com esta definição resolve elle a questão dos universaes, dizendo que o universal está ao mesmo tempo no objecto e no pensamento : 
Unum secundum, quod est in rebus, aliud secundum quod 
est in  anima*. E noutro logar diz assim : Cum dicitur 
universale abstractum, duo intelliguntur, scilicet ipsa 
natura rei, et abstractio seu universalitas. Ipsa igitur na­
tura, cui accidit vel intelligi, vel abstrahi, vel intentio 
universalitatis, non est n isi in  singularibus; sed hoc 
ipsum quod est intelligi, vel abstrahi, vel intentio univer­
salitatis, est in  intellectu’’ . »A Summa de S. Thomaz é um primor de ordem e precisão. 0 auctor procede commumente do modo se­guinte : primeiro, põe a questão em fórma de problema, e divide-a em varios artigos ; depois, presenta sobre cada um difficuldades ou objecções tiradas, já da auctoridade das Escripturas e dos sanctos Padres, ou dos philosophos, já do raciocinio ; e a final, dá as competentes respostas tiradas tambem das mesmas fontes. As mais das vezes conclue por uma distincção, onde, depois de olhar a

* De intellectu et intelligibili.! Summ. Iheolog., p . 1 , q u e s t. 1 6 , a r t . t .3 De universalibus. (T ra ct. 1 .)  O p u s cu l. 5 5 , p . 6 2 7 .4 Summ. Iheolog., p . I ,  q .  8 5 , a . 2 , a d . 2 .
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26(1 H I S T O R I A  D A  P H I L O S O P I I I A .questão por duas faces, responde affirmando urna e ne­gando a outra. Em S . Thomaz com piedade terna e ma­viosa concom a a sciencia iríais profunda. Um dos offi­cios mais bellos e tocantes do Breviario Romano é o do S. Sacramento, que o sancto doutor compôz a pedido de Urbano IV. As obras de S. Thomaz perfazem cérea de 1 8 volumes em-folio; o que é tanto mais para admirar, porque o auctor morreu tendo apenas 48 annos de edade.Merecem ainda honrosa menção alguns varões contem­poráneos deS. Thomaz, a saber : P edro Hispanhoi. (Petrus 
Hispanus) de Lisboa, que veio a subir ao pontificado corn o nome de João XXI, conhecido por seus compendios de lógica (Summulsr logicales). Henrique G oethals, de Gand 
(Henricus Gandavm sis), por sobrenome Doctor solemnis, e R icardo de Middi.eton, Doctor solidus.Por este mesmo tempo vivia um homem realmente extraordinario para então : era Roger Bacon, nascido em llchester, condado de Somerset, em 1214. Estudou pri­meiro em Oxford, e depois na universidade de Pariz, e voltando a Inglaterra tomou o habito de S. Francisco. Roger Bacon foi grandemente admirado entre os con­temporâneos por seus vastos conhecimentos nas scien- cias mathematicas e physicas e nas linguas, o que lhe grangeou o sobrenome de Doctor m irabilis. Por meio de observações e experiencias chegou a felizes desco­bertas ; e a leitura de seus escriptos nos faz crer que elle advinhàra em certo modo a theoria dos telescopios, e conhecêra a polvora, ou, quando menos, outra materia fulminante analoga. Todavia, não obstante a superioridade



de seu genio, este homem pagou tributo aos prejuízos do seu tempo, acreditando na pedra philosophal e na astro­logia judiciaria. Na sua obra mais celebre, intitulada Opus 
majus, que tracta dos obstáculos que se oppõem á ver da - deira sabedoria, e das vantagens da sciencia, It. Bacon parece haver preludiado, com anticipação de Ires séculos, a famosa instauratio magna do chanceller Bacon. A sua obra mais importante abaixo d’esta tem por titulo de se­
cretis Operibus artis et naturae. Nas bibliothecas de Ingla­terra ainda se conservam em manuscripto muitas obras d’este philosopho.

B a y m u n d o  L u i a o , nascido em Palma, na ilha de Majorca, em 1255, homem de caracter singular e de animo fogoso e turbulento, entregára-se em moço a paixões desregradas, e applicára-se depois ao estudo com ardor incansável. Aprendeu a lingua e philosophia dos Arabes com a mira de os ir converter à fé. Cria haver recebido do céo conhecimentos extraordinarios, e o dom dum a arte espe­cial para converter infiéis, e reformar a philosophia e as sciencias; e como o julgavam inspirado, appellidaram-no 
Doctor illuminatus. Viajou por toda a Europa, e apresen­tou-se em todas as cortes christàs, sollicitando dos prín­cipes a adopção de seus projectos de reforma. Foi diffe­rentes vezes á Africa prégara religião christã ; e a ultima vez que lá esteve, na edade de 80 annos, foi apedrejado pelos mahometanos; e então recolhido no navio d’urn ne­gociante genovez, ahi expirou. No meio das agitações d’uma vida tão aventurosa ainda Lullo teve vagar para compor immensos escriplos sobre assumptos da mais

P H I L O S O P H I A  D A  E f U D E  M É D I A . 207



subtil metaphysica. A rs universalis ou Àrs magna, foi o titulo que elle pôz a uma obra sua, especie de machi- nismo logico, onde todas as idéas estão classificadas de geito, que qualquer póde á vontade buscar tal ou tal principio em tal ou tal casa. Por exemplo : quer alguém saber se o mundo é eterno ou não; pela disposição dos quadros vai dar em um circulo, onde topa com uma re­sposta negativa. De maneira que o methodode Lullo para as idéas é, em certo modo, o mesmo que a tábua de Pythagoraspara os numeros. Sobre Deus, sobre o homem, e sobre a natureza, formou elle encadas ascendentes e 
descendentes, cujas combinações se fundavam no numero ternario. Por exemplo : sobre relações acha elle o nu­mero tres vezes tres : I o differença, concordancia e con­trariedade ; 2o principio, meio, e fim ; 5o superioridade, egualdade, e inferioridade. 0 mesmo Lullo resumiu a sua A rs magna em um compendio, a que pôz o nome de 
A rs brevis.J oão Duas S cot, o Doutor subtil (Doctor subtilis) nasceu, com toda a probabilidade, pelos annos 1275 em Duns na Escossia, donde lhe veio o nome. Estudou em Oxford e em Pariz, e professou na ordem de S. Francisco; e em Cologne, aonde os seus superiores o tinham mandado, veio a morrer com perto de 33 annos de edade. A parte principal das obras d’este philosopho, reunidas em 12 volumes em-folio, são commentarios a Aristóteles e a P. Lombardo. Duns Scot é celebre como adverso ás dou­trinas de S. Thom az; o que na eschola deu origem ás disputas intermináveis entre Thomistas e Scotistas, e
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metteu bem vezes Scot em distincções vãs e inintelligi- veis e em subtilezas sophisticas. Um dos prineipaesarligos da divergencia foi a questão do realismo. Assim Scot como S. Thomaz eram realistas, ambos ensinavam: Natu- 
r x  sunt universales in  essendo; mas cada um a seu modo S. Thomaz (vej. acima pag. 265) pretendia que o uni­versal nos objectos da natureza existe só em poder (posse), e que a fórma abstracta, objecto da intelligencia, é que o determina a ser na realidade (actu) ; e conseguinlemente o sancto doutor admittia o universal a parte rei, e ao mesmo tempo a parte mentis. Scot porém rejeitava qualquer concurso da intelligencia para a formação dos universaes, e reputava estes verdadeiras entidades com inteira realidade fóra do espirito. Segundo elle, o universal existe a parte re i, vel independenter a mente : comtudo para determinar a essencia a constituir o individuo, outra entidade ha, estreitamente ligada á essencia, e é o prin­cipio de individuação (principium individuationis) ou a 
hxcceidade; principio, pelo qual se individuam os uni­versaes. Este principio, no sentir de Scoto, é uma enti­
dade positiva, que determina a natureza dos objectos, por exemplo: Pedro é um individuo, porque a Petreidade nelleseune á humanidade1. Ainda assim mette differença entre os seres existentes e os puros entes da razão. No seu tractado, Super universalia Porphyrii, escreve elle, relativamente à realidade dos universaes, o seguinte : 
Dicendum quod universale est ens, quia sub ratione non
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entis nihil intelligitur, quia intelligibile movet intelle­
c tu m ;... non ens non potest movere aliquid vt objectum, 
quia movere est entis, in actu : ergo nihil intelligitur sub 
ratione non entis. Mas, ao mesmo passo que na questão dos universaes presenlava o entendimento humano como inteiramente passivo, reconhecia por outra parte a activi- dade livre da vontade, e em tal gráu que alguns o taxaram de pelagiano; se bem que, tanto esta phrase : Non est 
alia causa, quare voluntas vult, n isi quia voluntas est 
voluntas'; como outras similhantes, possam explicar-se no sentido de que a vontade tem o poder de se deter­minar por si, independentemente de qualquer motivo externo, sem todavia excluir o concurso da graça divina. Scot é ainda celebre por ter defendido o dogma da Imma- 
culada conceição de Nossa Senhora.Os que continuaram a disputa começada entreS. Tho- maz e Scot são conhecidos na historia pelo nome de 
Thomistas e Scotistus. Os primeiros, em geral, pertencem á ordem dos Dominicos, e os segundos à dos Franciscanos. Os Thomistas foram quasi todos theologos de nome ; e entre elles merecem menção Egidio ou Gil Colonna, natu­ral de Roma, cognominado o Doctor fundatissimus, e IIkrvay Natal iH ervxus Natalis), da Bretanha, geral dos Dominicos, e reitor da universidade de Pariz. E entre os Scotistas abalizaram-se F rancisco de Mayronis, o Mestre das abstracções (Magister abstractionum), o primeiro que sustentou theses publicas na Sorbonna, e o inglez Walter Rdrlkigh, que pertence à edade seguinte.1 Com m ent. in  m agistr., sentent., I.



g III. Terceira edade da Scholastica.0 terceiro periodo da scholastica começa no se-‘ cnlo 14°, e prolonga-se até perto do fim do 15°, em que a philosophia da edade média, transformando-se pouco a pouco, prepara o caminho á philosophia moderna. No principio d'este periodo torna a espertar-se a disputa entre o realismo e o nominalismo. G uilherme d’Occam, ou simplesmente Occam1 (nome que lhe veio do logar onde nascera no condado de Surrey, em Inglaterra), o Doctor 
singularis, invendbilis, frade franciscano e discipulo de Scot, de quem ao depois foi um dos mais declarados adversados, ensinou em Pariz por princípios de século 14". No seu livro —  do Poder ecclesiastico e do Poder secu­
lar — sustentou a causa do rei de França contra o papa Bonifácio VIII. Alguns annos depois defendeu com phrase em extremo violenta a Luiz de Baviera e ao seu anti-papa, contra João XXII, que o excommungou. « Tu me. defendas 
gladio (escrevera elle a Luiz), ego te defendam calamo. » Morreu em Munich em 1547 ; segundo uns, absolvido das censuras ecclesiasticas, e segundo outros, ainda debaixo do peso d’ellas. Compôz Commentarios sobre Aristoteles e Pedro Lombardo, unia Logica, e uma miscellanea inti­tulada Quodlibeta. Um dos grandes princípios de Occam era o seguinte : « Não se deve augmentar o numero dos entes sem necessidade (Entia non sunt multiplicanda 
præter necessitatem). É escusado fazer com mais o que se póde fazer com menos (Frustra fit per plura, quod 
fieri potest per pauciora). Logo, concluia elle, ás idéas1 Escreve-se Occam, Occham, Ocham ou Odiam.
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272 H I S T O R I A  D A  P H I L O S O P H I A .geraes não se deve atlribuir realidade objecliva fóra do pensamento, pois nem para a razão nem para a sciencia é necessaria similhante hvpothese, que além d’isso leva a consequências absurdas. O universal não tem existencia real ñas cousas, consiste apenas na operação mental com que a alma forma um signal e o attribue a muitos obje­ctos : Sola intentio a n im x , vel signum voluntarie institu­
tum, est universale'. » Em consequência d’estes prin­cipios, rejeitava Occam as especies ou imágens objectivas de Democrito, que todos os scholasticos antes d’elle haviam admittido, e que ainda ficaram em voga muito tempo depois. A exemplo de Scot, fundou Occam a dif- ferença entre o bem e o mal na livre vontade de Deus, e não na essencia mesma das cousas : Adeo ut, mutata ea 
voluntate, quod sanctum et justum est, possit evadere 
injustum *; doulrina perigosa e capaz de arruinar amoral. Sobre este objecto já  S. Thomaz linha ponderado com razão : « N ih il potest esse justum  n isi volitum a D eo; 
tamen id quod est volitum a Deo, habet primam causam 
justitiae ex ordine sapientiae divinae5. »No principio da edade que estamos examinando, Durand 
de Saint-Pourcain, natural da cidade do mesmo nome (no bispado de Clermont, em Auvergne) e fallecido bispo de Meaux em 1352, tinha começado a deixar o methodo de ensino até então seguido. Punha questões novas, e resol- via-as com tanta segurança, que d’ahi o appellidaram o

’  Logica, p . I ,  cap. x ii.!  Quodlibeta, I I .5 Quxst. disput. de veritate, qiiaest. 23. De voluntate Dei, art. (5.



Doutor resolutissimo (Doctor resolutissimus). Podemos eonsideral-o tambem como um dos que cooperaram para abater o realismo, que então dominava exclusivamente.A disputa entre o realismo e o nominalismo proseguid ainda depois de Oceam. Os nominalistas rnais celebres foram Buridan e P. d’Ailly. João Buridan nasceu em ISéthune, no Artois, por fins do seculo 15°, e estudou com Occam na universidade de l’ariz, na qual depois foi pro­fessor de philosophia e theologia, e da qual até inais ao deanle veiu a ser reitor. É afamado pelas regras que inventou para achar a idéa média do syllogismo (a que chamavam a ponte dos asnos), e pelos estudos que fez sobre o livre arbitrio. Esta questão do livre arbitrio faz naturalmente lembrar aquelle exemplo tão sabido do 
burro de Buridan. Suppunha este philosopho um burro, sómente com lome, posto entre dous alqueires de cevada perfeitamente eguaes; ou o mesmo burro, com fome e séde eguaes, collocado entre um alqueire de cevada eum balde d’agua, que lhe fizessem egual impressão. E depois perguntava : que fará o burro neste caso? Se lhe respon­diam : « Ficará sem se bulir. # — Logo, concluía Buridan, morrerá o tal burro á fome entre duas gamelas de cevada; ou morrerá à fome e á sêde, tendo deante de si que comer e que beber; cousa evidentemente absurda, n Se lhe replicavam : « Não, o burro não o será tanto, que assim se deixe morrer. » — Logo, concluía elle, ha livre arbitrio; ou então podem dois pesos postos em equilibrio sobrelevar um ao outro. » Este sophisma, que embara­ç a v a  os lógicos d’aquelle tempo, tornou-se famoso ñ a s
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274 H I S T O R I A  D A  l 'H I L O S O P H I A .esc,liólas. Para o fim de sua vida Buridan, strenuo de­fensor do nominalismo, foi perseguido pelos realistas, e obrigado a refugiar-se ern Allemanha. —  P edro d’A illv, nascido em Compiégne ein 1550, e appellidado a Aguia 
dos doutores de França (Agidla G a llix) , tinha sido adinit- tido como porcionista gratuito no collegio de Navarra; ao deante ensinou alii theologia, e veio a ser chanceller da universidade de Pariz, e cardeal. Fez-se celebre pelo zelo que desenvolveu na extincçâo do schisma que então affligia a Egreja, e houve-se com muita distincção nos concilios de Pisa e Constança. No seu livro de Ecclesise 
auctoritate1 sustentou a superioridade do concilio geral ao papa. Em philosophia abalizou-se defendendo o nomi­nalismo e levantando-se vigorosamente contra os abusos da scholastica.Defensores celebres do realismo nesta epocha poucos se mencionam; os mais distinctos são : Waltkr Bürleigh , companheiro de estudos de Occam, e appellidado o Doctor 
planus et perspicuus, que escreveu uma Biographia dos 
philosophos e poetas; T homaz de B radwardine,  arcebispo de Cantorbery ; e T homaz de Strasbourg.Os combates entre os dois partidos que então dividiam as escholas, foram muitas vezes perturbados pela paixão e animosidade reciprocas, chamando-se uns aos outros os nomes mais affrontosos. Não era só a questão dos uni- versaes que motivava esta divergencia : os nominalistas em geral-mostravam certo espirito de independencia, que

1 111* p a r le , ca p . iv .



para o deante produziu sobre outros pontos discordias estrondosas. Esta contenda, cuja importancia foi dimi­nuindo gradualmente, ainda assim conservou-se, princi­palmente em França, durante todo o seculo 16°. Sern querermos emittir agora nosso juizo sobre a substancia d’esta famosa disputa que pertence a outras éras, nao desconvirá talvez advertir, que os principaes defensores do nominalismo foram censurados tambem por outras causas, e tiveram sempre por si os innovadores em mate­rias religiosas.Emquanto estas polemicas duravam, sem produzir resultados proporcionaes á animosidade com que as en­trelinham, era a philosophia mystica e intuitiva reani­mada por um frade dominico, allemão, e prégador famoso, ,lo.\o Tauler , que falleceu em Strasbourg em 1561 ; e sobretudo pelo ¡Ilustre chanceller G erson. —  João Char­
la r , nascido em 1565 na aldea de Gerson, perto de Ilethel, na diocese de Reinas, e mais conhecido pelo nome de João Gerson ou súmente Gerson, foi discípulo de Redro d'Ailly, a quem succedeu no chancellerado da uni­versidade de Pariz. A sua devoção e a natureza das obras que compóz mereceram-lhe o appellido de Doctor chri- 
stianissimus ou Doctor consolatorius. Assistiu ao concilio de Constança como deputado de França, e com Pedro d'Ailly lã sustentou a superioridade do concilio geral ao papa, reconhecendo porém e significando em termos hem explícitos o primado e ajurisdicção do mesmo papa sobre toda a Egreja; o que não fizeram certos innovadores, que ueste ponto abusaram do nome d’aquelle varão respei-
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lavei. Depois que foi assassinado o duque d’Orléans, Gerson perseguiu vigorosamente, na presença da Universidade, a doutrina do mestre João Pelit, que defendia o duque de Borgonlia; e em consequência d’isso foi forçado a sair de França para escapar á vingança do principe. Mais tarde porém voltou, e foi habitar em Lyão em uin convento, de que seu irmão era prior. Quando velho, levou a humildade até ao ponto de se fazer mestre de meninos, não lhes pedindo em paga mais do que esta oraçàozinha: « Senhor, tende misericordia do vosso pobre servo Gerson. » No tractado de Mystica theologia, urna das suas obras mais notáveis, encontram-se os conceitos seguintes: « Se das sciencias é mais perfeita aquella que toca logo e directa­mente a verdade, a verdadeira sciencia é a .theologia mystica (mystica theologia, vera sciencia). Funda-se em experiencias que passam no mais intimo da alma humana, mas que só podem ser percebidas por quem alguma vez experimentou fados d’este genero........Os verdadeiros phi­losophos, ou melhor, os verdadeiros theosophos (philo­
sophi, imo verius theosophi) são aquelles a quem o pae do céo revela o que esconde aos sabios e prudentes da terra. » A theologia mystica avantaja-se muito à theologia especulativa das escholas por varias razões, que Gerson aponta, e principalmente porque tran- quilliza a alma e a une com Deus, ao passo que a sciencia especulativa fatiga o homem sem o conduzir ao seu fim. Certo que o mysticismo christão e ortho - doxo de Gerson não podia levar ás consequências do mysticismo alexandrino ; d'outra sorte deixaria de
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ser christão : porém dos escriptos de Gerson deprehende- se que o mysticismo oriental hávia apparecido outra vez, porque este auctor refuta certo escriptor do seu tempo, que sustentava explícitamente a transformação final das creaturas em Deus. Gerson, comquanto eiri sua philosophia dominasse o caracter contemplativo, era muito hábil na lógica, que reputava boa preparação para o modo de conhecer superior. Possuímos d’elle uní traclado de Concordia metaphysicx cum lógica. Entre os seus escriptos merece ainda especial menção o de Par india 
trahendis ad Christum, onde apparece o ardente zelo que aquelle varão consagrava à educação dos meninos.Foi por este tempo que appareceu também o celebre livro da Imitação de Christo, vulgarmente attribuído a 
Thomaz A-Kem pis (isto é, de Kem pen, aldèa do bispado de Cologne). Entrado na ordem dos conegos regulares em 1599, occupava-se elle principalmente em copiar e compor livros. Outros attribuem a dicta obra a Gersen, abbade d’um convento de Benedictinos, próximo a Verceil no Piemonte, no século 15°; e outros ao referido chan- celler Gerson.O Liber creaturarum sive na tur x  do hispanhol Hay- iiundo de Seboxda, mestre em Tolosa na primeira metade do século 15°, obra que Montaigne traduziu e intitulou 
Théologie naturelie, revela tendencias differentes das mysticas, porém também oppostas á philosophia dialé­ctica. Esta tendencia era para ligar as idéas religiosas com a observação da natureza e da humanidade.
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T r a n s içã o  d a  p h ilo s o p h ia  da ed ad e m é d ia  p a r a  a philosop hia m o d e rn a .A philosophia scholastica abusando das subtilezas vãs linha-se desacreditado, e sua gloria, a partir do seculo 14, havia decrescido progressivamente. Póde dizer-se que a scholastica acabou, meado o seculo 15, e que a philosophia moderna começou com o 17°. Houve pois seculo e meio de transição, pouco mais ou menos. 0 descrédito a que tinha baixado o ensino degenerado da scholastica, e o estabelecimento dos Gregos na Italia, depois da quéda do império bysantino, concorreram efficazmente para ope­rar essa revolução, a um tempo, litteraria e philoso­phica. Então começaram a ser conhecidas do Occidente as obras de Platão, que os Gregos profugos tinham tra­zido de Constantinopla. Os philosophos d’esta epocha trabalhavam especialmente em commentar as obras dos philosophos antigos ; porém os commentadores dividi­am-se. Gemisto Plethon de Constantinopla, e seu disci­pulo o cardealBessarião, deTrebizonda, deram a conhecer à Europa a philosophia de Platão, tal como então se ensi­nava em Constantinopla, isto é, misturada com a doutrina neoplatonica; Jorge Scholar (chamado ao depois Gen- 

nadio), Theodoro de Gaza, e Jorge de Trebizonda. explica­ram e defenderam a philosophia de Aristoteles.PLATONISMO E AliISTOTELISMO NOS SÉCULOS 15° E 16°.G emisto P lethon foi geralmente admirado no Occidente por sua vasta erudição. Entre as muitas obras que escre­veu, sobresài o  tractado da Differença entre a philosophia



de Platão e a de Aristóteles, onde procura mostrar a superioridade do primeiro ao segundo. Jo rg e  d e  T r e b i - 

zonda ensinou litteratura e phüosophia gregas em varias terras da Italia, e defendeu com enthusiasmo as doutrinas aristotélicas. Auxiliado por J o rg e  S c h o la u  sustentou acalo­radamente os principios de Aristóteles contra os plató­nicos, especialmente contra Gemisto, que da sua parte não tinha menos enthusiasmo por 1’latão. 0 cardeal 
B e s s a r iã o , assim como Gemisto, davam a Platão prefe­rencia sobre Aristóteles; porém seus escriptos, respi­rando prudente moderação, contribuiram não pouco para temperar os ânimos irritados pela disputa.Entre os Occidentaes, um dos que primeiro deixou o methodo scholastico foi o cardial N ico lau  d e  C uss (Nico■ 
laus Cussanus), nascido em Treves, em 1101. Occupou-se especialmente da parte pythagorica do platonismo, e tentou conciliar a metaphysica com as mathematicas. Tomando para base da sciencia a idéa da unidade, nas diversas questões philosophicas e até nos mysterios da religião procedia por meio de fôrmas mathematicas, muitas vezes inintelligiveis. Pela sua theoria, os principios do conhecimento humano estão nas idéas de numero e suas relações, porém a verdade absoluta transcende a esphera do entendimento humano : a isto chamava elle a 
douta ignorancia, e até pôz a uma de suas obras o titulo de Apologia doctx ignorantix. Nicolau de Cuss, renovando a hypolhese pythagorica do movimento da terra, foi pre­cursor de Copernico. Morreu em 1454.A phüosophia platónica foi protegida na Italia pelos
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HISTORIA DA PHILOSOPHIA.dois M edicis, Cosme e Eourenço. O primeiro fundou em Florença, em 1460, uma Academia ou eschola platónica, por meio cio medico e philosopho M as silo  F ic in o . Nasceu este naquella cidade em 1455, e foi afamado por suas traducções de Platão, Plotíno, Proclo, etc.; e escreveu também varias obras originaes, entre outras um tractado intitulado : Theologia platônica, sive de Immortalitate 
animarum. 0 fim principal de seus escriptos foi apro­veitar-se do platonismo em beneficio da religião christã. 
—  J oão  Pico, senhor da M ir á n d o la , nascido em 1465 d’uma familia illustre, participou do enthusiasmo que os Florentinos mostraram para a doutrina de Platão. Era homem de memoria extraordinaria e de imaginação escandecida. Na edade de 24 annos, possuindo já vasti­dão de conhecimentos em todos o generos, foi estabele­cer-se em Roma, e ahi redigiu umas theses de Omni re 
scibili, que tinham 900 clausulas ou proposições, umas extrahidas de auctores de todos os paizes antigos e mo­dernos, e outras originaes e compostas por elle mesm o; e convidou os sabios de todas as nações para lhe virem argumentar nellas. Como porém algumas tivessem pare­cido justamente suspeitas, a sancta Sé, a cuja auctoridade o auctor se submetteu com docilidade, impediu a reali­zação do seu ridiculo projecto. Caracterizava sua philo­sophia uma especie de syncretismo universal. Além das theses, deixou varias obras philosophicas. — Seu sobri­nho João Francisco Pie o da M ir á n d o l a , comquanto inferior em talento, imiton-o no amor ao estudo, e lambem escre­veu algumas obras.
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A philosophia de Aristóteles, cuja aucloridade era cer­ceada pela de Platão, e que, demais, tinha de soffrer ataques violentissimos da reacção levantada contra o me­thodo scholastico, achou ainda assim muitos que a de­fenderam, quando se possuiu no original a maior parte das obras do philosopho de Stagira. Os defensores de Aristoteles dividiram-se em dois bandos : os Alexan- 
dristas, que seguiam a interpretação de Alexandre de Aphrodisio, celebre commentador de Aristoteles, e que viveu nos tempos antigos; e os Averroistas, que seguiam a interpretação de Averróes, outro commentador arabe, e que viveu no século 12". A principal differença entre elles está, em que Alexandre tinha mais methodo e apanhava melhor o genuino sentido de Aristoteles ; e Averróes alterava a doutrina d’este philosopho mistu­rando-lhe as idéas neoplatonicas. — Pedro P o m p o n a ç o , ou 
Pomponato, nascido em Mantua em 1462, e chefe dos peripateticos alexandristas, emprehendeu separar a dou­trina aristotélica da interpretação averroista; e, fundado em Aristoteles, presentou comtudo às vezes idéas origi- naes. Em seus escriptos lêem-se proposições mais que temerarias, concernentes á immortalidade da alma, ao livre arbitrio, à providencia de Deus, etc.; e posto que o auctor protestasse submetter-se às decisões da Egreja, sua orthodoxia sempre ficou suspeita. Para se escapar, costumava recorrer á distineção entre verdades da fé e verdades da razão. — D outra parte, a interpretação de Averróes foi defendida contra Pomponaço por Alexandre Achillini, bolonhez, e que falleceu em 1512, deixando
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HISTORIA DA PHILOSOPHIA.varias obras sobre pbiiosophia e medicina, que tinba ensinado brilhantissimamente ; e ao depois por André Cesalpini,  nascido em Arezzo, em 1509, e que, submet- tendo-se primeiro à Egreja, deduziu todavia do seu aver- roismo um systema realmente pantheista na substancia.
ADVERSAMOS DO ARISTOTELISMO E DA SCHOLASTICA.A reacção começada contra a scholastica ia crescendo de dia para dia. Dos philosophos adversos á doutrina peripatetica no século 16% um dos mais hábeis foi Pedro Ramos, ou melhor La Ramée, nascido d’uma familia pobre, na Picardia, em 1515. Ainda moço atreveu-se a impugnar com vehemencia as doutrinas peripateticas em umas theses publicas; e d’esse modo attrahiu sobre si a mais violenta perseguição da parte dos peripateticos, que então pre­ponderavam na universidade de Pariz.Na celebrecarnili- cina da noite de S. Bartholomeu foi elle também com- prehendido por um dos seus mais poderosos inimigos, o aristotelico Charpantier. A opposição que Ramos fazia ao systema peripatetico procedia muito mais do aborreci­mento que lhe causavam as subtilezas vãs da scholastica. do que de conhecer a fundo a philosophia de Aristóteles; e por isso tal opposição era muito exagerada. Compôz uma lógica nova, de que dá idéa a sua mesma definição : 

A rs bene disserendi1. — Entre os adversários da scho­lastica devemos mencionar tainbem o allemão Nic. Taurello, antagonista de Cesalpini, Thiago Lefevre, de

‘>82

1 P. Rami D i a le c t i c a , initio.



Etaples, na Picardia (Jacobus Faber stapulensis) , e em geral os auctores de novos ensaios philosophicos, taes como Telesio, Patrizzi, Bruno, Campanella, e outros.
SYSTEMAS DIVERSOS.Dos systemas antigos, os que tornaram a ter mais voga no tempo do renascimento das letras, foram o platonico e o aristotelico; houve porém alguns individuos que pro­penderam mais para outras escholas. J is t o  L ip s i o , de Bruxellas, distinguiu-se por seus trabalhos sobre a philo­sophia stoica. João R e u c i i u n , nascido em 1456, renovou as doutrinas de Pythagoras, e applicou-se ao estudo da 

cabala, que propagou pela Allomanha, eom os seus livros 
de Verbo m irifico, e de Arte cabalística. —  C o r n e l io  
A g r ip p a , de Nettesheim, explicou em lições publicas o tractado de Verbo m irifico, de Reuchlin ; e compôz elle mesmo outro tractado de Occulta philosophia, obra em que inculca a magia como o complemento da philosophia. — 0 medico suisso Plúlippe Bombast de Hohenheim, nas­cido em 1493, a si mesmo se deu o nome bombástico de 
Theophrasto Paracelso, pelo qual é conhecido. Dizia-se enviado do céo para reformar a medicina. Para base de suas especulações tomava a theosophia,pe\a qual entendia a communicação directa de Deus com a alma por meio do illapso ou illuminação divina. Imaginou um archxum  mysterioso, um supposto principio de harmonia entre a natureza humana e os diversos elementos. Seguindo com entlmsiasmo as ehimeras da alchimia, julgava ter achado

PHILOSOPHIA DA EDADE MÉDIA. 28."



HISTORIA DA PIIII.OSOI’HJA.a panacea universal para prolongar a vida por muitos séculos; e sem embargo de tão maravilhosa descuberta morreu na edade de 48 annos ! É porém de justiça con­fessar, que as repetidas experiencias de Paracelso e d’ou- tros alchimistas prestaram valiosos serviços á pharmacia, e aplanaram o caminho á chimica moderna.No meio dos trabalhos emprehendidos nesta epoeha para reproduzir os systemas de philosophia antiga, appa- receram de tempos a tempos alguns ensaios de philoso­phia original. Bernardino T e l e s io , nascido em Cosenza (Ñapóles) em 1508, declarou-se cedo contra o aristote- lismo. Censuram-lhe sobre tudo o tomar para principios abstracções sem realidade (abstracta non entia). 0 sen systema em geral combina as theorias das emanações com a dos atomos, e tem por caracter dominante o empi­rismo e o sensualismo. —  Francisco P a t r i z z i , nascido na Dalmacia em l5 0 9 , das idéas neoplatonicas combinadas com as de Telesio compozuma theoria sobrea emanação; porém, quem neste tempo deu completa organização ao pantheismo, foi ,1. Bruno.
J o r d a n o  B r u n o  nasceu em Nala (Nápoles), meado o sé­culo 16°. Entrou cedo na ordem dos dominicanos, na qual professou, e que pouco depois deixou. Viajou por varios paizes da Europa, mudou de religião muitas vezes, e em Londres em um livro que lâ publicou, intitulado a 

Expulsão da besta triumphante, atacou todas as religiões. Emquanto residiu em Pariz e na Allemanha, duas vezes soffreu desgostos por declamar contra Aristóteles. Por fim voltou á Italia; e tendo ahi vivido algum tempo foi, dizem,
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queimado vivó por sentença proferida em 1600’ . O prin­cipio supremo, segundo J .  Bruno, é o ser único que em si comprehende todas as existencias; é elle a substancia e junctamente a causa productiva, material e formal, de todas as cousas (natura naturans). O mundo, conside­rado como encerrando o desenvolvimento de todas as cousas, é que se identifica com a fôrma primitiva e eterna, e desenvolve em seu seio todas as existencias contingen­tes ; é o universo (universum  ou natura naturata). Este systema reproduz em substancia o pantheismo dos mela- pbysicos de Eléa e de Alexandria, e particularmente o de Plotíno.No século 16° encontramos dois escriptores que costu­mam ser alcunhados de scepticos, por muitos rasgos de incerteza e hesitação que em seus escriplos lançaram sobre as verdades mais essenciaes. São Montaigne e Charron. 
Miguel de Montaigne, nascido em 1555, no castello do mesmo nom e, em Perigord, serviu diversos cargos públi­cos, e depois de ter feito algumas viagens para melhorar sua saude, passou os últimos annos da vida retirado no seu castello de Montaigne, onde falleceu em 1592. Os en­saios (Essais) d’este philosopho são um quadro vivo, que sob fôrma engraçada e original presenta ora observações profundas e ingenhosas, ora mudas particularidades re-

’ Nada eslá menos provado que esta condemnação. Bayle no seu 
Diccionario (art. Brunus), depois de haver tocado as razões que ha para a pôr em duvida, faz a ponderação seguinte : « Em factos «¡mi­litantes não vai muito da incerteza á falsidade. » Alguns têm pensado que. se Bruno foi queimado, só o foi em estatua
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28G HISTORIA DA PHILOSOPHIA.lativamente às inclinações e qualidades, boas e más, do auctor, e a varios pontos de historia e sciencia ; porém sobre religião, moral e política falla elle sem medida neiri resguardo, e cái em muitas contradicções. Nesta obra nota-se, em geral, um modo de pensar análogo ao dos scepticos, emquanto o auctor tira como resultado final de suas observações e pensamentos a fraqueza da razão e a incerleza do conhecimento humano. Ainda assim não vai até negar a verdade absolutamente entende só, que em tudo é necessário reporlar-se à revelação*. —  Pedro 
C h a r r o n , nascido em Pariz em 1541, primeiro foi advo­gado no parlamento, e depois abraçou o estado ecclesias- tico, e deu-se à prédica. Começou por publicaruma obra, em que defendia bem a religião ; mas para o fim da vida, tendo tractado com Montaigne, contrahiu nesta intimi­dade tendencia para o scepticismo. Saiu então â luz com outra obra intitulada : de la Sagesse, mais methodica que os Ensaios de Montaigne, e que reproduz as suas mes­mas maximas e incertezas. Alguns têm dicto que Charron não foi bem eomprehendido ; que o seu fim era refutar as duvidas de alguns espirites pretenciosos do seu tempo, nomeadamente do seu amigo Montaigne, cuja linguagem algumas vezes teve o pouco juizo de im itar2.4 Essais, liv. II, cap. xii.2 Hist. génér. de Ia philos.. p a r  M . N S . Guillon, t . I I ,  p . 527.
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T E R C E I R O  P E R I O D O  DA P H I L O S O P H I A

PHILOSOPIIIA MODERNAOs trabalhos philosophicos que tinham exercitado os espiritos na edade média, o estudo cada vez mais pro­fundo dos escriptores antigos, especialmente desde o re­nascimento das letras, e o progresso dos conhecimentos na ordem physica; (udo istojuncto parecia abrir à scien- eia uma éra nova. Dois homens de genio se presentam neste mesmo tempo dando impulso á philosophia mo­derna : são Bacon e Descartes. Ambos sentem a necessi­dade d uma reforma e d’um novo methodo nos estudos, e ambos começam pela analyse : porém Bacon funda-a na observação externa dos phenomenosphysicos, e Descartes na observação interna dos phenomenos psychologicos ; aquelle segue mais o testemunho dos sentidos, este o tes­temunho da consciencia : e d'ahi procede que um tende para o sensualismo, e o outro para o idealismo.§ I. Bacon.

Francisco Ba c o n , f ilh o  de Nicolau Bacon, guarda dos sellos no tempo da rainha Isabel, nasceu em Londres em 1561. Já na edade de 16 annos havia terminado o curso de seus estudos na universidade de Cambridge; e na phi­losophia, qual então a  ensinavam por toda a parte, sô



'288 HISTORIA HA PHILOSOPH1A.tinha encontrado subtilezas vãs, e fonte perenne de dis­putas estereis. Em 1567 acompanhou para l’aris o em­baixador inglez; porém d’alii a pouco, morrendo-lhe o pae, voltou para a patria, e deu-se todo á jurisprudencia, onde sua brilhante reputação acabou por lhe grangear o favor da rainha. Foi por este tempo que Bacon, receando desagradar á rainha, não só ergueu a voz contra o sen bemfeilor, o conde d'Essex, mas até escreveu a mostrar a justiça com que elle fóra condemnado! No reinado de Jaeques Io foi exaltado ás maiores honras e aos mais eleva­dos cargos : fizeram-no successivamente membro do con­selho privado, guarda do sello grande, lord grande cllan- celler, barão deVerulam, e por fim visconde de Santo* Albano. Bacon, por criminosa condescendencia com o duque de Buckingham, ministro valido do rei Jaeques, poz o sello real em grande numero de privilegios abusi­vos ; e de mais, aviltou-se por vezes até ao extremo de vender a justiça, isto é, de dar sentenças por dinheiro: parece porém que estas ao menos não eram injustas. Ac- cusado na camaras dos communs de venalidade e preva­ricação no exercido do seu cargo, foi condemnado a pagar urna grande muleta e a ser declarado inhábil para exercer cargos públicos. Solto, d’ahi a pouco, por ordem do rei, passou no retiro os últimos anuos de sua vida, occupado em continuar e coordenar os seus traba­lhos philosophicos até o anuo de 1626, em que morreu. Não julgamos Bacon de todo innocente; pede porém a justiça que observemos, que os seus contemporáneos não estão de acordo quanto ã gravidade dos delictos que lhe



PHILOSOPHIA MODERNA. 289imputaram. O abbade Emery, que estudou ponderada­mente o que respeita ao celebre chancelier inglez, che­gou até a justifical-o da maior parte das accusações com que o carregaram.
METHODO DE BACON.Desejando effeituar a reforma das sciencias, que julgou necessaria, Bacon planeou uma grande obra intitulada 

Instauratio magna (Restauração magna das sciencias), e que devia constar de seis partes, das quaes só chegou a escrever duas : a 1 * de Dignitate et augmentis scientiarum  (Dignidade e progresso das sciencias); e a 2a Novum Or­
ganum (novo Methodo de estudar e interpretar a natu- * reza) : A primeira foi primitivamente composta em inglez, e d’ahi traduzida em latim pelo mesmo auctor; e a se­gunda logo do principio foi escripta nesta lingua. No tempo de Bacon, o que mais faltava á-sciencia era o bom methodo; e foi precisamente este que o philosopho inglez procurou dar-lhe na sua Restauração magna, e ainda mais no seu Novum Organum. 0 principio da sciencia, segundo Bacon, são os factos reaes e actuaes: logo o ponto d’onde a philosophia deve partir, é o conhecimento dos factos, ou a experiencia, que os averigua; depois, em vista da experiencia, determinam-se os caracteres e as leis dos factos, e descobrem-se suas causas e consequências. 0 conjuncto d’esfes processos chama-se inducção, que é especialmente o methodo de Bacon, pois antes d’elle nin­guem tinha haixado a tantas miudezas para o explicar e inculcar. 17T .  II



290 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.0 tractado de Dignitate et Augmentis scientiarum , di­vidido em nove livros, é uma espeeie de encyclopedia, onde estão classificadas as sciencias, taes como as enten­diam naquelle tempo. A scienda humana é dividida alii em historia, poesia e philosophia, segundo astres facul­dades intellectivas: memoria, imaginação e razão. A cada ramo dos conhecimentos humanos assigna Bacon a cate­goria e valor que lhe pertence. Como o seu fim principal é reformar e organizar, cuida mais de apontar o que está por fazer, do que de encarecer os erros commettidos *. Sobre as subtilezas scholasticas lê-se naquelle tractado este pensamento notável2 : « Em um salão espaçoso não seria melhor aceender uma tocha só, que allumiasse tudo ao mesmo tempo, do que ir percorrer lodosos can­tos com uma luzinha de lanterna, como fazem os que es­tudam, menos o modo de mostrar claramente a verdade com raciocínios perspicuos, do que de resolver todas as difíiculdades ainda as mais fúteis ; d’onde resulta que, em quanto uns pontos são postos em luz clara, ficam os outros ás escuras5? » A tocha que Bacon desejava aceen­der na sciencia, era o methodo.

1 Liv. 11, p rQ im ii . e cap. 1.
* Liv. I (pelo meio).
5 -Nesla mesma olira liv. I no principio) topa-se este pensamento 

bem conhecido : «Certissimum est, atque experientia comprobatum 
leves (justus in philosophia movere fortasse ad atheism um , sed ple­
niores haustus ad religionem reducere;» quer dizer: A philosophia 
ptovati i tie leve retira talvez òa religião, mns bebida em cheio re­conduz a ella.



PHILOSOPHIA MODERNA ‘291

Analyse do Novum Organum.0 Novum Organum, que é o escripto philosophico rnais importante de Bacon, saiu á luz a primeira vez em 1620. Escripto, como tudo induz a crer, aos retalhos e sem plano bem determinado, está longe de offerecer aquella ordem e ligação dc matérias, que era para esperar do es­pirito methodico de Bacon. O Novum Organum 1 foi redi­gido em fôrma aphoristica, e dividido em duas partes.
L ivro I. —  Este, que é o que mais influiu nos destinos da pliilosophia, é a parte negativa da obra (pars destruem 

Instaurationis), como a qualificava o auclor’ ; isto é, a parte em que elle lança por terra os methodos erroneosVícios do jietiiodo seguido. —  Bacon começa por as­sentar, que a lógica usada não presta para as descuber- tas scientificas; que atè-é nociva, emquanto serve muito menos para facilitar a investigação da verdade, que para arraigar os erros fundados nas noções vulgares1 * 3. Pelo 
syllogismo, accrescenta elle, não podemos profundar no estudo da natureza : nada esperemos pois senão da verda­deira inducção, a unica que nos pôde dirigir em uma re­stauração total, e boje indispensável4.Bois methodos, ou caminhos, levam ao descobrimento da verdade : um, partindo das sensações e factos particu-

1 Para intelligencia d este titulo, cumpre lembrar (pie diversos 
tractados que compõem a L ó g ic a  de Aristóteles se designavam com 
o nome generico de O r g a n u m  (ópyavov).s Liv. I, Aphor ismo 113.

3 A p h o r. 11, 12.
* Aphor. 15, 14.



HISTORIA M  1'HILOSOPlliA.lares, eleva-se logo nos principios mais geraes, e d’alii deduz os principios medios, ou com aquellos compara esltspara os julgar : o outro, partindo também das sen­sações e factos particulares, porém sem preterir degràu nenhum nem dar saltos, antes fazendo observações e ex­periencias multiplicadas, só tarde chega ás proposições, mais geraes. O primeiro methodo, diz Bacon, é o geral­mente empregado; o segundo ainda não se experimen­tou. Ambos partem das sensações e cousas particulares, e vão parar nas mais geraes, porém com esta differença: que um tocando apenas de leve a experiencia, só póde produzir abslracções ôcas e estereis; e o outro, demo­rando-se nella o tempo devido e com o methodo conve­niente, sóbe por degraus aos verdadeiros principios da natureza. Os conhecimentos adquiridos pelo primeiro methodo, e, por assim dizer, productos espontâneos da razão exercendo-se sobre operações da natureza, chama­os Bacon antecipações da natureza, por serem apenas uma producçâo casual e prematura : porém os conhecimentos extrahidos das cousas mesmas, depois da observação e analyse methodicas, são verdadeiras interpretações da 
natureza (19, 22, 26).

Causas derros. —  1'ara operar a restauração das sciencias é essencial a precaução contra os erros e pre- juizos, que, arraigados no espirito humano, obstam aquella restauração. A estes prejuízos, ou illusões do es­pirito, chama Bacon phantasmas ou ídolos, os quaes di­vide em idola tribus, idola specús, idola fori, idola thea- 
tri (39).

211-2



I’HILOSOPIIIA MODERNA. ‘29 5Io Idolo, tribus (phantasmas de casta). São os orros da 
especie; são as illusões communs a lodos os homens, que- ISacon reputa urna grande tribu. É mal inherente á natu­reza do homem, cujo entendimento se parece a um máo espelho, que altera os raios enviados pelos objectos, e, misturando com a natureza das cousas a sua própria, des­figura quantas imagens reflecte (41).2U ldola specús (phantasmas da caverna). São os erros do individuo. Além dos desvios a que está sujeita a natu­reza humana em geral, cada um traz dentro em si uma especie de antro escuro, que vicia a luz natural do enten­dimento, e aonde os raios da verdade vêm perder-se por influxo de causas, variaveis nos individuos segundo a sua Índole, educação, hábitos, etc. (42).5o ldola fori (phantasmas da praça pública). São os er­ros que provêm do tracto social especialmente da linç/ua- 

qem. São em geral as illusões que os homens se commu- nicam reciprocamente, pela influencia que exercem uns nos outros. Estes erros nascem sobretudo da linguagem, pois, com as palavras de que na sociedade usam, os ho­mens introduzem nos espíritos uns dos outros grande nu­mero de prejuizos, já dando nomes positivos a cousas que não existem realmente, como à fortuna, ao primeiro mo­vei, ao elemento do fogo, etc.; jà , ainda ás palavras que designam substancias e qualidades reaes, ligando sentido confuso e indeterminado, como, diz elle, ás palavras terra, humidade, peso, densidade, etc. (60).4“ Mola theatri (phantasmas do theatrd). São os erros das theorias, são os prejuizos da eschola. As escholas



294 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.philosophicas comparava-as Bacon a um theal.ro, em rpie os actores são os philosophos. Os syslernas de philo­sophia parecem-se com as peças dramáticas, que nos mostram só um mundo ficticio, arranjado pelo poeta para figurar na scena. A proposito, distinguia Bacon tres especies de philosophia, que exercem sobre os espíritos uma auctoridade usurpada : I o A philosophia sophistica, que a certas opiniões estabelecidas anticipadamente reduz por força tudo, até as mesmas experiencias que ella ha­via feito : assim Aristoteles com a sua dialectica sophis- ticou a sua philosophia natural. —  2° A philosophia em­
pirica , que sobre observações e experiencias insufficientes em numero se julga com o direito de levantar theorias completas. — 5o A philosophia supersticiosa, de que Py­thagoras nos deixou exemplo, alliando com a verdade as mais estranhas e repugnantes superstições (62-66).Os methodos erroneos de demonstração são, por assim dizer, as fortalezas dos phantasmas ou Ídolos do espirito. Ora o melhor methodo de demonstração é innegavel- me;ite a experiencia; porém, accrescenta Bacon, o me­thodo experimental usado em nossos dias é redonda­mente contrario ao bom senso. Eaqui declara que ha de traetar da marcha que a experiencia deve seguir, porém reserva este objecto para outra occasião (69-70). Depois insiste nas causas que retardaram o andamento das scien­d as, a principal das quaes é, ainda nos tempos de maior florescimento litterario, tocar á philosophia natural a mais diminuta parte da attenção dos sabios ; e a outra prestar­se demasiado respeito A antiguidade, o que Bacon assi-



PIIILOSOPHTA MODERNA. 20 ;gnala como um obstáculo às novas descubertas (79-84).Conclusão. —  Antes de pôr termo ao primeiro livro da sua obra, Bacon refere as conjecturas e probabilidades quedem, para esperar o bom éxito da sua grande re- lorma (92-96). Depois accrescenla : « As .observações e experiencias colligidas até hoje, nem pelo numero, nem pela escolha, nem pela certeza, correspondem ao grande plano de reformar a intelligeneia. Releva pois junctar maior cabedal de experiencias, escolhel-as com mais cuidado, seguir ordem muito differente da empregada até boje, para continuar e multiplicar as observações. Muito deve o homem esperar da$ sciencias, quando su­bindo pela verdadeira escada, isto é, por degraus conti­nuos, ascender dos factos particulares aos axiomas infe­riores, e d’estes aos medios, que pouco apouco se elevam uns sobre os outros, até tocar por fim nos principios mais geraes. De maneira que é necessário, ^para assim dizer, pôr ao entendimento não azas, senão chumbo, pesos que o retenham, que o não deixem remontar-se muito depressa aos principios mais elevados (98-1 04).Racon fecha a parte destructiva da Restuuração resu­mindo todas as observações espalhadas por ella nos tres exames críticos seguintes : 1" censura da razão natural do homem; 2" censura das fôrmas da demonstração; o" censura das theorias usadas (115).Livro II. — Neste livro occupa-se o auctor em explicar o methodo, cuja necessidade provou no antecedente.Bacon começa por estabelecer, que o fim da sciencia é augmentar o poder do homem habilitando-o para produ-



296 HISTORIA DA PHII.OSOI'IIIA.zir novas naturezas (modos, ou maneiras de ser) dos cor- pos , e transformal-os de sorte que se accommodem ás nossas necessidades. Para conseguir este fim importa conliecer as fôrmas destas naturezas ou qualidades, quero dizer, as causas que lhes determinam a cssencia. Pertence á metaphysica investigar as formas eternas e immudaveis, e kphysica as causas materiaes e efficientes, e o progresso occulto e a contextura intima dos corpos. De­terminado que seja precisamente o fim da sciencia, se- gue-se proceder á verdadeira interpretação danatareza. Para o que releva ajudar, I o os sentidos, com urna boa 
historia natural, base de todo o edificio scientifico; 2“ a 
memoria, com a classificação dos conhecimentos experi­mentaos, dispostos em taimas melhodicas; 5° a razão, com o emprego do verdadeiro methodo inductivo, chave da interpretação. Bacon principia por este ultimo ponto, e diz que d’ahi passará aos outros dois (.Aphor. \ , 
D, 10).Propõe-se elle examinar as propriedades geraes dos diversos corpos, e para descubrir as fôrmas d’estas pro­priedades, redige : I o uma tábua dos factos similhantes, por terem todos uma mesma qualidade : é a [tábua da 
essencia e da presença; 2o outra tábua dos factos que não têm a dieta qualidade, embora a analogia d'elles com os antecedentes induzisse a crer que a tinham realmente : èa 
tábua de declinação, ou de ausencia nos análogos; 5“ outra tábua dos factos onde apparece em differentes gráus a qualidade cuja fôrma se busca : é a tábua dos gráus de 
comparação. Estas tábuas servem, já  para separar, como



PIIILOSOPHIA MODERNA. 207não-essenciaes á qualidade cuja fôrma se inquire, os mo­dos não-existentes nos factos onde se encontra a dieta qualidade, ou sim existentes lá, porém em gráu maior, quando a qualidade está em gráu menor, e vice versa ; já para conservar sómente os modos que estão sempre unidos á qualidade, e que seguem inalteravelmente as mesmas variações d elia : são os exemplos da rejeição ou 
exclusão das naturezas, entre as quaes e a fôrma buscada nada hacominum.Para exemplo d’este processo, toma Bacon a investiga­ção da causa formal do calor. Primeiro, na tábua da es­sência e da presença examina successivamente os raios do sol, os meteorosigneos, os raios proprios,a labareda, os corpos aquecidos, os vapores e exhalações quentes, o espirito de vinho, o calor animal, etc. Depois, ajuncta ou­tra tábua de declinação e ausencia de calor, onde mette para exemplos os raios da lua, as estrellas e cometas, os relâmpagos sem trovão, etc. Subsequentemente, presenta outra tábua comparativa dos differentes yráus de calor, e exemplos de rejeição ou exclusão , do modo seguinte : a propriedade que todos os corpos têm de se aquecerem, 

exclue, como causa formal do calor, toda a contextura 
particular dos mesmos corpos ; os líquidos quentes e os solidos aquecidos, porém sem chegarem ao estado de rubros, excluem a substancia luminosa, etc. Depois eonclue por formular esta definição : Calor é um movi­
mento de expansão, parcialmente reprimido, cujo es­
forço se realiza nas partes pequenas dos corpos; porém com estas duas modificações : 1“ que o movimento do17. 'T. II.



298 HISTORIA DA PtlILOSOPHIA.centro para a circumferencia, vai acompanhado de ten­dencia para cima; 2° que o esforço realizado ñas partes pequenas dos corpos não é frôxo nem lento, mas vivo e um tanto impetuoso (11-20). 0 proprio Bacon reconhecia a imperfeição de muitos dos exemplos que adduziu, e por isso estava sempre a recommendar : « Façam-se ob­servações novas e mais exactas, esperem-se esclareci­mentos novos. »Resta, diz depois Bacon, examinar, que outros auxi­lios podem prestar-se à razão, quando esta procura inter­pretar a naturezae fazer uma inducção completa. Aponta 9 especies differentes; e d’estas tracta só da I a, na qual distingue ainda 27 ordens de factos ou exemplos. E aqui termina o Novum Organum, faltando também as obser­vações que o auctor indicara como idóneas para ajudar os sentidos e a memoria.Além da Instauratio magna possuímos de Bacon E n ­
saios de moral e de política, um tractado da Sabedoria 
dos antigos, uma Nova Atlantida, etc.Bacon deu realmente ás sciencias physicas uin impulso novoe mui profícuo; porém desprezou excessivamente o estudo dos factos psychologicos. Apregoando e encare­cendo a inducção como o único methodo applicavel a toda a sorte de conhecimentos, esqueceu-se de que no fundo do entendimento humano ha verdades necessárias, que não dependem da experiencia. 0 excessivo empi­
rismo baconiano tem obstado aò progresso da sã pliilo- sophia, porque sobre o absoluto, o infinito, e tc ., a obser­vação sensoria nada nos pôde dizer. Mais : rejeitando o



PHILOSOPHIA MODERNA.
syllogismo, forma regular d’um doe processos essenciaes da razão, Bacon preparou a enervação da lógica, que o seguinte século presenciou. Etn fim : elle, que esteve sempre a recommendar a observação e a experiencia, não soube fazer uma boa inducção scientifica, e ninguém de­pois d’elle usou dos seus intricados processos, propostos no 2o livro do Novum Organum.

II. Descartes.

Renato Descam es nasceu em Haya, na Touraine, no n n n odel596 . Seu pae, nomeado conselheiro do parla­mento de Bretagne, foi habitar na cidade de Rennes, onde 
3  sua familia ao depois persistiu sempre. Descartes, con­cluida sua educação no collegio da Flèche, dirigido pelos jesuítas, seguiu primeiro a vida militar. Quando estava de guarnição, nessas horas vagas dava-se ao estudo e ás mais profundas meditações; e foi então que lhe veio o pensamento de operar uma reforma total nas sciencias. Tendo obtido baixa do serviço militar, viajou por diversas terras da Europa, e a final veio estabelecer-se em Hol­lando, para ahi se poder entregar com toda a liberdade aos estudos philosophicos. Em França, onde continuava imperando a philo«ophia aristotélica, fôra então perigoso combatel-a : todavia em Hollandanão encontrou Descartes a tranquillidade que suppunha, porque a sua philosopliia, acolhida no principio favoravelmente pela universidade de Utrecht, foi em breve alvo de ataques violentíssimos, especialmente da parte do reitor Voêt. Emquanto residiu em Hollanda, Descartes veio muitas vezes a Pariz, onde a



HISTORIA DA PHILOSOPHIA.corte debalde pretendeu retel-o. Entretanto a rainha Christina da Suécia, que desejava summamente ver o philosopho, convidou-o para ir a Stockholmo, e depois de muito luctar, pôde resolvel-o. Descartes, provavelmente pelo rigor do clima e mudança do seu modo de vida, não tardou em ganhar alli uma doença, de que veio a morrer em 1650, com os sentimentos de um philosopho christão. Dezeseis annos depois, seus restos mortaes fo­ram trasladados para França, e depositados na egreja de Santa Genoveva. Descartes não era só um philosopho, na significação restricta da palavra; era também um mathe- matico e physico de primeira plana : foi elle que pri­meiro teve a idéa de applicar a algebra á geometria, e na sua Dioptrica jà se encontram as mais ingenhosas appli- cações, nunca d’antes feitas, da geometria à physica. Porém de todos os seus trabalhos e inventos, o que elle mais estimava, era o seu Methodo.

METHODO DE DESCARTES.Cedo entendeu Descartes, quam insufficiente e esleril fosse a sciencia classica do seu tempo ; e tomou a peito reconstruil-a sobre bases novas. A poder de reflexão pro­funda sobre si e sobre os outros, aprendeu elle a des­confiar das illusõesdos sentidoseda auctoridade. Quantas idéas alé então havia admittido, pouco e pouco se lhe foram riscando da alma, e por este novo methodo chegou a uma duvida universal, que exlendeu até aos fundamentos do seu proprio ser. « Pois que duvido (disse então para si), penso; e se penso, sou, existo (cogito, ergo sum) . #
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PHILOSOPHIA MODERNA. 30tE jâ que d’esta verdade (penso, logo sou; ou penso, logo 
existo) nada o assegurava, senão a evidencia intrinseca, d’ahi tomou como regra geral, que são verdadeiras todas as cousas de que formamos idéa clara e distincta, ou de que temos evidencia. Eis o famoso critério de Descartes. E para dirigir o entendimento na indagação da verdade, á duvida junctou a analyse. Em duas palavras : a duvida 
methodica, da qual só a evidencia póde retirar o espirito, e o uso da analyse, como meio para chegar à evidencia ; tal é, em substancia, o methodo de Descartes. Vamos agora expol-o mais por miudo, analysando o Discurso 
sobre o methodo, obra que além d’isto tem a vantagem de resumir o essencial de toda a philosophia cartesiana.

Analyse do Discurso sobre o methodo.O Discurso sobre o methodo de bem d irig ir a razão e 
buscar a verdade nas sciendas, escripto em francez por Descartes, publicou-se a primeira vez em Leyde em 1657 ; c poucos annos depois (1644) saiu em Amsterdam-uma traducção latina, approvada pelo auctor e intitulada : 
Dissertatio de Methodo. Póde este discurso, ou dissertação, como notou o proprio Descartes, dividir-se em seis parles, das quaes são mais importantes a segunda e a quarta.

Ia parte. Varias considerações sobre as sciendas. —« A cousa melhor repartida entre os homens, diz Des­cartes, é o bom senso. » De ordinario cada qual julga estar sufficientemente provido d’elle ; por conseguinte, parece que nesta parte os homens não se differençam,



senão pelo modo como cada um taz uso do sen bom senso. Descartes gaba-se de ter formado um methodo, pelo qual esperava guiar seguramente a sua razão nos caminhos da verdade, e dilatar a esphera de seus conhe­cimentos ; e depois pede licença para contar singelamente a historia da suavida intellectual.Depois de haver feito çom felicidade o curso de seus estudos em uma das mais celebres academias da Europa, e de ter lido grande multidão de livros, pareceu-lhe não haver aproveitado com tudo isto, senão o conhecer cada vez mais a sua ignorancia. Verdade é que Descartes não deixava de reputar uteis e até necessários os estudos (linguas,historia, poesia, eloqueucia, mathematicas, etc.) em que os alumnos se exercitavam nas escholas. Como porém todas estas disciplinas recebem da philosophia os seus principios, entendeu elle que não se podia construir edifício solido sobre bases tão frágeis, como eram então as da philosophia; e por conseguinte, determinou não buscar outra sciencia além da que pudesse achar no grande 
livro do mundo, isto è, observando os usos e costumes, recolhendo experiencias, etc. Porém, depois de gastar alguns annos a ler assim pelo livro do mundo, resolveu ler também dentro em s i , e pôr todas suas forças intelle- ctuaes na escolha do verdadeiro caminho que devesse seguir.IIa parte. Princiyaes regras do methodo. — Quando Descartes residia em Allemanha, completamente livre de cuidados, succedia passar dias inteiros, fechado e só, conversando com seus pensamentos, um dos quaes,

302 HISTORIA DA PHILOSOI’IIIA.



PHILOSOPHIA MODERNA. 505e o principal, foi considerar que, bem vezes, obras com­postas por muitos são menos perfeitas que as produzidas por um s ó ; como pode ver-se no edificio ideado por mn só architecto, que de ordinario sâi mais regular do que o feito por muitos. Pareceu-lhe, pois, que havia van­tagem em lançar fóra de seu espirito quantas opiniões até alli tinha recebido; e, ou pôr%em logar d’ellas outras me­lhores, ou conservar aquellas mesmas, porém depois de afferidas pelo nivel da razão. Mas aqui Descartes teve o cuidado de advertir que, o desfajerem-se os homens de suas opiniões, é empresa tão ardua, que nem todos a podem realizar, antes convem só a muito poucos espí­ritos. Nem Descartes ousa sequer aconselhal-o aos outros ; e elle mesmo só foi levado a tal, por ver, depois do estudo das mais diversas opiniões, que nenhuma lhe parecia digna de se preferir ás outras.Como homem, porém, que caminha ás escuras, Des­cartes assentou ir tão de vagar e com tanta cautela, que, se adeantou pouco, ao menos livrou-se de cair. Estudàra a lógica, como então a ensinavam ; e não tardou em per­ceber, que a maioria de seus preceitos ajudava menos a aprender, do que a expôr aos outros aquillo que já  se sabia ; ou ainda, a fallar indiscretamente sobre o que se ignorava de todo, como succedia com a arte de Lullo : donde lhe veio o pensamento de crear um methodo novo, exempto de similhantes defeitos, e que resumiu nas quatro regras seguintes :I a Nunca aceiteis como verdade, senão o que evidente­mente perceberdes que o é.



304 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.12a Dividi cada difíiculdade que estudardes, nas partes que íor possivel e conveniente, para melhor as resolver.3a Levae vossos pensamentos com ordem, começando pelos mais simples e comprehensiveis, e subindo depois, pausada e gradualmente aos mais compostos e difficeis.4a Fazei sobre qualquer objecl o enumerações tão exactas e resenhas tão cabaes, que fiqueis certos de nada haver omittido.Nestas regras recommenda em summa : 1° a evidencia, 2o a analyse,  5° a ordem  ̂ 4° a enumeração.Depois^de tirar a prova ao seu melhodo, applicando-o á algebra com muita felicidade, Descartes resolveu appli- cal-o também ás outras sciencias, começando pela philo- sophia, da qual todas devem tomar seus principios. Mas, como este objecto fosse o mais momentoso de todos, entendeu não dever tractal-o emquanto não tivesse mais do que os 25 anuos de edade que tinha então, e em­quanto se não preparasse com antecipação bastante.IIIa parte. Normas de proceder derivadas do me- 
thodo. —  Para não suspender de todo suas acções, em­quanto a razão lhe mandava suspender seus juizos, Des­cartes compôz para uso proprio uma especie de moral provisoria, resumida em tres ou quatro aphorismos prá­cticos. Primeiro : obedecer ás leis e aos costumes patrios, conservando inalteravelmente a religião em que Deus lhe fizera a graça de o instruir, dirigindo-se em tudo pelas opiniões mais moderadas, menos excessivas, e geralmente abraçadas pelas pessoas cordatas. No numero dos excessos mettia elle as promessas, com que alguns homens cer-



PIKLOSOPIIIA MODERNA. 505cêam a sua liberdade. Com isto porém não queria cen­surar os votos ou contractos perpetuos, quando se façam por boas razões. Segundo : No momento da acção ser 
firme e resoluto o mais possível, e as opiniões ainda as mais duvidosas, uma vez adoptadas, seguil-as tão inaba­lavelmente, como se fossem muito seguras. A razão é, porque, como os actos da vida não soffrem dilação, quando não podermos descubrir o que é verdadeiro, de­vemos ao menos seguir o mais provável. Terceiro : Pro­
curar vencer-se antes a si do que a fortuna, cuidando mais de mudar seus desejos do que de alterar a ordem do mundo; e em geral afazer-se á idéa de que, absolutamente, em nosso poder só estão os nossos pensamentos, no mais saiba cada um resignar-se á dura lei da necessidade. Finalmente, em conclusão d’esta moral, Descartes enu­mera as diversas occupações do homem na vida presente, e julga que para elle o melhor é continuar o que havia encetado, isto é, empregar todo o tempo na cultura de sua 
razão.Firme nestas máximas (que póz á parte junctamente com as verdades da fé), Descartes entendeu que das outras opiniões podia desfazer-se desassombradamenle. Governando-se por taes principios, nove annos viajou por diversos paizes, observando o mundo e os homens, e procurando ser antes e spectador que actor nascomedias que aqui se representam. Procedendo porém assim, não foi intuito seu imitar os scepticos, que duvidam só por duvidar, e affectam estar irresolutos a respeito de tudo ; não, o Fim de Descartes, pelo contrario, foi firmar-se



30 li HISTORIA DA PHILOSOPHIA.em bases mais solidas; e rejeitando, por assim dizer, a arêa e terra movediça, edificar sobre a argila e a rocha.IVa p a r t e . Razões com que prova a existencia ele Retís e da alma humana, dois fundamentos da sua metaphy- 
sica. — Applieando o seu methodo, Descartes rejeita quanto lhe offereça a menor duvida ; e porque ás vezes os sentidos illudem e os raciocinios enganam, ainda nas questões mais simples da geometria, resolveu suppôr que tudo quanto lhe tinha entrado no pensamento, era tão verdade como os seus sonhos ¡Ilusorios. Porém, que­rendo pensar que tudo era illusão e falsidade, percebeu ao mesmo tempo que, pois pensava, devia ser alguma cousa. E advertindo, que este principio —  eu penso, logo 
sou,— por sua grande firmeza e segurança resistia aos em­bates das mais desvairadas supposições scepticas, assentou comsigo que podia aceital-o como primeiro principio da philosophia que buscava. E em verdade, perscrutando attentamente a sua natureza, Descartes viu que podia suppôr não existirem corpos, nem outro algum ente fóra d’elle, mas que não podia duvidar da sua própria existen­cia ; antes, por isso mesmo que pensava em duvidar da verdade das outras cousas, claríssimo e certíssimo era que elle proprio existia. «De maneira que (accrescenta Descartes) este eu, esta minha alma, pela qual sou o que sou, é totalmente distincta do corpo, e até mais fácil de conhecer-se do que o corpo mesmo : assim que, ainda quando este não fosse, ella nem por isso deixava de ser o que é . »



PHILOSOPHIA MODERNA.Depois passou a estudar os requisitos goraes para a ver­dade e certeza de qualquer proposição ; e tendo reparado que, quando diz — penso, logo existo,— nenhum signal ha que o assegure de ter faltado verdade, senão o ver com maxima clareza que para pensar devia necessariamente existir, entendeu que podia formular a seguinte regra 
geral: « São verdadeiras as cousas que concebemos mui 
clara e distinctamente; e que a difficuldade estava só em saber quaes as cousas que se concebem com lai clareza e distincção. » (A esta concepção clara e distincta é que se dá o nome de evidencia. )Reflectindo depois sobre a sua própria duvida, e tirando d’ahi em conclusão que o seu ser não é perfeito, pois é obvio que ha mais perfeição em saber do que em duvidar, convenceu-se de que só d’alguma natureza mais perfeita que a sua podia ter recebido a idéa d uma cousa mais per­feita do que elleera. Ora similhante idéa não lh’a podia dar o nada, nem elle a si mesmo; por implicar que do menos perfeito se seguisse e dependesse o mais perfeito. Restava pois concluir, que esta idéa tinha sido mettida em seu espirito por uma natureza mais perfeita que a sua, por uma natureza adornada com todas as perfeições de que elle podia fazer conceito, istoé, por Deus.Depois conheceu que a grande certeza das verdades geométricas, lhes vem de serem percebidas com eviden­cia ; porém, que ellas em si nada têm que assegure o espirito da existência de seus respectivos objectos. Por­quanto, suppondo nós, por exemplo, um triângulo, certo que os seus tres ângulos devem ser eguaes a dois ângulos
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308 I1ISTOIUA DA riHLOSOPHIA.rectos; porém isso não nos assegura a existencia d’algum triangulo real e eterno : quando pelo contrario, conside­rando a idéa que temos d’um ente perfeitissimo, descu­brimos que a existencia está coinprehendida nelle, pelo menos, tão evidentemente, como em um triangulo o está a egualdade dos seus tres ángulos a dois ángulos rectos ; e conseguintemente a existencia de Deus é, quando me­nos, tao certa como o pode ser qualquer demonstração geométrica.Finalmente, se alguem ha que nao estoja plenamente convencido da existencia de deus e da sua alma, deverá reflectir, diz Descartes, que são ainda menos certas outras cousas de que elle talvez se julgue seguríssimo, como de ter um corpo, de existir a terra, os astros, etc.; pois, só porque Deus existe, e como perfeitissimo nao pode enga­nar-nos, é que estamos certos de serem as percepções que temos no estado de vigilia, mais verdadeiras que as do estado de somno, e até de ser a evidencia um criterio infallivel da verdade.V" paute. Ordem das questões de physiea que o au- 
rtor estudou. — Sempre Firme no proposito de não suppôr outro principio além do que empregara para de­monstrar a existencia de Deus e da alma, Descartes expõe summariamente algumas idéas, que reputa verdades descubertas pelo sen methodo.I o (Cosmogonía). Afim de poder expôrmais livremente o que pensava quanto á origem das cousas, Descartes falla, em fórma de supposição, súmente d’aquillo que deveria acontecer, se Deus presentemente creasse em espaços



I’ilILO SO I’llIA MODERNA. 300imaginarios assás materia para compor um inundo novo, se depois agitasse as partes d'essa materia de diversos modos, a ponto de formar um chaos; e se em fim se re­duzisse a prestar seu concurso ordinario à natureza, deixando-a porém obrar segundo as leis que lhe impo- zera. D’ahi passa a dizer o que entende sobre o desenvol­vimento successivo das partes da natureza; não para con­cluir que o mundo haja sido realmente creado da maneira que suppôz, mas porque comprehendemos a natureza dos entes, mais facilmente quando os vemos ir nascendo aos poucos, do que quando os observamos já completamente formados. 2” (Physiologia). Descriptos os corpos inani­mados e as plantas, Descartes passa a descrever os ani- maes e especialmente o homem. Suppõe que Deus creou um corpo organizado, em tudo similhante ao nosso; que no principio lhe não junctou uma alma racional, mas li­mitou-se a excitar dentro d’elle certo fogo intimo, por cuja acção o mesmo corpo executasse quantas funcções pudesse, sem concurso do principio pensante. Estas func­ções são aquellas em que podemos dizer que os brutos sc parecem com o homem. Porém, quanto às outras que dependem da acção do pensamento, e que nos pertencem privativamente como homens, Descartes só as encontra em nós, depois de' suppôr que Deus creara uma alma ra­cional que unira ao nosso corpo.Para exemplificar este seu modo de pensar, offerece uma explicação dos movimentos do coração e das arte­rias, e da formação dos espíritos animaes, os quaes, dis­tribuidos pelos músculos, imprimem o movimento em



510 HISTORIA BA PHILOSOPH1A.todos os membros. Os corpos organizados, diz Descartes, ossas machinas admiraveis, fabricadas pelas mãos de Deus, sobrepujam em gráu incomparável quanto pode­riam executar os mais assombrosos automatos, effeitos da industria humana. Então expõe a maneira como en­tende que a alma do homem difiere da dos brutos; e con­cille por dizer, que as differenças que se observam entre uma e outra, provam não só que os brutos são dotados de menos razão que o homem, senão também que care­cem d’ella absolutamente. E assim, accrescenta o mesme philosopho, entende-se melhor que a alma humana é de natureza independente do corpo, e que por conseguinte não eslá sujeita a morrer com elle.VIa parte. Do que o auctor julga indispensável para 
adeantar na indagação da verdade, e das razões que o 
determinaram a escrever. —  Em logar d’essa philosophia meramente especulativa, que se aprende ñas escholas, pode o homem achar outra philosophia práctica, que lhe ensine, por exemplo, as propriedades do fogo, da agua, do ar e dos outros corpos que o cercam, de maneira que venha a aproveitar-se d’elles para os seus usos, e a tornar-se, por assim dizer, o senhor da natureza, mér­mente com o fim de conservar a sua saude, que c o fun­damento dos mais bens d’esta vida; pois, até o espirito depende tanto da disposição e temperamento do corpo, que, se é possivel descubrir meio para fazer os homens mais cordatos e intelligentes do que até agora têm sido, esse meio, afíirma Descartes, é a medicina. Determina pois estudar esta sciencia. Indica também a ordem como



im O S O P H IA  MODERNA. 511tem estudado as sciencias physicas. Primeiro, forceja por achar em geral os principios ou as causas primei­ras de tudo quanto no mundo é e pode s e r ; depois in­daga os efteitos que mais ordinariamente se deduzem das taes causas. Porém, quando quiz baixar ás particula­
ridades mais tniudas, appareceram-lhe estas tantas e tão várias, que entendeu nada poder assentar ao certo, em- quanto não se ajudasse de experiencias particulares.Como remate, expende Descartes os motivos que antes o estorvaram de saír á luz com ura tractado que tinha composto, e acaba indicando as razões que o decidiram a escrever, e a publicar urna parte d’esses escriptos.

Outras obras. —  As seis Meditações metaphysicas de Descartes foram primeiramente publicadas em latim com o titulo de Meditationes de prima philosophia. Anuos de­pois saiu em París uma traducção franceza, feita pelo du­que de Luynes, e revista e emendada pelo proprio Des­cartes, que fez algumas alterações no original. Esta obra, a mais importante de quantas o auctor escreveu, traz des­envolvimentos mais extensos e profundos sobre as prin- cipaes questões que elle apenas tocára no seu Discurso sobre o methodo; como sobre a existencia de Deus, exis­tencia da materia, distinoção entre a alma e o corpo, ca­racteres da evidencia, etc. Na Meditação vem a theoria cartesiana sobre a origem das idéas, quanto á qual póde ver-se o que dissemos no d° vol.. Psychologia, pag. H 0- 
H 5 .Os restantes escriptos de Descartes são : uma collecçào de Cartas, Principios da philosophia. um tractado das
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Paixões da alma, o Homem, a Dioptrica, os Meteoros, a 
Geometria, etc.

Observações. —  Na philosophia de Descartes temos que distinguir o seu Melhodo, e as suas Doutrinas ou opi­niões.0 methodo de Descartes offerece duas faces differentes: I o a suspensão provisória da adhesão mental, ou a duvida 
melhodica; 2° o meio para se tirar d’ella, ou a evidencia e clareza das idéas.Comquanlo a duvida universal, no senür de Descartes, não passe d um simples methodo, não dissimulemos que esse melhodo é perigoso na práctica, por ser sobrema­neira difficil que a duvida supposta não tome algum gráu dc realidade. Isto mesmo pareceu antever o proprio Des­cartes, e deu-se pressa em o notar (no Discurso, 2a parte) dizendo, que « o desfazer-se das opiniões recebidas não é cousa que todos devam practicar, antes é empreza difficil e que só a mui poucos pôde convir. » Quanto mais, que se a tal duvida é apenas um processo de me­lhodo, exame, observação, estudo, não se enxerga razão para lhe darmos o grave nome de duvida.Pelo que respeita ao fundamento da certeza, confesse­mos que, para discernir a verdade, nenhum oulro critério póde haver além da evidencia; não a evidencia das idéas consideradas em si sómente (na qual Descartes insislia); mas também a evidencia dos motivos ou razões por que adherimos à verdade, como, por exemplo, nos factos abo­nados pelo depoimento de muitas testemunhas authenti- cas. (Vej. no 1° vol., Lógica, pag. 242-250.)

r , 12



Í’IIILOSOI’HIA MODERNA. 515Quando appareceu o cartesianismo, faltavam á philo- sophia das escholas, firmada principalmente em Aristóte­les, as forças precisas para arcar contra o materialismo que começava a invadir. Por outra parte, a philosophia cartesiana presentava-se com dogmas eminentemente es­piritualistas, e por meio de conceitos cheios de originali­dade roborava com forças novas as provas metaphysicas da existencia de Deus. Foram estas duas razões, princi­palmente, que prepararam nos espiritos religiosos o triumpho aquella philosophia. Todavia, é fácil abusar do methodo cartesiano; e já Bossuet havia em certo modo presentido as consequências, que de laes principios, em­bora mal entendidos (segundo elle diz’ ), haviam de dedu- zir-se contra a auctoridade da Egreja.Alguns defeitos podem notar-se na philosophia de Des­cartes, os quaes certo auctor2, juiz competente em taes materias, apanha nos termos seguintes : « Pois que a im­possibilidade de duvidar, ou a evidencia immediata, se extende a mais cousas que á existencia do pensamento, póde affirmar-se que a base da philosophia de Descartes, posto que muito solida, é por ventura muito acanhada. Também o elemento da crença natural, a despeito da justa parte que tem nos conhecimentos humanos, quasi não figura na philosophia cartesiana. Em fim, comquanto a evidencia, como a proclama este systema, seja só a luz da verdade universal, todavia a tal ponto toma alli
1 Retires Uivcrses, CXXXIX.2 O 1>. Marti, Philosophie el Religión, pag 1

T . II. U



314 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.os ares e ademanes de facto individual, que não deixa ver bem o seu caracter necessario e universal. »III. Principaes escholas modernas desde Dacon e Descartes.§ I. Philosophos que se referem mais a Ptaçon.Um dos contemporaneos de Bacon, e frade dominico, 
Thomaz Ca m f a n e i .l a  (nascido na Calabria em 1568), ten­tou também fundamentar a philosophia na natureza e na experienda; porém, de espirito menos repousado que vivo, faltava-lhe a paciência indispensável para executar tão vasta empresa. Campanella continua em certo modo a obra de Bernardino Telesio. Admittia duas origens de conhecimentos : a revelação e a natureza; naquella funda- se a theologia, e nesta a philosophia. A faculdade de co­nhecer reduz-se, na sua opinião, à faculdade de sentir 
(sentire est scire). Em metaphysica, buscando algum do­gmatismo philosophico para uppôr á duvida dos scepticos, firmou-se nos principios incontrastaveis do senso com- mum. Falleceuem Pariz em 1659. Escreveu, além d’outras obras, uma utopia de governo com o titulo de Civitas solis.

Thomaz Hobbes nasceu em Malmesbury, em 1588. De­pois de terminar o curso de seus estudos, encarregou-se da educação do filho mais velho do conde de Devonshire, e acompanhou seu discipulo em França, e na Italia, onde travou conhecimento com Gassendi e Galileu. Begres- sando á Inglaterra, tractou com Bacon, muitas obras do qual traduziu em latim, de sociedade com Ilen-Johnson. Havendo defendido a causa do poder contra a democra-



PHILoSOPHIA MODERNA. 315cia, foi obrigado a desterrar-se durante a crise política que então agitou a Inglaterra; e vindo para Pariz, ahi deu lições ao principe de Galles, depois Carlos X , e tomou conhecimento com Descartes. Nas obras d’este vêm as ob- jecções que Hobbes punha ás Meditações. Tornando para a Inglaterra, lá se conservou até 1679, em que morreu.As suas obras mais afamadas são : Elementa philoso- 
phica de eive, ou simplesmente de C iv e ;  o Leviathan (nome bíblico com que o auctor designou o poder popu­lar), sive de materia, forma et poteslate civitatis ecclesias ■ 
tiese et c iv ilis ; ■— Elementorum phüosophix, sectio pri­
ma, de Corpore, sectio secunda, de Homine; de Corpore 
político. Affeiçoado a Bacon, Hobbes desenvolveu em to­das suas consequências o principio fundamental do sen­
sualismo, e d’este coinpôz um systema materialista. Todos os conhecimentos humanos vêm dos sentidos: pensar é calcular (computatio), o raciocinio éaddição e diminuição (ratiocinari idem est quod addere et subtrahere'). Como não é possível calcular sem signaes, também não é pos­sível pensar sem palavras : a verdade e a falsidade pro­vavelmente consistem só nas relações dos termos da lin­guagem. Existem unicamente corpos; a mesma alma não é mais que materia subtil. 0 nosso espirito só póde com- prehender o finito : o infinito é mera palavra destinada a honrar o ente, que só se alcança pela fé. Todos os ho­mens são eguaes por natureza : ora a lei natural dá a todos egual direito sobre tudo, pois os entes têm todos na­turalmente direito de fazer quanto puderem. Mas, como ’ Fiemen!. pililos., Lógica



h is t o r ia  d a  PnaosomiA.ao amor que cada um consagra a si, repugnasse a guerra que todos teriam de sustentar, se acaso exercessem si- milhante direito; por isso fizeram convenções, por virtude das quaes recorreram aos meios adequados para conser­varem a paz entre si, como são a moderação dos appeti­tes e desejos, a gratidão para os benefícios recebidos, etc. Aqui está a origem da lei m oral, que é fundada no amor proprio, e tem por fim a utilidade. Mas, para manter a ordem social, era também necessária uma força e o po­der repressivo : d’ahi um contracto primitivo, pelo qual todos os homens concordaram em metter o poder su­premo nas mñosd’um só. « Cada um, diz Hobbes', deve ceder do direito que naturalmente tem a tudo, pois o direito de todos a tudo (na practica) significa approxima- damente que ninguém tem direito a nada. »Tal é em summa a philosophia de Hobbes, que em ge­ral se tornou notável por seu caracter exclusivo e estreito. Na parte moral negou a differença essencial entre o bem e o mal, pondo-se assim em opposição com a crença uni­versal do genero humano; sem reparar, segundo parece, que se tudo é indifferente por natureza, indifferente fica ainda depois de celebrados os contractos, os quaes por isso nenhuma força moral podem ter. Todavia esta phi­losophia, por seu atrevimento e singularidade, agitou grandemente os espíritos, e os impellio a profundarem mais certas verdades fundamentaes.
Pedro Gassendi nasceu em Provença no anno de 1592, e falleceu no de 1655. Foi primeiramente professor de 

De Corpnre politico, part. I, cap. i

s i  o



philosophia em Aix, e depois obteve um canonicato na sé cathedral de Digne. Era grande admirador de Bacon e Hobbes. Depois de se haver estreado em um escripto contra a philosophia escholastica, dedicou a maior parte de sua vida a restaurar a doutrina de Epicuro; com a declara­ção, porém, que rejeitava tudo quanto fosse contrario ás verdades do christianismo. Admitte Deus como creador e primeiro motor : posta porém a creação, deriva da theo­ria dos atomos a explicação de todos os phenomenos da natureza. Também lhe grangeou nome a opposição que fez ás theorias de Descartes, especialmente á da origem das idéas. Gassendi torna-se notavel principalmente por sua erudição, levada a tal ponto que d’elle diziam no seu tempo que era « o maior sabio entre os philosophos, e o maior philosopho entre os sabios *. » A sua obra ma­gistral sobre a philosophia de Epicuro tem o titulo de : 
Petri Gassendi Animadversiones in  decimum librum  
Diogenis Laertii, qui est de vita, moribus, placitisque 
Epicuri2.

João Loche nasceu em Inglaterra, no condado de Brislol, em 1632. Na universidade deOxford,onde estudou, dcu-se primeiro e principalmente á medicina, mas para o de rnte applicou-se todo á philosophia. Forçado a sair da patria depois da volta dos Stuarts, foi residir em Hollanda,

PHILOSOPHIA MODERNA. 317

4 Tenneman, Man., II.* No fim d’esta obra (5“ edic. Lugdun., tC75) vem um appendice com o titulo de Philosophias Epicuri syntagma, com a indicação dos togares onde Gassendi refuta as doutrinas de Epicurn, que julga contrarias á fé chrislã.T . II. 18.



318 HISTORIA DA PH1LOSOPHJA.d'onde só tornou para Inglaterra quando allí chegou Guilherme. Morreu em 1704, com 73 annos de edade. A sua obra principal è o Ensaio sobre o entendimento hu­
mano. Nesta propôz-se especialmente indagar a natureza e forças do espirito humano, e a origem e limites de seus conhecimentos. Admittira Descartes certasidéas, que nem vêm da acção dos sentidos, nem do trabalho do entendi­mento sobre os actos da sensibilidade, e tinha-lhes posto o nome de idéas innatas. Locke desde o principio do seu 
Ensaio impugna vivamente esta doutrina ; e para mostrar que não ha taes idéas, allega as relações dos viajanles sobre a extrema ignorancia dos povos selvagens, os exem­plos tão frequentes dos meninos e idiotas, e a diversidade de opiniões dos homens sobre as maximas da m oral1. Indaga depois a origem dos conhecimentos humanos, e acha duas : a sensações e a reflexão. No principio da vida do homem, suppõe elle a alma uma especie de tábua rasa 
( tabula rasa) sem idéas absolutamente nenhumas. As primeiras vêm-lhe da experiencia sensível, e as outras, ainda as inais abstractas, como a de espaço, infinito, causa, justo, etc., resultam da reflexão sobre as operações 
da alma, quando trabalha sobre as noções que antes rece­
bara pelos sentidos. Estas operações são a percepção, a memoria, o discernimento, a comparação, a composição, aabstracção, a associação das idéas; faculdades, que ou separam ou combinam elementos primitivamente tirados da sensação 2.

Ensaio sobreo entendimento hum.. liv . I .
Ib id  liv. H.



PHIIOSOPHIA MODERNA 519Como deriva todos os conhecimentos da experiencia, Locke demonstra a existencia de Bens e a immortalidade da alma empiricamente. Quanto á natureza d’esta, é sabido como elle, sem querer, segundo aberlamente con­fessa, invalidar de modo nenhum a crença na immorta­lidade da alma, não duvida comludo proferir esta proposi­ção singular (vej.no I o vol., Psijchologia, pag. 198):« Pela mera contemplação das próprias idéas, esem o auxilio da revelação, talvez nunca possamos saber se Deus outorgou ou não a faculdade de pensar a certa porção de materia convenientemente organizada. » Mas pouco depois accres- centa : « Esta supposição nada offenderia os grandes fins da moral e da religião, pois (diz elle) é de intuição que, quem assim nos faz subsistir neste mundo, como entes sensíveis e racionaos, póde e quer fazer-nos lograr egua! estado ainda no outro, para nos habilitar a recebermos lá o galardão merecido *. »Foi Locke quem enriqueceu a terminologia philosophica com a distineção de qualidades primarias e qualidades secundarias dos corpos9. Também merece notar-se a sua theoria do juizo 3, o qual faz consistir na percepção da relação de conveniencia ou não conveniencia entre duas idéas ; tem porém esta theoria o defeito de suppôr neces­sária a comparação para todos os juizos, quando é certo que fazemos alguns primitivos, sem compararmos previa­mente, bem que esses prestem materia para outros, ulte­riores e comparativos (vej. 1" vol., pag. 70).1 Ensaio so b r e  o e n í e n d . hum., liv. tV, cap. ui, § •».9 lhid., liv. II, cap. viu.3 Ib id  . liv. IV, cap. xiv.



Estevão Bonnot de Condillac nasceu em Grenoble ein 1715. Foi em França o orgão principal da escliola sen­
sualista moderna, que certamente teve a Locke por fun­dador e cabeça. Querendo simplificar a theoria de Locke fornou-se mais exclusivista; pois, assignando o philosopho inglez duas origens às idéas, a sensação e a reflexão, mas sempre de modo que a reflexão dependesse da sensação, Condillac derivou todas as faculdades anímicas exclusiva­mente da sensação. A atfenção, a comparação (que éuma attenção dupla), o juizo, a reflexão, a imaginação, o ra­ciocinio (que é urna serie de juizos); faculdades, cujo complexo chama entendimento; a precisão, o desgosto, a inquietação, o desejo, as paixões, a esperança ; faculdades, que compõem a vontade, umas e outras, designadas todas com o nome genérico de pensamento, estão contidas na 

faculdade de sentir. « São, diz Condillac, sempre a sen­sação, que se transforma para ser cada urna dallas*. »No Tractado das sensações suppôz este philosopho urna estatua, organizada interiormente assim como nós2, e animada d’um espirito, a principio inteiramente falto de idéas. Tem este espirito todas as faculdades que reconhe­cemos em nós, porém a conformação exterior da estatua onde vive, não o deixa usar de nenhum sentido ; e suppôz o auctor que estes lhe são franqueados, um depois do outro. Condillac põe successivamente em exercicio cada um dos sentidos da estatua : primeiro o do olfacto, que na sua opinião é o que menos contribuepara formar idéas;
’  tMgique, I 1 p a r te , ca p . v ii  e um , e 2* p a rte , ca p . v m .

Traite des sensat. P la n o  da o b r a .
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PHILOSOPHU MODERNA. 521depois o do ouvido, o do gosto, o da vista, e a final o do tacto; o unico sentido, pondera elle1, que julga por si mesmo dos objectos exteriores. Então vê Condillac pro­duzir-se na estatua, primeiro pelo exercício separado de cada sentido, e depois por seusactosjunctos (de attenção e de memória) uma serie activa e passiva de comparações, juizos, e tc ., que, pela sua tlieoria, não são mais que sen­sações transformadas. Aos defeitos que (no I o vol., Psy- 
chologia, pag. 115) notámos á theoria de Condillac, vem esta explicação ajunctar mais outro, que é suppôr que as faculdades anímicas se exercitam separadamente, quando para a vida intellectual se reputa condição necessária o seu exercicio simultâneo.Comquantosimilhante theoria possa conduzir facilmente ao materialismo, todavia o auctor, longe de o derivar d’ahi, antes reconheceu expressamente a unidade e a simplicidade da alma1 2 * *.Na Lógica declara Condillac ser a analyse o unico meio de adquirir conhecimentos; mas, ao mesmo passo que assim desterra a synthese, inclue na definição que traz da analyse a recomposição juncta á decomposição5. Nesta mesma obra reduz a arte de pensar a uma lingua bem formada.Na segunda parte do Essai svr Vorigine des connais- 

sances humaines't expõe elle a sua theoria sobre a origem1 Traite des sen sa t., segunda parte.2 Essai sur 1’orig. des connaiss. hum. Primeira parte, secç. 1.5 1’ parte, cap. n
* Secção 1*.



322 HISTORIA DA PHILOSOT’IIIA.

e progressos da linguagem. Em conformidade com o Genesis admitte que os primeiros homens, por um dom extraordinario da Providencia, poderam communicar-se reciprocamente seus pensamentos ; porém ao depois sup- põe duas creanças, que escaparam do diluvio, sem conhe­cerem signal algum pelo qual se entendessem, e procura explicar a maneira como elies poderam formar uma lingua sem intervir a Divindade (vej. I o vol., pag. 173). Condillac era padre : mas os seus escriptos resentem-se do espirito do tempo em que viveu. Todavia, não obstante ler em moço tractado com muitos dos maiores incrédulos de então, nunca se lhes associou nos ataques contra a religião, antes se limitou sempre a estudos puramente especulati­vos. Em geral, os philosophos francezes do século 18' pertencem á eschola de Locke e Condillac, porém exa­geraram sobremodo as suas doutrinas, e tiraram-lhes as ultimas consequências.0 vicio radical das theorias de Locke e Condillac, quanto ás ideas, está em estes philosophos não reconhecerem no espirito humano certas idéas necessárias, universaes e absolutas, que não podem principiar na sensação. Isto demonstra Cousin victoriosamente no exame que fez do 
Ensaio sobre o entendimento hum ano'.A’ eschola de Locke, em Inglaterra, podemos ajunctar o medico David H a r t l e y , cujas theorias se parecem prin­cipalmente com as de Co n d il l a c  ; e posteriormente P r ie s ­

t l e y , fallecido em 180A, e que tentou provar que a ahna
Coitrs de l'hist de la pililos., t. II.



PHILOSOPHIA MODERNA. 523é materia. Ambos seguiam principios inconciliáveis com a liberdade humana.§ II. Philosophos que se referem mais a Descartes.A maioria dos homens celebres do século de Luiz XIV seguiram a philosophia cartesiana. Neste numero contamos 
B o s s d e t , F é n e l o n , D ’A g d e s s e a u , A r n a u ld  , N ic o l e  , que adoptaram o cartesianismo, porém com interpretações e modificações suas. Assim Fénelon no Traité de Vexistence 
et des attributs de D ieu1, pondera que as idéas claras constitutivas da evidencia são as mesmas idéas communs euniversaes. Bossuet no livro D ela connaissance de Dieu 
et de soi-même adopta da philosophia cartesiana o ponto d’onde parte (o estudo da alma), e o criterio que assigna ã verdade, mas não admitte a duvida methodica, que tão grande pdpel representa na philosophia de Descartes. D’Aguesseau, nas suas Mc ditai ions métaphysiques2 está pelas idéas innatas.

Nicolau Ma l e b r a n c h e  nasceu em Paris em 1658. Era filho d’um secretario do rei, e de compleição tão fraca, que foi necessário educal-o na casa paterna. Cedo o desti­naram para a vida ecclesiastica, que abraçou entrando na congregação do Oratorio em 1660. No principio enca­minharam-no para os estudos de erudição e historia, porém o seu genio não era para isso. Um dia, vindo-lhe ás mãos o tractado de Descartes l'fíomme. este lhe revelou sua vocação pliilosophiea; e desde então, abandonados* II* parle, n° 33.
2 VI* Medita liou.



todos os outros estudos, dedicou-se exclusivamente á philosophia. I'alleceu ein 1715. A sua obra iríais celebre é a Recherche de la vérilé ; e aquellas em que se elevou mais, são os Entretiens sur la métaphysique et sur la 
religión, e as Méditations chrétiennes et métaphysiques, obra que elle estimava sobre todas. Tennemann, um dos mais illustres historiadores da philosophia, julga Male- branche « incontestavelmente o maior metaphysico que a França tem produzido. » Renovou na maior parte as idéas de Descartes, completando-as com reflexões de summa profundeza e originalidade.O ponto d’onde parte a philosophia malebranchiana é a differença entre idéas e sentimentos. A idéa é a vista do espirito : ora como só póde ver-se o que é ; o nada, pois que não tem propriedades, não é visivel. A idéa é a ma­nifestação d’alguma cousa que tem existencia distincta da da a lm a; o sentimento é só pura modificação da alma. O homem nada conhece senão à luz da razão universal, que illumina todos os espiritos. As idéas são eternas, immutaveis, necessárias; e os sentimentos só presentam modos, que assim como são, podiam não ser1. As idéas, emquanlo referidas aos corpos, resolvem-se na idéa geral de extensão ; não d’essa extensão material, finita e contingente, mas doutra extensão, que Malebranche chama intelligivel, que é a mesma substancia de Deus, emquanto representativa dos corpos, dos quaes é a idéa ou o archétypo*. A conclusão practica d’esta theoria é1 E n tre tie n s sur la m étaph, 1 1 sur ia r e lig ., III , 1-4. 
i Ibiíl. viu, 8, e Médit. XIV, n° 9.
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que a philosophia deve ter por fim darás idéas ou à razão o imperio sobre os sentimentos, d'oulra sorte o espirito ficaria às escuras.É sabido quanto o homem está sujeito a erros. As illu* soes dos sentidos e da imaginação, e até os desvarios da mesma razão, impedem-no muitas vezes de conhecer a verdade. Importa pois que haja um signal certo e meio infallivel de discriminar o verdadeiro do falso : este meio è a evidencia, a qual, no pensar de Malebranche *, consiste no seguinte : « Só devemos dar pleno assenso às cousas que nos parecerem de todo evidentes, e ás quaes se recu­sarmos assentir, ficaremos certíssimos de que abusamos de nossa liberdade. » Nesta parte (Entrei. V, 9) diz : « Antes de julgar devemos esperar que a evidencia, por assim dizer, arrebate nosso assentimento. »A idéa de Deus, ou do ente infinitamente perfeito, é a idéapor excedencia. Inclue ella a existencia do seu mesmo objecto. Mas o eu conhece-se finito : logo o finito coexiste com o infinito. E, como o finito não envolve a existencia necessária, d ’ahi resulta a idéa de creação. Ora nenhuma razão temos para crer que Deus, havendo considerado todos os mundos possiveis, preferisse o menos perfeito ao que o fosse mais : logo o mundo presente é o mais perfeito possível, e o que julgamos imperfeição é apenas effeito de leis as mais geraes e simplicíssimas. Este mundo, ainda com os inconvenientes inseparáveis das dieias leis, è mais perfeito do que seria sem elles, supprinndas as mesmas leis. Optimismo se denomina este systema, que 1 De la  recherche de la v é r ité , liv. I, cap. xi, 2,
T. II.
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Malebranche desenvolveu especialmente no seu Traite de 
la nuture et de la grâce, e que Fénelon refutou em um escripto1, que mereceu a approvação de Bossuet. Lá adverte Fénelon que o tal optimismo repugna com a liber­dade de Deus, e que não ha obra alguma que se possa dizer a mais perfeita possível, pois o finito está sempre infinitamente abaixo do infinito. Em muitos artigos se differença o optimismo de Malebranche do de Leibniiz, de que ao depois havemos de tractar; mas particular­mente nisto : que, segundo Malebranche, ainda que se não dera o peccado original, teria havido união d uma pessoa divina com o universo para dar ã creatura digni­dade infinita, correspondente á acção divina*. —  Em con­formidade com estes principios, Deus devia crear espiri tos, pois entes dotados de pensamento são por natureza supe­riores aos corpos. Todavia a ligação das idéas não nos força a admittir a existencia dos corpos, pois não ha • relação necessária entre as nossas sensações e a realidade dos objectos externos, visto que Deus, como omnipotente, podia produzir em nós estas mesmas impressões, ainda sem existir o inundo material : logo sobre a existencia dos corpos suspendamos o nosso juizo. E Malebranche não se contenta, a exemplo de Descartes, com recorrer á propensão que todos sentimos para crer na existencia dos corpos, pois similhante propensão não é invencível, attenta a razão que milila para lhe resistir, que é ser pos­sível o contrario. A veracidade de Deus, de que estamos

1 H efiit. itii si/st.d ii P .  Malebranche sur l a m t u r e e t  la  grâ ce.
■ E n treticu s sur la nnluplt.. IA,.'».
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I'MLOSOl'HIA MODERNA. 527cerlos, também não lhe parece assas poderosa para pro­duzir esta crença; cumpre que Deus mesmo nos assegure de que realmente creou corpos. No pensar pois de Male- branohe, o único meio que nos pode certificar da exis­tencia dos corpos, é a revelação,  quer natural, pelos sen­timentos que Deus nos dá d’essa existencia,quer, e muito melhor, a sobrenatural da fé. (Pódever-se o que dissemos no 1° vol., Psychologia, a pag. 67).É absolutamente necessário que Deus coinprehenda em si as idéas de todos os entes e perfeições : estas idéas existem nelle como razões eternas de tudo. M ais: é certo que Deus por sua presença está estreitissimamente unido às almas humanas, pois nada vemos senão por meio de nossas idéas, e temos todos a idéa do ser, do perfeito, do infinito. Sem estas noções positivas, que são a mesma •dea de Deus considerada por diversas faces, não forma­ríamos noção distincta do contingente; pois o contingente, o imperfeito, o finito, só se concebe como privação do necessário, do perfeito, do infinito: e quando estas idéas eternas raiam à nossa razão para a allumiar, é o proprio teus que derrama em nos similhante luz. Logo a alma amana té  ludo em Deus, ou na luz do seu Verbo. Eis a heoria da visüo em D e u s'. Segundo cuida Malebranche, Deus não só é de certa maneira o logar dos espiritos, assim como o espaço é em certo sentido o logar dos corpos, mas tambem por meio de Deusé que se operam drectamente as acções apparenles da alma sobre o corpo, Deo corpo sobre a alma. É D eus que, em conformidade 
Recherche de ia vtrité, liv. 111, II v, etc.



528 HISTORIA HA PHILOSOPHIA.com as leis geraes que estabeleceu, produz movimentos nos corpos por occasião das volições da alma, e impres­sões na alma por occasião da presença ou movimentos dos corpos; é Deus a verdadeira causa d’estas duas espe­cies de factos : os movimentos do corpo e as volições da alma são apenas occasião, e não causa. A isto se chama a theoria das Causas occasionaes. (Vej. o 1o v o l Psychologia, pag. 218). Este systema, cuja idt-a primaria pertencia a Descartes, foi explicado e elucidado por Malebranche em varias partes das suas obras, especialmente na Recherche 
de la vérité1, e nos Entretiens sur la métaphysique (Entret. 7). Esta opinião é consequência de Deus não poder dar nem ¡continuar a existencia ás suas creaturas sem ao mesmo tempo querer que essa existencia seja de certo modo : logo a vontade de Deus é que produz os estados das creaturas. Todavia, com respeito ás determi­nações da alma, Malebranche empregou certos resguar­dos para não offendera liberdade humana.As diversas partes da philosophia de Malebranche estão estreitamente ligadas entre si, e podem reduzir-se a Ires pontos principaes : Theoria da visão em Deus, Systema 
das causas occasionaes, e Optimismo : todos ligados e coadunados pela idéa de Deus.

Antonio A r n a u l d , nascido em Paris em 1612, e doutor na Sorbonna, distincto por seus escriptos theologicos no sentido jansenista, foi também muito hábil nas materias philosophicas. A elle principalmente se deve a Arte de 
pensar, obra mais conhecida pelo nome de Logica de

‘  Liv. VI, II* parte, cap. ni.



PHILOSOPHIA MODERNA. .120
Porto-Real (Logique de Port-Rnyal), em cuja composição foi ajudado por Nicole, seu amigo, e collaborador nou- Iros escriptos. Esta obra fez impressão, quando appare- ceu; « foi (diz De Gérando *) o codigo do ensino publico em França por quasi um século, e ainda hoje mui poucas obras ha que se lhe possam equiparar em clareza, precisão e ordem.» Arnauld teve com Malebranche urna disputa muito subtil sobre a natureza das ideas. No seu Traite 
des Vraies et des Fausses idees impugna vigorosamente a theoria da visão em Deus. Sustenta que as idéas não são 
realidades representativas, e que nao é por meio de taes representações sómente que vemos as cousas materiaes. Nega que a idea seja cousa distincta da percepção ou con­
cepção.

Godefredo-Guilherme Le ib m t z , nascido em Leipsick em lf>46, cultivou todos os ramos do saber humano : poesia, eloquencia, historia, jurisprudencia, mathematicas, phi­losophia, theologia, tudo o seu vasto genio abrangeu ao mesmo tempo : numa palavra, segundo a phrase de Fontenelle2, levou a par todas as sciencias : porém aba­lizou-se especialmente nas mathematicas e na philoso­phia. Carteava-se com a maioria dos sabios da Europa, e estava em relação com quasi todas as sociedades scienti- ficas. Em suas muitas viagens tractou os principaes so­beranos da Europa, de quem recebeu muitas distineções honorificas. A Academia das sciencias de Paris insereveu-1 Hittoire com parte d e s mistcmes <1e philosophic. t. II. p. 10, edic, 
de 1804.2 Elogio de Leibnitz,



HISTORIA DA PHILOSOPHIA.o na frente dos seus socios estrangeiros. Falleceu em 171D. Leibnitz não publicou obra onde reunisse syste- maticamente todas as suas theorias philosophicas; po­rém deixou-nos um resumo d’ellas em theses latinas que fez imprimir em Leipsick, e também se encontram dis­persas em fragmentos avulsos que publicou em differen­tes epochas. Duas obras porém escreveu bastante extensas sobre philosophia, que são : 1” a Theodicée (abrangendo sob este titulo geral diversos escriptos1, destinados prin­cipalmente a refutar os argumentos de Bayle contra a providencia divina); e 2a Nouveaux Essais sur Ventende- 
ment humain (em que se propôz já  rectificar já  refutar as doutrinas do Ensaio  de Locke). Na frente da Theodicêa pôz um Discurso sobre a conformidade da fé com a razão. Tan! o a Theodicêa como os Novos ensaios foram origina­riamente escriptos em francez.Leibnitz pertence â eschola cartesiana por seu me­thodo, pela tendencia geral da sua philosophia, e por muitas de suas opiniões : comtudo afastou-se do cartesia­nismo, e até o combateu em varios pontos importantís­simos. Foi Leibnitz quem primeiro notou, que no syste­ma de Descartes a idèa de substancia prepondera sobre a de causa. Pensava Leibnitz que as substancias simplices ou as monadas-, principios de todas as cousas, como for­ças, são essencialmente activas; logo, nellas a idèa de1 Estes escriptos, compostos grande parte aos retalhos, e quando se offerecia occasião, foram depois reunidos todos por Leibnitz e intitulados : Ensaios de theodicêa sobre a bondade de Deus, a liber­
dade do homem e a origem do mal.2 Nome formado da palavra grega /sovii, unidade.
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substancia envolve a idéa tle causa : pelo contrario Des­cartes attribuia á idéa de substancia um caracter mera­mente passivo. As principaes opiniões philosophicas de Leibnitz derivam todas da mesma fonte — a theoria das 
manadas. « A substancia, diz elle *, é um ente capaz de acção. É simples ou composta: substancia simples é a que não tem partes, e composta é a formada de substan­cias simplices ou monadas. Os compostos, ou os corpos, são multidões : as substancias simples, as vidas, as al­mas, os espíritos, são unidades. É certo que deve haver substancias simples por toda a parte, pois sem as sim­ples não haveria as compostas : logo toda a natureza está cheia de vida. » Na sua Mo n a d o l o g ia  2, depois de di­zer que as monadas de nenhum modo podem começar ou acabar naturalmente, visto que também não póde ha­ver nellas composição ou dissolução, accrescenta : « As­sim, com razão dizemos que as monadas não poderiam começar nem acabar senão todas a um tempo, isto é, só poderiam começar por creaÇão, e acabar por aniquila­ção ; ao passo que o composto começa ou acaba parcial­mente. » Em summa, para Leibnitz as únicas substancias reaes são as monadas; porquanto, o que não é monada simples, não póde ser senão um composto de monadas ; ora a composição não é substancia, senão relação. Deus é o ente simples primitivo, a monada por excedencia, a monada infinita : as creaturas são monadas secundarias. — As monadas creadas existem em dois estados : umas1 Principios da natureza e.da yraça fundados na razão. 1.8 Ibid., 4 , 5 , 0.
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332 HISTORIA DA PM LO JO PH IA.são m o n a d a s  s e m  p e r c e p ç ã o , e estas são os elementos dos corpos, outras são m o n a d a s  co m  p e r c e p ç ã o , e estas são as almas. As monadas d’esta ultima especie dividem-se em monadas com consciencia obscura do seu estado in­terno (as almas dos brutos), e monadas com consciencia clara, ou conhecimento reflexo, do seu estado interno (as almas dos racionaes).As percepções ligam-se entre si por uma lei da intelli- gencia, baseada no p r in c i p io  d a  r a z ã o  s u f i c i e n t e  e no 
p r i n c i p i o  d e c o n t r a d ic ç ã o . Pelo primeiro o espirito julga que não ha facto sem razão sufficiente que o determine a existir antes d’um modo do que d outro; e pelo segundo 
(u m a  co u sa  n ã o  p ó d e  s e r  e d e ix a r  d e  s e r  ao m esm o  
te m p o ) reputa-se falso quanto envolve contradicção, isto é, quanto envolve affirmação e negação ao mesmo tempo ; e este principio tem applicaçâo principalmente ás v e r d a ­
d e s  n e c e s s á r ia s . Por illação natural, conforme ao princi­pio de identidade estreitamente ligado ao antecedente, o espirito julga verdadeiro quanto está incluido numa idéa, quanto lhe é idêntico ; quer esta idéa tenha sido de­monstrada antecedentemente, quer seja uma verdade primeira e indemonstravel. Leibnitz insiste especialmente na lig a çã o  d a s  idéas em todas as operações do entendi­mento *.Leibnitz tinha-se afastado de Descartes, dizendo que as 
s u b s ta n c ia s  são essencialmente a c tiv a s  : torna porém a chegar-se a elle, attribuindo ás substancias a c tiv id a d e  e x -

* Principio« da natureza e da graça, 4. 5, 7, e tc .; Monadalogia,
4, 50-32.1



PHILOSOPHIA MODERNA. 535
elusivamente interna, e negando-lhes o poder de obrarem umas sobre as oulras. Os Cartesianos, para explicar a acção reciproca das substancias, recorriam ao systema da assistência ou das causas occasionaes : porém, pondera Leibnitz, admittido tal systema, Deus haveria construido puras machinas, cujas rodas estaria dirigindo constante­mente, operando-se assim na natureza um milagre per­petuo. Para evitar pois este inconveniente imaginou elle out.ro systema, bem conhecido pelo nome de Harmonia 
jrrestabelecida. Deus, por sua infinita sabedoria, estabele­ceu entre as innúmeras substancias que compõem o uni­verso relações constantes e harmonia perfeita e universal. Ora esta harmonia basta para dar a razão da mutua cor­respondencia que ha entre a alma e o corpo. A experien­cia attesta que, em a alma querendo mover o corpo, o corpo se m ove; e em o corpo sendo affectado por certas impressões, a alma experimenta sensações e ideas corre­spondentes : isto porém não é porque as duas substan­cias, alma e corpo, influam realmente uma na outra ; se­não por virtude d’essa harmonia que Deus prestabeleceu, e segundo a qual os actos das dietas substancias se cor­respondem successiva e exactamente. (Vej. o I o vol., 
Psychologia, pag. 220). Cumpre notar, a respeito da har­monia prestabelecida, como já fizemos a respeito das causas occasionaes, que Leibnitz faz as necessárias reser­vas para que fique intacta a liberdade humana*.Nos seus Nouveaux Essais sur 1’entendement humain Leibnitz, a exemplo de Descartes, defende a existencia* Systema novo dn natureza e da commmicaçtio das substancias.T . I I .  1 9 .



334 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.das ideas innatas. Encontra o typo original d’ellas e das verdades que estão gravadas em nossas almas « naquelle espirito supremo e universal, que não pode deixar de existir, e cujo entendimento é a região das verdades eternas1. » Reproduzindo a celebre maxima da eschola empirica, Leibnitz modificou-a assim : « N ihil est in  in - 
telleciu, quod priusnon fuerit in  sensu : excipe, n isi ipse 
intellectus5. Elle não nega a necessidade da intervenção da sensibilidade para a íntelligencia, nega só que a in- telligencia venha dos sentidos; e se não vem, é uma fa­culdade original, tem desenvolvimento proprio, produz idéas privativamente suas. Até pelos principios geraes de sua philosophia Leibnitz foi levado a assignar às sen­sações origem meramente interna. — Na sua Theodicêa insiste particularmente no Optimismo, opinião que nos pontos capitaes era a de Malebranche. (Vej. acima, a pag. 525). Funda elle esta theoria a priori na idéa mesma de Deus, a quem, como ente perfeitíssimo, só a perfeição relativa das creaturas podia determinar á crea- ção. Ora, havendo infinitos mundos possíveis, cujos infi­nitos graus de perfeição Deus conhecia; e não havendo razão plausível para Deus, infinitamente sabio, preferir a existencia dum  mundo menos perfeito á de outro que o fosse m ais; infere-se, que o mundo actual é o melhor dos mundos possíveis. Leibnitz não diz que tudo no inundo seja o melhor que se possa imaginar ; diz só que o todo é o mais perfeito que póde ser. Partindo d’esta theoria,’ Lif. IV, cap. xi, g 14.* Lix. II, cap. i, g 2.



tenta verifical-a com factos, conciliando com a existencia d’este mundo tão perfeito os males physico, metaphysico e moral. Neste Curso ( Io vol. Theodicêa, pag. -450) já vi­mos como Leibnitz formulava o argumento a favor da existencia de Deus, deduzido da mesma idéa e possibi­lidade d’este ente.Leibnitz influiu immensamente na philosophia allemã. Inclinou-a para o idealismo, que se produziu sob duas fôrmas, racional e mystica.
Christiano Wolf,  nascido em Breslau em 1679, foi o principal discípulo e continuador de Leibnitz, e com suas obras elementares deu impulso novo ao ensino em Alle- manha. Modificou as doutrinas de Leibnitz, muito mais na fôrma que na essencia. Seu principal merecimento está na concatenação com que soube ligar todas as dou­trinas d’aquelle philosopho.Já vimos que Descartes e Malebranche admittiram a existencia objectiva dos corpos ; aquelle pela fé na vera­cidade de Deus, e este pela auctoridade da revelação. 

Jorge Berckley , bispo anglicano, de Cloyne em Irlanda, negou redondamente a existencia dos corpos, e sustentou que o mundo sensível, para nós, não é mais que a con­templação das idéas contidas no pensamento infinito de Deus, sem que a taes idéas responda alguma realidade corpórea. As razões com que se demonstra não residirem nos corpos as qualidades segundas, taes como o cheiro, o sabor, e tc ., também colhem (entendia elle) para as qualidades primeiras, que todas se cifram na extensão. E esta idéa de extensão tamhem envolve eontradicções, pois
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556 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.repugna, por exemplo, que partes essencialmente simples possam constituir um todo composto; contradicções, que só se resolvem reputando a extensão puro conceito do espirito, e não realidade exterior a elle. Em caso ne­nhum as ideas e as sensações da alma podem ser produ­zidas pelos objeclos externos : logo não provam que estes existam realmente. De sorte que, ainda supposta a exis­tencia objectiva dos corpos, falta o meio de nos certificar­mos d’ella, e conseguintemente não temos razão para a affirmar. Estas idéas desenvolveu Berkeley nas suas duas obras principaes : Tractado dos principios do conheci­
mento humano, e Diálogos entre Hylas e Philonôo. É o 
idealismo puro, levado às suas derradeiras consequên­cias ; meio, pelo qual o auctor julgou cortar pela raiz o materialismo, que já então começava a propagar-se. Ber- ckeiey falleceu em 1755.Alguns tractados de historia da philosophia filiam na eschola de Descartes o caudilho dos pantheistas moder­nos, Spinosa. Estreou-se elle, como escriptor metaphy- sico, expondo a philosophia de Descartes; e mais ao deante introduziu no seu pantheismo muitas idéas e ter­mos tomados d’aquella philosophia ; e ahi està a razão principal, porque alguns têm aflirmado que o spinosisnio nasceu do cartesianismo. Isto porém só abusivamente se pôde dizer. Os que têm pensado que a definição de sub­stancia, formulada por Descartes, encerra o germe do spinosismo, deviam lembrar-se que os cartesianos ligaram à dieta definição um sentido inteiramente diverso do que lhe dava Spinosa. Quando elles affirmavam que asubstan-



PHILOSOPHIA MODERNA. 337cia não carece de mais nada para existir, o que enten­diam era, que a substancia não necessita d’outra cousa que lhe sirva de sujeito onde resida (tanquam subjecto) ; porém confessavam ao mesmo tempo, que a substancia póde carecer d’outra cousa que lhe sirva de principio e causa (tanquam principio et causa). D’onde se vê que a substancia absoluta é só Deus, porque este sob respeito nenhum carece d’outra cousa : sem embargo, os entes finitos concebem-se como sujeitos de seus altributos, como substancias de seus modos, e não como meros at- tributos d’algum sujeito.
S p in o s a  nasceu de paes judeus em Amsterdam no anno de 1632. Pozeram-lhe primeiro o nome de Baruch, que elle, renegando depois o judaismo, trocou, ou traduziu, no de Benedicto ou Bento. Morreu phthisico na edade de 45 annos. Vamos resumir em breve o essencial do seu pantheismo. Segundo Spinosa, a natureza não encerra mais A'uma substancia m ica . Esta substancia uma, unica, infinita, póde tomar modificações geraes, a extensão e o pensamento, que na dieta substancia, comquanto unica, produzem as diversidades que vemos no universo. Como extensa, a substancia unica chama-se m atéria; e como pensante, chama-se espirito : todavia, matéria e espirito conjunctamente, a substancia é unica e idêntica a si mesma; é Deus, é o complexo de todos os entes. Essa variedade apparente de espiritos e corpos, de pensamento e extensão, não destróe a unidade real da substancia, pois as variedades não estão na substancia mesma, senão em suas modificações. Estas idéas expõe Spinosa com



HISTORIA HA PHILOSOPHIA.todo o apparato do íórmas geométricas na sua celebre obra denominada Ethica.Sob qualquer forma que se nos presente a idéa funda­mental do pantheismo, ou seja debaixo da idéa do infi­nito, como entre os Vedanlislas na India; ou debaixo da idéa de unidade, como entre os Eleatenses na Grecia, e os Neoplatonicos em Alexandria; ou como a unidade suprema, segundo a reputavam Scoto Erigena e .1. Bruno; ou como a substancia única, o infinito, segundo a en­tendia Spinosa; ou se chame o absoluto, a identidade 
universal, a idéa, o ente, como entre os pantheistas mo­dernos : em todas estas theorias, a differença está só nos nomes. A todos os systemas pantheistas, o que lhes con- stitue o fundo é a unidade e identidade da substancia : d'ahi, como consequência necessária, a negação da reali­dade, do múltiplo, do diverso, do finito, que por sirni- Ihante systema não passa de mera apparencia.Agora ides 1er resumidamente os principaes argumentos rom que costumam impugnar o pantheismo.Primeiro : Não têm fundamento solido as razões em 

que elle se firma. 1° Quanto á idéa de substancia infinita, o espirito não acha realmente contradicção em admittir entes e substancias de duas especies : urna que exista por si mesma, e outras produzidas pelo ente necessário. O terem as substancias produzidas ea productora eguaes attributos, não é, como alguns julgam, razão bastante para aquellas se confundirem e unificarem com esta; porque a substancia infinita pôde conter de modo per­feito e infinito, aquillo que ás outras communica de modo

.‘ /18



PHII.OSOPHIA MODERNA. 339finito e imperfeito. Dizendo nós que o ente infinito possue, em gráu eminente e de modo infinito, as perfeições que em grau finito produz nas creaturas, com isso não cer­ceamos o infinito; pois, para nada faltar á substancia infinita, não se requer que ella lenha como partes inte­grantes todos osentes finitos e suas respectivas proprie­dades, mais do que para a perfeição do modêlo, por exemplo, se requer que elle tenha como parte integrante o seu mesmo retrato e a materia de que é feito ; ou que o entendimento d’um homem de genio vasto encerre for­malmente todas as pequeníssimas concepções d’uma in- telligencia acanhada. A’ outra objecçâo panlheista —  que o finito não é mais que a privação e limitação do ser, sem por consequência ter realidade — respondem que, se não são nada os limites dos entes, são alguma cousa os entes limitados, têm sua porção de vida e realidade. —  2o Relativamente à idéa de unidade e absoluto, é certo que distinguimos as unidades particulares da unidade absoluta. Em vão dizem os pantheistas que o relativo não tem realidade. Primeiramente, esta falta de realidade não póde vir de toda a relação suppôr dois termos differentes, pois similhante idéa antes exige o ser do que o exclue. Mais: porque o espirito não concebe o relativo sem o absoluto, não se segue que o relativo não exista : relativo e absoluto, múltiplo e um, são idéas que, por não pode­rem reduzir-se umas ás outras, persistem essencialmenle distinctas.Aos que objectam que, visto não differirem entre si (em quanto substancia) os entes que compõem o universo, ha



340 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.uma substancia única —  responde-se, que isso vaie tanto como dizer, por exemplo, que por os homens (emquanto homens) não differirem uns dos outros, isto é, por um não ser nem mais nem menos homem do que o seu simi- lhante, ha só um homem no m undo; dicto absurdo, e repellido pelo senso cominuin do genero humano.Segundo : 0 pantheismo repugna com o senso intimo 
e com o senso commum, e envolve contradicções e absurdos 
manifestos. I o Admhtido osystema pantheista, os homens são só meras fôrmas do ente necessário, sem possuirem existência individual, distincta e separada. Mas a simi- lhante supposição resiste insuperavelmente a consciência, que cada um de nós tem do seu proprio eu, e o senso intimo de sua personalidade. 2° O systema pantheista reputa por illusão de nosso espirito o variadíssimo espe­ctáculo do universo ; nega a Deus a sua vida própria e personalidade característica, e confunde-o com o universo. Mas, por mais que neguem a realidade dos vários entes que observamos, bem como a personalidade distincta da causa que os produziu, sempre o genero humano creu inabalavelmente numa e noutra cousa. 3o 0 mundo mostra-se à nossa razão como uma obra ordenada com sabedoria ; nelle se reconhece certo plano e desenho, que obriga o simples bom senso a admittir a existência duma causa intelligente, que o planeasse e ordenasse. Mas, a despeito d’isto, o pantheista tudo refere à acção da neces­sidade cega. 4o Emfun, implicam manifesta eontradicção as proposições seguintes: o finito é o mesmo infinito de­baixo d’outro respeito, — o finito e o infinito são iden-



PHILOSOPHIA MODERNA. 341ticos, — o infinito faz-se finito, etc. Pois, como é possível, que o que não tem limites seja o mesmo que o que foi sempre e essencialmente limitado?0 caracter contradictorio e absurdo que constitue a essencia do panlheismo, será posto em luz clara pelas ponderações que vamos accrescenlar. «Se lia (dizBayle*, refutando o spinosismo), se ha cousa certa e indubitável para o entendimento humano, é que não se podem affir- mar do mesmo sujeito, ao mesmo tempo, e sob o mesmo respeito, dois predicados oppostos; não se pôde dizer, por exemplo : Pedro está de saude, e Pedro está doente; 
Pedro affirma, e Pedro nega a mesma cousa. Ora os pro- selytos do spinosismo a tal ponto têm destruido e falsi­ficado aquelle axioma, quejà se não sabe onde poderão ir buscar o caracter absoluto da verdade. » Se o spino­sismo fosse verdadeiro, isto é, se fosse verdade que exista só uma substancia única, seria força admitlir no mesmo sujeito qualidades que se destroem, pois ha no mundo infinitas cousas que vemos claramente não poderem coexistir no mesmo sujeito. Então poderia dizer-se, com verdade, que um mesmo sujeito ama e aborrece, louva e vitupera, deseja e repelle ao mesmo tempo as mesmas cousas; que ao mesmo tempo e pelas mesmas razões é feliz e desditoso, alegre e triste; que as mesmas cousas sabe e ignora, e t c .: em summa, seguir-se-iam contradicções innumeraveis. Se os homens são só modi­ficações d’ um mesmo ente, modalidades d'uma mesma substancia — Deus; então as phrases com que se designam1 Vej Dictionnnire de Bayte, art. Spinosa.



HISTORIA DA PHILOSOPHIA.os aclos que elles practicam uns contra os outros, verda- deiramente só teriam este sentido : Dem , a substancia 
im ica, odêa-se a si mesmo; a si mesmo pede e recusa; 
a si mesmo persegue, calumnia, leva ao patibulo, etc.: o que é absurdíssimo. Mas não é só absurdo e contradi­ctorio, é também ridiculo ; pois se o homem não é sub­stancia real, senão simples modificação d outra substan­cia, estas phrases — o homem pensa, o homem afflige-se, valem tanto como esfoutras —  o pensamento pensa, a 
afflicção afflige-se, etc.Terceiro : Emfim, do pantheismo derivam consequên­
cias perniciosas. Porquanto, se tudo é Deus, se tudo obedece fatalmente a uma necessidade cega, a religião e a moral são absurdas ; já  porque, onde falta a persona­lidade, a individualidade e a liberdade, não ha dever; já porque, sendo os homens Deus, não têm obrigações senão para comsigo mesmos, o que equivale a não terem obri­gações absolutamente nenhumas.É quasi ocioso advertir que o spinosismo e os outros systemas pantheistas não são, em substancia, mais que um atheismo disfarçado; de sorte que póde dizer-se de Spinosa o que já  Cicero dizia de Epicuro : Re tollit, ora- 
tione relinquit, deos'.§ III. Systemas diversos.

Hugo de Groot, conhecido pelo nome de G r o c io , nas­ceu em Delft na Hollanda em 1585. Philologo e juriscon- 1

5Í2

1 De nat. deor. I, 44.



PHILOSOPHIA MODERNA. 3 4 5suito celebre, escreveu uma grande obra sobre o direito das gentes {de Ju re belli el pacis), onde tractou esta ma­teria philosophicamente.
Rodolpho C u d w o r t h , nascido no condado de Somerset em 1671, mostrou grande erudição no seu Verdadeiro 

systema intellectual do universo. É sabido como, para explicar a união da alma com o corpo, elle recorría ao 
mediador plástico, agente entremedio, que nem é corpo nem espirito, mas participa d'um e d’outro. (Vej. no 1" voi., Psychologia, a pag. 221). A natureza plastica, que, no sentir de Cudworth organiza os corpos dirigida pelo ente supremo, é a mesma alma do mundo, tal como a entendia Platão.

Isaac N e w t o n ,  nascido no condado de Lincoln em 1642, applicou, com a felicidade que é sabida, o methodo expe­rimental ao estudo das sciencias, e com trabalhos gran­diosos eternizou o seu nome ; e ainda que pouco se deu aos estudos propriamente philosophicos, citam-se toda­via como cousa sua alguns pensamentos metaphysicos, por exemplo : « O espaço infinito é o sensorium  do ente que está presente em toda a parte. # Para Newton Deus, providencia, e causas fmaes, são idéas insepará­veis ; e no scholio, com que põe remate aos seus Prin ­
cipios, diz positivamente : Üeus sine dominio, provi­
dentia et causis finalibus, n ih il aliud est quam fatum et 
natura'.

Samuel C l a r k e , m in is t ro  a n g lic a n o , e u m  dos p h ilo s o -1 Philosophix naturalis prindpia mathematica, liti. II, Scholium 
generate.



HISTORIA HA PIIH.OSOPHIA.phos inglezes mais distinclos, nasceu em Norwich em 1675. É notável sobretudo por sustentar as boas dou­trinas contra o materialismo e o alheismo, que já então iam lavrando na sua patria. A sua obra mais afamada comprehende os tractados da Existencia e attributos de 
Deus, dos Deveres da religião natural, da Verdade da 
religião christã, nos quaes o auctor resumiu a doutrina de dezeseis sermões que havia prégado em Londres. Alii expõe com grande vigor de raciocinio os argumentos 
metaphysicos a favor da existencia de Deus. No seu tra- ctadoda Religião natural1 emitte aquella singular opinião —  que a moralidade dos actos humanos assenta no seguinte principio : que, attentas as diversas relações ne­cessárias e eternas que ha entre as cousas, é conveniente e conforme á razão que as creaturas procedam antes d’um modo do que d’outro — opinião que se não póde aceitar, porque os principios da moral fundam-se em conceitos racionaes, cujo valor não depende d'essa harmonia uni­versal invocada por Clarke. Lâ accrescenta o mesmo philo- sopho, que aos entes racionaes corre obrigação de cum­prirem os deveres eternos da moral, ainda independente da vontade positiva de Deus. Porém, o quena philosophia clarkiana ha mais digno de notar-se, é o celebre argu­mento, que ficou sempre inseparável do nome do inventor, e que prova a existencia de Deus pelas idéas de tempo e 
espaço. Póde approximadamente resumir-se assim : Conce­bemos o espaço ¡Ilimitado e a duração sem principio nem fim. Ora a duração e o espaço são propriedades e 1 Cap. ui,
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p h i l o s o p h i a  m o D e h k à . 345attributos, e não substancias ; as propriedades residem em algum sujeito : logo existe um ente necessario e infi­nito, substratam ou fundamento do espaço e duração necessaria e infinita, e este ente é Deus1. D’esta theoria originou-se uma polemica entre o auctor e Leibnitz; porém a morte deste ultimo occorrida emtanto, deixou incompleta a correspondencia epistolar que houvera entre os dous.Entre os philosophos do mesmo tempo não devemos passar em silencio Braz Paschal, e Daniel Huet, bispo de Avranches, que insistiram especialmente na fraqueza da razão humana para d’ahi inferirem e inculcarem mais a necessidade da fé. Só a fé, diz Huet, està fóra dos ataques do scepticismo, porque não vem da razão natural do homem, senão da acção sobrenatural de Deus. São de ver as graves difficuldades a que está exposto similhante systema : comtudo Paschal não o adeantou tanto como Huet. A obra, onde este prelado se declarou mais energi­camente sobre tal assumpto, é o Traité phUosophique de 
la faiblesse de iesprit hum ain, que saiu a lume só depois da morte do auctor.0 P . Claudio Bcffieu nasceu na Polonia, no anno de 1661, de paes francezes, cornos quaes ainda mocinho veio viver em França. Chegado á edade propria fez-se jesuíta, e fixou residencia em Paris, onde falleceu em 1757 no collegio da Companhia. No seu Traité des pre­
mieres vérités, et de la source de nos jugements, o P. Buf* fier anticipou-seà philosophia escoceza, não só assentando1 d e m o n s tr a ç ã o  d a  e x is t e n c ia  e a ttrib u to s  de Deus. cap. iv e v.



540 HISTORIA DA J'HILUSOIMÜA.para base dos conhecimentos humanos a consciencia ou o 
senso intimo, e os principios do senso commurn1 (entre os quaes conta a crença na existencia dos corpos); senão também entendendo a natureza das ideas por forma que, na sua opinião, ellas não são mais que meras modificações da alma emquanto pensa2. (Vej. no T ’ vo l., Lógica, a pag. ‘245, e Psychologici a pag. 69). Isto mesmo reconhe­ceu abertamente Th. Iteid, quando tractou das verdades primeiras, ou principios do senso commum5.

Leonardo E uler, nascido em Bala em 1707, é celebre principalmente na geometria e na physica. A’ historia da philosophia só pertence uma obra sua, intitulada Cartas 
a uma princeza de Allemanha sobre diversos assumptos 
de physica e de philosophia. Sob o aspecto philosophico notam-se nesta obra as objecções com que Euler impu­gnou o systema da harmonia prestabelecida de Leibnitz, e a maneira como, adoptando o influxo physico, pretendeu explicara união da alma com o corpo. (Vej. no 1° vol., 
Psychobgia, a pag. 221).

PHILOSOPHOS ESPECIALMENTE MORALISTAS.Na mesma epocha de que vamos tractando appareceu em Inglaterra uma serie de philosophos trabalhando, por firmar a moral alluida pelas doutrinas subversivas de llobbes, e reconstruil-a sobre bases novas, differentes do interesse. —  Ricardo Cumberland, bispo anglicano,* Ia parte, cap. v.2 Ibid., cap. xvi; e ni. cap. vui.5 Estais, VI, cap. vii.



nascido cm 1652, procurou por meio do raciocinio deri­var todos os deveres d’urn certo sentimento de bene­
volencia moral para com Deus e para com nossos simi- lhantçs. O conde de Shaftesbury, nascido em Londres, em 1671, resumiu os caracteres distirictivos da virtude no predominio das affeições sociaes sobre as propensões 
pessoaes ; ora a practica de actos desinteressados produz uma satisfação interior, relativa (cuida elle) a certa dis­posição intima da alma, especie de instincto que elle denomina senso moral. O nome inventou-o Shaftesbury, mas a theoria philosophica desenvolveu-a principalmente Hutcheson. —  Francisco Hutcheson, nascido em Irlanda em 1694, foi provido em 1729 na cadeira de philosophia moral da universidade de Glasgow. Segundo elle pensa, ha bondade moral só nas propensões benevolas e nos actos desinteressados que d’ellas derivam. Esta bondade não depende do interesse, nem do prazer, nem da razão espe­culativa, nem da vontade divina : é determinada por um certo sentimento instinctivo, denominado senso moral, que tem por fim discriminar as affeições desinteressadas das que o não são. 0 systema do senso moral foi defen­dido por Henrique H o m e  (lambem chamado lord Kames) e por Adam  F ekguson, que a esta doutrina accrescentou que a virtude é um esforço aturado, pelo qual a alma cresce em perfeição. —  O philosopho mais celebre da eschola moralista foi Adam  S mith, nascido em Kirkaldy, na Escocia, em 1725. Tendo regido por alguns annos a cadeira de philosophia moral da universidade de Glasgow, publicou parte desuas lições em uniu obra que intitulou

PHILOSOPHIA MODERNA. 5Í7



318 HISTORIA DA I’HILOSOPHIA.
Theoria dos sentimentos moraes. Ahi assenta como prin­cipio da moral a sympathia, ou tendencia natural que lodos temos para harmonizar nossas affeições com as dos mais entes sensiveis. Por este systema os preceitos obri- gatorios resumem-se todos na seguinte formula : « Pro­cede de modo que os outros possam sympathizar com- tigo. >) Por esta theoria pretende Adam Smith explicar todas as ideas moraes. Qualquer acção, diz elle, avalia-se pelo sentimento que a inspirou : e d’ahí, conforme svm- pathiza ou nao com esse sentimento a pessoa que prc- sencêa a acção, assim a julga boa ou má ; d’onde a idea de bem e de mal. Para qualquer avaliar suas próprias acções, basta suppôr-se no logar d’um espectador impar­cial. (Sobre a critica dos systemas da sympathia e do 
senso moral, vej. acima Moral, a pag. 10).Emquanto os defensores do senso moral, ou da sympa­
thia, tentavam fundar a moral em certos instinctos na- turaes ao homem, buscavam-lhe outros philosophos uma base mais firme nas prescripções absolutas da ram o. Em verdade, a moral do sentimento é justamente notada por não offerecer principio nenhum invariável, universal, ne­cessário e absoluto, similhantes caracteres só pertencem á moral fundada nas prescripções immutaveis da razão eterna. — Ricardo P r i c e , nascido em 1725, estabeleceu claramente a differença fundamental entre a sensibilidade e a intelhgencia, e entre as verdades e factos respectivos a cada uma d’estas faculdades, isto é, phenomenos da sensibilidade essencialmente variaveis, e principios da razão immutaveis e eternos; e no numero d’estes ulti-



PHILOSOPHIA MODERNA.rrios collocou as leis da moral, lie iá , Dngald Stewart e 
Kant, de quem havemos de fallar daqui a pouco, assi­gnaram á moral uma base racional, o bem em si. — 
Villiam  Wolaston, nascido no condado de Stafford em 1659, arvorou em principio, que éboa a acção que tra­duz uma proposição verdadeira. Segundo elle pensa, o 
bem c o mal idenliíicam-se com o verdadeiro e com o 
falso; por exemplo, quem matou Cicero, practicou um acto contrario à verdade, e por consequência mao, por­que obrou, como se não fosse verdade havel-o Cicero beneficiado. 0 vicio de similhanle theoria está em con­fundir idéas que, embora coincidam às vezes, permane­cem comtudo realmente distinctas.

MYSTICOS.Nos séculos 17° e 18° distinguem-se alguns philosophos 
mysticos, também denominados theosophos, aliás de pouca celebridade em geral, são : João Baptista Van Helmont, de Bruxellas, que cuidou haver descuberto pela intuição immediata de Deus, o archaeum, ou o principio interno de todos os phenomenos da natureza; Francisco Mercurio 
Van Helmont, seu filho, cuja idéa fixa era fundir em um so todo o que achasse mais puro no platonismo, na cabala e no christianismo; João Pordago, medico inglez, que ten­tou reduzir a um systema as idéas cerebrinas do sapa­teiro allemão Jacob Boehm, visionario enthusiasta e exa­gerado; Pedro Poiret,  de Metz, auctor de varias obras mysticas, e especialmente do mysticismo practico, e que fez uma edição d’alguns escriptos da celebre senhora
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350 HISTORIA HA PHILOSOPHIA.Guyon. —  Manuel Swedenborg, nascido na Suecia em 1629, no principio ganhou certo nome como physico e mathematico, e depois julgou-se inspirado subitamente, e chamado a servir de medianeiro entre este inundo e o dos espiritos, com os quaes presumia conversar continua­mente. D’estas conversações resultou a publicação de va­rios escriptos, onde junctos com grandissimos erros e ex­travagancias singularissimas, se encontram pensamentos de rara valentia. —  Saint-Martin, appellidado o philoso­
pho desconhecido, nasceu em Ambroiseem 1745, e falle- ceu em 1804, depois d’uma vida obscurissima, passada toda em meditações theosophicas. A sua obra principal intitula-se Des Erreurs et de la Vérité, ou Les hommes 
rappelés au principe universel de la Science. Ora a scien­
d a , no seu pensar, é a revelação natural, que consiste para cada um no conhecimento de si mesrno. Para o ho­mem não errar sobre a existencia e harmonia dos entes que compõem o universo, basla-lhe conhecer-se a si, visto como por meio do seu corpo está em communica- ção com o visivel, e em sua alma traz o typo do invisi- vel. Conseguintemente, o homem tudo pode verem si, o mundo inteiro, e até o mesmo Deus. Todavia o homem, imagem de Deus, está presentemente degenerado; de­generação porém a que podem pôr correctivo a virtude, o estudo e a boa vontade. Saint-M artin  traduziu em fran- cez varios escriptos de Jacob Boehm.No mysticismo, além da variedade denominada theoso- 
phia, appareceu outra, a que se deu o nome de quietismo, e cujo principal representante no seculo 17“ foi o padre



PHILOSOPHIA MODERNA.hespanhol Molinos. No sentir (Veste, a summa perfeição do homem consiste em a sua alma se embeber em Deus a tal ponto, que assim unida a elle não possa commetter mais peccados. São obvias as consequências practicas que fluem de similhante doutrina. Fénelon em alguns pontos acompanhou Molinos, como é sabido, porém rejeitou ex­pressamente quanto podesse levar a consequências im- moraes.

'51

SCEPTICOS.0 scepticismo que tornara a apparecer no tempo de Montaigne e de seus imitadores foi ainda sustentado por 
Francisco S a n c h e s ,  medico portuguez, nascido em 1572, e auctor do Tractatus de multum nobili et prima univer­
sali scientia, quod nihil scitur. Francisco de la M o t h e  i e  V a y e r ,  nascido em Paris em 1588, mestre do duque de Orléans, irmão de Luiz XIV , escreveu diversas obras, onde subverteu os fundamentos da certeza humana; e quando o accusavam de impio, dizia que, levando a razão alé á duvida, nada mais fizera do que firmar a fédivina. Sa­
muel S o r b i è r e ,  nascido em 1615, traduziu Sexto Empirico e as obras politicas de Hobbes. —  Por este mesmo tempo floresceu um sceptico celebre, Pedro B a y l e ,  nascido em 1647 em Carlat, villa do condado de Foix. Tendo abjurado o calvinismo em que nascèra, a elle tornou d’ahi a pouco; e obrigado a emigrar de França em virtude dum  edicto real publicado contra os relapsos, viveu primeiro na Suissa, e depois na Hoilanda, onde morreu em 1706. De suas obras a mais afamada é o Diccionario historico



HISTORIA DA PHILOSOPHIA.
e critico, onde Bayle expende os argumentos pro e contra todas as opiniões, porém de geito, que insiste muito mais nos que defendem o erro, do que nos que susten­tam a verdade; e a conclusão, se a tira, de ordinario é pela má parte, ou quando menos pela duvida. Bayle, em uma carta escripta ao P. Tournemine, a si mesmo se pintou dizendo : « Eu não sou senão o Júpiter anuvia- dor : todo o meu talento é formar duvidas, mas que para mim não passam d’isso. »

David H o m e ,  nascido em Edimburgo em 1711, põde haver-se pelo philosopho dos tempos modernos que mais declaradamente defendeu o scepticismo. Sua vida não offerece particularidade digna de memorar-se. Fallecen em 1776. 0 scepticismo de Hume extende-se a todas as provincias do saber humano : impugna as idéas funda­mentaos do mundo physico e moral e o conjuncto de to­das as cousas, isto é, as idéas de causa, liberdade eDeus. Partindo do empirismo de Locke sustenta que, como a experiencia mostra só relações de successão e simulta­neidade, affirmar a existencia das causas é ir além do que realmente se põde verificar, pois o effeito é um acon­tecimento distincto do que se chama a sua causa ; por exemplo, o movimento que leva uma bóia quando bate noutra, é facto inteiramente distincto do movimento que esta depois toma. Logo não temos razão para crer na existencia dos corpos, pois só cremos nelles por os sup- pormos causa de nossas sensações. Sobre a idéa de liber­
dade, o que segundo Hume se põde affirmar, é que o homem sente que quer, mas não que queira livremente,
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Quanto à idéa de Dam, visto que ella nos vem empirica­mente por inducção do effeito, que é o universo, para a causa suprema, que é Deus; a existencia d’este torna-se pois problemática, porque, no sentir de Hume, não exis­tem causas. — Até nos primeiros principios das mathe- 
maticas cuidou Hume haver encontrado um lado expu- gnavel, pois na sua opinião, toda a idéa simples, como cópia que é d’alguma impressão anterior, não póde ser mais do que o respectivo modêlo. » Ora ninguém viu, ac- crescenta elle, ninguém tocou jamais uma linha tão recta, que não podesse cortar outra, egualmente recta, em dois ou mais pontos : logo não ha idéa de similhante lin h a .» Porém esquecia-lhe que a razão humana, por sua virtude abstractiva, póde conceber por occasião das fôrmas iin- .perfeitas e confusas, alcançadas por via dos sentidos, as fôrmas perfeitas e rigorosas da linha, da superficie e do solido mathematicos. Por paridade de razão entende elle, que a egualdade, o quadrado, o cubo, e outras idéas es- senciaes â geometria, estão longe de ter exactidào perfeita, eque as definições destroem as provas. « A demonstração mathematica, diz Hume (formaes palavras) é uma corda de arêa. » Aqui porém faz primeiramente excepção a fa­vor da moral, admittindo no homem um sentido interior que discrimina o bem do mal, e o sentimento de bene­volencia desinteressada : mas os seus instinctos scepticos em breve o tornam a arrastar, acabando por dizer que aqui tudo é enigma, tudo mysterio ; que o único fructo que o homem colhe de suas investigações mais accura- das, é a duvida, a incerteza, a irresolução. Este scepti-

T. II.  ‘iO .
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HISTORIA DA PHILOSOPIIIA.cismo desesperado provocou reacção, que se manifestou especialmente nos trabalhos philosophicos de Th. Reid na Escocia, e de Kant na Allemanha. As principaes obras philosophicas de Hume são : um Tractado da natureza 
humana, —  Ensaios philosophicos sobre o entendimento 
humano, resumo simplificado da obra antecedente, —  e 
Ensaios moraes e politicos. É também conhecida urna sua 
Historia da Inglaterra

§ IV. Philosophia em França no seculo 18".Ao seculo 18° pertence Condillac, de quem já falla­mos. D’elle pende especialmente a eschola sensualista d’a- quelle seculo, e elle de Locke. Como se absteve de dedu­zir todas as consequências materialistas que encerrava a sua theoria, soube com este resguardo augmentar o nu­mero de seus proselytos. Helvecio, La Meltrie, d’Hol- bach, e tc ., exageraram o sensualismo até o levarem ao 
materialismo e ao atheismo. H e l v e c i o ,  nascido em París etn 1715, no livro de l’Esprit applicou as doutrinas sen­sualistas á moral. Se nada ha no entendimento que não tenha vindo pelos sentidos, segue-se que o prazer e a dór são o único bem e o único mal, e a moral fica reduzida a um calculo interesseiro. Entre o homem e os brutos não ha, cuida elle, outra differença senão a que resulta da respectiva organização physica. O auctor da obra Sy- 
stéme de la nature (attribuida ao barão h ’ H o l b a c h ,  natural do Palatinado, e fallecido em França em 1789) diz que no universo ha só materia e movimento, e que a forca mo-
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triz desenvolvendo-se produz a sensibilidade, puro effeito da organização : pensar não é mais que sentir. L a M e t t r i e , medico e natural de Saint-Malo, tentou explicar a alma como simples machina. A philosophia d’este homem pode avaliar-se pelos mesmos títulos das principaes obras em que a publicou : VHomme machine, — l ’Homme plante, — l'Histoire naturelle de l’áme. « Os que naquelle tempo em França, diz Tenneman l , eram chamados philosophas, trabalhavam por assegurar a victoria á liberdade de pen­sar ; porém, dominados por sentimentos acanhados e fú­teis, só deram curso a doutrinas sem valor algum .» Este pensamento ficaria totalmente verdadeiro emendando, que os taes philosophos trabalhavam menos por assegu­rar a legitima liberdade de'pensar, do que por derribar a auctoridade religiosa. •— V o l t a i r e  não escreveu tractado de philosophia propriamente dieta; nem o encyclopedista D i d e r o t ,  nem o mathematico dÂLEMBERT. —  Sob o re­speito philosophico só notaremos J . J .  Rousseau, cujo Con­
traí social influiu grandemente nos espiritos pelo tempo da revolução franceza. — M o n t e s q u i e u , oriundo d’uma familia nobre, e nascido perto deBordeaux em 1089, es­pirito verdadeiramente philosophico, bem que não de todo irreprehensivel, mormente no que toca á religião, il- lustrou-se por suas idéas profundas sobre a legislação, exaradas no livro YEsprit des lois, obra que todavia não está limpa de inexactidões e paradoxos. Depois d’elle oc- cuparam-se muito em França das theorias politicas e le­gislativas, entre outros, o P. De M a b t .y , irmão de Con- 

1 M a n u a l da historia da philosophia, t. II, pag. 207.
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dillac; e dos Economistas Q d e s n a y ,  e M i k a b e a u ,  pae do famoso orador.— A’ eschola empírica franceza neste se- culo ainda pertence Carlos B o n n e t ,  natural de Genebra, e também celebre como naturalista. Entre os seus es- criptos distingue-se um Essai de psychologie, e a Palingé- 
nésie philosophique, onde o auctor expõe o que sente sobre o estado pretérito e futuro dos entes vivos. Segundo elle, todos os factos intellectuaes derivam primitiva­mente da sensação, e dependem dos movimentos de cer­tas fibras nervosas. Argumentando por analogia entre a organização do homem e a dos brutos, conclue que entre a alma d’estes e a d’aquelle existe alguma affmidade, e que provavelmente para as almas dos brutos também ha vida futura, porém aceommodada à condição da sua natu­reza peculiar. Carlos Bonnet, não obstante a excentrici­dade d’algumas de suas opiniões, merece ser memorado por sua adhesão aos dogmas do christianismo num tempo em que dominava a phiiosophia antichristã. —  Os es- criptos de C a b a n i s  (Rapports da physique et du moral de 
Vhomme), de Volney (Principes physiques de la morale), de D e s t u t t  d e  T b a c y  (Éléments d'idéologie), de R r o u s s a i s  
(de 1’lrntation et de la Folie, Couvs de phi'énologie) etc., têm continuado até nossos dias as doutrinas da esrhola sensualista franceza. Todavia na phiiosophia do século 19° tem-se operado, como é sabido, uma reacção no sen­tido espiritualista, e vão-se tornando cada vez mais raros os philosophos materialistas, cuja doutrina, embora va­riamente exposta, toda se cifra no seguinte : só a mate­ria càe sob o dominio da experiencia; logo tudo é materia.
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O  allemão G a i .l ,  que no principio do seculo presente veio residir em França, onde falleceu em 1828, costuma ser contado entre os alumnos da eschola sensualista do seculo passado, por causa do seu systema sobre as func- ções do cerebro, a que se deu primeiro o noine do 
cranologia ou erane ologia, e tambem o de cerebroscopia; e a que S p u r í h e i m ,  principal discipulo de Gall, póz defi­nitivamente o nome de phr enologia. 0 pensamento fun­damental d’este systema consiste em dizer que a cada faculdade intelectual corresponde seu orgão cerebral proprio. A craneoscopia,que pela configuração exterior do cráneo julga da configuração interior do cerebro, o qual, no sentir de Gall, denota o maior ou menor desenvolvi­mento de certas faculdades, falha em numerosos casos, como confessam os mesmos phrenologistas, porque tam­bem falha a pretensa conformidade entre a configuração exterior do cráneo e a interior do cerebro. ¡Víais : expe­riencias recentes1 têm mostrado : I o que o orgão da intelligencia é só o cerebro propriamente dicto, ou os hemispherios, e não o cerebro inteiro, isto é, o cerebro com o cerebello e mais pertenças ; 2o que para o exercicio da intelligencia basta uma porção mui diminuta dos hemispherios cerebraes, e que estes concorrem junctos para tal exercicio ; e que por conseguinte nem o ence­phalo todo nem o cerebro propriamente dicto podern partir-se em orgãosinhos, cada mn dos quaes recolha, como cuidava Gall, sua faculdade inlellectual distincta. Ainda que este philosopho tenha repellido sempre a im>1 Examen de la phrénalogie. per Flourens.
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3‘)8 HISTORIA DA PHIL0S0PH1A.putação de materialista com que o carregavam, todavia na sua doutrina mui difícilmente achareis a unidade do 
eu. Também define a liberdade moral de modo tão equi­voco, que a põe, ao menos em parte, na dependencia das causas externas : « A liberdade moral, diz elle, não é mais que a faculdade de se determinar e de ser deter­minado por motivos. »§ V . Eschola escocem.Os estudos moraes, a que durante o século 18° proce­deram alguns philosophos escocezes, com o louvável intuito de atalharem os progressos da moral do interesse, devem attribuir-se indubitavelmente á eschola philoso- phica de Escocia, na qual já entram de certo Hutcheson, 
Ferguson, Adam Sm ith  e outros. Todavia por eschola 
escocesa, na accepção mais famosa da palavra, costuma entender-se essa revolução philosophica, de que Reid foi o principal auctor. Nasceu R e id  em 1710 em Strachan, parochia pouco distante de Aberdeen, e de que seu pae era ministro. Em 1765 succedeu a Adam Smith na cadeira de philosophia moral da universidade de Glasgow, que regeu até 1780, e morreu em 1796. A sua primeira obra saiu com o titulo de Investigações sobre o entendi­
mento humano segundo os principios do senso commum; esta obra foi destinada principalmente a refutar o scepti- eismo de Hume, e em certo modo serviu apenas de in- troducção ás duas que o auctor depois publicou, a saber: 
Ensaios sobre as faculdades intellectuaes do homem , e 
Ensaios sobre as faculdades activas do homem ; obras que



PHILOSOPHIA MODERNA. r<59Jouffroy traduziu ambas em francez com o titulo geral de E ssais sur les facultes de l ’esprit humain.« Os conhecimentos humanos podem reduzir-se a dois capitulos principaes, diz Reid \  segundo têm por objecto a matéria ou o espirito, o corporeo ou o incorporeo. » Ror conseguinte a sciencia pôde dividir-se em dois ramos maiores: sciencia dos corpos, e sciencia dos espiritos. Emquanto aquella nos offerece numerosos conheci­mentos, de cuja certeza não ha que duvidar ; esta, a sciencia do espirito, depois de tantos esforços de ingenhos illustrissimos, e no volver de tantos séculos, ainda não pôde chegar a resultados positivos e certos. Qual será, pergunta Reid, a causa desta differença? A principal re­sponde elle, é porque o methodo das hypothèses e falsas 
analogias, seguido pelos antigos, e abandonado desde Racon quanto ás sciencias physicas, ainda continua do­minando nas sciencias philosophions2. Depois, tendo apontado as causas que difficultam o estudo do espirito humano, Reid passa logo a applicar o methodo experi­mental ás operações animicas e ás respectivas faculdades, de que forma duas classes, faculdades intellectuaes, e 
faculdades activas, aquellas pertencentes A intelligencia, e estas à vontade, porém exercidas simultaneamente ; e depois com sagacidade rara estuda successivamente umas e outras.Uma das causas principaes porque os grandes mestresda philosophia vieram a cair no scepticismo, foi por pre- «1 Ensaios sobre as faculdades intellectuaes do homem, prefacio.1 Ensaio 1“, cap. m e iv,



Õ6J HISTORIA M  rHILOSOI’HIA.tenderem provar algumas verdades, que, supposto ás vezes careçam de explicação, nem por isso ficam menos evidentes em si mesmas, e incapazes de ser demonstradas Estas verdades, evidentes em si, chamam-se primeiros principios, principios do senso commuin, factos primi­tivos, noções e idéas comrnuns, axiomas. Reid procura determinar alguns juizos, productos do senso commum, e divide-os em duas classes : uns relativos a verdades con­tingentes , e outros relativos a verdades necessárias. Transcrevemos aqui alguns dos primeiros : —  Existe realmente tudo o que nos attesta a consciencia ou o senso commum ; — os pensamentos de que tenho consciencia, pertencem ao ente que chamo o eu; — as cousas que a memoria me recorda com distincção, succederam real­mente; —  os objectos que percebo pelos sentidos, têm existencia real, e são taes como os percebo, etc. Os prin­cipios do senso commum relativos ás verdades necessá­rias, divide-os Reid em diversas classes, a saber : axiomas grammaticaes,logicos, matheinaticos, eslheticos, moraes, metaphysicos; e dos últimos inculca elle principalmente os tres seguintes, que Hume havia atacado : 1° As qua. lidades sensíveis, objecto de nossas percepções, têm um sujeito que chamamos corpo ; e os pensamentos, de que somos conscios, têm um sujeito que chamamos alma : 2 tudo o que começa a existir, é produzido por alguma cnusa: 5o ossignaes evidentes de intelligencia edesenhono effeilo, provam haver intelligencia e desenho na causa *.Um dos pontos mais principaes da philosophia de Reid,1 Ensaio VI. cap, iv, v e vi.



PHILOSOPHIA MODERNA. 5G1e queassignalou a passagem d’esie philosophona historia do espirito humano, é a sua theoria sobre a percepção dos 
objectos externos (vej. 1" vol., Psycholoyia, a pag 70. ),na qual prende o modo como o auctor concebeu a natureza das idéas. Antes de Reid os mais dos philosophos imagi­navam as idéas como uma cousa média entre o espirito conhecedor e os objectos conhecidos, e nesta supposição, era preciso demonstrar que existia exteriormenlc o mundo material. Reid advertiu que tal opinião repugnava ao sentimento commum do genero humano, que todo está profundamente capacitado de que os objectos ¡inme­diatos da percepção são os corpos mesmos, c não suas idéas sómente. Na percepção externa distingue duas cousas : a idéa do objecto percebido, e a convicção ¡in­mediata c irresistível da sua existencia actual. Esta crença inabalavel é um facto primitivo, natural ao homem, e que por nenhum outro facto póde ser demonstrado. « A na­tureza das faculdades perceptivas fórça-nos a admittir a existencia d’aquillo que percebemos com distinccão, como principio d’onde se podem deduzir outras verdades, mas que não se deduz d'alguma verdade superior1. » Quando acima fallamos do P. Buftier e de Arnauld, já advertimos que elles haviam anticipado varios pontos das theorias de Reid.Nos Ensaios sobre as faculdades activas do homem, Reid, depois de fixar a noção de poder activo em geral, e a de actividade voluntaria ou vontade em especial, explica a natureza e especies dos principios de acção, os mais1 Ensaio II, cap. v.
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HISTORIA. DA PHILOSOPHIA.importantes cios quaes são os principios raciona ex, indis­pensáveis ao homem para poder ser agente moral. Conse­quente coni estas explicações, Reid defende a liberdade dos agentes moraes, e expõe depois os primeiros p rinci­
pios da moral.Posto que Reid não foi o primeiro que applicou o melhodo inductivo ao estudo do espirito humano, foi ceriamenle o primeiro que em seus escriptos empregou este melhodo com perseverança, e corn proveito reale de todos reconhecido.D u g a l d  S t e w a r t  (nascido em Edinburgh em 1 75o  e fallecido em 1858) é, abaixo de Reid, o mais illustre re­presentante da eschola escoceza. Pouco alterou na sub­stancia a doutrinado chele, porém encheu algumas das lacunas que havia-nella. Deu maior importancia ã asso­ciação das idéas, e presentou uma theoria moral mais completa e desenvolvida, que resumiu nos termos se­guintes : « A felicidade e juuctamente a perfeição da natureza do homem consiste em elle cumprir seus deveres, inquietando-se pelo resultado o menos que lhe permitia sua fraqueza *. » As suas obras mais afamadas são — 
Elementos da philosophia do espirito humano, —  Esboços 
d,e philolosophia moral, - -  e Philosophia das faculdades 
activas e moraes do homem, obra esta que se deve ter como o desenvolvimento da parte moral de seus Esboços, segundo elle mesmo declara no prefacio. As doutrinas philosoplncas de Reid e de Dugald Stewart, que as lições de RoíEH-CoLLAnn (1811-1815) fizeram conhecidas em1 Esboços de pbilotophia m o r a l , § 442
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PHILOSOPHIA MODERNA. 565França, ahi influiram grandemente no ensino publico.Antes da eschola escoceza, o estudo dos factos psycho ■ lógicos que são do dominio da observação, andava con­fundido e subordinado ás questões metaphysicas que só a razão póde resolver. Os escocezes porém, e especial­mente Stewart, por uma reacção exagerada, em vez de se limitarem a conservar distinctas aquellas duas ordens de questões, caíram no outro extremo, pretendendo que a sciencia do espirito deve reduzir-se ás questões de facto, e dar de mão ás questões metaphysicas, como sendo quasi insolúveis. Esta grave falta, e o pouco caso que os Escocezes fizeram da lógica, tornam principal­mente incompleta e insufficiente a sua philosophia.Ainda merecem ser mencionados outros escriptores, como : Jacques Beattik,  poeta e philosopho, que em seus escriptos procurou principalmente combater o Tractado 
da nattireza humana de H um e; Jacques Oswald,  que insistiu especialmente na necessidade de tomar como regra da certeza os principios do senso commura; e Thornaz Brown,  professor adjuncto de Dugald Stewart na universidade de Edinburgh, e auctor dumas lições sobre 

a philosophia do espirito humano.

§ VI. Eschola allemã.

Na segunda metade do século 18°, o sensualismo, que então avassallava grande parto da Europa, tinha pouco e pouco abatido na Allemanha a doutrina leibnitziana ; e no mesmo tempo o scepticismo de Hume aluira de todo os



H ISTO li 1A DA PHILOSOPHIA.fundamentos da certeza. Foi enlão que em Alternantia appareceu um systema de idealismo critico, com o qua o seu auctor pretendia reconstituir os conhecimentos humanos sobre bases novas. Emmanuel Kant nasceu em Koenigsberg em 1724. Não occorre em sua vida cousa digna de memorar-se. Depois de exercer por muitos annos o professorado na terra de sua naturalidade, falleceu em 1804. Como a philosophia do século 18° tudo havia cha­mado á observação e à experiencia, e presentava quasi por toda a parte um caracter exclusivamente empirico, Kant diligenciou restabelecer no seu verdadeiro ponto de importancia as idèas fundamentaes que existem a 
priori na razão humana ; e para collocar a verdade phi­losophica a salvo dos ataques scepticos de Hume, procurou assignar aquella um logar médio entre o dogmatismo exagerado das escholas antigas e o empirismo da eschola de Locke.1 Ora, quem quizer fundar alguma philosophia dogma­tica, deve necessariamente criticar primeiro as diversas fontes dos conhecimentos; pois, se o principio destesfôr incerto, incerta será também a serie de quantos conhe­cimentos derivarem d’elle : D’ahi veio á philosophia de Kant o nome de criticism o , que ainda hoje conserva. Kant oppõe o estado das mathematicas, da logica e da alta physica ao da metaphysica, e determina applicar a esta o mesmo principio a que aquellas deveram seus pro­gressos, isto é, analysar a razão humana, abstrahindo da sua applicação aos factos. Nos elementos do pensa-1 Vej. Cousin, Leçons sur la phitosophie de Kant.
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I'IIILOSOPIIU MODERNA.mentó distingue o subjectivo (o que vem do sujeito pen­sante), do objectivo (o que vem do exterior); por exemplo, neste conceito : —  Deve haver uma causa para o universo —  deve haver uma causa é a parte subjectiva do conhe­cimento, e universo é a parte objectiva; e adverte que o objectivo só o conhecpmos pelo subjectivo, isto é, por qualquer modificação do nosso sujeito pensante. No sentir de K ant,todos os conhecimentos humanos suppõem sim a experiencia; porém esta não basta para os explicar todos. Ha no espirito humano conhecimentos empiricos ou a posteriori, e conhecimentos racionaes ou a 'priori; e estes últimos ainda se dividem em duas especies : nuns entra um elemento ministrado pela observação, da qual todavia não derivam, por exemplo, neste principio—  toda a mudança tem forçosamente uma causa, —  a idéa de 
mudança é havida da experiencia; e os outros são abso­
lutamente independentes da experiencia, como os prin­cipios mathematicos, e o auctoros chama conhecimentos 
puros a priori. Estes principios distinguem-se por seu caracter necessário e universal : a faculdade a que se reportam, é a razão pura, ao estudo profundo da qual Kant chamou Critica da razão pura, e este titulo pôz a sua obra mais celebre.Todos os conhecimentos humanos, segundo Kant, deri­vam de duas faculdades fundamentaos : a sensibilidade e o entendimento. Nesta parte de sua metaphysica o philo- sopho allemão é justamente censurado por omiltir a actividade voluntaria e livre, de que sò falia na moral, e que tão poderosamente intervem n o pensamentohumano.
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Kant estuda as faculdades da sensibilidade e do entendi­mento só nos elementos de razão pura que ellas contêm, isto è, no ponto de vista transcendente : é uma esthetica 
transcendente,e uma lógica transcendente. Por esta parte, as fôrmas da sensibilidade são o espaço e o tempo, e a fórma geral do entendimento a unidade, quera absoluta, quer a resultante da união de varios elementos d’um todo. As operações da razão cifram-se todas nos juizos, que são de duas especies : analyticos e syntheticos. Ora os juizos podem considerar-se sob quatro respeitos : I o quantidade (ou a extensão do seu sujeito); 2° qualidade (ou a extensão do predicado relativamente ao sujeito); 3o relação (ou a natureza da referencia do predicado ao sujeito); 4o moda­
lidade (ou o modo como appareceessa referencia, isto é, relação do juízo ao sujeito que julga). Para exprimir cada um dos taes respeitos do juizo, o entendimento póde submelter este a tres fôrmas differentes : d'onde as doze fôrmas dos juizos. E como estes se não formam sem a applicação de conceitos puros ou categorias intellectuaes, segue-se que também as categorias são em numero de doze ; por exemplo, com respeito á quantidade, o espirito não formaria os juizos universaes, particulares e indivi- dtiaes, se não possuísse a priori os conceitos puros ou categorias da unidade, pluralidade e totalidade. A lista categorias é notada por ter elementos que se podem reduzir uns aos outros.Kant, sujeitando á sua critica os principaes dogmas da metaphysica, propõe varios problemas sobre a substancia e destino da alma, sobre a creação do universo, sobre a
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natureza dos elemontos da substancia, e sobre a natureza da causa e do ente no universo. Chama antinomias certas polemicas contradictorias que sustenta sobre as verdades cosmológicas. Sirva de exemplo a primeira antinomia. A 
thc.se é esta : O mundo teve principio no tempo, e tem 
limites no espaço; e a antitkese é esta : O mundo nem 
começou no tempo, nem é limitado no espaço. Kant expõe as razões que ha por uma e por outra parte, e julga-as todas de egual força probativa. 0 mesmo faz a respeito das outras antinomias. Por conseguinte ficam expostas á duvida as questões mais importantes, e a Critica da razão 
pura cavou o abysmo do scepticismo, que a Critica da 
razão practica, a despeito dos esforços do auctor, nunca poderá encher. Toda a critica da razão pura póde resu­mir-se nisto : não sendo o conhecimento humano senão uma fôrma do entendimento, quer puro, quer applieado ao depoimento dos sentidos, o homem com certeza só conhece dentro em si as fôrmas mesmas do seu espirito, e fóra de si os accidentes : em todo ocaso o sphenomenos, e nunca o ente ou o noumenon.Todavia Kant, na Critica da razão practica, isto é, da razão applicada ao conhecimento do que cumpre fazer, depois de presentar o seguinte principio de determinação : 
Obra de modo que a norma que a tua vontade seguiu 
possa valer sempre e como lei natural (principio, único absoluto e independente de condições particulares), pren­deu com elle ires postulados, sem os quaes aquelle prin­cipio não se póde entender, a saber : a liberdade moral, a immortalidade da alma, ea  existencia de Deus, con­
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forme o ideal da harmonia universal'. Quando tracta da razão especulativa, Kant pretende encerrar-se só mona classe de ideas puramente subjectivas; porém depois, com attribuir á razão practica o valor que negara á razão 
theorica, commette uma contradicção radical, porque a razão practica basêa-se necessariamente em idéas havidas da razão theorica.Kant funda a moral, não no interesse ou no sentimento, mas no conceito d um lim que é dever em s i . A razão, quando se intima á vontade, assume certo caracler impe­rativo, e suas prescripções impõem obrigação real e positiva. O principio formal do dever, que Kant chama 
imperativo-categorico, é formulado assim : « Procede de sorte que a regra de tuas acções possa servir de lei geral para todos os entes intelligentes e livres®. »

Kichte, nascido em 1792 na Alta-Lusace, foi reitor da universidade de Berlin, e falleceu em 1814. Desenvolveu as consequências do kantismo no sentido pantheista. A sua doutrina philosophíca anda substanciada num livro, intitulado : Principios fundamentaes da doutrina da 
sciencia. Kant, para escapar ao idealismo absoluto, havia concedido às intuições sensíveis o valor objectivo que negára ás idéas da razão : Fichte porém teve todas as realidades como puras creações do eu, identificando assim a existencia com o pensamento. Para elle, a unidade universal é a mesma subjectividade absoluta. 0 eu subjr-

' Analyse de la critique de la raison pratique (traduc. de TissnP. 1* parte, liv. I, cap. i ,  § vn; c Hv. 11, cap. ii.
- Principios metaphysicos da moral, In lr o d u c ç ã o .
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PHJtOSOPHtA MODERNA. 369
clivo produz o não-eu objectivo; o este è apenas uma ne­gação, uma limitação da actividade do eu, que é o verda­deiro ente absoluto. 0 homem só é homem emquanto se conhece como cu, isto é, emquanto substancia intelli­gente ; ora esta intelligencia é uma actividade livre que aspira ao infinito, uma força infinita retida pelo ruio-eu, o qual cila deve repellir incessanlemente.Hetidf.h , nascido em 1744, sustentou a philosnphia 
empírica contra a doutrina de Kant, J acobi, nascido em 4 74o, capacitado de que toda a philosophia racionalista, e especialmente o kantismo, não póde conduzir senão ao pantheismoe ao scepticismo, tomou para base dos conhe­cimentos humanos esse sentimento que inslinctiva e immediatamente nos revela o mundo physico e moral.Schelling, nascido em 1775 no Wurtemberg, toma assim como Fichte para ponto d’onde parte a sua philo­sophia, a unidade radical do principio conhecedor e do objecto conhecido : porém, ao revés de Fichte, que absorvia a natureza no eu, Schelling ajuncta o eu e a 
natureza na identidade absoluta, na qual funde e amal­gama o sujeito com o objecto, o ideal como real, o ente com o não-ente.0 systema de Hegel é em substancia o mesmo de Schel­ling, porém exposto por um methodo novo, cujo fun era demonstrar scientificamente a theoria do absoluto, sub­stituindo às formas poéticas de Schelling o apparato secco e rigoroso da deducçào lógica e abslracta. No dizer de Hegel, a unidade absoluta é a idéa, o ente. Em todas as questões, entende eile, ha these e antilhese, que vêm24.T . II.



570 HISTORIA DA PHILOSOPHIA.identificar-se ambas na synthese. A tliese é o sim , a anti- these é o não, e a synthese é a identidade do sim  com o 
não. Tal é, no sentir de Hegel, o principio da identidade, com o auxilio do qual cuidava elle conciliar todas as con- tradicções*. Similhante doutrina contrastava com tal rudeza os principios fundamentaes da razão humana, que era impossivel que exercesse por muito tempo imperio % sobre as inteligencias. Com que, a theoria de Hegel acha-se presentemente desacreditada, até em Allemanha, onde primeiro tivera campeões cnlhusiastas.Schelling e Hegel floresceram ambos no século 19°. Hegel, nascido em Stuttgard em 1770, morreu em 1832„ e Schelling em 1854. Este ultimo alguns annos antes havia mudado de rumo em materias philosophicas, e afastando-se de Hegel, procurava corrigir o seu systemae põl-o em harmonia com as crenças communs do genero humano. Não daremos maior desenvolvimento a estes systemas2, porque não é nosso proposito Iractar da phi­losophia contemporanea.Vantagens da historia da philosophia para a philosophia mesma.Pouca reflexão basta para entender que a qualquer sciencia aproveita o estudo da sua mesma historia. Por meio d’esta o espirito assiste, por assim dizer, àformação da sciencia, toma-a em sua origem, segue-a em seus pro­gressos, leva-a até aos seus ultimos desenvolvimentos; e

* Vej. Une elude sur la sophistique contemporaine, peloP. fíratry,5 Vej. a refutatao do pantheismo no art. Spinnta, a pag. 558.



VANTAGENS DA HISTORIA PHILOSOPHICA. 371 assim póde comprehender mollior a natureza dos resul­tados que se obtiverarp, e as relações que prendem as diversas partes dasciencia entre si. Na philosophia porém é que mais se patenteam as vantagens que a sciencia póde colher da sua propria historia. Nas mathematicas, por exemplo, na physica e nos outros ramos do saber humano, a respectiva historia não entra essencialmente como principio constituinte d’essas sciencias ; porém na philosophia, visto que tem por objecto immediato o espi­rito humano, claro é que a respectiva historia, quero dizer, a historia do dicto espirito emquanto se exercita no estudo das mais remontadas questões, e especialmente no estudo de si proprio, deve servir de complemento á sciencia d’eüe mesmo. 0 conhecimento exacto das leis que regem o desenvolvimento e exercicio das faculdades anímicas, não poderá adquirir-se tão perfeitamente pela só observação e raciocinio, como com o auxilio da his­toria philosophica.A tres principalmente podem reduzir-se as vantagens que a philosophia tira da sua propria historia :1“ A Ilistonada philosophia, aproveita para se avalia­
rem os principios pelas consequendas. Geralmente, os principios não se patenteam logo com lodos os seus ca­racteres : importa seguit-ose observal-os em suas diffe­rentes applicações tanto na theoria como na practica, afina de descubrir todo o seu valor e alcance. Tomemos para exemplo o empirismo de Locke, que deduzia da experiencia sensivel todos os conhecimentos humanos. No principio, quem pouco attentasse, poderia não ver



572 VA N TA G ES DA HISTORIA PHItO.'OPHICA.nelle mais que urna doulrina especulativa de consequên­cias quasi indifferentes. Porém., quando Hume d’alii deduziu uma philosophia, que destruía a verdade pela raiz, que lançava na incerteza as idéas fundamentes da geometria, que rebaixava á condição de meros problemas a existencia de Deus, as leis moraes, etc.; e quando, | or outra parte, os materialistas do seculo 18° arvoraram em principio que, visto estar só a materia sujeita à expe­riencia, não havia mais que materia : quando, digo, viram tudo isto, os espiritos reconheceram então que a dou­trina empírica, que primeiro lhes parecêra só incompleta e exclusiva, encerrava dentro em si germes perigosos, cuja funesta influencia brevemente se mostrou práctica­mente ; e d’ahi alcançaram melhor a necessidade de collo- car, separados de qualquer origem sensível, os prin­cipios fundamentaes da razão, as noções do senso com­um m , e as verdades a priori produzidas na intelligencia por sua acção natural. E assim, ficando bem patente o conteúdo erroneo e funesto de certo principio pelo desen­volvimento ulterior e progressivo de suas consequências, é manifesta a necessidade de modificar o dicto principio, quer alargaudo-o e fazendo-o menos exclusivo, quer corrigindo-lhe a parte falsa que encerra, e assim pouco a pouco brilha a verdade limpa das nuvens do erro.2“ A  historia da philosophia aproveita para nos precatar 
contra o erro. 0 espectáculo de tantas illusões, diver­gencias e incertezas, que a historia philosoplhca nos retrata, è muito proprio para nos tirar a presumpção e o afierro aos systemas. Convencido pela irresistível



evidencia dos fados., que as mais vastas inteligencias não alcançam de ordinario senão nina parte da verdade, e que as iríais bellas concepções vêm quasi sempre mes­cladas d’erro, o homem acostuma-se a comparar entre si as diversas doutrinas, e a reclifical-as e completal-as umas com as outras : antes de abraçar uma theoria phi- losophica, hesita muito tempo e suspende o seu juizo, e só depois de maduro exame e repetidas observações cede e adhere. Kscarmentado pelos muitos desvarios alheios, deixa tambem certas theorias e doutrinas, á conta de systemas por ventura plausiveis, mas que jámais lograrão certeza; cada erro pode servir-lhe de lição. Assim, a falsa sabedoria dos sophistas gregos acautela-o contra o abuso das subtilezas vãs ; a exageração da philosophia stoica fal-o desconfiar justamente d'esse espirito para­doxal, a que não bastam as luzes do senso coinmuin; a dissolução da sociedade antiga pela influencia epicurista adverte-o, que os sãos principios da moral nunca se pos­tergam impunemente; a extravagancia do illuminismo alexandrino ensina-lhe a que desvios podem arrastar os delirios d’uma imaginação desregrada, etc.
7>° A historia da philosophia aproveita para organizar 

umu philosophia mais profunda. Um homem só, por inais vigorosa reflexão que tenha, é limitado no seu trabalho intellectual, ou porque lhe falleçam as forças e o tempo indispensáveis, ou por outras muitas causas. Embora lhe seja dado expôr com rnaxima exactidão certa doutrina philosophica, nunca deixará de omittir nume­rosas concepções e idéas, trabalho profundo dos grandes
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philosophos. Para supprir pois, de modo conveniente, a falta que sempre padece o estudo e ensino da philosophia, aproveita junctar a esta a sua respectiva historia. Quem ousará dizer, que a noticia dos mais profundos pensa­dores de todos os tempos não convem, por sua natureza, para robustecer o pensamento e alargar a intelligencia 1 Quem ousará dizer que o espirito philosophico não se faz mais profundo instruindo-se, sequer summariamente, no que sobre as mais altas questões que ao homem é dado estudar, sentiram homens taes como Sócrates, Platão, Aristóteles, entre os antigos; Descartes, Malebranche e beibnitz entre os modernos; e outros varões ¡Ilustres que, supposto inferiores áquelles genios extraordinarios, não deixaram por isso de contribuir com sua parte para a obra da indagação da verdade? Emfim, ao mesmo passo que a Bossa intelligencia melhora com as lições d’esses grandes mestres, não deixa de aproveitar adquirir também uma leve noticia dos systemas forjados por alguns homens de triste memoria, que applicaram o poder de sua robusta intelligencia a derribar (caso po- dessem tanto) as verdades com mais solidez fundamen­tadas na crença universal da humanidade. Alumiado por similhante estudo, o homem chega a convencer-se de que a sã philosophia se roborou nessas lucias; ea verdade ¡inmortal, que triumphou de taes aggressões, ganha mais força e firmeza no conceito dos espíritos reflexivos.De todas estas considerações infere-se claramente, que á philosophia é summamente proveitosa a sua mesma historia. Todavia, em remate, sempre adverti-
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remos que essa historia, esludada por quein nao for seguramente dirigido, éuma especie de labyrintho, onde elle facilmente se perderá; e que poucos estudos reque­rem em quem os cultiva, mais prudencia e discrição.
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CONCLUSÃO
A Historia ila pliilosopliia, cujo quadro acabamos do desenhar, presta assumpto para varias e proveitosas re­flexões. Confessemos desde já , cpie alguns fructos se têm realmente colhido no campo da philosophia : os prin­cipios da lógica, as regras do metliodo, muitas observa­ções psychologicas, cousas são cu ja realidade e proveilo não se pode contestar. Porém, ainda hoje os philosophos disputam sobre o que justamente se chamam as questões vitaes da humanidade. Estas tentativas do espirito humano, tão a miudo renovadas e quasi sempre infructuosamente, esta opposiçâo e lucta constante entre doutrinas e sy- stemas, tudo nos está lembrando a fraqueza da razão humana, e a impossibilidade de a conciliarmos comsigo mesma, quando deixada só ás próprias forças. De todas estas indagações e discussões o que deve concluir-se é, que, quem se não quizer arriscar a cair no abysmo do scep- ticismo mais ou menos absoluto, deve indefectivehnenle



CONCI,USAD.seguir uma philosophia que se basêe na concordancia da razão com a fé, ambas emanadas da mesma fonte, que é a verdade : uma procedendo por meios puramente ria- turaes, e tendo direito á legitima parte de independencia nos objectos de sua competencia; e a outra procedendo por meios sobrenaturaes, e tendo o dever de alumiar, dirigir e rectificar a primeira, e permittir-lhe erguer vôo mais seguro, e remontar-se a uma região mais alta, fóra do alcance das tempestades, onde a philosophia mesma bastantes vezes se tem perdido.

r.7x
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